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APRESENTAÇÃO

Com imensa satisfação, entregamos à nossa cidade o Relatório de Acompanhamento dos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável de Belo Horizonte - 2020. Trata-se de um documento de suma importância 
para a gestão pública municipal que disponibiliza informações muito qualificadas sobre o desempenho 
do município em diversos indicadores ao longo dos últimos anos. As análises aqui apresentadas expres-
sam o resultado de um conjunto de  políticas públicas implementadas na capital, em sua maioria com 
impactos positivos a serem apresentados, mas também apontam para os novos e velhos desafios a 
serem enfrentados para alcançarmos o desenvolvimento sustentável da nossa cidade.

Vivemos um momento ímpar na história imposto pela pandemia da Covid-19, fenômeno de dimensões 
globais  que exige dos ambientes urbanos novos desenhos que só serão efetivos se forem orientados por 
dados e informações confiáveis, fruto de conhecimento científico e técnico acumulado e compartilhado. 
Torna-se imperativa, pois, a responsabilidade de gestores em lançar mão destes saberes a fim de dar 
respostas imediatas, de assegurar o controle da doença e de suas decorrências,  de garantir o provimen-
to dos serviços a todos que deles necessitarem, em especial as populações mais vulneráveis e, ainda, de 
minimizar os efeitos sociais e econômicos de um fenômeno de tamanha dimensão.

Paralelamente aos impactos da doença, a dinâmica das cidades nunca é interrompida e continua a de-
mandar  da gestão local respostas aos desafios já conhecidos e conciliá-los com um novo cenário de 
emergência: o acesso universal de serviços públicos de saúde, a assistência às famílias vulneráveis, o 
fomento à economia local, a resiliência aos eventos ambientais, tais como as enchentes, os problemas de 
mobilidade, a gestão de resíduos, as ocupações irregulares e tantos outros. Fazer frente a tamanhos de-
safios pressupõe uma capacidade de dispor de dados e informações e de adotar estratégias que façam 
convergir o desenvolvimento local sustentável sem abrir mão da responsabilidade fiscal.

A Agenda dos Objetivos de Desenvolvimento Sustentável - ODS - proposta pelas Nações Unidas em 2015, 
é uma valiosa ferramenta para a gestão das cidades  que orienta a tomada de decisão e nos alinha aos 
marcos globais de desenvolvimento. Nos últimos 15 anos, Belo Horizonte assumiu este pacto, tornan-
do-se uma importante referência de localização dos objetivos propostos pelas Agendas ODM e ODS, 
respectivamente. Desde 2017, tal acordo foi ratificado, ao alinharmos os principais instrumentos de pla-
nejamento utilizados na Prefeitura de Belo Horizonte aos ODS, tais como o Plano Plurianual de Ação 
Governamental (PPAG) e o Plano Diretor, tornando-os referência para o planejamento de médio e longo 
prazo na cidade.

A rede do Observatório do Milênio de Belo Horizonte, responsável pela elaboração deste relatório, repre-
senta a materialização de um arranjo de governança local de excelência, que nos fornece diagnósticos 
sistemáticos sobre o município. Formada por uma profícua parceria entre poder municipal, instituições 
acadêmicas  e centros de pesquisa, tornou-se um centro de excelência na produção e disseminação de 
informações qualificadas e uma referência nacional,  da qual não podemos prescindir e devemos ajudar 
a  multiplicar. 

Agradecemos a cada um dos colaboradores que viabilizaram este trabalho e esta publicação e espera-
mos continuar incansáveis em nossos esforços para tornar Belo Horizonte uma cidade mais sustentável, 
segura, inclusiva e resiliente, em que todos e todas possam viver com maior qualidade de vida, sem 
deixar ninguém para trás.
 
Alexandre Kalil
Prefeito de Belo Horizonte
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É com grande satisfação que o ICLEI América do Sul acompanha mais uma conquista da cidade de Belo 
Horizonte rumo ao desenvolvimento sustentável. 

O trabalho colaborativo, que reuniu diversos atores e setores importantes para a produção deste rela-
tório, é  um caminho estratégico na resolução dos  vários desafios enfrentados pela cidade  e, principal-
mente, na elaboração de soluções criativas e inovadoras para a co-produção de uma nova realidade cada 
vez mais inclusiva e equitativa. 

Em um cenário marcado pela crise mundial causada pela Covid-19, o Relatório ODS BH 2020 se apresen-
ta como um rico painel de monitoramento do desenvolvimento da cidade à luz das metas estipuladas na 
Agenda 2030. 

Neste contexto, a pandemia evidenciou a necessidade não somente de fomentar a informação e a par-
ticipação dos diferentes grupos sociais, mas também de buscar novos paradigmas de desenvolvimen-
to como, por exemplo, a economia verde para a recuperação econômica da cidade. Precisamos estar 
atentos às oportunidades que surgem ao fazer essa transição, pois cidades como Belo Horizonte que se 
propuserem a seguir esse caminho certamente estarão na vanguarda de um movimento global que só 
caminha em uma direção.

Para isso, as agendas globais de desenvolvimento, como a Agenda 2030, o Acordo de Paris e a Nova 
Agenda Urbana, precisam urgentemente ser entendidas e absorvidas pelos gestores municipais como 
aliadas para formulação de políticas públicas e para o desenvolvimento urbano sustentável. Esses acor-
dos internacionais precisam dialogar com as necessidades do contexto local, para que não só os gesto-
res públicos, mas toda a população entenda os benefícios e oportunidades existentes na incorporação 
dessas diretrizes nas políticas públicas e iniciativas que influenciam e regem o cotidiano da cidade, de 
seus cidadãos e cidadãs.

Pertinente a esse processo de reconhecimento, a localização dessas agendas na esfera municipal é um 
exercício importante para identificar as áreas que demandam mais atenção, onde esforços precisam ser 
canalizados e boas práticas impulsionadas para garantir o bem estar da população  e o progresso  de 
todas as frentes de desenvolvimento da cidade. 

Este relatório posiciona Belo Horizonte mais um passo à frente na caminhada por um futuro melhor e 
mais sustentável, sem deixar ninguém para trás. 

Boa leitura a todos e todas!

 

 
Rodrigo Perpétuo 
Secretário Executivo
ICLEI América do Sul
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INTRODUÇÃO

O presente relatório apresenta os resul-
tados dos indicadores selecionados para 
o monitoramento dos Objetivos de Desen-
volvimento Sustentável de Belo Horizonte, 
2020, à luz da agenda proposta pelas Na-
ções Unidas para o período de 2015-2030. 
O trabalho é fruto da colaboração entre 
a Prefeitura de Belo Horizonte e as insti-
tuições acadêmicas e centro de pesquisa 
que compõem o Observatório do Milênio 
que, desde 2008, constitui-se como uma 
rede cooperativa de referência para o 
acompanhamento local das agendas glo-
bais de desenvolvimento propostas aos 
países e regiões. 

As análises apresentadas nos 17 capítulos 
que compõem esse relatório, têm como 
base os 158 indicadores com dados atu-
almente disponíveis no painel de indicado-
res do Sistema Local de Monitoramento 
dos Indicadores ODS de Belo Horizonte¹. 
Os principais indicadores disponíveis no 
painel de dados foram analisados pelos 
especialistas acadêmicos vinculados às 
referidas instituições. Como nos demais 
relatórios produzidos pelo Observatório, 
tal parceria assegurou um conjunto ro-
busto e confiável de informações a res-
peito da cidade de Belo Horizonte, que 
deverão subsidiar estudos, pesquisas e o 
planejamento das políticas públicas muni-
cipais.

Tendo em vista o impacto da pandemia 
causada pelo novo coronavírus no cum-
primento das metas ODS, como destaca-
do pelas Nações Unidas no Relatório ODS 

Global para 2020², as análises em cada 
capítulo contemplam, sempre que possí-
vel, alguns dados preliminares já divulga-
dos dos impactos globais do covid-19 e seu 
rebatimento no alcance local das metas 
ODS. A ampla expertise dos acadêmicos 
e técnicos da gestão municipal permitiu, 
ainda que de forma preliminar, apresentar 
algumas recomendações para as políticas 
públicas pós-pandemia, bem como men-
cionar estudos e pesquisas complementa-
res que dialogam com as temáticas dos 17 
objetivos aqui descritos.

O Relatório ora apresentado é o resultado 
de um trabalho conjunto, iniciado em 2018 
com a definição dos indicadores locais de 
monitoramento das metas ODS³, que re-
sultaram na publicação do primeiro rela-
tório local4, ainda em 2018, e do painel de 
indicadores ODS em 2019, com o conjunto 
de indicadores selecionados para acom-
panhamento até 2030.1 

Como já mencionado, no momento de re-
dação deste Relatório o painel conta com 
158 indicadores com dados disponíveis, 
número ligeiramente superior ao utilizado 
como referência para o Relatório, de 2018 
(144 indicadores). Esse aumento é decor-
rente do contínuo trabalho de pesquisa e 

1 O painel de indicadores está disponível no seguinte link: https://
prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/planejamento-e-orcamento/
objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/indicadores-ods 

2 United Nations. The Sustainable Development Goals Report 2020. 
Disponível em: https://unstats.un.org/sdgs/report/2020/ 

3 O Relatório com detalhes da metodologia utilizada na seleção dos 
indicadores está disponível no seguinte link: https://prefeitura.
pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamen-
to/2019/metodologia_sistemaindicadores.pdf  
4 Observatório do Milênio. Relatório de acompanhamento dos 
Objetivos de Desenvolvimento Sustentável de Belo Horizonte 2018. 
Disponível em: https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/
estrutura-de-governo/planejamento/SUPLOR/Diretoria%20Cen-
tral%20de%20Planejamento/ODS/relatorio_ods_2018_final.pdf

	

https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/planejamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/indicadores-ods
https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/planejamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/indicadores-ods
https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/planejamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvimento-sustentavel/indicadores-ods
https://unstats.un.org/sdgs/report/2020/
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2019/metodologia_sistemaindicadores.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2019/metodologia_sistemaindicadores.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/2019/metodologia_sistemaindicadores.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/SUPLOR/Diretoria%20Central%20de%20Planejamento/ODS/relatorio_ods_2018_final.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/SUPLOR/Diretoria%20Central%20de%20Planejamento/ODS/relatorio_ods_2018_final.pdf
https://prefeitura.pbh.gov.br/sites/default/files/estrutura-de-governo/planejamento/SUPLOR/Diretoria%20Central%20de%20Planejamento/ODS/relatorio_ods_2018_final.pdf


12

Relatório ODS BH 2020

aprimoramento, nos dois últimos anos, da 
base de dados disponível para o cálculo de 
indicadores no município, que possibilitou 
a inclusão no painel de novos indicadores 
alinhados com as metas ODS. O Gráfico 1 
apresenta a distribuição entre os 17 ODS 
dos 158 indicadores utilizados, com des-

Outro ponto a ser destacado é o nível de 
atualização da base de dados utilizada 
como referência. O gráfico 2 mostra o ano 
da informação mais atualizada disponível 
para cada um dos 158. Como fruto do es-
forço empreendido pelas equipes técnicas 
da PBH, responsáveis pela atualização da 
base de dados, observa-se que 84% dos 
indicadores foram atualizados com infor-
mações para os últimos três anos (2018, 
2019 ou 2020). Apenas três indicadores 
permanecem tendo o Censo Demográ-

taque para os Objetivos 3 e 11 com 27 in-
dicadores cada, o maior número entre os 
17 Objetivos. Na abertura de cada capítulo 
é apresentada a listagem dos indicadores 
selecionados como referência para cada 
ODS.

Gráfico 1 – Número de indicadores por Objetivo de  
Desenvolvimento Sustentável
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Fonte: Painel de indicadores do Sistema Local de Monitoramento dos Indicadores ODS de Belo Horizonte.
Nota: Situação em 25 de novembro de 2020. Painel disponível em: bit.ly/INDODS-BH 

fico de 2010 como única fonte de dados, 
um no ODS 1 e dois no ODS 11, e outros 
dois indicadores de mobilidade (ODS 11) 
são calculados com dados da Pesquisa 
Origem Destino - OD, atualizada pela últi-
ma vez em 2012. Essa baixa dependência 
do Sistema de Indicadores de pesquisas 
decenais, torna possível apresentar nes-
te Relatório um retrato o mais atualizado 
possível do município nos diversos temas 
abordados pelo Relatório.
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Gráfico 2 – Número de indicadores por ano da  
última atualização

Fonte: Painel de indicadores do Sistema Local de Monitoramento dos Indicadores ODS de Belo Horizonte
Nota: Situação em 25 de novembro de 2020. Painel disponível em: bit.ly/INDODS-BH

Nossa expectativa frente à publicação 
deste relatório é a de disponibilizar um 
conjunto qualificado de informações so-
bre a cidade de Belo Horizonte capazes de 
servir de fonte para a tomada de decisão 
e para localizá-la no mapa dos municípios 
alinhados com este importante marco glo-
bal de desenvolvimento a favor de cidades 
mais sustentáveis em suas indivisíveis 

dimensões econômica, social e ambien-
tal. Os resultados apresentados revelam 
importantes avanços no município, assim 
como outros grandes desafios a serem 
enfrentados nas próximas décadas, que 
exigirão o aprimoramento das políticas 
públicas municipais, desenho de novas 
iniciativas assim como novos modelos de 
parcerias e colaboração interinstitucional.
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1 ERRADICAÇÃO
DA POBREZA
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Objetivo 1  

ACABAR COM A POBREZA EM TODAS AS 

SUAS FORMAS, EM TODOS OS LUGARES

Foto: Espaço Cidadania Confisco
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INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 1

ID INDICADOR FONTE

O01-I01 Proporção da população abaixo da linha de pobreza inter-
nacional - PPC$ 1,90 (em %)

PNAD-C

O01-I01b Proporção da população abaixo da linha de pobreza in-
ternacional para países de renda média-alta - PPC$ 5,50 
(em %)

PNAD-C

O01-I02 Proporção da População que vive abaixo da linha de po-
breza nacional (em %)

PNAD-C

O01-I03 Proporção da População que vive abaixo da linha de ex-
trema pobreza nacional (em %) 

PNAD-C

O01-I04 Proporção de pessoas em pobreza extrema pré-transfe-
rência de renda (em %)

CADUNICO

O01-I05 Proporção de pessoas em pobreza extrema pós-transfe-
rência de renda (em%)

CADUNICO

O01-I06 Proporção de pessoas em pobreza pré-transferência de 
renda (em%)

CADUNICO

O01-I07 Proporção de pessoas em pobreza pós-transferência de 
renda (em%)

CADUNICO

O01-I08 Proporção da população vivendo em áreas de elevado e 
muito elevado risco à saúde (em%)

 SMSA;IBGE

O01-I09 Percentual de cobertura de CRAS em território com famí-
lias vulneráveis

 SMASAC
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ODS 1 - Acabar com 
a pobreza em todas 
as suas formas, em 
todos os lugares

A noção de pobreza, de forma geral, des-
creve geralmente uma situação de priva-
ção. Ainda que eventualmente sejam usa-
das noções de pobreza relativa, o mais 
comum é que, em se tratando de pobreza, 
seja considerada uma condição absoluta. 
Isso quer dizer que, na maior parte dos 
casos, a pobreza se refere a uma situação 
em que o acesso a condições mínimas de 
bem-estar são negadas a uma pessoa, a 
um grupo ou a uma região.

Estar em situação de pobreza significa 
que este indivíduo ou grupo está vivendo 
sem as condições básicas para uma vida 
considerada digna. Existem diversas for-
mas de se medir a pobreza, dentre elas se 
destacam o estabelecimento de um nível 
de renda considerado necessário para um 
cidadão ou um domicílio não ser conside-
rado pobre, ou então a definição de certas 
necessidades básicas para um ser huma-
no que, quando não satisfeitas, caracteri-
zam situação de pobreza. Em princípio, o 
enfoque de pobreza multidimensional (ou 
seja, não exclusivamente monetário) ou 
o das necessidades básicas não satisfei-
tas são conceitualmente mais precisos. 
Por exemplo, em sociedades ou domicí-
lios mais rurais ou em sociedades me-
nos monetarizadas, várias necessidades 
básicas – como alimentação ou acesso à 
água – podem ser total ou parcialmente 
satisfeitas de forma não monetária, pela 

agricultura ou criação para subsistência. 
De outra forma, consideremos dois do-
micílios com a mesma renda; um deles é 
próximo a uma escola, uma biblioteca pú-
blica, a um posto de saúde, com acesso a 
rede de água, habitando um imóvel pró-
prio e, com apenas um ônibus, se chega 
ao local de trabalho; o outro se situa em 
uma periferia urbana mal servida de equi-
pamentos e serviços públicos, em imóvel 
alugado, sendo necessários dois ônibus 
para alcançar o local de trabalho. É claro 
que, mesmo tendo a mesma renda mone-
tária, estes dois domicílios experimentam 
padrões de vida e de bem-estar muito di-
ferentes.

No entanto, apesar de conceitualmente 
mais precisa, esta abordagem é menos 
disseminada e utilizada do que a da renda 
monetária, ainda que venha sendo cada 
vez mais utilizada em virtude da maior 
disponibilidade e qualidade de informa-
ções. Há boas razões para isto. A primei-
ra é a parcimônia e simplicidade. Hoje, a 
maior parte das sociedades são bastante 
monetarizadas, ou seja, a renda disponível 
é o principal instrumento de satisfação de 
necessidades e de acesso a bens e ser-
viços. Além disto, mesmo quando não é 
exatamente o caso (como nos exemplos 
acima), na grande maioria dos países e 
na grande maioria dos domicílios, a ren-
da indica, de maneira geral e mesmo que 
indiretamente, o padrão de vida e de con-
sumo das pessoas e famílias. Em segundo 
lugar, a adoção da renda como um indica-
dor permite maior comparabilidade entre 
países, regiões e pessoas, sem que se te-
nha que entrar em decisões sobre quais 
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seriam, em diferentes contextos culturais, 
econômicos e geográficos, as necessida-
des básicas ou padrões mínimos de vida 
e quando seriam considerados não satis-
feitos. Há ainda a maior disponibilidade de 
informações mais confiáveis sobre a ren-
da do que sobre outras dimensões. Final-
mente, no caso dos Objetivos de Desenvol-
vimento Sustentável, os outros objetivos e 
indicadores abordam o desempenho de 
países e regiões em várias outras dimen-
sões relevantes do bem-estar de pesso-
as e sociedades. Por isto, a ênfase, ainda 
que não exclusiva do Objetivo 1, referente 
à pobreza, é sobre os indicadores de po-
breza monetária.

A fim de permitir comparação internacio-
nal, o monitoramento calcula e apresen-
ta a evolução da incidência da pobreza e 
da extrema pobreza em Belo Horizonte a 
partir da linha internacional adotada pe-

los ODS. Estas linhas são calculadas em 
dólares norte-americanos, ajustados pelo 
poder de compra, recurso metodológico 
que busca dar mais estabilidade e compa-
rabilidade aos indicadores internacionais.
Os dados evidenciam a combinação de 
crise e estagnação econômica, ajuste fis-
cal recessivo, aumento do desemprego, 
precarização do trabalho e paralisação ou 
retrocesso em várias políticas sociais, que 
o Brasil vem experimentando desde 2015, 
e que cobra seu preço também em Belo 
Horizonte: após uma tendência de queda, 
a cidade afasta-se do cumprimento do 
ODS 1, com o aumento expressivo da pro-
porção da população em situação de po-
breza, de acordo com as duas linhas inter-
nacionais adotadas. Mas, mesmo que se 
considerem apenas as medidas nacionais 
de pobreza e pobreza extrema, o agrava-
mento da pobreza em Belo Horizonte fica 
bastante claro (GRAF. 1.1).

Foto: Espaço Cidadania Confisco
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Gráfico 1.1 Proporção da população abaixo da linha de pobreza segundo o 
parâmetro internacional (menos de PPC$ 1,90 por dia)(1) e as linhas nacionais(2) 

de pobreza e extrema pobreza - Belo Horizonte, 2012-2019

Fonte: PNAD-C/IBGE
Notas:
1- Pessoas vivendo com menos de US$1,90 por dia em preços internacionais/Paridade do Poder de Compra de 2011.
2 – Segundo critérios definidos para acesso aos benefícios do Programa Bolsa Família, valores anuais das linhas de acordo com o Decreto Federal 

5.209/2004 e atualizações.

De fato, os indicadores de pobreza e ex-
trema pobreza nacionais, após chegarem 
a dobrar nos últimos anos, estabilizaram-
se nos patamares mais elevados desde, 
ao menos, 2016. 

Além disto, é preciso reforçar que a po-
breza não atinge aleatoriamente a popula-
ção. Ela vitima mais severamente grupos 
mais vulneráveis ou historicamente dis-
criminados, como crianças e negros. É o 
que mostram as informações obtidas pelo 

Cadastro Único, registro administrativo 
que coleta informações sobre os cidadãos 
vulneráveis, inclusive para a concessão de 
vários benefícios a que têm direito.

O que os dados mostram é que se, entre o 
total de cidadãos registrados no Cadastro 
Único em Belo Horizonte, 33% eram po-
bres em 2019, entre os moradores que se 
declaravam pretos esta proporção atingia 
34% e, entre as crianças de até 11 anos, 
chegava a 50% (GRAF. 1.2). Isto quer dizer 
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Fonte: CADÚNICO/SMASAC/PBH

que, mesmo entre o público mais vulnerá-
vel (que são aquelas pessoas registradas 
no Cadastro Único), negros e crianças, por 

exemplo, têm condições de vida mais pre-
cárias.

Quanto a este ponto, é importante des-
tacar, ainda a partir das informações 
disponibilizadas pelo Cadastro Único, a 
importância das transferências de ren-
da (Benefícios de Prestação Continuada e 
Programa Bolsa Família) para a garantia 
de condições mínimas de renda para a po-
pulação.

De acordo com os dados constantes no 
Cadastro Único de Belo Horizonte, a ex-
trema pobreza na capital é praticamente 
residual desde 2013. Entretanto, isto só é 

possível devido às políticas de transferên-
cia de renda. Como o Gráfico 1.3 mostra, 
sem as transferências de renda, a extre-
ma pobreza alcançaria 36% dos cidadãos 
registrados no Cadastro Único e, com mais 
severidade, as crianças e os negros. Além 
disto, à medida que as condições sociais 
e do mercado de trabalho se deterioram 
e que se amplia a cobertura do CadÚnico, 
a importância das transferências de ren-
da na manutenção de um padrão mínimo 
de vida e na prevenção à pobreza extrema 
vai se tornando ainda maior. 

Gráfico 1.2 - Proporção de pessoas em pobreza e extrema pobreza pós-
transferência de renda para o total de cadastrados e grupos selecionados -  

Belo Horizonte, 2012-2019 (em %)
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Um esforço primordial para o planeja-
mento de políticas públicas que consigam 
atenuar o problema tratado neste ODS 
é explorar a distribuição regional da po-
breza nos territórios de Belo Horizonte. A 

proporção de pessoas cadastradas no Ca-
dÚnico que se encontram em situação de 
pobreza ou pobreza extrema é distinta em 
cada região do município, como mostra a 
Tabela 1.1.

Gráfico 1. 3 - Proporção de pessoas em extrema pobreza pré-transferência de 
renda para o total de cadastrados e grupos selecionados - Belo Horizonte,  

2012-2019 (em %)
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As regionais Centro-Sul e Norte figuram 
como as regiões mais críticas, com maio-
res proporções de pessoas cadastradas 
no CadÚnico em situação de pobreza e 
pobreza extrema. No entanto, é preciso 
analisar cautelosamente este indicador. 
Ao mesmo tempo que pode desnudar uma 

situação de vulnerabilidade mais intensa 
nestas regiões, também pode refletir di-
ferentes capacidades das regionais em 
acessar as populações em situação de 
vulnerabilidade. Ou seja, uma região pode 
ter mais pobres, que, no entanto, não es-
tão cadastrados no sistema.

Tabela 1.1 - Indicadores de Pobreza e Pobreza Extrema por Regionais de Belo 
Horizonte – 2019

Fonte: CADÚNICO/SMASAC/PBH

Regionais
 Pobreza Extrema Pobreza 

pré- 
transferências

pós- 
transferências

pré- 
transferências

pós- 
transferências

Barreiro 38,9 0,0 52,7 35,3

Centro-Sul 51,9 0,0 60,3 42,8

Leste 38,2 0,0 50,1 34,4

Nordeste 28,1 0,0 43,8 27,4

Noroeste 23,2 0,0 36,3 22,3

Norte 45,2 0,0 57,3 40,1

Oeste 21,8 0,0 39,5 24,0

Pampulha 30,6 0,0 41,9 28,1

Venda 
Nova

40,3 0,0 53,4 37,8

Belo  
Horizonte

35,7 0,0 49,0 32,9
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Ainda assim, nota-se que há uma diferen-
ça muito discrepante entre as regiões. A 
diferença entre a regional Noroeste e a 
regional Norte, no caso do indicador de 
pobreza, é de 21 pontos percentuais. No 
caso da pobreza extrema, a regional com 
menor percentual (Oeste) tem 30 pontos 
percentuais a menos de pessoas nessa 
condição em comparação com a regional 
Centro-Sul, com maior percentual.

Fechando esse tópico, as regiões possuem 
igualmente uma capacidade muito asser-
tiva em reduzir os quadros de pobreza 
extrema, praticamente anulando o proble-
ma após as transferências de renda, com 
base no que informam estes indicadores. 
Por outro lado, no caso da atenuação do 
problema da pobreza, a redução após as 
políticas sociais é distinta em cada uma 
das regiões. A regional do Barreiro conse-
gue equacionar esse problema de forma 
mais incisiva, de modo que a população 
cadastrada em situação de pobreza se 
reduz em 17,3 pontos percentuais após as 
transferências. Por outro lado, a regional 
Venda Nova, que possui uma proporção 
de pobres pré-transferência semelhante 
à do Barreiro, reduz em 15,6 pontos per-
centuais essa proporção após computa-
dos os recursos de transferências. Urge 
a necessidade de acoplar outras políti-
cas para trabalhar de forma mais incisiva 
neste problema, em complementaridade 
às transferências de renda.

Por fim, é preciso notar que a proporção 
de pobres em Belo Horizonte ainda é mui-
to inferior à média no Brasil. Mas a pan-

demia do COVID-19 atingiu um país e uma 
cidade que já enfrentavam uma piora das 
condições sociais e do mercado de traba-
lho, como mostram os dados aqui expres-
sos. Em termos sanitários, o município 
fez um esforço maior, mais sistemático 
e mais exitoso de combate à epidemia, 
em relação ao outras cidades e estados 
com densidade populacional semelhan-
te, o que salvou muitas vidas na capital 
e evitou o sofrimento e graves sequelas 
dos cidadãos belorizontinos. A crise que 
se avizinha, porém, provavelmente exi-
girá esforço da mesma magnitude para 
evitar uma tragédia social, decorrente do 
endividamento e fechamento de muitos 
estabelecimentos e pequenas empresas 
de um município com grande participa-
ção do setor de serviços; da piora aguda 
do mercado de trabalho e da renda das 
famílias, que ficará ainda mais evidente 
com a redução e posterior extinção do au-
xílio emergencial; com a provável queda 
na receita e nas transferências federais e 
estaduais para o município. Assim, se os 
últimos anos tornaram o alcance do ODS 1 
mais distante de Belo Horizonte, será um 
desafio ainda mais difícil para o município 
evitar que o próximo período seja de mais 
retrocesso nesta meta.
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INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 2

ID INDICADOR FONTE

O02-I01a Percentual de adultos (≥ 18 anos) que consomem fru-
tas e hortaliças em 5 ou mais dias da semana

VIGITEL

O02-I02 Percentual de adultos (≥ 18 anos) que substituem a 
comida do almoço ou jantar por lanches sete ou mais 
vezes por semana 

VIGITEL

O02-I03 Percentual de crianças (0 a 5 anos) em situação de 
desnutrição

SisRede-SMSA/
SISVAN

O02-I04 Percentual de crianças (0 a 5 anos) em situação de 
sobrepeso

SisRede-SMSA/
SISVAN

Objetivo  2. 
Acabar com a 
fome, alcançar 
a segurança 
alimentar e 
melhoria da 
nutrição e promover 
a agricultura 
sustentável

No presente capítulo será abordada a ten-
dência temporal dos indicadores do obje-
tivo 2 dos Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável (ODS). Este objetivo visa er-
radicar a fome, alcançar a segurança ali-
mentar e melhoria da nutrição e promover 
a agricultura sustentável. Para alcançá-lo 
é necessário que (1) todos tenham acesso 
a alimentos seguros, nutritivos e suficien-

tes durante todo o ano; (2) acabar com to-
das as formas de desnutrição; (3) dobrar 
a produtividade agrícola e a renda dos 
pequenos produtores de alimentos; (4) 
garantir sistemas sustentáveis de produ-
ção de alimentos e implementar práticas 
agrícolas resilientes; (5) manter a diversi-
dade genética de sementes, plantas culti-
vadas, animais de criação e domesticados 
e suas respectivas espécies selvagens; 
(6) aumentar o investimento em infraes-
trutura rural, pesquisa e extensão de ser-
viços agrícolas; (7) corrigir e prevenir as 
restrições ao comércio e distorções nos 
mercados agrícolas mundiais e (8) adotar 
medidas para garantir o funcionamento 
adequado dos mercados de commodities 
de alimentos e seus derivados¹1. 
	  
O ODS2 converge à garantia da seguran-

1	 Disponível em: https://brasil.un.org/pt-br/sdgs/2
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ça alimentar e nutricional (SAN) e do di-
reito humano à alimentação adequada 
(DHAA), incluindo um olhar atento às ne-
cessidades alimentares de grupos distin-
tos como as crianças, adolescentes, mu-
lheres grávidas, lactentes, indivíduos com 
necessidades especiais, adultos e idosos 
(BRASIL,2006; BRASIL, 2010). Muitos são 
os desafios para se alcançar os seus ob-
jetivos de maneira a garantir a SAN e o 
DHAA. Mundialmente, em especial nos 
últimos cinco anos, houve mudanças po-
líticas, sociais, econômicas, ambientais e 
sanitárias que, agravadas pela pandemia 
da COVID-19 (POCHMANN, 2015; SILVA, 
2018; RIBEIRO-SILVA et al., 2020), tornam 
ainda mais desafiador o alcance das me-
tas propostas. 
	  
Após décadas de declínio da fome no 
mundo, desde 2015 observa-se uma ten-
dência de seu crescimento, com o aumen-
to do número de pessoas atingidas por 
esse problema. Em 2018, uma em cada 
nove pessoas passavam fome no mundo 
e estimativas recentes apontam que mais 
130 milhões de pessoas passarão a fazer 
parte dessa categoria até o final de 2020 
(FAO, 2019; UNICEF, 2020). 
 
A Pesquisa de Orçamentos Familiares 
(POF 2017-2018) recentemente incluiu a 
Escala Brasileira de Insegurança Alimen-
tar (EBIA) para avaliar a situação de segu-
rança alimentar e fome no Brasil. Os dados 
da POF apontam que em 63,3% dos lares 
os moradores tinham acesso à alimenta-
ção e estavam em situação de segurança 
alimentar (SA), proporção inferior ao va-

lor de 2004 (65,1%). Nesses 5 anos (2013-
2018), os dados demonstraram que ocor-
reu aumento na situação de insegurança 
alimentar (IA) em todos os níveis, sendo 
que a IA leve teve aumento de 62,2%, a IA 
moderada de 76,1% e a IA grave de 43,7%. 
Quanto maior a gravidade da IA, menor 
aquisição dos alimentos frescos como as 
hortaliças, as frutas, as carnes, as aves, 
os ovos e os laticínios (BRASIL, 2020). 

O município de Belo Horizonte ao longo das 
últimas três décadas, por meio das Secre-
tarias de Assistência Social, de Educação e 
de Saúde e da Subsecretaria de Seguran-
ça Alimentar e Nutricional, tem investido 
em políticas públicas, programas e ações 
que abarcam de maneira intersetorial a 
temática de SAN e do DHAA. A pluralida-
de das políticas públicas garante ações no 
âmbito de diferentes dimensões da produ-
ção, acesso e disponibilidade de alimentos 
saudáveis, comercialização subsidiada de 
alimentos e refeições, ações de educação 
alimentar e nutricional e capacitação em 
alimentação (LOPES, MENEZES, ARAÚJO, 
2017). Além disso, existem ações relacio-
nadas aos programas federais de transfe-
rência de renda (Programa Bolsa Família) 
à população mais vulnerável, realizados 
pela Subsecretaria de Assistência Social, 
e de enfrentamento à desnutrição e obe-
sidade infantil e adulta, pela Secretaria de 
Saúde.  
 
Todas essas políticas, ações e programas 
apresentam sinergia com o ODS2 e pre-
cisam ser monitorados para avaliações 
periódicas, no âmbito da sua efetividade e 
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sua eficácia, sendo as análises de tendên-
cia temporal, uma ferramenta fundamen-
tal para os/as gestores/as. Os indicadores 
utilizados para o monitoramento do ODS 2 
são provenientes de duas fontes secundá-
rias de dados: O sistema de vigilância de 
fatores de risco e proteção para doenças 
crônicas por inquérito telefônico (Vigitel) e 
o Sistema de Informação Saúde em Rede 
(Sisrede)
 

Na Tabela 2.1 estão apresentados os re-
sultados da tendência temporal dos indi-
cadores utilizados para avaliar o ODS2. O 
único indicador que apresentou diferença 
significativa2 foi o percentual de adultos 
(≥ 18 anos) que consomem frutas e hor-
taliças em cinco ou mais dias da semana, 
sendo observado aumento médio de 5,5 
pontos percentuais entre os anos de 2006 
e 2017.

2  Considerando o nível de significância p <= 0,05

A tendência temporal dos indicadores 
(1) percentual de adultos (≥ 18 anos) que 
consomem frutas e hortaliças em cinco 
ou mais dias da semana e (2) percentual 
de adultos (≥ 18 anos) que substituem a 
comida do almoço ou jantar por lanches 
sete ou mais vezes por semana, foi avalia-
da em relação ao sexo, raça, faixa etária 

e também anos de escolaridade. Para o 
indicador que avalia o consumo de frutas 
e hortaliças, observou-se que em todos 
os períodos avaliados o consumo regular 
era mais frequente entre as mulheres. Ao 
considerar os anos de 2015 a 2017 entre 
os homens, a curva apresenta uma ligeira 
queda (Figura 2.1. A). Em relação à estra-

Tabela 2.1: Tendência temporal dos indicadores  
do ODS 2 

Acesso à saúde Início Fim 2000-
2003

2004-
2007

2008-
2012

2013-
2016

2017-
2019

Variação 
média 
anual

p

Percentual de adultos (≥ 18 
anos) que consomem frutas e 
hortaliças em cinco ou mais 
dias da semana

2006 2017 30,3 41,1 45,9 44,9 5,5 0,001

Percentual de adultos (≥ 18 
anos) que substituem a co-
mida do almoço ou jantar por 
lanches sete ou mais vezes 
por semana

2013 2017 23,7 18,9 -4,8 0,176

Percentual de crianças (0 
a 5 anos) em situação de 
desnutrição

2002 2018 4,9 4,7 5,1 3,8 4,2 -0,3 0,051

Percentual de crianças (0 
a 5 anos) em situação de 
sobrepeso (IC)

2002 2018 6,8 6,5 7,1 7,2 7,1 0,2 0,106

Fonte: Vigitel, SisRede SMSA-SISVAN
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tificação por raça/cor, o consumo regular 
de frutas e hortaliças é mais frequente 
entre os indivíduos de cor branca, com 
exceção no ano de 2015 em que o per-
centual foi igual entre brancos e pretos. 
Ademais, nota-se que nos anos de 2016 e 
2017 existe tendência de aumento entre os 
indivíduos brancos, ao passo que para os 
demais grupos há uma tendência de de-
clínio (Figura 2.1. B). Em relação às faixas 
etárias, na maioria dos anos estudados o 

consumo regular de frutas e hortaliças 
foi maior entre os indivíduos acima de 55 
anos e a tendência dos últimos três anos 
avaliados (2015-2017) é de queda entre os 
grupos das faixas etárias de 18 a 24 anos 
e 35 a 44 anos (Figura 2.1. C).  Por fim, ao 
comparar os grupos por anos de estudo, o 
resultado é que em todo o período avalia-
do a frequência foi maior entre os indiví-
duos com maior escolaridade (12 ou mais 
anos de estudo) (Figura 2.1. D).

Figura 2.1 -  Tendência temporal do percentual de adultos (≥ 18 anos) que 
consomem frutas e hortaliças em cinco ou mais dias da semana, de acordo com 

sexo, raça, idade e escolaridade, Belo Horizonte,  2004-2018
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C

D

Fonte: VIGITEL

Para a análise do indicador Percentual de 
adultos que substituem a comida do al-
moço ou jantar por lanches sete ou mais 
vezes por semana, encontrou-se que este 
hábito é mais comum entre as mulheres, 
porém existe uma tendência de aumento 
entre os homens nos anos de 2016 e 2017, 
enquanto que entre as mulheres neste pe-
ríodo a tendência foi de queda (Figura 2.2 
A). Com exceção do ano de 2015, em que 

os indivíduos pretos tiveram maior fre-
quência de substituição do almoço/jantar 
por lanches, nos demais anos a frequên-
cia foi maior entre os indivíduos brancos. 
Além disso, observa-se uma tendência de 
queda entre os indivíduos pretos no perí-
odo de 2015-2017 e uma tendência de alta 
entre os brancos no período de 2016-2017 
(Figura 2.2 B). A faixa etária de 65 anos ou 
mais é a que apresenta maior frequência 
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de substituição, exceto no ano de 2015 em 
que a frequência foi maior na faixa dos 25 
aos 34 anos. A tendência na maior faixa 
etária é de queda entre os anos de 2016 e 
2017, e nesse mesmo período observou-
se aumento na frequência nas faixas etá-
rias de 45 a 54 anos e de 55 a 64 anos 

(Figura 2.2 C). Os indivíduos com maior 
escolaridade (12 ou mais anos de estudo) 
apresentam maior frequência de substi-
tuição do almoço/jantar por lanches, con-
tudo nota-se tendência de queda neste 
hábito independentemente da escolarida-
de (Figura 2.2 D).

Figura 2.2: Tendência temporal do percentual de adultos (≥ 18 anos) que 
substituem a comida do almoço ou jantar por lanches sete ou mais vezes por 

semana, de acordo com sexo, raça, idade e escolaridade. 
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Fonte: VIGITEL

Os indicadores utilizados para monitorar 
o ODS 2 estão diretamente relacionados 
com o consumo de alimentos e o estado 
nutricional de adultos e crianças. Sabe-
se que estes desfechos estão associados 
com diversos fatores, como as caracte-
rísticas do ambiente alimentar em que 
esses indivíduos estão inseridos. Dentre 
as características do ambiente que po-
dem exercer tal influência, estão a dis-
ponibilidade, a qualidade e os custos dos 
alimentos (SWINBURN, 2013). Além disso, 

vale ressaltar que o ambiente alimentar 
faz parte de um sistema maior - o siste-
ma alimentar - que considera também os 
aspectos relacionados à produção, pro-
cessamento, distribuição, preparação e 
consumo de alimentos, que também im-
pactam nas escolhas e condições de saú-
de dos indivíduos (HLPE, 2017).

Alguns estudos conduzidos no Brasil de-
monstram que morar em vizinhanças com 
maior disponibilidade de estabelecimen-
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tos que comercializam alimentos in na-
tura, está associado com maior consumo 
de frutas e hortaliças (JAIME et al., 2011; 
PESSOA et al., 2015; DURAN et al., 2016). 
Além disso, existem estudos realizados 
com crianças que também demonstram 
a associação do ambiente alimentar com 
o consumo de alimentos e desfechos de 
saúde como a obesidade (LEITE et al., 
2012; ASSIS et al., 2019).

Alguns estudos ainda trazem que não 
basta apenas ter o alimento disponível na 
vizinhança, mas este alimento deve ser 
acessível aos indivíduos (DAVIES, FRAU-
SIN, PARRY, 2017; CURSH, NICKANOR, KA-
ZEMBE, 2019). Nesse cenário, é importan-
te pensar na produção e no deslocamento 
dos alimentos que consumimos, uma vez 
que esses custos são embutidos no preço 
final dos alimentos. Diante disso, incenti-
var produções que favorecem o circuito 
curto de produção e comercialização de 
alimentos se torna uma estratégia inte-
ressante, tanto para favorecer o aumen-
to da disponibilidade e acessibilidade aos 
alimentos, como para promover sistemas 
alimentares mais sustentáveis e justos.
Outro ponto importante que deve ser con-
siderado para atingir as metas do ODS 2 
diz respeito às diferenças ocasionadas 
pelas iniquidades sociais. Isso pode ser 
observado nos próprios indicadores uti-
lizados para avaliar o ODS 2, em que se 
nota diferença no consumo de alimentos 
de acordo com a escolaridade e raça/cor 
de pele, marcadores sociais utilizados 
como proxy de renda. Tal resultado está 
em consonância com achados de estudos 

prévios que apontam que nas vizinhanças 
com maior vulnerabilidade social existe 
menor disponibilidade de alimentos sau-
dáveis (LEITE et al., 2019; BERGER et al., 
2019; NEEDHAM et al., 2020) e também 
menor acesso aos demais serviços bási-
cos, como serviço de saúde e transporte 
(USDA, 2012).

Dessa maneira, os programas de transfe-
rência de renda podem ser aliados para 
melhorar a qualidade de vida das popu-
lações em condições de vulnerabilidade. 
Recentemente, um estudo avaliou a asso-
ciação de dois programas governamen-
tais, um de transferência de renda e outro 
que visava melhorar o acesso a alimentos 
saudáveis, em populações em situação de 
insegurança alimentar. Foi demonstrado 
que a associação desses dois programas 
foi capaz de melhorar a situação de inse-
gurança alimentar e a qualidade da ali-
mentação dos indivíduos (CANTOR et al., 
2020).

No município de Belo Horizonte existe 
uma iniciativa para facilitar o acesso aos 
alimentos saudáveis por meio dos Equipa-
mentos Públicos de Segurança Alimentar 
e Nutricional (EPSANs), que compreen-
dem os programas Direto da Roça, Feiras 
Livres, Feira de Orgânicos, Sacolão ABas-
teCer e Restaurante Popular. Contudo, es-
ses equipamentos representam menos 
de 1% do total de estabelecimentos que 
comercializam alimentos no município, o 
que pode tornar a política pouco efetiva. 
Além disso, um estudo realizado na cida-
de apontou que esses equipamentos pú-
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blicos estavam concentrados na região 
mais rica da cidade (LOPES, MENEZES, 
ARAUJO, 2017).

Por fim, ressalta-se que esse cenário de 
acesso limitado aos alimentos saudáveis e 
situação de insegurança alimentar tendem 
a se agravar em decorrência da pandemia 
da COVID-19. O consumidor tem sentido no 
bolso o aumento de itens básicos da cesta 
de alimentos desde o início do avanço da 
epidemia da COVID-19 no Brasil. Dados da 
Organização para a Cooperação e Desen-
volvimento Econômico (OCDE) mostraram 
que, apesar da queda brusca na inflação 
anual em 37 países, os preços da comida 
explodiram no mês de abril. Esse achado 
é preocupante e alerta sobre os impactos 
da pandemia nos preços dos alimentos. 

Ademais, adiciona-se a preocupação cres-
cente de que essa emergência em saúde 
pública pode também impactar negativa-
mente o plantio, a colheita e a comerciali-
zação dos alimentos (FGV, 2020; PAMPLO-
NA; NOGUEIRA, 2020; WHO, 2020).

Diante de tudo que foi exposto neste ca-
pítulo, entende-se que para que as metas 
do ODS2 possam ser plenamente alcan-
çadas, é necessário que as ações sejam 
planejadas considerando as dimensões 
do sistema alimentar mais equânime com 
foco na forma de produção e distribuição 
dos alimentos, do ambiente alimentar fo-
cando na disponibilidade dos alimentos e 
do ambiente social visando reduzir as ini-
quidades sociais.  

Foto: Feira Livre de agricultura familiar



34

Relatório ODS BH 2020

REFERÊNCIAS

BRASIL. Pesquisa de orçamentos familiares 2017-
2018: análise da segurança alimentar no Brasil / 
IBGE, Coordenação de Trabalho e Rendimento. - 
Rio de Janeiro: IBGE, 2020
______. Decreto-Lei n. 11.346, de 15 de setembro 
de 2006. Dispõe sobre a criação do Sistema Na-
cional de Segurança Alimentar e Nutricional - SI-
SAN com vistas em assegurar o direito humano à 
alimentação adequada e dá outras providências. 
Diário Oficial da República Federativa do Brasil, 
Brasília, 18 set. 2006. p.1. Disponível em: <http://
www.presidencia.gov. br/legislacao>. Acesso em: 
02 ago. 2020.
______. Constituição (1988). Emenda constitucio-
nal nº 64, de 4 de fevereiro de 2010. Modifica o art. 
6º da Constituição Federal. Diário Oficial da União, 
Brasília, 04 fev. 2010.
Food and Agriculture Organization of the United 
Nations (FAO), International Fund for Agricultural 
Development (IFAD), United Nations Children’s 
Fund (UNICEF), World Food Programme (WFP), 
World Health Organization (WHO). The State of 
Food Security and Nutrition in the World: Safe-
guarding against economic slowdowns and down-
turns. Rome: FAO; 2019.
HLPE. 2017. Nutrition and food systems. A report 
by the High Level Panel of Experts on Food Secu-
rity and Nutrition of the Committee on World Food 
Security, Rome. 
LOPES, A. C. S, MENEZES, M. C, ARAÚJO, M. L. O 
ambiente alimentar e o acesso a frutas e horta-
liças: “Uma metrópole em perspectiva”. Saúde e 
Sociedade. São Paulo, 2017; vol.26 no.3

POCHMANN, M. Ajuste econômico e desemprego 
recente no Brasil metropolitano. Estudos Avança-
dos, v. 29, n. 85, p 7-19, 2015.

RIBEIRO-SILVA, R. C., SANTOS, M. P., CAMPELLO, 
T., ARAGÃO, E., GUIMARÃES, J. M. M., FERREIRA, 
A., et al. Implicações da pandemia COVID-19 para 
a segurança alimentar e nutricional no Brasil. 
Cien Saude Colet [periódico na internet] (2020/
Jun).  Disponível em: <http://www.cienciaesaude-
coletiva.com.br/artigos/implicacoes-da-pande-
mia-covid19-para-a-seguranca-alimentar-e-nu-
tricional-no-brasil/17648?id=17648>. Acesso em: 
11 ago. 2020.
 
SILVA, M. L. L. Contrarreforma da Previdência So-
cial sob o comando do capital financeiro. Serviço 

Social & Sociedade, São Paulo, n. 131, p. 130-154, 
2018.
 
SWINBURN, B.; SACKS, G.; VANDEVIJVERE, S.; et 
al. INFORMAS (International Network for Food and 
Obesity/non-communicable diseases Research, 
Monitoring and Action Support): overview and key 
principles. Obesity Reviews: An Official Journal of 
the International Association for the Study of Obe-
sity, v. 14 Suppl 1, p. 1–12, 2013.
 
United Nations Children’s Fund (UNICEF). The 
Impact of COVID-19 on Food Security and Nu-
trition [Internet]. [cited 2020 Jun 19]. Available 
from: https:// data.unicef.org/resources/jme-re-
port-2020/

Jaime PC, Duran AC, Sarti FM, Lock K. Investiga-
ting environmental determinants of diet, physical 
activity, and overweight among adults in Sao Pau-
lo, Brazil. J Urban Health. junho de 2011;88(3):567–
81.

Duran AC, de Almeida SL, Latorre M do RDO, Jai-
me PC. The role of the local retail food environ-
ment in fruit, vegetable and sugar-sweetened be-
verage consumption in Brazil. Public Health Nutr. 
abril de 2016;19(6):1093–102.

Pessoa MC, Mendes LL, Gomes CS, Martins PA, 
Velasquez-Melendez G. Food environment and 
fruit and vegetable intake in a urban population: a 
multilevel analysis. BMC Public Health. 5 de outu-
bro de 2015;15:1012.

LOPES, Aline Cristine Souza; MENEZES, Mariana 
Carvalho de; ARAÚJO, Melissa Luciana de. O am-
biente alimentar e o acesso a frutas e hortaliças: 
“Uma metrópole em perspectiva”. Saúde e Socie-
dade, v. 26, n. 3, p. 764–773, 2017.

Leite FHM, Oliveira MA de, Cremm E de C, Abreu 
DSC de, Maron LR, Martins PA. Oferta de alimen-
tos processados no entorno de escolas públicas 
em área urbana. Jornal de Pediatria. agosto de 
2012;88(4):328–34.

Assis MM de, Leite MA, Carmo AS do, Andrade AC 
de S, Pessoa MC, Netto MP, et al. Food environ-
ment, social deprivation and obesity among stu-
dents from Brazilian public schools. Public Health 
Nutr. 2019;22(11):1920–7.

Crush J, Nickanor N, Kazembe L. Informal Food 



Relatório ODS BH 2020

35

Deserts and Household Food Insecurity in Win-
dhoek, Namibia. Sustainability. 2019 Jan;11(1):37.

Davies G, Frausin G, Parry L. Are There Food 
Deserts in Rainforest Cities? Annals of the Ame-
rican Association of Geographers. 2017 Jul 
4;107(4):794–811.

Leite MA, Assis MM de, Carmo AS do, Costa BV de 
L, Claro RM, Castro IR de, et al. Is neighbourhood 
social deprivation in a Brazilian city associated 
with the availability, variety, quality and price of 
food in supermarkets? Public Health Nutr. dezem-
bro de 2019;22(18):3395–404.

Berger N, Kaufman TK, Bader MDM, Rundle AG, 
Mooney SJ, Neckerman KM, et al. Disparities in 
trajectories of changes in the unhealthy food en-
vironment in New York City: A latent class growth 
analysis, 1990–2010. Social Science & Medicine. 
2019;234(C):1–1.

Needham C, Sacks G, Orellana L, Robinson E, Al-
lender S, Strugnell C. A systematic review of the 
Australian food retail environment: Characteristi-
cs, variation by geographic area, socioeconomic 
position and associations with diet and obesity. 
Obesity Reviews. 2020;21(2):e12941.

USDA, 2012. Characteristics and influential fac-
tors of food deserts. United States Department of 
Agricuture. 

CANTOR, Jonathan; BECKMAN, Robin; COLLINS, 
Rebecca L.; et al. SNAP Participants Improved 
Food Security And Diet After A Full-Service Su-
permarket Opened In An Urban Food Desert. He-
alth Affairs (Project Hope), v. 39, n. 8, p. 1386–

1394, 2020.



36

Relatório ODS BH 2020

D
iv

ul
ga

çã
o 

- 
PB


H

Objetivo 3  

ASSEGURAR UMA VIDA SAUDÁVEL E 

PROMOVER O BEM ESTAR PARA  

TODOS, EM TODAS AS IDADES 

SAÚDE E 
BEM-ESTAR



Relatório ODS BH 2020

37

INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 3

ID INDICADOR FONTE

O03-I01 Razão de Mortalidade Materna (por 100 mil 
nascidos vivos)

SIM/SINASC SMSA/PBH 

O03-I02 Proporção de parto normal no SUS e na 
saúde suplementar (em %)

SINASC/MS; SMSA/PBH

O03-I03 Proporção de gestantes que fizeram 7 ou 
mais consultas no pré-natal (em %)

SINASC/MS; SMSA/PBH

O03-I04 Taxa de mortalidade na Infância - menores 
de 5 anos (por mil nascidos vivos)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I05 Taxa de mortalidade infantil - menores de 
um ano (por mil nascidos vivos)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I06 Taxa de mortalidade neonatal - até 27 dias 
(por mil nascidos vivos)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I07 Número de novas infecções por HIV (por 
100 mil habitantes)

SINAN/MS;

O03-I08 Taxa de incidência de tuberculose (por 100 
mil habitantes)

SINAN/MS;

O03-I09 Percentual de cura de tuberculose (% de 
casos novos)

SINAN/MS; SMSA/PBH

O03-I10 Taxa de prevalência da hepatite B (por 100 
mil habitantes)

SINAN/MS; SMSA/PBH

O03-I11 Taxa de incidência de leishmaniose visceral 
humana (por 100 mil habitantes)

SINAN/MS; SMSA/PBH

O03-I12 Taxa de incidência de dengue (por 100 mil 
habitantes)

SINAN/MS; SMSA/PBH



38

Relatório ODS BH 2020

ID INDICADOR FONTE

O03-I13 Incidência de sífilis congênita em menores de um 
ano de idade (casos em < de 1 ano por mil nasci-
dos vivos)

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I14 Número de casos novos de aids em menores de 5 
anos

SINAN/MS; SMSA/
PBH

O03-I15 Taxa de internação por condições sensíveis à 
atenção básica (em %)

SIH/MS

O03-I16 Taxa de mortalidade padronizada por doenças 
crônicas não transmissíveis de adultos de 30 a 69 
anos (por 100 mil habitantes na faixa etária)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I17 Percentual de adultos com prática insuficiente de 
atividade física (em %)

VIGITEL

O03-I18 Taxa de mortalidade por suicídio (por 100 mil 
habitantes)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I19 Taxa de mortalidade no trânsito (por 100 mil habi-
tantes)

SIM/MS; SMSA/PBH

O03-I20 Taxa de gravidez na adolescência - de 10 a 19 
anos (em % de nascidos vivos) 

SINASC/MS; SMSA/
PBH

O03-I21 Cobertura populacional estimada da Estratégia de 
Saúde da Família (em %)

SMSA/PBH

O03-I22 Cobertura populacional estimada de saúde bucal 
na atenção básica (em %)

SMSA/PBH

O03-I23 Percentual de consultas médicas básicas que 
geraram encaminhamento para especialidades ou 
exames (em %)

SMSA/PBH
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ID INDICADOR FONTE

O03-I24 Prevalência de fumantes na população adulta de 
18 anos ou mais de idade (em %)

VIGITEL

O03-I25 Percentual de fumantes entre alunos do 9º ano do 
Ensino Fundamental (em %)

PENSE

O03-I26 Cobertura vacinal em menores de 1 ano da vacina 
pentavalente (em %)

SINAN - MS

O03-I27 Percentual de consultas especializadas e exames 
agendados em até 60 dias (em %)

SMSA/PBH

Objetivo 3. 
Assegurar uma 
vida saudável e 
promover o bem-
estar para todas e 
todos, em todas as 
idades

O Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável 3 (ODS 3), que visa assegurar uma 
vida saudável e promover o bem-estar 
dos indivíduos, é composto por 13 metas 
relacionadas aos seguintes temas: mor-
talidade materna, óbitos neonatais, infan-
tis e na infância, doenças transmissíveis 
(AIDS, tuberculose, malária, doenças tro-
picais negligenciadas, hepatite e doenças 
transmitidas pela água), mortalidade pre-
matura por doenças não transmissíveis, 
uso abusivo de substâncias (drogas entor-

pecentes e bebidas alcoólicas), tabagismo, 
morbimortalidade por acidentes de trân-
sito, acesso a serviços de saúde, medica-
mentos e vacinas. 

Para inferir sobre a qualidade de vida e 
bem-estar dos moradores e o posiciona-
mento de Belo Horizonte (BH) frente às 
metas preconizadas, foram analisados in-
dicadores de saúde correlatos. 

Os indicadores foram calculados a partir 
da disponibilidade de dados nos Sistemas 
de Informação em Saúde do município 
(Sistema de Informação de Mortalidade - 
SIM, Sistema de Informação de Nascidos 
Vivos - SINASC, Sistema de Informação 
de Agravos e  Notificação - SINAN), outros 
dados da Secretaria Municipal de Saúde 
de Belo Horizonte - SMSA/PBH e resulta-
dos de inquéritos nacionais (Vigilância de 
fatores de risco e proteção para doenças 
crônicas por inquérito telefônico - Vigitel e 
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Pesquisa Nacional de Saúde do Escolar - 
PENSE). De acordo com as bases de dados 
disponíveis, foi possível avaliar a situação 
de saúde atual do município, bem como 
a tendência temporal destes indicadores 
que, de forma geral, foi desde o ano de 
2000 até 2019. A indicação do período cor-
respondente está expressa no texto e nos 
quadros de resultados, uma vez que os in-
dicadores analisados possuem número de 
observações no tempo, bem como início e 
fim das séries diferentes. 

Neste relatório, os dados serão apresen-
tados por períodos de tempo (anos) e ex-
pressos em valores médios. Para verifi-
car a variação temporal dos indicadores, 
foi utilizado o modelo de regressão line-
ar, considerando o indicador de interesse 
em cada ano como variável dependente 
e o ano do levantamento como variável 
explicativa. Um coeficiente de regres-
são positivo indica aumento na variação 
média anual do indicador no período; se 
negativo, redução, e quando não foi iden-
tificada diferença estatisticamente signi-
ficativa (p>0,05), considerou-se estável.  

Saúde materno-infantil 

Desde o ano de 2000, BH apresenta alguns 
indicadores materno-infantis abaixo das 
metas preconizadas pelo ODS-2030. Além 
disso, como pode ser observado no Qua-
dro 3.1, ao longo dos anos houve melhora 
significativa na maioria destes indicadores 
no município. Contudo, a razão de morta-
lidade materna (RMM) não mostrou alte-
ração significativa de 2000-2016 (p>0,05), 

variando de 37,0/100.000 nascidos vivos 
no quadriênio 2000-2003 a 36,9/100.000 
nascidos vivos no quadriênio 2013-2016 
(Quadro 3.1). As ações para a redução de 
óbitos maternos devem englobar o plane-
jamento familiar, assistência pré-natal, ao 
parto e no puerpério. 

O planejamento familiar reduz a chan-
ce de gravidez indesejada, minimizando 
as tentativas de aborto, favorecendo que 
a gravidez ocorra em ciclo de vida mais 
adequado e compatível com uma evolução 
saudável (VIANA; NOVAES; CALDERON, 
2011). É possível inferir sobre a efetivi-
dade das ações de planejamento familiar 
em BH ao considerar a redução na taxa 
de gravidez na adolescência. Este indica-
dor que foi de 15,1 no triênio 2001-2003, 
reduziu ao longo dos anos, atingindo um 
valor médio de 9,2 nos últimos dois anos 
(2017-2018) (p<0,001) (Quadro 3.1). 

Além do planejamento familiar, é indiscutí-
vel a importância da assistência pré-natal, 
por garantir a identificação e manejo de 
riscos potenciais, tratamento de doenças 
e imunização materna, reduzindo o risco 
obstétrico. Segundo o Ministério da Saúde, 
a realização de, no mínimo, seis consultas 
de pré-natal devem ser garantidas para 
que este acompanhamento seja conside-
rado efetivo e capaz de minimizar os ris-
cos de eventos adversos maternos, fetais 
e infantis (MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2005). 
Em BH, apesar de ser observado um au-
mento significativo na proporção de ges-
tantes que fizeram sete ou mais consultas 
de pré-natal, ainda observamos em anos 
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recentes (2017-2018) que, em média, cerca 
de 20% das gestantes, não tiveram esse 
acompanhamento conforme preconizado 
(Quadro 3.1). Sob esta ótica, o investimen-
to na capacitação profissional e aumento 
da captação precoce de gestantes devem 
ser estratégias a serem priorizadas para 
a redução da mortalidade materna no mu-
nicípio. Ressalta-se aqui a importância de 
considerar os diferenciais intraurbanos, 
identificando os grupos populacionais com 
fragilidade no acompanhamento pré-natal 
para melhor direcionamento e efetividade 
das ações. 

O indicador de proporção de partos nor-
mais pode ser utilizado para inferir sobre 
a qualidade da assistência ao parto. Ao 
longo dos anos (2001-2018) não foram ob-
servadas mudanças estatisticamente sig-
nificantes neste indicador em BH (Quadro 
3.1), variando de 49,8 a 54,8%. Além de não 
observar tendência de aumento na pro-
porção de partos normais, este indicador 
encontra-se muito abaixo do preconizado 
pela Organização Mundial da Saúde (OMS) 
que seria de 85,0%. As proporções obser-

vadas no município ao longo dos anos são 
condizentes com a realidade do Brasil, 
em que já foi apontado como o segundo 
país com maior proporção de cesáreas no 
mundo (UNICEF, 2017). Estes resultados 
evidenciam a necessidade de estratégias 
diferenciadas para garantir maior qualida-
de assistencial ao parto no município. 

Ações de planejamento familiar e de qua-
lificação da assistência pré-natal e ao 
parto, além de impactar no número de 
óbitos maternos, também se relacionam 
aos óbitos fetais e neonatais. No entanto, 
em média, desde o ano de 2000, a taxa de 
mortalidade neonatal (0-27 dias) continua 
abaixo da meta estabelecida, e com redu-
ção média significativa de 0,8 no período 
de 2000-2018 (p<0,001) (Quadro 3. 1). No 
mesmo sentido, as taxas de óbitos infan-
tis (menores de 1 ano) e na infância (me-
nores de 5 anos) apresentaram redução 
estatisticamente significativa no período 
analisado (Quadro 3.1), sugerindo que o 
município tem adotado estratégias para 
esta redução, de encontro ao preconizado 
para o ODS 3. 
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Quadro 3.1 - Indicadores de saúde referentes à saúde materno-infantil -  
Belo Horizonte, 2000-2018.

Saúde  

Materno- Infantil

Início Fim 2000-

2003

2004-

2007

2008-

2012

2013-

2016

2017-

2018

Variação 

média anual

p

Razão da Mortalidade 

Materna (por 100 mil  

nascidos vivos)

2000 2016 37,0 27,9 44,7 36,9 - -0,4 0,856

Taxa de Gravidez na  

Adolescência (grupo etário 

de 10 a 19 anos)  

(por 100 nascidos vivos)

2001 2018 15,1 13,8 12,2 11,0 9,2 -1,4 <0,001

Proporção de gestantes 

que fizeram 7 ou mais 

consultas no pré-natal 

(em %) 

2001 2018 60,6 69,7 74,1 76,8 79,6 4,6 <0,001

Proporção de parto  

normal no SUS e na saúde 

suplementar (em %)

2001 2018 54,8 51,8 49,8 50,5 52,7 -0,7 0,112

Taxa de Mortalidade  

Infantil (por 1.000  

nascidohs vivos)

2000 2018 14,9 13,1 11,0 9,7 10,0 -1,5 <0,001

Taxa de mortalidade  

neonatal (por 1.000  

nascidos vivos)

2000 2018 9,6 8,8 7,5 6,8 6,9 -0,8 <0,001

Taxa de Mortalidade  

Infância (por 1.000  

nascidos vivos)

2000 2018 17,3 15,3 12,8 11,3 11,4 -1,7 <0,001

Observação: Metas ODS para 2030 - Razão de Mortalidade Materna global <70 óbitos/100.000 nascidos vivos; Mortalidade Neonatal <
12 óbitos/1.000 nascidos vivos; Mortalidade na infância <25 óbitos/1.000 nascidos vivos.

Fonte: SMSA/PBH;SIM/SINASC/MS; SINAN-MS
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Ressalta-se que os indicadores materno
-infantis são sensíveis tanto às condições 
de saúde, quanto às condições socioeco-
nômicas e estruturais locais. Nesse sen-
tido, espera-se observar melhores con-
dições de vida e saúde em BH, visto que 
dentre os mais de 5.500 municípios bra-
sileiros, BH está ranqueado como o 20º 
município com maior Índice de Desenvol-
vimento Humano Municipal (IDHM-2010 = 
0,810) (PNUD BRASIL).  

Analisando dados de 2018, disponíveis 
no Datasus, observa-se que BH apre-
sentou taxas de mortalidade infantil 
(TMI) e neonatal abaixo da média na-
cional. A TMI no Brasil foi de 12,2 óbitos 
por 1.000 nascidos vivos, variando entre 
as capitais de 7,7/1.000 (Florianópolis) 
a 21,5/1.000 (Macapá), e a mortalidade 
neonatal nacional foi de 8,5/1.000 nas-
cidos vivos, variando de 4,7/1.000 (Vitó-
ria) a 14,9/1.000 (Macapá). Assim como 
identificamos grandes diferenças entre 
as capitais, o mesmo pode ser obser-
vado dentro da cidade. Belo Horizonte, 
apesar de ser uma capital bem desen-
volvida e com constante melhora de in-
dicadores sociais, ainda possui cerca de 
26% da população residente em setores 
censitários classificados como elevado 
e muito elevado Índice de Vulnerabilida-
de da Saúde (PBH, 2013)1. 

Quanto às taxas de mortalidade neo-
natal (0-27 dias), infantil (menores de 1 
ano) e na infância (menores de 5 anos) 

1	 Ver resultado desse indicador no capítulo do ODS 1.

nos 40 Territórios de Gestão Comparti-
lhada (TGC), ficam evidenciadas as ini-
quidades em saúde, decorrentes das 
desigualdades sociais persistentes em 
nossa sociedade. Em 2018, verificou-se 
Taxas de Mortalidade Neonatal varian-
do de 2,8 a 17,9/1.000 nascidos vivos 
segundo TGC. Apesar de, em média, esta 
taxa (7,3/1.000 nascidos vivos) ser inferior 
à meta proposta neste ODS, observamos 
três territórios, localizados nas Regionais 
Noroeste, Centro-Sul e Leste, com taxas 
ainda elevadas (>12,0/1.000 nascidos vi-
vos). Grande variação também pode ser 
observada nas TMI (3,2 a 22,0/1.000 nasci-
dos vivos). Apesar de existirem territórios 
com taxas bem reduzidas, 40% desses (16 
TGC) ainda apresentam taxas acima de 
10,0/1.000 nascidos vivos. E na infância, 
as taxas de mortalidade variam de 3,2 a 
26,1/1.000 nascidos vivos, sendo, portan-
to, observados territórios com taxas aci-
ma do preconizado ou próximos deste va-
lor (Quadro 3.2). 

O fato de, em média, BH apresentar indi-
cadores de saúde materno-infantil abai-
xo das metas, não indica que o município 
esgota suas possibilidades de ações. É 
importante reavaliar a situação de saúde 
com ações equânimes e dirigidas às re-
giões mais vulneráveis, com potencial de 
minimizar as iniquidades intraurbanas ob-
servadas no município.
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Quadro 3.2 - Análise descritiva das Taxas de Mortalidade Neonatal, Infantil e 
na Infância no município de Belo Horizonte, considerando sua distribuição por 

Territórios de Gestão Compartilhada, 2018.

Taxas de mortalidade 

(por 1.000 nascidos vivos)

Meta ODS¹ Média Mediana Mínimo Máximo Número de TGC2 

acima da meta

Neonatal (0-27 dias) <12 7,26 5,95 2,86 17,86 3

Infantil (menores de 1 

ano)

<10 9,94 8,41 3,17 21,98 16

Na infância (menores de 

5 anos)

<25 11,79 9,95 3,17 26,14 1

1 Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, 2 Território de Gestão Compartilhada 

Fonte: SIM/MS; SMSA/PBH

Doenças infecciosas

Em relação às doenças infecciosas, as 
metas do ODS 3 são de acabar, até 2030, 
com as epidemias de AIDS, tuberculose, 
malária e doenças tropicais negligencia-
das, e combater a hepatite, doenças trans-
mitidas pela água e outras doenças trans-
missíveis. Em BH, foram registrados 24,2 
e 32,5 novos casos de infecção por HIV a 
cada 100 mil habitantes no triênio 2014-
2016 e no biênio 2017-2018, respectiva-
mente (Quadro 3.3). A infecção por HIV au-
menta as chances de o indivíduo contrair 
outras doenças, como a tuberculose (TB) 
(MINISTÉRIO DA SAÚDE, 2018). A taxa de 
incidência de TB por 100 mil habitantes no 
município foi de 46,3 no triênio 2001-2003 
e de 22,7 em 2017, sendo observada redu-
ção média significativa de 6,6 neste indi-
cador no período de 2001-2017 (p<0,001) 

(Quadro 3.3). Apesar de redução na inci-
dência, a taxa de cura de TB foi inferior à 
preconizada pela OMS (85%) em todos os 
períodos investigados e permaneceu es-
tável na série histórica, com valores de 
69,2% no triênio 2001-2003 e de 68,6% em 
2017 (Quadro 3.3). 

Outra doença infecciosa que merece des-
taque é a hepatite B, que acomete milhares 
de pessoas em todo o mundo, por se tratar 
de um grave problema de saúde pública 
passível de prevenção e estar associada a 
complicações, tais como insuficiência he-
pática crônica, cirrose e hepatocarcinoma 
(SILVA et al., 2013). Em BH, a prevalência 
da hepatite B por 100 mil habitantes teve 
um incremento médio significativo entre 
os anos de 2001 e 2018 (p=0,001), com va-
lores de 1,9 no triênio 2001-2003 e de 6,8 
no biênio 2017-2018 (Quadro 3.3). 
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Quadro 3.3 - Indicadores de saúde referentes às doenças infecciosas - Belo 
Horizonte, 2000-2018.

Doenças infecciosas Início Fim 2000-
2003

2004-
2007

2008-
2012

2013-
2016

2017-
2018

Variação 
média anual

p

Número de novas infecções por 

HIV (por 100 mil habitantes)

2014 2018 - - - 24,2 32,5 8,3 0,14

Taxa de incidência de tubercu-

lose (por 100 mil habitantes)

2001 2017 46,3 37,4 30,3 24,4 22,7 -6,6 <0,001

Percentual de cura de tuber-

culose 

2001 2017 69,2 69,3 69,3 68,8 68,6 -0,1 0,682

Taxa de prevalência da hepatite 

B (por 100 mil habitantes)

2001 2018 1,9 4,9 7,1 10,1 6,8 1,8 0,001

Taxa de incidência de leishma-

niose visceral humana (por 100 

mil habitantes)

2000 2018 3,0 5,1 4,8 1,8 2,1 -0,5 0,136

Com relação às doenças infecciosas de 
transmissão vetorial, destacam-se a 
leishmaniose visceral humana e o den-
gue. Em BH, a incidência de leishmaniose 
visceral humana manteve-se estável no 
período de 2000-2018 (p>0,05), varian-
do de 3,0/100.000 habitantes no quadri-
ênio 2000-2003 a 2,1/100.000 habitantes 
no biênio 2017-2018 (Quadro 3.3). Para o 

dengue, a taxa de incidência foi notavel-
mente menor no período de 2000-2009 
em relação ao período 2010-2018 (Figura 
3.1). Este resultado é decorrente dos três 
picos de incidência da doença ocorridos 
no município nos anos de 2010, 2013 e 
2016 (2.106,1/100.000, 4.046,6/100.000 e 
6.505,4/100.000 habitantes, respectiva-
mente) (PBH, 2020)..

Fonte: SINAN/MS; SMSA/PBH
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Ao analisar a incidência de dengue por 
TGC, evidenciamos diferenças intraurba-
nas na dinâmica da infecção no municí-
pio. Em 2018, os territórios das regionais 
Leste, Noroeste e Oeste apresentaram ta-
xas médias superiores à média municipal 
(21,8/100.000 habitantes), exibindo valo-
res de 23,5, 23,6 e 21,9/100.000 habitan-

tes, respectivamente. Além disso, dos 40 
TGC do município, 16 territórios possuíam 
taxas acima da média municipal, variando 
de 23,2 a 40,4/100.000 habitantes (Figura 
3. 2). Tal conhecimento pode corroborar 
ou reorientar ações de controle e vigilân-
cia, otimizando recursos financeiros e hu-
manos que, em geral, são reduzidos.

Fonte: SINAN/MS; SMSA/PBH

Figura 3.1 - Taxa anual de incidência de dengue por 100 mil habitantes - Belo 
Horizonte, 2000-2018
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. Figura 3.2 - Taxa de incidência de dengue por 100 mil habitantes por Territórios  
de Gestão Compartilhada -  Belo Horizonte, 2018.

Regional

Tx . De ngue  [ 40]
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LEGENDA

Fonte Dados: SINAN/MS; SMSA/PBH
Base Cartográfica: BHMap/Prodabel
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Acesso à saúde

No que diz respeito ao acesso à serviços 
de saúde, a internação por condições sen-
síveis à atenção primária (ICSAP) mostra-
se bastante relevante, pois informa tanto 
sobre o acesso quanto sobre a qualidade 
e a capacidade de resolução (efetividade) 
dos serviços de atenção primária à saúde 
(MORIMOTO; COSTA, 2017). Em BH, houve 
uma redução média significativa de 1,9 na 
taxa de ICSAP no período de 2008-2018 
(p=0,027), passando de 32,7% dentre to-
das as causas de internações no municí-
pio no quadriênio 2008-2012 para 29,7% 
nos últimos anos (2017-2018) (Quadro 3. 4). 
Com relação à Estratégia de Saúde da 
Família (ESF), verificou-se uma grande 
expansão da cobertura populacional no 
município, de 49,8% em 2002-2003 para 
80,6% em 2017-2018. Essa estratégia 
tem papel fundamental no primeiro con-
tato, na longitudinalidade e na coordena-
ção do cuidado, operando como base de 
estruturação das redes de atenção, com 
suporte dos serviços de apoio diagnósti-
co, assistência especializada e hospitalar 
(MALTA et al., 2016). Comparando o biênio 
2017-2018 como o período anterior (2013-
2016), nota-se uma queda da cobertura 
nos últimos anos que, possivelmente, é 
atribuída ao crescimento da população e 
manutenção do número de equipes (PBH, 
2018). Porém, considerando toda a série 
histórica (2002-2018), observou-se um au-
mento médio significativo de 6,5% na co-
bertura populacional estimada da ESF em 
BH (p=0,009) (Quadro 3.4). 

Na atenção básica, outro indicador impor-
tante refere-se à cobertura populacional 
estimada de saúde bucal. No município, 
este indicador mostrou-se estável no pe-
ríodo de 2008-2018, exibindo valores su-
periores a 40% nos três intervalos de tem-
po investigados (Quadro 3.4). Da mesma 
forma, observou-se que o percentual de 
consultas médicas básicas que geraram 
encaminhamento para especialidades se 
manteve ao longo do período (2016-2019), 
mas o percentual de consultas especia-
lizadas agendadas em até 60 dias apre-
senta uma tendência de redução. Apesar 
deste declínio não ter sido significativo 
(p=0,243) (Quadro 3.4), os percentuais 
exibidos na série histórica demonstram 
a necessidade de ações administrativas 
imediatas para que a meta proposta para 
município seja alcançada (aumentar, até 
2021, para 65% o percentual de consultas 
especializadas agendadas em até 60 dias) 
(PBH, 2019; 2018).

Quanto aos indicadores de acesso à saú-
de infantil, uma das metas para BH é a de 
vacinar, até 2021, 95% das crianças meno-
res de um ano com a vacina pentavalente 
(PBH, 2018). No município, a cobertura va-
cinal em menores de um ano com a va-
cina pentavalente apresentou estabilidade 
ao longo da série histórica (2012-2018), si-
tuando-se em torno de 90% (Quadro 3.4), 
sendo mais uma agenda para a gestão 
municipal. O aumento expressivo e signifi-
cativo da incidência de sífilis congênita ob-
servada no município 2007-2018 (p<0,001), 
chegando a um patamar 12 casos por mil 
nascidos vivos em 2017-2018 (Quadro 3.4), 
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remete mais uma vez para a necessidade 
de garantir acesso e qualidade da assis-
tência pré-natal, reforçando a importân-
cia da captação precoce das gestantes e 
garantia de efetividade desta assistência. 
Vale mencionar ainda que este indicador 
esteve acima do preconizado pela OMS 
(0,5 casos/1.000 nascidos vivos) durante 
toda a série histórica do município. Este 
aumento é observado em todo o territó-
rio nacional e tem sido associado tanto à 
inadequada assistência pré-natal, como 

também à pobreza, abuso de drogas, ges-
tantes adolescentes e história de doenças 
sexualmente transmissíveis (DST) (NONA-
TO; MELO; GUIMARÃES, 2015). Já o núme-
ro de casos novos de AIDS em menores de 
5 anos se manteve estável no município 
no período investigado (2007-2018) (Qua-
dro 3.4) e, no biênio 2017-2018, permanece 
dentro da meta do ano 2019 da Pactuação 
Interfederativa para este indicador, que é 
de 1 caso novo de AIDS em menores de 5 
anos (PBH, 2019).

Quadro 3. 4 - Indicadores de saúde referentes ao acesso à saúde -  
Belo Horizonte, 2002-2019.

Acesso à saúde Início Fim 2002-
2003

2004-
2007

2008-
2012

2013-
2016

2017-
2019

Variação 
média 
anual

p

Taxa de internação por con-
dições sensíveis à atenção 
básica (em %)

2008 2018 - - 32,7 28,9 29,7 -1,9 0,027

Cobertura populacional esti-
mada da Estratégia de Saúde 
da Família (em %)

2002 2018 49,8 73,5 78,0 82,0 80,6 6,5 0,009

Cobertura populacional 
estimada de saúde bucal na 
atenção básica (em %)

2008 2018 - - 41,4 44,6 45,2 2,1 0,196

Percentual de consultas 
médicas básicas que gera-
ram encaminhamento para 
especialidades 

2016 2019 - - - 18,2 17,4 -0,9 0,383

Percentual de consultas 
especializadas agendadas 
em até 60 dias

2013 2018 - - - 56,1 49,2 -6,9 0,243

Cobertura vacinal em 
menores de 1 ano da vacina 
pentavalente (em %)

2012 2018 - - 87,0 90,1 91,6 2,1 0,526

Incidência de sífilis congênita 
em menores de um ano de 
idade (por mil nascidos vivos)

2007 2018 - 1,7 2,5 8,0 12,0 4,2 <0,001

Número de casos novos de 
AIDS em menores de 5 anos

2007 2018 - 4,0 0,8 2,0 0,5 -0,4 0,366

Fonte: SIH/MS;;SINAN/MS;SMSA/PBH
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Doenças crônicas e fatores 
de risco

As doenças crônicas não transmissíveis 
(DCNT) têm etiologia multifatorial. Para a 
redução de sua ocorrência, são necessá-
rias uma miríade de ações de prevenção e 
controle, visando a garantia de acesso aos 
serviços de saúde, bem como a instituição 
de políticas e programas voltados para 
redução dos fatores de risco modificáveis, 
tais como tabagismo, prática insuficiente 
de atividade física, alimentação inadequa-
da e consumo abusivo de bebidas alcoóli-
cas (WHO, 2018).

Apesar de observarmos uma redução 
média significativa de 35,4/1.000 adultos 

na taxa de mortalidade prematura por 
doenças crônicas não transmissíveis de 
adultos (p<0,001) no período de 2000-2018 
(Quadro 3.5), ainda estamos distantes da 
meta de reduzir em 1/3 as mortes prema-
turas. Para BH, espera-se que a taxa de 
mortalidade padronizada por DCNT seja 
igual ou inferior a 157,4/1.000 adultos em 
2030, se considerarmos que em 2015 era 
de 236,1/1.000 adultos de 30 a 69 anos. 
No município, o percentual de prática in-
suficiente de atividade física apresenta 
um padrão de estabilidade ao longo do 
período de 2013-2018, com preocupantes 
percentuais superiores a 40% e sempre 
maiores entre o sexo feminino (Figura 3.5). 
Este resultado aponta para a importância 
do estímulo à prática de atividade física, 
principalmente entre as mulheres.

Figura 3.3 - Percentual de prática insuficiente de atividade física para o total  
e por sexo - Belo Horizonte, 2013-2018.
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Com relação ao tabagismo, observa-se 
uma diminuição de forma consistente na 
população adulta brasileira. Este padrão 
também foi observado para o município de 
BH, cujo percentual de adultos fumantes 
reduziu em média 2,1 no indicador entre 
2006 e 2018, passando de 15,3% para 9,8% 
(Quadro 3.5). O percentual de fumantes 
entre os alunos do 9º ano do ensino fun-
damental reduziu de 6,7% em 2009 para 
4,7% em 2015, e foi menor do que 5,6% ob-
servado para Brasil em 2015 (IBGE, 2016).  

A redução no percentual de fumantes en-
tre adultos e escolares também foi verifi-
cada quando analisado por sexo, e entre 
os adultos o fumo foi mais frequente entre 
os indivíduos do sexo masculino (Figura 
3.4). Tal redução pode ser atribuída à taxa-
ção sobre o preço do tabaco, restrições de 
comercialização e de uso em ambientes 
públicos, advertências de saúde em ma-
ços de cigarro, dentre outras medidas de 
controle (BARRETO et al., 2014).

O alcance da meta relacionada à promo-
ção da saúde mental pode ser monitora-
do pela taxa de mortalidade por suicídio, 
que é crescente no Brasil (MINISTÉRIO 
DA SAÚDE, 2017). Em BH, no período de 
2000-2018, esta taxa manteve-se estável 
(p=0,345), sendo de 4,6/100.000 habitan-
tes no quadriênio 2000-2003 e 4,4/100.000 
habitantes no biênio 2017-2018.

O perfil observado em relação aos fatores 

de risco modificáveis na população adulta 
do município pode ser reflexo das ações 
de promoção da saúde, particularmen-
te da atenção primária, voltadas para as 
práticas individuais e coletivas relativas a 
atividades físicas, cessação do tabagismo 
e saúde mental. Atualmente, o município 
conta com 77 polos do programa Acade-
mia da Saúde, cujas atividades oferecidas 
visam a melhora do condicionamento físi-
co, consciência corporal, além de propor-

Figura 3.4 - Percentual de fumantes entre adultos (A) e alunos do 9º ano do  
ensino fundamental (B) para o total e por sexo - Belo Horizonte, 2009-2015. 
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cionar a socialização e a mobilização da 
comunidade. A assistência psicossocial 
também está disponível na rede SUS-BH, 

apresentando distribuição por distrito sa-
nitário e nas devidas áreas de abrangên-
cia das unidades de saúde (PBH, 2019).

A meta em relação aos acidentes e violên-
cias proposta para 2020 está relacionada 
à redução pela metade das mortes e fe-
rimentos globais por acidentes de trans-
porte terrestre (ATT). Em BH, no período 
2011-2017, verificou-se redução média 
significativa de 4 mortes/100.000 habi-
tantes na taxa de mortalidade no trânsito 
(p=0,009), passando de 17,0/100.000 habi-
tantes no ano de 2011 para 10,4/100.000 
habitantes no ano de 2017 (Figura 3.5). 
Vale destacar ainda que esta taxa é cerca 
de 4 vezes maior no sexo masculino quan-
do comparado ao sexo feminino. BH é uma 
das cidades que integra a iniciativa “Proje-
to Vida no Trânsito” desde 2011. O “Projeto 
Vida no Trânsito” é um estudo interseto-

rial, comparativo de cidades signatárias, 
que tem demonstrado redução dos ATT 
(MORAIS NETO et al., 2015). No contexto 
brasileiro, os ATT ainda são um enorme 
desafio, contribuindo por uma grande fra-
ção das mortes evitáveis. Em 2013, o país 
apresentou maior número de óbitos por 
acidentes de trânsito por habitantes da 
América Latina (WHO, 2015)².1 

2 Análises sobre a taxa de mortalidade por acidentes de trânsito 
também estão disponíveis no capítulo do ODS 11.

Doenças crônicas e fatores de risco Início Fim 2000-

2003

2004-

2007

2008-

2012

2013-

2016

2017-

2018

Variação mé-

dia anual

p

Taxa de Mortalidade Padronizada por 

mil habitantes por doenças crônicas 

não transmissíveis de adultos, de 30 

a 69 anos

2000 2018 365,9 309,0 271,8 241,5 234,8 -35,4 <0,001

Taxa de Mortalidade por suicídio  

(por 100 mil habitantes)

2000 2018 4,6 3,9 5,0 5,5 4,4 0,2 0,345

Percentual de adultos (≥ 18 anos)  

fumantes

2006 2018 - 15,3 14,5 11,2 9,8 -2,1 <0,001

Quadro 3. 5 - Indicadores de saúde referentes às doenças crônicas e fatores  
de risco - Belo Horizonte, 2000-2018.
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Figura 3.5 - Taxa de mortalidade no trânsito por 100 mil habitantes para  
o total e por sexo -  Belo Horizonte, 2011-2017.
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Os indicadores de saúde influenciam e são 
influenciados por diversos fatores relacio-
nados com os outros ODS, como fatores 
econômicos, sociais e ambientais. Deter-
minantes relativos às condições nas quais 
os indivíduos vivem, tais como alimenta-
ção, escolaridade, renda, emprego, trans-
porte, agricultura e habitação, impactam 
diretamente a saúde, o bem-estar e a qua-
lidade de vida da população. Neste senti-
do, o planejamento estratégico e a adoção 
de ações plurissetoriais são fundamentais 
para melhorar os indicadores de saúde, 
reduzir as desigualdades em saúde e al-
cançar as metas propostas pelo ODS 3. 
Além disso, gestores municipais devem 

estar atentos às diferenças intraurbanas 
nos indicadores de saúde. É necessá-
rio ampliar o olhar para além dos níveis 
médios destes indicadores no município, 
pois ainda são evidenciadas discrepâncias 
nos indicadores da saúde entre popula-
ções que vivem em áreas informais (vilas 
e favelas) e aquelas que residem na área 
formal dentro da mesma cidade. Sendo 
assim, é importante analisar os dados de 
maneira desagregada por grupos popula-
cionais intraurbanos (CAIAFFA et al., 2008) 
para promover ações específicas e com 
base em evidências que garantam a equi-
dade em saúde para todos/as munícipes, 
notadamente considerando o modelo de 

Fonte: SIM/MS; SMSA/PBH
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. ID INDICADOR FONTE

O04-I01 Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB - Rede Pública de Ensino dos 
anos iniciais

Inep/MEC

O04-I01b Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB - Rede Municipal de Ensino 
dos anos iniciais

Inep/MEC

O04-I02 Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB - Rede Pública de Ensino dos 
anos Finais

Inep/MEC

O04-I02b Índice de Desenvolvimento da Educação 
Básica - IDEB - Rede Municipal de Ensino 
dos anos Finais

Inep/MEC

O04-I03 Percentual de estudantes do 9º ano com 
proficiência básica ou adequada em mate-
mática - Rede Pública de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova Brasil

O04-I03b Percentual de estudantes do 9º ano com 
proficiência básica ou adequada em mate-
mática - Rede Municipal de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova Brasil

O04-I04 Percentual de estudantes do 9º ano com 
proficiência básica ou adequada em língua 
portuguesa - Rede Pública de Ensino (em %)

Inep/MEC - Prova Brasil

O04-I04b Percentual de estudantes do 9º ano com 
proficiência básica ou adequada em língua 
portuguesa - Rede Municipal de Ensino (em 

Inep/MEC - Prova Brasil

O04-I05 Taxa de acesso à educação infantil na faixa 
etária de 0 a 3 (em %)

SMED; IBGE - Censo 2010

O04-I06 Taxa de acesso à educação infantil na faixa 
etária de 4 a 5 anos (em %)

SMED; IBGE - Censo 2010
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ID INDICADOR FONTE

O04-I07 Percentual de estudantes de até 7 anos de idade 
com nível de proficiência recomendado em leitura 
- rede pública de ensino (em %)

Proalfa

O04-I07b Percentual de estudantes de até 7 anos de idade 
com proficiência em Língua Portuguesa/Leitura - 
Rede Municipal de Ensino (em %)

Proalfa

O04-I08 Percentual de estudantes de até 8 anos de idade 
com nível de proficiência recomendado em escri-
ta - rede pública de ensino (em %)

Proalfa

O04-I08b Percentual de estudantes de até 8 anos de idade 
com nível de proficiência recomendado em escri-
ta - Rede Municipal de Ensino (em %)

Proalfa

O04-I09 Percentual de estudantes de até 7 anos de idade 
com nível de proficiência recomendado em mate-
mática - rede pública de ensino (em %)

Proalfa

O04-I09b Percentual de estudantes de até 7 anos de idade 
com proficiência em matemática - Rede Municipal 
de Ensino (em %)

Proalfa

O04-I10 Proporção da população com idade entre 15 e 17 
anos que concluiu o ensino fundamental (em %)

PNAD-C

O04-I11 Percentual da população de 18 a 20 anos de idade 
com o ensino médio completo (em %)

PNAD-C

O04-I12 Taxa de analfabetismo de 15 a 24 anos (em %) PNAD-C

O04-I13 Percentual de escolas públicas com infraestrutu-
ra básica adequada (em %)

Censo da Educação 
Básica/INEP
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Objetivo 4.  
Assegurar a 
educação inclusiva 
e equitativa e 
de qualidade, 
e promover 
oportunidades de 
aprendizagem ao 
longo da vida para 
todas e todos.

	  
A Educação sempre esteve presente em 
todas as propostas construídas para a 
análise do desenvolvimento de uma so-
ciedade. Desde a década de 1960, com os 
primeiros índices que buscavam avaliar 
de forma mais ampla as condições de vida 
da população de alguns países, a questão 
educacional era colocada, mesmo que de 
forma simplificada, com indicadores de al-
fabetização. Nos anos de 1990, a proposta 
de construção do Índice de Desenvolvi-
mento Humano (IDH) considerava a edu-
cação como um dos vetores da composi-
ção do índice que era captada por meio de 
indicadores que consideravam a média de 
anos de estudo e a expectativa de escola-
rização (ANAND, SEN, 1994; DALBERTO et 
al, 2015).
	  
Em 2000, a Cúpula do Milênio, realiza-
da pelas Nações Unidas em Nova Iorque, 
adotou os Objetivos do Desenvolvimen-
to do Milênio (ODM) que preconizava oito 
objetivos que deveriam ser alcançados 
até 2015. E para a educação foi definido 
o Objetivo 2 – Alcançar o ensino primário 

universal tinha por meta garantir que, até 
2015, todas as crianças, de ambos os se-
xos, terminem um ciclo completo de es-
tudos. 
	  
Em 2015, a Assembleia Geral das Nações 
Unidas adota a nova agenda de desen-
volvimento global pós-2015, com o docu-
mento “Transformando nosso mundo: a 
agenda 2030 para o desenvolvimento sus-
tentável”, que estipula um plano de ação 
conhecido como Agenda 2030, com 17 ob-
jetivos e 169 metas. A educação, objetivo 4 
-Assegurar a educação inclusiva e equita-
tiva e de qualidade, e promover oportuni-
dades de aprendizagem ao longo da vida 
para todas e todos – conta com 10 metas.
	  
Neste capítulo serão analisadas algumas 
dessas metas para a cidade de Belo Hori-
zonte, considerando o contexto temporal 
e espacial.
	  
Para acompanhar a evolução da meta 4.1, 
no município de Belo Horizonte, são pro-
postos quatro indicadores, observados 
tanto para o conjunto da rede pública de 
ensino, como para a rede pública de ensi-
no municipal.
 
O primeiro indicador é o Índice de Desen-
volvimento da Educação Básica (IDEB) 
que é observado nos anos iniciais e fi-
nais do ciclo fundamental. Os gráficos 
4.1 e 4.2 apresentam os resultados des-
ses índices para a Rede Pública e para 
a Rede Pública Municipal. No caso IDEB 
para os anos iniciais, nas duas redes, no 
período considerado, o indicador apre-
senta uma evolução positiva, salvo en-
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tre os dois últimos anos (2017/2019) 
quando há uma queda, que na rede mu-
nicipal é de, aproximadamente, 4,7%. 
Ao se tratar o IDEB nos anos finais, ob-
serva-se que a Rede Pública mantém 

uma tendência ascendente enquanto que 
na rede municipal nos dois últimos anos 
(2017/2019) houve uma queda de, aproxi-
madamente, 4,2%.

Gráfico 4.1 - IDEB da Rede Pública e Rede Municipal para os anos iniciais (5º ano), 
Belo Horizonte, 2013 a 2019

Gráfico 4.2 - IDEB da Rede Pública e Rede Municipal para os anos finais (9º ano), 
Belo Horizonte, 2013 a 2019
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Ao se considerar o IDEB dos anos iniciais 
e anos finais pelas regionais da cidade 
de Belo Horizonte, entre 2013 e 2017, ob-
serva-se que a evolução do indicador dos 
anos iniciais é positiva em todas as regio-
nais, o mesmo acontecendo para o IDEB 
dos anos finais. No entanto, os valores dos 

anos finais, em 2017, mostram que ape-
nas a regional Noroeste alcançou a meta 
estipulada para o município em 2017 (5,1). 
Em relação ao IDEB dos anos iniciais, ape-
nas as regionais Leste e Norte não alcan-
çaram a meta municipal de 6,1 para 2017 
(TAB. 4.1).¹

A meta 4.2 é avaliada tendo em conta 
cinco indicadores, mas para o propósito 
deste estudo foram retidos três: a taxa de 
acesso à educação infantil na faixa etária 
de 4 a 5 anos na rede municipal, o per-
centual de estudantes até 7 anos de idade 

com proficiência em língua portuguesa na 
rede municipal e o percentual de estudan-
tes de 7 anos de idade com proficiência 
em matemática na rede municipal.1

1  Metas municipais estipuladas pelo INEP, e disponíveis em http://
ideb.inep.gov.br/, acesso em 11 de novembro de 2020.	

Fonte: INEP/MEC; elaborado pelos autores

Tabela 4.1 -Índice de Desenvolvimento da Educação Básica – IDEB, anos  
iniciais e finais, por Regional, Belo Horizonte, 2013,2015,2017 

Regional
Anos Iniciais Anos finais

2013 2015 2017 2013 2015 2017

Barreiro 5,9 6 6,4 4,5 4,5 4,7

Centro-sul 5,4 5,6 6 4,1 5,1 5

Leste 5,7 6 5,9 4 4,6 4,5

Nordeste 5,7 6,2 6,3 4,4 4,7 4,7

Noroeste 6,4 6,5 6,7 4,5 5,1 5,3

Norte 5,7 6 6 4,3 4,7 4,9

Oeste 5,4 6,1 6,4 4 4,2 4,8

Pampulha 6 6,3 6,4 4,4 4,9 5

Venda Nova 5,7 6,2 6,4 4,5 4,9 4,9
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O primeiro indicador considerado, a taxa 
de acesso à educação infantil na faixa etá-
ria de 4 a 5 anos na rede municipal 2, apre-
sentou no período observado uma evolu-
ção positiva, atingindo 97,4% em 2019. Na 
tabela 4.2, ao se analisar esse mesmo 
indicador nas regionais do município, ob-
serva-se ganhos importantes que chegam 
a ampliar em 68% a cobertura desse nível 
de ensino entre 2010 e 2019, como no caso 
da regional de Venda Nova. No entanto, 
mesmo com ganhos expressivos, as dife-
renças entre as regionais permanecem. 
Ao se comparar a Regional Centro Sul, a 
mais bem posicionada em 2010, com a Re-

2	O indicador é uma estimativa de cobertura que considera o número 
de matrículas na faixa etária 4-5 anos, segundo informações do 
Censo Escolar para todas as redes de ensino, e a população resi-
dente apurada pelo último Censo Demográfico do IBGE em 2010.

gional de Venda Nova, a com menor taxa 
de acesso neste ano, a diferença entre as 
taxas de acesso das duas regionais era 
de 71 pontos percentuais, valor que reduz 
para 46 pontos percentuais em 2019. Por 
outro lado, taxas superiores a 100% nas 
regionais Centro-Sul e Pampulha, indicam 
que essas regionais possuem uma capa-
cidade de atendimento, expressa no nú-
mero de matrículas, superior à demanda 
da população residente nessas regionais 
na faixa etária de 4-5 anos, e, portanto, 
atendem à demanda de outras regiões da 
cidade.

Gráfico 4. 3 - Taxa de acesso de crianças de 4 a 5 anos educação infantil da  
Rede Municipal, Belo Horizonte, 2010 a 2019 (em % - matrículas/100 hab.)
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A Tabela 4.3 a seguir indica o percentual 
de estudantes com até 7 anos de idade 
com proficiência em língua portuguesa 
(leitura) e matemática, para o município 
de Belo Horizonte e suas regionais no ano 
de 2018. A proficiência em português é 
maior que a da matemática, mas há di-
ferenças distintas entre as regionais. En-

quanto no caso da matemática a diferen-
ça chega 12,4 pontos percentuais entre a 
regional com maior percentual (Oeste) e 
a com menor percentual (Norte). Ao con-
siderar a proficiência em Português esse 
percentual fica em 8,9 pontos percentuais 
entre a regional com maior valor (Oeste) e 
a de menor valor (Centro-Sul)

Tabela 4.2- Taxa de acesso à educação infantil na faixa etária de 4 a 5 anos  
na Rede Municipal, por Regional, Belo Horizonte, 2010, 2015, 2019  

(em % - matrículas/100 hab.)

Fonte: INEP – Censo Escolar; SMED/PBH; IBGE/Censo 2010

Regional 2010 2015 2019

Barreiro 74,4 83,3 93,1

Centro-sul 120,9 124,1 130,1

Leste 105,7 98,0 99,8

Nordeste 83,3 83,9 91,2

Noroeste 90,0 90,8 89,0

Norte 76,0 79,6 90,7

Oeste 82,9 87,5 91,6

Pampulha 92,2 103,3 122,1

Venda Nova 49,8 61,3 83,8

Belo Horizonte 85,7 88,6 97,4
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As metas 4.3 e 4.6 podem ser considera-
das em conjunto ao se analisar os indica-
dores relacionados ao ensino fundamen-
tal e médio. A questão do analfabetismo 
junto à população jovem 15 a 24 anos, que 
seria um indicador, é residual com valores 

que variam de 0,5% a zero, principalmente 
no caso das mulheres. A Tabela 4. 4 mos-
tra a proporção da população de 15 a 17 
anos, por sexo, que concluiu o ensino fun-
damental e o percentual daqueles com 18 
a 24 anos que terminaram o ensino médio.

Tabela 4.3 - Percentual de estudantes com até 7 anos de idade com proficiência  
em língua portuguesa (leitura) e matemática, Rede Municipal de Ensino,  

Belo Horizonte, 2018

Regional Matemática Português

Barreiro 64,3 86,7

Centro-sul 63,2 82,7

Leste 62,1 84,4

Nordeste 66,7 88,3

Noroeste 71,2 88,4

Norte 61,5 84,0

Oeste 73,9 91,6

Pampulha 65,6 87,4

Venda Nova 64,8 86,0

Belo Horizonte 65,6 86,6

Fonte: PROALFA/SIMAVE; elaborado pelos autores
Observação: considera-se os níveis de desempenho recomendado ou avançado na escala de proficiência do SIMAVE/PROALFA.
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Ao se observar a evolução do percentual 
daqueles que completaram o ensino fun-
damental, entre 2012 e 2019 houve um 
aumento dessa proporção entre os ho-
mens, passando de 64,7% em 2012 para 
75,7% em 2019. No caso das mulheres, ao 
contrário, houve uma ligeira redução no 
período considerado. Em 2012, 81,7% das 
mulheres de 15 a 17 anos haviam com-
pletado o ensino fundamental e, em 2019, 
essa proporção caiu para 79,9%. Esses 
dois movimentos permitiram reduzir a di-
ferença entre homens e mulheres que era 
de 17,0% em 2012 e 4,2% em 2019.

Ao analisar o percentual da população 
de 18 a 20 anos que completaram o ensi-
no médio é possível observar tanto para 
os homens como para as mulheres que 
houve um aumento nesse percentual en-
tre os anos de 2012 e 2019. No entanto, o 
aumento foi maior para as mulheres do 
que para os homens. Esses tiveram um 
acréscimo de 6,5 pontos percentuais en-
tre os dois anos e, as mulheres cresceram 
em 10 pontos percentuais a participação. 
Esse fato fez ampliar a diferença entre o 
percentual de homens, de idade entre 18 
e 20 anos, e o percentual de mulheres, na 

Fonte:PNAD-C/IBGE; elaborado pelos autores

Tabela 4.4 - Percentual da população de 15 a 17 anos que concluiu o ensino 
fundamental e da população de 18 a 20 anos que concluiu o ensino médio, por 

sexo, Belo Horizonte, 2013-2019

ANO
% 15 a 17 anos - ensino 
fundamental completo

% 18 a 20 anos – ensino  
médio completo

Total Homens Mulheres Total Homens Mulheres

2012 73,1 64,7 81,7 60,8 56,5 65,6

2013 74,0 66,8 81,4 58,9 46,4 71,3

2014 81,0 80,5 81,7 56,9 55,4 58,1

2015 79,2 73,1 86,2 59,6 51,0 69,6

2016 75,4 73,3 77,8 65,2 61,7 69,1

2017 76,4 81,4 69,6 64,2 60,3 67,4

2018 69,9 65,2 74,5 60,1 58,5 61,7

2019 77,9 75,7 79,9 68,8 63,0 75,6
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mesma idade, que completaram o ensino 
médio. Em 2012 a diferença era de 9,1% e 
em 2019 ficou em 12,1%.

Comentários

No geral, o quadro de informações indica 
uma apreciável melhoria na qualidade e 
acesso ao ensino na cidade de Belo Ho-
rizonte, mesmo que permaneçam as de-
sigualdades entre as regiões da cidade e 
entre os sexos. 

Tal situação cria dificuldades para que a 
cidade possa avançar no cumprimento 
dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável, que exigem políticas, programas e 
ações equitativas. Seria isso possível para 
quem governa a cidade?

Outro ponto importante, principalmente no 
futuro próximo, é o enfrentamento da pan-
demia de Covid-19, que tirou tantas vidas 
e afetou sobremaneira as famílias, além 
de colocar um grande desafio para a área 
da educação em todos os níveis de ensino. 
Desde março de 2020, as escolas foram 
as primeiras a serem fechadas, e perma-
necem fechadas até o presente momento 
(novembro de 2020), e tanto na rede pri-
vada como na rede pública as interações 
entre professores e alunos são realizadas 
de modo remoto, quando acontecem. Se 
mesmo com dificuldades, algumas esco-
las, principalmente na rede privada, con-
seguiram preparar formas de atender às 
demandas dos alunos, isso não ocorreu 
de forma satisfatória na rede pública. Por 

outro lado, o acesso aos conteúdos não 
acontece de forma igualitária entre os alu-
nos, pois há falta de meios tecnológicos, 
dificuldade de muitos pais em acompa-
nhar as tarefas dos filhos dentre outros 
fatores e, até mesmo locais para o acom-
panhamento de aulas.

O impacto da pandemia na educação ain-
da não pode ser medido, mas certamente 
irá afetar de forma significativa os indica-
dores que permitem aferir o cumprimento 
dos Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável na área da educação e demais áreas, 
fundamentais para melhorar as condições 
de vida da população. Cabe refletir: como 
pensar a educação e a nova organização 
das escolas? Como pensar cada um dos 
alunos/sujeitos? Como pensar os estudan-
tes e suas famílias? Como pensar o traba-
lho do professor(a)?

Esperamos que os desafios que foram 
colocados para todos nós, neste ano de 
2020, pelo fenômeno da pandemia, leve 
a sociedade e o poder público a pensar, a 
debater e a apresentar propostas com o 
objetivo de construir caminhos possíveis 
a partir do diálogo pautado nos princípios 
do direito à educação, da não exclusão de 
nenhum estudante e da manutenção dos 
empregos dos professores que dependem 
da escola.
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.ID INDICADOR FONTE

O05-I01 Taxa de detecção de violência interpessoal ou 
autoprovocada em mulheres entre 10 a 59 anos 
(por 100 mil mulheres na faixa etária)

 SINAN NET-MS-
DPSV/GVIGE-SMSA

-BH 

O05-I02 Taxa de registros de violência doméstica contra a 
mulher (por 100 mil mulheres)

Sejusp/MG

O05-I02b Número de registros de vítimas de feminicídio Sejusp/MG

O05-I03 Média de horas semanais dedicadas às atividades 
de cuidados de pessoas e/ou afazeres domésti-
cos (em horas por semana)

PNAD-C

O05-I04 Proporção de mulheres ocupadas em trabalho 
doméstico (em %)

PNAD-C

O05-I05 Proporção de mulheres exercendo mandatos no 
poder Legislativo Municipal (em %)

CMBH

O05-I06 Proporção de mulheres em posições gerenciais 
(em %)

PNAD-C

O05-I07 Rendimento mediano feminino por hora trabalha-
da em relação ao masculino (em % do rendimento 
médio masculino)

PNAD-C 

O05-I08 Participação feminina em cargos no Poder Execu-
tivo Municipal (em %)

SMPOG

O05-I09 Razão entre mulheres e homens no Ensino Regu-
lar (número de mulheres para cada grupo de 100 
homens)

PNAD-C

O05-I10 Razão entre Mulheres e Homens com menos de 
9 anos de estudo na faixa etária de 15 a 24 anos 
(número de mulheres para cada grupo de 100 
homens)

PNAD-C
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ID INDICADOR FONTE

O05-I11 Razão entre a taxa de atividade feminina e a  
masculina

PNAD-C

O05-I12 Taxa de informalidade das mulheres no mercado de 
trabalho (em %)

PNAD-C

O05-I13 Proporção de mulheres em pobreza extrema  
pré-transferência de renda (em %)

CADUNICO

O05-I14 Proporção de mulheres em pobreza extrema  
pós-transferência de renda (em %)

CADUNICO

O05-I15 Percentual de mulheres de 50 a 69 anos de idade que 
realizaram mamografia nos últimos dois anos (em %)

VIGITEL

O05-I16 Percentual de mulheres de 25 a 64 anos de idade que 
realizaram exame de citologia oncótica para câncer 
de colo do útero nos últimos três anos (em %)

VIGITEL

O05-I17 Número de mulheres em situação de rua CADUNICO

Objetivo 5. 
Alcançar a 
igualdade de gênero 
e empoderar todas 
as mulheres e 
meninas

O Objetivo de Desenvolvimento Susten-
tável 5 das Nações Unidas é dedicado a 
alcançar a igualdade de gênero e empo-
derar todas as mulheres e meninas ao re-
dor do mundo. Ele é pensado a partir de 
questões que afetam mulheres e meninas 

de maneira mais abrangente no cenário 
internacional e, também, a partir de pro-
blemática mais particulares a determina-
das regiões e países que se encontram 
em situações de maior vulnerabilidade e 
risco. Nesse sentido, nas suas recomen-
dações há diretrizes mais amplas como a 
de acabar com todas as formas de discri-
minação contra as mulheres, assim como 
a orientação pela eliminação de práticas 
nocivas relacionadas ao casamento in-
fantil e à mutilação genitália feminina, por 
exemplo.
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A ONU possui nove metas específicas que 
almejam alcançar a igualdade de gênero; 
aqui optamos por trabalhar indicadores 
relacionados a quatro destas: 5.2 Elimi-
nar todas as formas de violência contra 
todas as mulheres e meninas nas esferas 
públicas e privadas, incluindo o tráfico e 
exploração sexual e de outros tipos; 5.4 
Reconhecer e valorizar o trabalho de as-
sistência e doméstico não remunerado, 
por meio da disponibilização de serviços 
públicos, infraestrutura e políticas de pro-
teção social, bem como a promoção da 
responsabilidade compartilhada dentro 
do lar e da família, conforme os contextos 
nacionais; 5.5 Garantir a participação ple-
na e efetiva das mulheres e a igualdade de 
oportunidades para a liderança em todos 
os níveis de tomada de decisão na vida po-
lítica, econômica e pública; 5.6 Assegurar 
o acesso universal à saúde sexual e re-
produtiva e os direitos reprodutivos, como 
acordado em conformidade com o Pro-
grama de Ação da Conferência Internacio-
nal sobre População e Desenvolvimento 
e com a Plataforma de Ação de Pequim e 
os documentos resultantes de suas confe-
rências de revisão.

Assim, ao desenvolver nossa metodolo-
gia sobre o Objetivo de Desenvolvimento 
Sustentável ligado à Igualdade de Gêne-
ro optamos, a partir da reflexão sobre a 
relevância de determinados indicadores 
ligados especificamente ao nosso con-
texto, a focar nas metas que dizem res-
peito principalmente à: eliminação da 
violência; valorização do trabalho do-
méstico; acesso à saúde; e igualdade de 
oportunidades, participação e liderança. 
 

Eliminação da Violência

Em relação ao tema da eliminação da 
violência, optamos por dois indicadores 
fundamentais: a taxa de registros de vio-
lência doméstica contra a mulher (por 100 
mil mulheres com 10 anos ou mais); e a 
taxa de detecção de violência interpessoal 
ou autoprovocada em mulheres entre 10 
a 59 anos (por 100 mil mulheres). A par-
tir do Gráfico 5.1, podemos observar que 
a violência física e a violência psicológica 
possuem uma maior frequência de regis-
tros no município, quanto comparadas à 
violência sexual, patrimonial ou moral.
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A partir dos Gráficos 5.2 e 5.3, desagre-
gando o indicador sobre a taxa de detec-
ção de violência interpessoal ou autopro-
vocada em mulheres, observamos que a 
violência interpessoal ocorre com maior 
frequência em mulheres entre 10 a 19 

anos, seguida das mulheres entre 20 a 39 
anos. Já em relação à categoria de raça 
cor, as mulheres pretas e pardas sofrem 
mais violência interpessoal do que as mu-
lheres brancas, sendo que este indicador 
apresenta um aumento desde 2016.
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Gráfico 5.1 - Taxa de registros de violência doméstica contra a mulher  
(por 100mil), Belo Horizonte, 2013 a 2019

Fonte: REDS/Sejusp
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Gráfico 5.2 -  Taxa de detecção de violência interpessoal ou autoprovocada em 
mulheres entre 10 a 59 anos, por faixa etária (por 100 mil), Belo Horizonte,  

2010 a 2018

Gráfico 5.3 - Taxa de detecção de violência interpessoal ou autoprovocada  
em mulheres entre 10 a 59 anos, por raça/cor (por 100 mil),  

Belo Horizonte, 2010-2018
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Valorização do trabalho doméstico

Em relação à meta da valorização do tra-
balho doméstico, optamos por analisar 
dois indicadores: a média de horas sema-
nais dedicadas às atividades de cuidados 
de pessoas e/ou afazeres domésticos 
(pessoas de 14 anos ou mais de idade, por 

sexo); e a proporção de mulheres ocupa-
das em trabalho doméstico, desagregado 
por raça/cor. A partir do Gráfico 5.4, pode-
mos observar que as mulheres dedicam 
em média duas vezes mais horas às ati-
vidades relacionadas ao cuidado de pes-
soas e/ou afazeres domésticos do que os 
homens no município. 

Além disso, dados da PNAD Contínua 
(IBGE, 2019 1) evidenciam que as mulheres 
pardas e negras representam 38,7% da 
ocupação do trabalho doméstico, enquan-
to as mulheres brancas representam ape-
nas 6% dessa ocupação. Vale acrescentar, 
ainda, que a partir dos dados da mesma 
pesquisa, as mulheres pardas e negras 
somam 80,2% das mulheres inseridas no

1	https://www.ibge.gov.br/estatisticas/multidominio/condicoes-de-
vida-desigualdade-e-pobreza/17270-pnad-continua.html?=&t=se-
ries-historicas

mercado de trabalho pela informalidade 
em 2019. 

Acesso à Saúde
Em relação à meta de acesso à saúde, 
destacamos dois indicadores: o percentu-
al de mulheres (de 50 a 69 anos de idade) 
que realizaram mamografia nos últimos 
dois anos; e a proporção de mulheres (de 
25 a 64 anos de idade) que realizaram 
exame de citologia oncótica para câncer 
de colo do útero nos últimos três anos. A 

Gráfico 5.4 -  Média de horas semanais dedicadas às atividades de cuidados de 
pessoas e/ou afazeres domésticos, por sexo, Belo Horizonte, 2016-2019

Fonte: PNAD-C - IBGE
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partir dos Gráficos 5.5 e 5.6, observamos 
que nas três faixas etárias o número de 
mamografias realizadas tem sido bem in-
constante, mas quando desagregamos o 
indicador pela categoria de escolaridade, 
apenas as mulheres com mais de 12 anos 
de escolarização possuem uma média 
acima dos 90%. Essa desigualdade tam-

bém é observada no Gráfico 5.7, onde a 
proporção de mulheres (de 25 a 64 anos 
de idade) que realizaram exame de citolo-
gia oncótica para câncer de colo do útero 
nos últimos três anos é superior para as 
mulheres brancas, quando comparada às 
mulheres pretas e pardas.

Gráfico 5.5 -  Percentual de mulheres (de 50 a 69 anos de idade) que realizaram 
mamografia nos últimos dois anos, por faixa etária, Belo Horizonte, 2007-2017

Gráfico 5. 6 - Percentual de mulheres (de 50 a 69 anos de idade) que realizaram 
mamografia nos últimos dois anos, por anos de estudo, Belo Horizonte, 2007-2017
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Participação e liderança

Por fim, em relação à meta ligada à igual-
dade de oportunidades, participação e li-
derança, optamos por cinco indicadores: a 
razão entre mulheres e homens com me-
nos de 9 anos de estudo (15 a 24 anos); a 
participação feminina em cargos no Poder 
Executivo de Belo Horizonte; a proporção 
de mulheres exercendo mandatos no Po-
der Legislativo e a proporção de mulheres 
em posições gerenciais. Em relação aos 
indicadores de escolaridade, apesar dos 
dados da PNAD Contínua (IBGE, 2019) in-
dicarem em média uma razão elevada da 
escolaridade entre mulheres e homens, 
há uma maior desproporção entre mulhe-
res e homens com menos de 9 anos de 
estudo (entre 15 e 24 anos), chegando a 
uma razão de 0,83 em 2019.

O Gráfico 5.8 e Tabela 5.1 revelam que a 
participação feminina em cargos no Po-
der Executivo de Belo Horizonte é a maior 
em níveis hierárquicos menores, apesar 
de um ponto discrepante no ano de 2014. 
O Gráfico 5.9 aponta que a proporção de 
mulheres exercendo mandatos no Poder 
Legislativo não ultrapassa os 17% des-
de 2005. Vale destacar, em relação à re-
presentação política de mulheres, que a 
desproporcionalidade das mulheres nos 
mandatos legislativos, que não chegam 
a 10% das cadeiras em 2018, está abai-
xo inclusive da média nacional, que após 
as eleições de 2018 chega aos 15%. Além 
disso, das atuais quatro vereadoras que 
ocupam cadeiras legislativas em Belo Ho-
rizonte, não há nenhuma mulher negra ou 
parda. Por fim, dados da PNAD Contínua 
(IBGE, 2019) indicam que em média as 
mulheres pretas e pardas têm alcança-

Gráfico 5.7 - Proporção de mulheres (de 25 a 64 anos de idade) que realizaram 
exame de citologia oncótica para câncer de colo do útero nos últimos três anos,  

por raça/cor, belo Horizonte, 2007-2017

Fonte: VIGITEL
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do mais posições gerenciais nos últimos 
anos, ocupando 21,5% das posições, en-

quanto as mulheres brancas ocupam em 
média 19,5%.

Gráfico 5. 8 - Participação feminina em cargos no Poder Executivo de Belo 
Horizonte, 2009/2011/2012/2014/2018-2020

Tabela 5.1 – Distribuição dos cargos no Poder Executivo Municipal por sexo,  
Belo Horizonte, agosto de 2020.

Fonte:SMPOG/PBH

Fonte: SMPOG/PBH

Nota: classificação hierárquica: 1º escalão: Prefeito e Vice-Prefeito, Secretário Municipal, Secretário Municipal Adjunto, Controla-
dor Geral, Controlador Geral Adjunto, Procurador Geral, Procurador Geral Adjunto. 2º Escalão: Subsecretário, Subprocurador 
e Subcontrolador.

1º GRAU 
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2º GRAU 
HIERÁRQUICO
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Mulheres 8 6 2.612 
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Podemos observar, a partir dos indicado-
res aqui levantados, que precisamos in-
vestir no acompanhamento dos casos de 
violência contra a mulher em Belo Hori-
zonte, apesar dos avanços ligados à Rede 
de Enfrentamento do país. É preciso que 
os canais de notificação, proteção, comba-
te e punição sejam existentes e eficazes 
para impedir este tipo de crime. Além dis-
so, precisamos desenvolver ferramentas 
que nos permitam realizar o levantamen-
to não apenas dos casos de violência, mas 
também de feminicídio de mulheres, isto 
é, no caso de assassinatos de mulheres 
pelo fato de serem mulheres.

Além disso, acrescentamos a importância 
de notar, para além da representação po-
lítica, a existência de mecanismos institu-

cionais de mulheres de Belo Horizonte (em 
sintonia com mecanismos estaduais e na-
cionais) que são dedicados a desenvolver 
e implementar políticas públicas voltadas 
para as mulheres. Destacamos, assim, a 
Coordenadoria Municipal dos Direitos das 
Mulheres (COMDIM) que tem por objetivo 
elaborar, propor e coordenar as políticas 
municipais que assegurem o atendimento 
às necessidades específicas da mulher; e 
o Conselho Municipal dos Direitos da Mu-
lher (CMDM), ligado também, a partir de 
lógica participativa, ao desenvolvimento 
de programas, serviços e ações afirmati-
vas que visam a promoção e defesa dos 
direitos da mulher em Belo Horizonte.

Por fim, ressaltamos a importância de 
levar em conta que esses indicadores re-

Gráfico 5. 9 - Proporção de mulheres exercendo mandatos no Poder Legislativo 
Municipal, Belo Horizonte, 2001/2005/2009/2013/2017

Fonte: Câmara Municipal de Belo Horizonte
Nota: considera-se a composição da Câmara Municipal no primeiro ano de cada legislatura

16,2
17,1

12,2

2,4

9,8

0,0

2,0

4,0

6,0

8,0

10,0

12,0

14,0

16,0

18,0

2001 2005 2009 2013 2017



Relatório ODS BH 2020

79

presentam um cenário anterior à Pande-
mia do COVID-19 e à recessão econômi-
ca de 2020. Alguns dados, que revelam 
dimensões da desigualdade de gênero, 
principalmente ligados à violência do-
méstica, à informalidade do trabalho e ao 
trabalho doméstico tendem a serem agra-
vados diante desse cenário. Alguns relató-
rios recentes da ONU Mulheres e do Ipea 
evidenciam o aprofundamento dessas de-
sigualdades no país²1 e no mundo³2.

2 http://www.onumulheres.org.br/noticias/estudo-revela-aumento-
da-situacao-vulnerabilidade-das-trabalhadoras-domesticas-duran-
te-a-pandemia/.

3 http://www.onumulheres.org.br/wp-content/uploads/2020/08/
Diretrizes-para-atendimento_ONUMULHERES.pdf.
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.INDICADORES DE MONITORAMENTO DO ODS 6

ID INDICADOR FONTE

O06-I01 Proporção da população com acesso sus-
tentável à água potável (em %)

IBGE - Censo Demográfi-
co; PNAD-C 

O06-I02 Percentual da população atendida por cole-
ta de esgotos sanitários (em %)

Plano Municipal de Sanea-
mento/SMOBI/PBH

O06-I02a Proporção da população com acesso a me-
lhores condições de esgotamento sanitário 
(em %)

IBGE - Censo Demográfico 
; PNAD-C

O06-I03 Índice de Salubridade Ambiental Plano Municipal de Sanea-
mento/SMOBI/PBH

O06-I04 Percentual da população com acesso à co-
leta e tratamento de esgotamento sanitário 
(em %)

Plano Municipal de Sanea-
mento/SMOBI/PBH

O06-I04a Percentual da população atendida por inter-
ceptação de esgotos sanitários (em %)

Plano Municipal de Sanea-
mento/SMOBI/PBH

O06-I05 Proporção de esgoto tratado em relação ao 
esgoto coletado (em %)

COPASA

Objetivo 6. 
Assegurar a 
disponibilidade e 
gestão sustentável 
da água e 
saneamento para 
todos

O Relatório sobre o Desenvolvimento dos 
Recursos Hídricos da Organização das 
Nações Unidas (ONU) sugere que são ne-
cessários, aproximadamente, 50 litros de 
água per capita, por dia, para garantir que 
as necessidades humanas mais básicas 
sejam atendidas (UNESCO, 2019). Por ou-
tro lado, observa-se que o consumo mun-
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dial de água cresce de forma constante a 
uma taxa de aproximadamente 1% ao ano, 
graças ao crescimento populacional, ao 
desenvolvimento econômico e às mudan-
ças nos padrões de consumo (UNESCO, 
2020). Estes números põem em alerta a 
sociedade global quanto à disponibilida-
de futura do recurso em quantidade e em 
qualidade.

No Brasil, entretanto, a situação é mais 
confortável, já que o país detém cerca de 
12% das reservas mundiais de água doce 
do planeta (ANA, s. d.). Porém, quando o 
assunto é saneamento, lamentavelmente, 
o Brasil ocupa posição desonrosa no con-
texto mundial; não obstante, a disponibili-
dade de água potável e o saneamento te-
rem reflexo direto em vários indicadores, 
notadamente os de saúde.

Um estudo apresentado pelo Instituto Tra-
ta Brasil, Organização da Sociedade Civil 
de Interesse Público, apresentou dados 
comparativos de 200 países e nele o Bra-
sil ocupava a 12ª posição. A pontuação do 
Brasil no Índice de Desenvolvimento do 
Saneamento, calculado aos moldes do 
IDH, foi de 0,581, inferior a de alguns pa-
íses do Norte da África, Oriente Médio e 
da América Latina, como Equador (0,719) 
e Honduras (0,686), atrás também de Chile 
(0,707) e Argentina (0,667) (TRATA..., s. d.).
Para superar essa defasagem, o Brasil 
terá que acelerar e ampliar os investimen-
tos no setor. Todavia, a julgar pelos dados 
apresentados pelo Instituto Trata Brasil, a 
universalização deste serviço está distan-
te de ser cumprida. Entre 2011 e 2016, o 
percentual da população brasileira aten-

dida com água tratada subiu apenas 0,9 
ponto percentual, passando de 82,4% para 
83,3%.

Por seu turno, no Ranking Nacional do 
Saneamento de 2020 do mesmo Instituto, 
observa-se que a oferta desses serviços 
está concentrada nas grandes e médias 
cidades. A maioria delas, localizadas nas 
regiões Sudeste e Sul, figura nas primei-
ras posições. Algumas cidades nordesti-
nas chamam a atenção, como, por exem-
plo, Vitória da Conquista (10ª), Campina 
Grande (16ª), João Pessoa (26ª) e Petrolina 
(29ª). Outras capitais das regiões Centro
-Oeste e Norte, aparecem igualmente bem 
posicionadas: Brasília (27ª), Palmas (28ª), 
Campo Grande (32ª) e Goiânia (33ª). Belo 
Horizonte comparece apenas na 34ª posi-
ção (OLIVEIRA; SCAZUFCA; MARGULIES, 
2020), o que instiga esta análise, na pers-
pectiva dos indicadores ODS de número 6.
O ODS 6 é composto por metas que visam 
“Assegurar a disponibilidade e gestão 
sustentável da água e saneamento para 
todas e todos”; trata-se do saneamento 
e recursos hídricos em uma perspectiva 
integrada. Desta forma, permite avaliar o 
cenário de cada localidade quanto à dispo-
nibilidade de recursos hídricos, demandas 
e usos da água para atividades humanas, 
ações de conservação dos ecossistemas 
aquáticos, redução de desperdícios e 
acesso ao abastecimento de água, esgota-
mento sanitário e tratamento dos esgotos. 

Acesso à água potável
 
A meta 6.1 visa à universalização do abas-
tecimento de água, por meio do forneci-
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mento de água potável e segura aos do-
micílios. Isso significa que a água esteja 
livre de contaminação biológica e química, 
disponível, quando necessário, em quan-
tidade e qualidade suficientes às necessi-
dades de consumo da população de for-
ma equitativa. Atrelado a essa meta está 
o indicador “Proporção de domicílios com 
acesso sustentável à água potável (rede 
geral) (em%)”. Este indicador atingiu, em 
2019, o valor de 99,68%, cuja mensuração 
é definida a partir dos dados coletados 
pela Pesquisa Nacional por Amostra de 
Domicílios (PNAD), realizada anualmente 
pelo Instituto Brasileiro de Geografia e Es-
tatística (IBGE). 

A discreta diminuição percebida entre 
o ano de 2016, que tinha o indicador no 
seu valor máximo (100%) e o ano de 2019 
(99,68%) se deve à divergência de infor-
mações dadas pelos moradores entrevis-
tados. Contudo, o próprio Plano Municipal 
de Saneamento considera que atualmente 
100% das moradias regulares da cidade 
possuem acesso à água potável de forma 
contínua (PBH, 2016, p. 103).

A universalização, portanto, é de extrema 
importância, uma vez que o acesso à água 
potável reduz a exposição humana a doen-
ças que podem ser transmitidas através 
do contato com água contaminada como, 
por exemplo, as doenças gastrointestinais 
infecciosas, a leptospirose, a esquistosso-
mose, entre outras. Dados divulgados pelo 
Ministério da Saúde demonstram que para 
cada R$1,00 investido em saneamento bá-
sico, gera-se uma economia de R$4,00 em 
medicina curativa (FUNASA, 2006).

Esgotamento Sanitário

O acesso ao esgotamento sanitário é in-
dissociável da temática anterior, uma vez 
que sua falta pode levar à contaminação 
do solo, de rios, de mares e de fontes de 
água para abastecimento, prejudicando a 
qualidade de vida e a saúde humana.

A meta 6.2 se refere à diminuição do con-
tato das pessoas com efluentes domésti-
cos, seu tratamento e, principalmente, o 
fim do esgoto a céu aberto. O indicador re-
lacionado a essa meta é a “Proporção da 
população com acesso a melhores condi-
ções de esgotamento sanitário”. Os dados 
também são obtidos da PNAD (2019) e o 
resultado é referente à porcentagem da 
população residente em domicílios cujo 
entrevistado relatou a disponibilidade de 
acesso à Rede Geral ou fossa séptica.

Em 2019, 98,8% da população belo-ho-
rizontina era atendida pelo serviço se-
gundo as pesquisas domiciliares; quando 
comparado ao ano de 2018, observa-se 
que o indicador apresentou ligeira que-
da – 0,2 ponto percentual. Esta redução, 
que na verdade indica estabilidade, pode 
estar atrelada às possíveis informações 
equivocadas dos entrevistados durante 
a pesquisa. Levantamento semelhante é 
realizado pelo Censo Demográfico, e os 
últimos dados disponíveis mostram que 
as regionais Norte, Venda Nova e Barrei-
ro foram as que apresentaram os valores 
percentuais mais baixos para o indicador: 
92,31%, 92,95% e 94,25% respectivamen-
te; enquanto que as regionais Noroes-
te (98,47%), Centro-Sul (98,30%) e Oeste 
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(97,70%) apresentaram a melhor propor-
ção de população com acesso a melhores 
condições de esgotamento sanitário em 
Belo Horizonte. Não é à toa que as regio-
nais Norte, Venda Nova e Barreiro são as 
que possuem os menores IDHs-M da capi-
tal, as únicas que em 2010 situavam abai-
xo de 0,8 (ATLAS DO DESENVOLVIMENTO 
HUMANO, 2013).

Esses dados demonstram que as regiões 
situadas nas porções meridionais e seten-
trionais de Belo Horizonte necessitam de 
mais investimentos públicos em infraes-
trutura urbana, particularmente em sa-
neamento básico, para que esses valores 
se tornem menos díspares em relação às 
demais regionais do território municipal.

Indicadores do Plano 
Municipal de Saneamento 
Básico (PMSB)

No Plano Municipal de Saneamento Básico 
(PMSB), atualizado pela Prefeitura de Belo 
Horizonte no ano de 2016, foram estabele-
cidas metas para expansão da cobertura 
dos serviços de esgotamento sanitário. 
Para execução desses objetivos foi esta-
belecido dentre os programas, o Projeto 
Vila Viva que possui 7 vilas, sendo 3 delas 
inseridas nas regiões que apresentaram 
menores percentuais conforme indicador 
supracitado, o que sugere o esforço por 
parte do poder público para que esse ce-
nário seja modificado nessas regiões. No 
entanto, para que haja resultado é preciso 

que o Programa tenha sido executado.
A meta 6.3 tem por finalidade melhorar 
a qualidade da água dos corpos hídricos; 
para isso é preciso eliminar os despejos 
de efluentes sem tratamento, tanto do-
mésticos quanto industriais, além de au-
mentar a reutilização do recurso hídrico 
localmente.

O indicador síntese do PMSB é o Índice de 
Salubridade Ambiental (ISA) de Belo Hori-
zonte1. Trata-se de um indicador sintético 
que varia entre 0 e 1, sendo que, quanto 
mais próximo da unidade, melhor a salu-
bridade ambiental. Ele possui 4 parâme-
tros com diferentes pesos para sua de-
terminação: Índice de Abastecimento de 
Água (Iab), Índice de Esgotamento Sanitá-
rio (Ies), Índice de Resíduos Sólidos (Irs) e 
Índice de Drenagem Urbana (Idu). O objeti-
vo principal do ISA é apresentar os níveis 
de cobertura dos serviços de saneamento 
básico no território municipal, com base 
nas informações de cadastro e do mape-
amento da infraestrutura de saneamen-
to no município, por isso as informações 
do PMSB diferem daquelas coletas pelas 
pesquisas domiciliares, e podem ser con-
sideradas mais precisas.

Em 2020, o valor do ISA subiu para 0,926. 
Apesar de o índice estar próximo da uni

dade, não foi identificada nenhuma dife-
rença significativa desde o ano de 2018 
(0,923). Dessa forma, lamentavelmente 
não se atingiu a meta estabelecida para 
1	Para acessar os relatórios do Plano e a metodologia de cálculo do 

ISA, consulte:
<https://prefeitura.pbh.gov.br/obras-e-infraestrutura/informacoes/

publicacoes/plano-de-saneamento>.
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2019 pelo PMSB de Belo Horizonte, cujo 
índice esperado era de 0,940,  
considerando os projetos e programas de 
expansão do saneamento e drenagem ur-
bana na cidade2.

As regionais que obtiveram os menores 
valores do ISA foram Venda Nova (0,83) e 
Norte (0,84), que comparecem novamen-
te para ratificar a necessidade de o poder 
público ampliar os investimentos em sa-
neamento básico na porção setentrional 
de Belo Horizonte, prioritariamente.

A meta 6.4 está correlacionada à meta 
6.3 e seus resultados. Seu objetivo é au-
mentar a eficiência do uso dos recursos     

2	  Metas para 2019 disponíveis na página 173 do PMSB 2016/2019 
(PBH, 2016).

hídricos para que eles sejam ofertados de 
forma segura e sustentável para todos os 
cidadãos. Para que tal objetivo seja atingi-
do, o aferimento da porcentagem da po-
pulação que possui coleta e tratamento do 
seu efluente é de suma importância.

Os mapas 6.1 e 6.2 referem-se ao diag-
nóstico do sistema de esgotamento sani-
tário do município de Belo Horizonte nos 
anos de 2016 e 2020, respectivamente, 
base para os diagnósticos dos serviços 
de esgotos sanitários nos Planos de 2016-
2019 e 2020-2023. Os indicadores apre-
sentados no Gráfico 6.1 e na Tabela 6.1 são 
derivados desse diagnóstico.
.
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Mapa 6.1 - Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte - 2016-2019, 
Diagnóstico do Sistema de Esgotamento Sanitário 2016.

Fonte: Plano Municipal de Saneamento/SMOBI/PBH. 
Nota: cadastros da Copasa atualizados em fevereiro de 2016.
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O indicador de coleta e tratamento de 
efluentes está diretamente ligado à qua-
lidade dos corpos d’água. Quanto menos 
poluentes forem lançados de volta aos 
rios, melhor será a qualidade desses am-

bientes. Em 2020, o indicador aponta que 
84,8% da população de Belo Horizonte é 
contemplada com a coleta e tratamento de 
seus efluentes. Nos 15,2% restantes estão 
incluídos domicílios que estão em áre-

Mapa 6.2 - Plano Municipal de Saneamento de Belo Horizonte - 2020-2023, 
Diagnóstico do Sistema de Esgotamento Sanitário 2020.

Fonte: Plano Municipal de Saneamento/SMOBI/PBH. 
Nota: cadastros da Copasa atualizados em janeiro de 2020
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as que possuem rede coletora, mas não 
estão conectados à rede. Por outro lado, 
existem domicílios que se encontram em 
cotas altimétricas mais baixas que a rede 
coletora mais próxima. Para esses casos, 
a PBH planeja a ligação com redes cole-
toras mais distantes, mas que se situem 
em altimetrias inferiores, de modo que as 
residências sejam atendidas pelo serviço 
de coleta e tratamento de seus efluentes. 
Observou-se uma diferença expressiva no 
ritmo de expansão desse serviço na ca-
pital entre dois períodos distintos. Entre 
2016 e 2020, verificou-se um incremento 
de apenas 5,4 pontos percentuais em qua-
tro anos, ou seja, bem abaixo do cresci-
mento de 14 pontos percentuais conquis-
tados entre os anos de 2014 e 2016 (GRAF. 
6.1).

Tal disparidade pode ser explicada por al-
guns fatores. O primeiro é a mudança da 
metodologia da PBH de apuração do cres-
cimento da população residente, até 2016 
considerava tal comportamento uniforme 
em todas as regiões do seu território – es-
timativa que não reflete a real dinâmica 
de crescimento populacional no muni-
cípio – para os dados de 2018 e 2020 foi 
desenvolvida uma nova metodologia que 

contempla um crescimento diferenciado 
das áreas de ocupação organizada e de 
grandes conjuntos habitacionais de inte-
resse social. Outro fator pode ser a pos-
sibilidade de redução do ritmo das obras 
em um contexto fiscal desfavorável, ou 
mesmo uma situação esperada, ao consi-
derar que as obras mais complexas são 
mais difíceis e onerosas, o que implica na 
redução do ritmo da ampliação da cober-
tura deste serviço.

Quanto às Estações de Tratamento de 
Efluentes (ETE) responsáveis pelo tra-
tamento do esgoto gerado no município, 
elas não se encontram em sua capacidade 
máxima, portanto são capazes de realizar 
o tratamento da parcela restante, quando 
a rede for interligada.

De acordo com os dados dos mapas e em 
conformidade com a evolução dos indica-
dores de cobertura populacional estima-
da dos serviços de coleta, interceptação 
e tratamento de esgotos sanitários, no 
período de 2012 a 2020, verificou-se que 
os dois últimos serviços deram um salto 
expressivo no município de Belo Horizon-
te, notadamente entre os anos de 2014 e 
2016, conforme mostra o Gráfico 6.1.
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Observa-se que o percentual da popula-
ção belo-horizontina atendida por cole-
ta de esgotos sanitários pouco flutuou 
no período em análise, representou um 
acréscimo de apenas 1 ponto percentual 
e alcançou, em 2020, 94,9% do universo. 
Pouco mais de uma centena de milhar de 
pessoas ainda necessitam deste serviço.
No entanto, quando se analisa a evolução 
do percentual da população atendida por 
interceptação de esgotos e de acesso à 
coleta e tratamento de esgotos sanitários, 
o avanço foi muito expressivo. O primeiro, 

partiu de 75,1% em 2012 e alcançou o per-
centual de 89,7, em 2020. Em apenas dois 
anos, este indicador cresceu 10,2 pontos 
percentuais, no período compreendido de 
2014 e 2016.

Comportamento similar teve o indicador 
relativo ao percentual da população com 
acesso à coleta e tratamento de esgotos 
sanitários. Em 2012, 67,3% da população 
tinha acesso à coleta e tratamento de 
esgotos sanitários, em 2020 o percentu-
al alcançou 84,8%. Apenas no período de 

93,9 93,3
94,5 94,8 94,9

75,1 75,2

85,4

88,6 89,7

67,3
65,4

79,4

83,5
84,8

60,0

65,0

70,0

75,0

80,0

85,0

90,0

95,0

100,0

Ano 2012 Ano 2014 Ano 2016 Ano 2018 Ano 2020

Percentual da população atendida por coleta de esgotos sanitários
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Gráfico 6.1: Indicadores de cobertura populacional estimada dos serviços 
de coleta, interceptação e tratamento de esgotos sanitários, Belo Horizonte, 

2012/2014/2016/2018/2020

Fonte: Plano Municipal de Saneamento/SMOBI/PBH.
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2014 a 2016 o indicador teve incremento 
de 14 pontos percentuais. Apesar da desa-
celeração do ritmo após 2016, ambos os 
indicadores tiveram ligeiro incremento e 
tendência de ascensão nos anos de 2018 
e 2020.

Ao analisar o comportamento desses indi-
cadores segundo as regiões do município, 
observa-se que algumas delas galgaram 
melhorias consideráveis no saneamento 
básico e outras, lamentavelmente, perma-
neceram abaixo da média em vários anos, 
para os três indicadores. Isto ocorreu com 
as regionais Leste, Norte e Venda Nova, 
conforme ilustra a Tabela 6.1.

A Tabela 6.1 mostra o percentual da po-
pulação atendida em cada regional para 
os três indicadores do Gráfico 6.1: coleta, 
interceptação e tratamento de esgotos 
sanitários. Os valores destacados em ver-
melho estão abaixo da média do município 
para cada ano correspondente. Os demais, 
estão acima ou igual à média da capital.
Deve-se destacar que a coleta e o trata-
mento de esgoto são de grande importân-
cia, pois impedem que os efluentes cole-
tados sejam lançados diretamente nos 

corpos d’água sem tratamento. Felizmen-
te, as regiões tiveram, em sua maioria, 
crescimento da população abrangida com 
esse sistema.

Para o indicador referente ao percentual 
da população atendida por coleta de esgo-
tos sanitários, destacam-se as regionais 
Barreiro, Centro-Sul e Oeste que apresen-
taram valores acima da média em todos os 
anos. A regional Oeste foi a que apresen-
tou maior valor em 2020, ou seja, 98,8% 
da população está coberta pelo serviço. A 
regional Venda Nova, apesar de apresen-
tar valores abaixo da média em todos os 
anos para este indicador, foi a que mais 
ampliou relativamente este serviço no pe-
ríodo em análise, com incremento de 3,9 
pontos percentuais, seguida pela regional 
Pampulha, com incremento de 3,5 pontos 
percentuais. Observa-se que a regional 
Pampulha figurava abaixo da média em 
2012. Entretanto, a regional Norte é a que 
apresenta o menor valor, 89,3% em 2020. 
Não obstante, ainda perdeu 3,7 pontos 
percentuais, provavelmente em decorrên-
cia do crescimento populacional superior 
à oferta deste serviço para a regional.
.
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Tabela 6.1: Indicadores de cobertura populacional estimada dos serviços de 
coleta, interceptação e tratamento de esgotos sanitários por regional. Belo 

Horizonte, 2012/2014/2016/2018/2020
REGIONAL 2012 2014 2016 2018 2020

Percentual da população atendida por coleta de esgotos sanitários

BARREIRO 95,5 95,5 95,0 95,1 95,1

CENTRO-SUL 94,7 94,8 95,0 95,2 95,3

LESTE 90,5 90,8 91,2 93,2 93,7

NORDESTE 93,9 93,1 94,1 93,5 93,4

NOROESTE 93,6 94,1 95,5 96,1 96,3

NORTE 93,0 91,5 93,6 89,5 89,3

OESTE 98,6 98,3 98,2 98,6 98,8

PAMPULHA 93,3 93,7 95,7 96,6 96,8

VENDA NOVA 90,6 86,1 91,4 93,9 94,5

BELO HORIZONTE 93,9 93,3 94,5 94,8 94,9

Percentual da população atendida por interceptação de esgotos sanitários

BARREIRO 77,4 74,2 80,5 82,1 82,6

CENTRO-SUL 88,3 85,7 92,9 93,0 93,0

LESTE 74,9 72,5 76,1 82,8 84,6

NORDESTE 74,8 73,8 83,1 86,1 87,8

NOROESTE 84,5 84,6 93,6 95,5 96,0

NORTE 62,5 61,1 73,8 76,3 77,7

OESTE 83,1 85,0 92,0 96,5 97,6

PAMPULHA 86,4 87,4 92,7 95,2 95,9

VENDA NOVA 40,4 49,4 80,6 87,9 89,7

BELO HORIZONTE 75,1 75,2 85,4 88,6 89,7

Percentual da população com acesso à coleta e tratamento de esgotos sanitários

BARREIRO 49,5 47,5 55,2 55,1 55,3

CENTRO-SUL 86,7 77,6 92,7 92,6 92,7

LESTE 72,4 69,3 72,6 81,0 83,2

NORDESTE 61,3 61,6 67,0 79,7 83,5

NOROESTE 83,1 84,5 93,4 95,5 96,0

NORTE 60,4 58,1 73,8 76,3 77,7

OESTE 72,4 64,5 90,7 96,1 97,5

PAMPULHA 81,3 86,0 92,0 94,5 95,2

VENDA NOVA 38,7 41,9 77,6 81,1 82,0

BELO HORIZONTE 67,3 65,4 79,4 83,5 84,8

Fonte: Plano Municipal de Saneamento/SUDECAP/SMOBI/PBH. 
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Quanto ao percentual da população aten-
dida por interceptação de esgotos sani-
tários, quatro regionais se destacam por 
apresentar valores acima da média em to-
dos os anos: Centro-Sul, Noroeste, Oeste e 
Pampulha. Mais uma vez a regional Oeste 
se destacou, com 97,6% de sua população 
atendida por este serviço em 2020.

Do outro lado, figuram três regionais que 
apresentaram valores abaixo da média 
em todos os anos: Leste, Nordeste e Nor-
te. Mais uma vez, a regional Norte com-
parece em 2020 com o valor mais baixo, 
de 77,7%. Venda Nova poderia compor 
esta relação, contudo, em 2020 a regio-
nal igualou o valor de Belo Horizonte. Foi, 
portanto, a região que mais incrementou 
o indicador no período, com aumento de 
49,3 pontos percentuais.

Por último, quanto ao percentual da popu-
lação com acesso à coleta e tratamento de 
esgotos sanitários, a regional Venda Nova 
se destaca novamente, embora os seus 
valores tenham ficado abaixo da média 
em todos os anos. Entre 2012 e 2020, o in-
dicador foi incrementado em 43,3 pontos 
percentuais, passando de 38,7% para 82% 
no período. Barreiro, Nordeste e Norte fo-
ram as outras três regionais que tiveram 
valores abaixo da média em todos os anos 
neste indicador.

No outro extremo, aparecem as regionais 
Centro-Sul, Noroeste e Pampulha, com va-
lores acima da média para todos os anos. 
Chama atenção, todavia, o fato de a regio-
nal Oeste ter figurado no ano de 2014 com 
valor abaixo da média de Belo Horizonte 
e no ano de 2020 apresentar, novamente, 
o maior valor para o indicador que foi de 
97,5%.

A ampliação do serviço de coleta e tra-
tamento de esgoto no município é funda-
mental, pois, ao tratar seus efluentes, a 
PBH contribuirá para a melhoria da quali-
dade e aumento da quantidade das águas 
superficiais que recebem o esgoto trata-
do.

Em suma, os três indicadores de sanea-
mento apontam que houve melhorias ex-
pressivas em algumas regiões do muni-
cípio, mas uma em destaque merece um 
olhar mais atento por parte da PBH, a re-
gional Norte. Outra observação importan-
te é a necessidade de a região do Barreiro 
ampliar o acesso da população à coleta 
e tratamento de esgotos sanitários e as-
sim reduzir tal disparidade, uma vez que 
apenas 55,3% da população da regional é 
atendida pelo serviço, enquanto a média 
municipal é de 84,8%. Vale destacar que, 
dos três indicadores, foi o único em que a 
regional Norte não ficou na “lanterna”.
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Objetivo 7  

ASSEGURAR O ACESSO CONFIÁVEL, 

SUSTENTÁVEL, MODERNO E A PREÇO 

ACESSÍVEL À ENERGIA PARA TODOS

ENERGIA LIMPA
E ACESSÍVEL
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ID INDICADOR FONTE

O07-I01 Proporção da população com acesso à ele-
tricidade (em %)

IBGE - Censo Demográfi-
co (2010); PNAD-C (2016-

2018)

O07-I02 Participação das fontes renováveis no con-
sumo total de energia (em %)

SMMA; Balanço Energéti-
co Nacional

O07-I03 Consumo de energia por unidade do PIB 
Municipal (MWh/R$ 1.000,00 em valores de 
2019)

SMMA; IBGE

O07-I04 Taxa de empreendimentos com selo de sus-
tentabilidade (por 1.000 empreendimentos)

SMPU; SMMA

O07-I05 Cobertura da eficiência energética na ilumi-
nação pública (em %)

SMOBI; BHIP

Objetivo 7. 
Assegurar o 
acesso confiável,  
sustentável, 
moderno e a preço 
acessível à energia 
para todos

A energia é responsável por dois terços 
do total de gases de efeito de estufa no 
mundo, pelo que os esforços para reduzir 
as emissões e mitigar as alterações cli-
máticas devem necessariamente incluir o 
setor energético. A mudança estrutural de 
um sistema energético ou transição ener-
gética, ao considerar as exigências colo-
cadas pelas mudanças climáticas, implica 

na descarbonização da matriz energética, 
ou seja, na necessidade de se tomar me-
didas efetivas para substituição de com-
bustíveis fósseis por energia renovável. A 
promoção do desenvolvimento sustentá-
vel e o combate às alterações climáticas 
tornaram-se, portanto, aspetos integrais 
do planejamento, análise e elaboração de 
políticas energéticas (IEA, 2020).

As cidades são espaços importantes de 
ação para a transição energética, uma vez 
que, apesar de ocuparem apenas 3% da 
superfície da Terra, elas respondem por 
mais da metade da população mundial 
(55%), consomem 75% dos recursos natu-
rais e representam dois terços da deman-
da global de energia e respondem por cer-
ca de 75% das emissões globais de CO2. 
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Entre 60 a 90% das emissões das cidades 
são oriundas do consumo de energia, es-
pecialmente de combustíveis fósseis. Vale 
destacar, ainda, que as cidades são atra-
vessadas por sistemas de transporte e 
abrigam uma variedade de consumidores 
finais de alta demanda energética como 
os sistemas de refrigeração e de aqueci-
mento. 

A intensificação da urbanização e da in-
dustrialização que se deu nas últimas dé-
cadas tem requerido produtos industriais 
e serviços que dependem cada vez mais 
de energia, indicando um cenário de cres-
cimento no consumo de eletricidade (UNI-
TED NATIONS, 2014). Este crescimento se 
dá a taxas elevadas e a dependência da 
eletricidade tem aumentado gradualmen-
te, sendo um movimento global associado 
ao desenvolvimento das sociedades, e à 
melhoria da qualidade de vida e de saúde 
(SOUZA et al, 2013; FERREIRA NETO, COR-
RÊA e PEROBELLI, 2016). 

No Brasil, a energia elétrica é a segunda 
maior fonte energética consumida, atrás 
das fontes derivadas de petróleo (EPE, 
2019) e em 2018, o consumo total de ele-
tricidade no Brasil foi de 535.403 GWh, 
o que corresponde a 40,0% do consumo 
latino-americano e a 2,3% do consumo 
mundial de eletricidade (EPE, 2019; ENER-
DATA, 2019). Em 2018, a oferta interna de 
energia elétrica foi de 636,4 TWh, da qual 
uma parcela de 35,0 TWh foi importada 
(EPE, 2019).

No período entre os anos de 2000 e 2019, 

o consumo de energia elétrica cresceu a 
uma taxa média geométrica anual de 2,8% 
no Brasil (EPE, 2020). A preocupação que 
surge quando se constata a existência de 
um crescimento contínuo do consumo de 
energia está relacionada à garantia da se-
gurança de abastecimento e à necessida-
de contínua de ampliação da capacidade 
instalada (OLIVEIRA e REBELATTO, 2015; 
FERREIRA NETO, CORRÊA e PEROBELLI, 
2016).

O setor de edificações (residencial, co-
mercial e público) juntamente com o setor 
industrial são os maiores consumidores 
de energia elétrica no Brasil e, segundo o 
Balanço Energético Nacional, a participa-
ção do setor de edificações foi de aproxi-
madamente 50% em 2018 (BRASIL, 2019).
O desenvolvimento de políticas energé-
ticas constitui um importante meio de 
promoção da eficiência energética em 
edificações. Neste contexto, compreender 
o comportamento energético e o padrão 
de consumo de energia dos edifícios é 
essencial para que sejam desenvolvidas 
estratégias e técnicas para a melhoria do 
desempenho energético e ambiental do 
estoque de edifícios novos e existentes 
(GONÇALVES, BODE, 2015).

De acordo com a Agência de Proteção 
Ambiental dos EUA (EPA, 2017), os edifí-
cios em que vivemos, trabalhamos e brin-
camos protegem-nos dos extremos da 
natureza, mas também afetam a nossa 
saúde e o nosso ambiente de inúmeras 
formas. À medida que o impacto ambien-
tal dos edifícios se tornou mais evidente, 
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a ideia dos “edifícios verdes” ganhou for-
ça. A Agência define edifícios verdes como 
sendo a prática de criar e utilizar modelos 
mais saudáveis e eficientes no uso de re-
cursos para construção, renovação, ope-
ração, manutenção e demolição.

Uma das questões levantadas pelo Con-
selho Mundial da Energia (2008) é que 
as medidas sobre os edifícios tendem a 
centrar-se em novos edifícios. Dado que 
os novos edifícios representam uma pe-
quena parte do estoque existente, as nor-
mas de construção têm um impacto lento 
a curto prazo, que, no entanto, se torna 
significativo a longo prazo. Uma tendên-
cia mais recente consiste em estender 
os regulamentos aos edifícios existentes 
e impor a introdução de certificados de 
eficiência energética para estes cada vez 
que há uma mudança de inquilino ou uma 
venda (WEC, 2008).

Iniciativas modernização e melhoria da 

eficiência energética do município de 

Belo Horizonte

Em que pese o lugar estratégico das ci-
dades para a transição energética, faltam 
dados comparáveis sobre as metas, políti-
cas e ações de energia renovável munici-
pais (UNEP, 2019). Este cenário começou a 
mudar recentemente com a publicação do 
relatório da REN21 Network “Renewables 
in Cities 2019 Global Status Report” que, 
contudo, restringe sua análise às grandes 
cidades, entre as quais, no Brasil,  São 

Paulo e Rio de Janeiro. No âmbito nacional 
o problema persiste. Os Balanços Ener-
géticos produzidos pelo governo federal 
e, em Minas Gerais, pela CEMIG, não dis-
põem de dados desagregados por cida-
des,  tornando mais difícil a composição 
de um quadro acurado, com dados sólidos 
e série histórica sobre a situação de Belo 
Horizonte.  

Por outro lado, as redes internacionais 
que atuam com cidades na promoção do 
desenvolvimento sustentável têm repor-
tado a crescente percepção das cidades 
brasileiras, como Belo Horizonte, em re-
lação aos benefícios de desenvolvimento 
de projetos que adotem energia renovável 
(biomassa, eólica, solar) para a geração de 
eletricidade e que visem ao uso eficiente 
da energia gerada (SCHINAZI et al., 2020).
Belo Horizonte tem um programa volta-
do para a modernização e melhoria da 
eficiência energética do Parque de Ilumi-
nação Pública, visando a substituição de 
cerca de 175.000 unidades de iluminação 
pública (UIP) por meio de tecnologia LED 
(SILVA, 2020), visto em detalhe na análi-
se do indicador “Cobertura da Eficiência 
Energética na Iluminação Pública (IC)” em 
seção específica.  Há também iniciativas 
voltadas para a instalação de sistemas 
fotovoltaicos (FV) em edifícios públicos 
municipais como o sistema de 5.2 kWp do 
Centro de Educação Ambiental (CEA) do 
Programa de Recuperação e Desenvolvi-
mento Ambiental da Bacia da Pampulha 
(PROPAM), cuja implantação se deu em 
2015 como parte dos resultados da par-
ceria da Prefeitura Municipal (PBH) com 
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o ICLEI América do Sul na primeira fase 
do projeto Urban-LEDS, e o sistema  de 
65 kWp do prédio sede da municipalidade 
(ver foto abaixo), implantado por iniciati-
va da Secretaria Municipal de Meio Am-
biente (SMMA) e financiado com recursos 
do Fundo Municipal de Defesa Ambiental 
(FMDA) junto ao Conselho Municipal de 

Meio Ambiente (COMAM) em dezembro de 
2017. Este sistema proporciona uma gera-
ção média de 8.000 kWh/mês, o que cor-
responde à geração aproximada de 21% 
da energia atualmente demandada pelas 
atividades desenvolvidas na edificação 
(MARQUES, 2020). .

Há a previsão de instalação de outros 
sistemas fotovoltaicos nos prédios mu-
nicipais, em diferentes estágios de pro-

jeto, como é possível verificar no Quadro 
7.1.(MARQUES, 2020). .

Figura 7.1 Vista aérea do Prédio Sede da PBH com Sistema FV sobre  
o telhado, 2020.

Créditos: Thomas Chianca - BROEnergy, 2020.
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.

Fonte:  SMMA/PBH, elaborada pelos autores, 2020. 
¹ UFV - Usina Fotovoltaica ou Sistema Fotovoltaico.

QUADRO 7.1 - Sistemas Fotovoltaicos de Geração Distribuída de Energia  
previstos para edificações municipais

Projeto Local
Potência (em Kw)

Inicial Expansão Total

Escolas Solares Escola Municipal Herbert  

José de Souza

17,42 63,65 81,07

UFV¹ Parque das  

Mangabeiras

Cobertura do  

Estacionamento

97 220 317

UFV Aquário São Francisco Prédio do Aquário Municipal  

São Francisco/Zoológico

90 - 90

UFV COMUPRA Prédio sede do  

COMUPRA

12,60 - 12,60

UFV Parque da  

Pampulha

Área de 778 m² do Parque  

Ecológico da Pampulha

144 - 144

UFV FAFICH Prédio sede da Secretaria  

Municipal de Educação

120   

UFV RESTAURANTE  

POPULAR

Prédios dos Restaurantes  

Populares

Em estudo

UFV ABRIGO LESTE Prédio do Abrigo  

Municipal Leste

Em estudo

UFV PRÓPRIOS  

PÚBLICOS

Prédios públicos com área de 

telhado superior a 200 m²

Em estudo

UFV PMARG Área do Parque Municipal  

Américo René Gianetti

Em estudo
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Vale, ainda, destacar a certificação mu-
nicipal Selo BH Sustentável que tem por 
objetivo contribuir com a mitigação das 
emissões de gases de efeito estufa atra-
vés do incentivo à redução de consumo de 
água e energia e à produção de lixo em 
edificações públicas e privadas por meio 
do emprego de práticas e tecnologias sus-
tentáveis. 

Acesso à eletricidade

O acesso à eletricidade envolve questões 
críticas em relação ao desenvolvimento 
sustentável, envolvendo impactos sociais 
e econômicos, uma vez que a eletricidade 
promove o desenvolvimento de atividades 
geradoras de renda e facilitação das ta-
refas domésticas. A estimativa mundial é 
que 13% da população mundial vivem sem 
eletricidade, o que corresponde a um bi-
lhão de pessoas, principalmente na parte 
sul da Ásia e no Saara africano. De acordo 
com o Censo realizado em 2010, 97,8% da 
população brasileira possui acesso à ele-
tricidade (99,1% para as áreas urbanas e 
89,7% nas áreas rurais). Os dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de Domicílios 
Contínua (PNAD-C) apontam que 99,8 % 
da população em 2019 tem energia em 
suas residências, mostrando a evolução 
de 1,30% em quase uma década1. Belo 
Horizonte tem a totalidade de sua popula-
ção com eletricidade em suas residências, 
mantendo-se dentro da Meta 7.1.

 

Participação das renováveis no 

consumo total de energia

O indicador que mostra a participação de 
fontes renováveis no consumo total de 
energia apresentou um avanço significati-
vo a partir de 2014, quando 31,9% da ener-
gia consumida advinda de fonte renová-
vel. Em 2019, Belo Horizonte contava com 
48,8% de sua energia de fonte renovável 
(GRAF. 7.1). Comparando a situação da 
capital mineira com a situação nacional, 
observa-se que houve expressivo avanço 
de 16,9 pontos percentuais em Belo Hori-
zonte, enquanto o país avançou de 39,4% 
para 46,1% de participação das fontes 
renováveis, segundo o Balanço Energéti-
co Nacional (EPE, 2020a). No contexto na-
cional esse resultado tem relação com a 
ampliação da oferta de energia hidráulica. 
Para inferir a origem do avanço de Belo 
Horizonte, deve-se olhar com atenção 
os dados do estado de Minas Gerais que 
mostram um avanço de 15% aproxima-
damente da oferta de energia hidráulica, 
superior ao crescimento nacional, que foi 
de 6,5% no mesmo período (EPE, 2020b). 
Também se destaca o maior consumo de 
etanol hidratado, que ampliou de 6% em 
2014 para 34% em 2019 a participação no 
consumo de energia no setor de transpor-
te, em função da melhoria relativa do pre-
ço do etanol em relação à gasolina no pe-
ríodo . Houve outros avanços importantes 
no período²1também na oferta de ener-
gia solar e de bagaço de cana no estado 
de Minas Gerais, o que também pode ter 

²	  Segundo informações detalhadas disponíveis no banco de dados do 
Inventário de Emissões de Gases do Efeito Estufa de Belo Horizonte.
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impactado na participação de renováveis 
em Belo Horizonte. .

Consumo de energia por unidade do PIB 

Municipal

Outro indicador importante para avaliar a 
evolução da cidade de Belo Horizonte é o 
consumo de energia por unidade do PIB 
municipal. Esse indicador representa toda 
a energia necessária para movimentar a 
economia da cidade ou o seu Produto In-
terno Bruto (PIB), em um determinado pe-
ríodo de tempo. Quanto menor for a rela-
ção entre a oferta interna de energia e PIB, 
maior será a eficiência no uso da energia. 
Diferentemente daquele referente a fontes 
de renováveis, para o qual a cidade apre-
sentou uma evolução positiva, para o indi-
cador do consumo de energia por unidade 
do PIB municipal segue uma tendência de 
alta, ou seja, está ocorrendo uma redução 
da eficiência energética do setor produtivo 

municipal. Entre 2013 e 2017, a redução da 
eficiência energética foi de 16% no municí-
pio, apesar dos esforços importantes das 
políticas municipais para eficiência da ilu-
minação pública, por exemplo (GRAF. 7.2). 
Neste período, devido à crise econômica, 
o PIB do município registrou, em valores 
atualizados, uma redução de -17% (ver ca-
pítulo do ODS 8), que não foi acompanhada 
de uma redução correspondente no con-
sumo de energia. Na escala nacional esse 
indicador também apresentou um de-
créscimo de 11% entre 2013 e 2017, mas 
inferior à redução de eficiência energética 
observada em Belo Horizonte. 

A elevação sistemática deste indicador 
aponta para a necessidade de um enfren-
tamento mais agressivo para alcançar a 
redução proposta nas metas locais e na-

Gráfico 7.1: Participação das fontes renováveis no consumo total de energia,  
Belo Horizonte, 2008-2019 (em %)
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Fonte: Inventário de Emissões de Gases do Efeito Estufa de Belo Horizonte/SMMA; Balanço Energético Nacional/EPE



102

Relatório ODS BH 2020

cionais. Sugere-se o desenvolvimento de 
uma política municipal ampla para pro-
mover eficiência energética capaz de en-

globar os atores econômicos, as edifica-
ções habitacionais e os demais setores da 
administração pública municipal. 

Impacto da pandemia do COVID-19 

no consumo de energia renovável

Em grande parte devido à crise do CO-

VID-19, prevê-se que as emissões globais 

de CO2 diminuam 8% em 2020, ou seja, 

quase 2,6 gigatonnes, para níveis de 10 

anos. Esta redução anual seria a maior já 

ocorrida, seis vezes maior do que a ante-

rior redução recorde de 0,4 Gt em 2009 

– causada pela crise financeira global – e 

duas vezes maior do que o total combina-

do de todas as reduções anteriores desde 

o final da Segunda Guerra Mundial (IEA, 

2020).

Os dados preliminares apresentados pelo 

Ministério de Minas e Energia e pela Em-

presa de Pesquisa Energética (MME e EPE, 

2020) sobre o impacto da COVID no setor 

energético nacional indicam que deverá 

ocorrer em 2020 uma elevação da partici-

pação das fontes renováveis para a cida-

de de Belo Horizonte. Essa inferência se 

faz com base em dois dados. O primeiro 

aponta queda nacional de 5% na geração 

elétrica, sendo que o recuo da geração por 

fonte hidráulica foi de aproximadamente 

6% no semestre. Já o segundo dado indica 

um decréscimo médio mensal de 12,5% 

na demanda energética no setor de trans-

portes. Assim, diante das características 

da economia de Belo Horizonte pode-se 

presumir que o indicador de participação 

de fontes renováveis para 2020 será mais 

elevado do que aquele apurado em 2019 

devido a um impacto direto da COVID. 
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Empreendimentos com Selo de 

Sustentabilidade 

Com a inauguração da IV Conferência Mu-
nicipal de Política Urbana, cujo objetivo 
era a discussão de proposta de alterações 
no Plano Diretor, o que veio a se dar com 
a publicação da Lei Municipal nº 11.181, de 
8 de agosto de 2019 que, inclusive, especí-
fica a incorporação do ODS 11 na política 
urbana, passou-se a discutir a reformula-
ção do Selo BH Sustentável implementado 
em 2012, de modo a se ampliar sua utili-
zação, tanto sob uma abordagem de sim-
plificação do processo como na criação de 
mecanismos que o tornasse a certificação 
mais atrativa, inclusive considerando a 
possibilidade de, através da certificação, 
ser concedida Outorga Onerosa do Direito 
de Construir.

Como resultado das discussões, o próprio 
Plano Diretor incorporou medidas de re-
siliência e de sustentabilidade, segundo 
o Decreto nº 17.273, de 4 de fevereiro de 
2020, que podem ser incorporadas às edi-
ficações e já propiciam o cumprimento de 
algumas medidas previstas para certifica-
ção.

Como resultado de uma política de incen-
tivo à certificação, foi submetido à Câmara 
Municipal o Projeto de Lei nº 1.013/20, que 
trata do Programa de Certificação de Cré-
dito Verde, o qual prevê descontos de 5 a 
20% de créditos tributários e não tributá-
rios inscritos na dívida ativa do Município, 
para os proprietários de edificações sobre 
a qual incidem os ônus. Quanto mais se 

avançar na adoção de medidas de resili-
ência e sustentabilidade nas modalidades 
de certificação, maiores os descontos.

Devido à instauração deste processo de 
discussão e interação de políticas, a cer-
tificação foi suspensa desde 2016, estan-
do em finalização a elaboração dos novos 
instrumentos normativos e manuais de 
orientação de procedimentos, de modo a 
se poder implementar a certificação re-
formulada a partir de 2021. 

Importante também mencionar que a re-
visão em curso do Plano Municipal de Re-
dução de Emissões de Gases de Efeito Es-
tufa (PREGEE) prevê ações de divulgação 
do Selo BH Sustentável e das atividades já 
desenvolvidas.

Conforme dados apresentados na Tabela 
7.1, verifica-se que de um total de 49 em-
preendimentos certificados entre 2012 e 
2016, 89,8% optaram pela categoria Ouro, 
sendo que 59% dos empreendimentos 
certificados se referem a edificações ins-
titucionais, a maior parte de Unidades Mu-
nicipais de Educação Infantil (UMEI), sendo 
que as edificações privadas correspon-
dem a edifícios comerciais e residenciais, 
sedes de empresas e representações 
classistas, e hotéis.

Ainda há muito o que se avançar no pro-
grama, sendo esta necessidade que oca-
sionou a sua reformulação, uma vez que 
o índice de empreendimentos certificados 
por mil projetos aprovados atingiu seu ápi-
ce no ano de 2014, na razão de quase onze 
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certificações, o que demonstra a grande 
possibilidade de crescimento doravante. 

Cobertura da Eficiência Energética na 

Iluminação Pública

O Parque de Iluminação Pública, constitu-
ído por de cerca de 175.000 unidades de 
iluminação pública (UIP), sendo 182.057 
luminárias e 182.642 lâmpadas localiza-
das nas vias e logradouros públicos, pas-
sou por um processo de modernização 

previsto para durar três anos com início 
no final de 2017. Já foi alcançado 99% da 
meta, com uma redução na média diária 
de consumo (base agosto/2020) estimada 
em 33,8%, representando uma projeção 
de economia anual de R$ 16.755.342,83 
(com base nos valores médios diários de 
consumo antes e depois da moderniza-
ção). Estima-se, ainda, uma redução total 

 Tabela 7.1 – Quantitativo de empreendimentos certificados pelo Selo BH 
Sustentável, Belo Horizonte, 2012 a 2019

Ano Empreendimentos Certificados Projetos aprovados Taxa de em-

preendimento 

certificadoOuro Prata Bronze Institucional Privado Total Não unifamiliares Total

2012 7 2 2 7 9 nd nd

2013 5 2 7 7 nd nd

2014 16 1 14 3 17 1.549 2.067 10,66

2015 15 13 2 15 1.797 2.314 8,35

2016 1 1 1 1.505 1.962 0,66

2017** - - - - - - 747 868

2018** - - - - - - 949 1.357

2019** - - - - - - 1.452 1.862

Total 44 3 2 29 20 49 - -

Fonte : SMMA/PBH; SMPU/PBH, elaborada pelos autores
Notas:
* taxa de empreendimento certificado para cada mil projetos não unifamiliares aprovados.
** ano com o processo de certificação suspenso.
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de 1.615.963 toneladas métricas ao ano de 
carbono equivalente, além da redução da 
poluição luminosa, melhoria da segurança 
em vias e logradouros públicos e valori-
zação dos principais monumentos do pa-
trimônio histórico do município por meio 
de iluminação de destaque. O 1% restante 
aguarda obras que não de responsabilida-
de da Concessionária e/ou aguarda libe-
ração de órgãos do Patrimônio Histórico 
e Cultural para iluminação de destaque. 
Abaixo, as metas atingidas por ano:
2017: 5.120 UIPs modernizadas.
2018: 60.675 UIPs modernizadas. 
2019: 60.543 UIPs modernizadas.           
2020: 47.263 UIPs modernizadas. 

Considerações finais

Após o panorama sobre os cinco indica-
dores selecionados pela PBH, pode-se 
perceber que avanços importantes foram 
alcançados em relação ao ODS 7. Desta-
ca-se que a cidade de Belo Horizonte já 
atingiu cobertura de 100% de acesso à 
eletricidade e 99% da eficiência energética 
da iluminação pública. Houve uma evolu-

ção significativa da oferta interna de ener-
gias renováveis, grande parte dela se deve 
à matriz energética estadual e nacional. 
Contudo, nota-se esforços municipais ain-
da incipientes para ampliação de geração 
distribuída de fonte solar nas edificações 
e espaços públicos. Há dois indicadores 
que apresentaram desempenho aquém 
do esperado. O indicador que trata da taxa 
de empreendimentos com Selo de Susten-
tabilidade não permitiu aferição porque o 
selo municipal está suspenso desde 2016 
para revisão e não há controle municipal 
das edificações que recebem outras certi-
ficações de sustentabilidade como o LEED, 
o AQUA ou até mesmo o PROCEL. Por fim, 
aponta-se para a crescente queda da efi-
ciência energética da economia munici-
pal. A administração pública tem poucas 
formas de atuar sozinha neste indicador 
de forma a promover a mudança de uma 
tendência. Para promover o aumento da 
eficiência energética no município, suge-
re-se o desenvolvimento de uma política 
pública ampla que seja construída a partir 
de um intenso diálogo com a sociedade ci-
vil e com os setores produtivos.  
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PROMOVER O CRESCIMENTO ECONÔMICO 

SUSTENTADO, INCLUSIVO E SUSTENTÁVEL, 

EMPREGO PLENO E PRODUTIVO E 

TRABALHO DECENTE PARA TODOS
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E CRESCIMENTO
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ID INDICADOR FONTE

O08-I01 Taxa anual de crescimento do Produto Interno Bruto 
Municipal (em %)

IBGE; BACEN

O08-I02  Proporção de trabalhadores ocupados em ativida-
des não-agrícolas informais (em %)

PNAD-C

O08-I03 Taxa de desocupação/desemprego (em %) PNAD-C Trimestral

O08-I04 Taxa de desemprego na faixa etária de 18 a 24 anos 
(em %)

PNAD-C Trimestral

O08-I05 Número estimado de crianças de 5 a 17 anos em 
situação de trabalho infantil em  
Belo Horizonte.

PNAD; EDUCCAPPE; 
CMDCA

O08-I06 Percentual de empregos nos ramos de  
atividade relacionados com turismo no  
emprego total (em %)

RAIS

O08-I07 Participação relativa do ISSQN gerado por  
atividades tipicamente turísticas no ISSQN total do 
município (em %)

Belotur/SMF

O08-I08 Fluxo de turistas na cidade (em número de pessoas) Pesquisa de Deman-
da Turística

O08-I09 Taxa de ocupação hoteleira (em %) ABIH
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ODS 8.  
Promover o 
crescimento 
econômico 
sustentado, 
inclusivo e 
sustentável, 
emprego pleno 
e produtivo e 
trabalho decente 
para todos

O ODS 8 tem como diretriz promover o 
crescimento econômico sustentado, in-
clusivo e sustentável, emprego pleno e 
produtivo e trabalho decente para todos 
e todas. Sem crescimento econômico que 
gere emprego digno para todas e todos e 
que esteja alinhado com a preservação 
dos recursos naturais, não há como se fa-
lar de desenvolvimento econômico. 

Buscando atingir esse objetivo, a capital 
mineira selecionou 6 metas relacionadas 
com o ODS 8 e monitorou 10 indicadores. 
O ano de 2020 ficará marcado como o ano 
da pandemia, que reduziu a produção de 
bens e serviços, reduziu a renda de tra-
balhadores formais e, sobretudo, dos tra-
balhadores informais, tornando crônico o 
problema do desemprego no Brasil e em 
Belo Horizonte. Dessa forma, alcançar as 
metas 8.1, 8.3 e 8.5 será um desafio para 
os próximos anos. A geração de empre-
go requer investimento em novas tecno-
logias, em inovação e em produtividade. 
Mais escolaridade para a população, as-
sociada com mais conhecimento produti-

vo para nossas empresas, conhecimento 
este que deve alinhar tecnologia com o 
uso equilibrado dos recursos naturais e 
respeitando os trabalhadores, ou seja, 
dentro da proposta de desenvolvimento 
sustentável. O baixo dinamismo das ativi-
dades nessa última década é indicativo da 
ineficiência de investimentos em conhe-
cimento para a produção, com destaque 
para o baixo resultado do setor industrial, 
que pode ser analisado nos indicadores 
da meta 8.1. O mesmo pode ser verifica-
do analisando-se o indicador da meta 8.6. 

Atividade Econômica                                          
 
A Meta 8.1 definida pela ONU busca “sus 
tentar o crescimento econômico per ca-
pita, de acordo com as circunstâncias na-
cionais e, em particular, pelo menos um 
crescimento anual de 7% do produto inter-
no bruto (PIB) nos países de menor desen-
volvimento relativo”. A adaptação em ter-
mos nacionais para essa meta foi assim 
definida pelo IPEA: “registrar um cresci-
mento econômico per capita anual médio 
de 1,6% entre 2016 e 2018; e de 2,55% en-
tre 2019 e 2030” (IPEA, 2018). O indicador 
para essa meta é a taxa de crescimento 
real do produto interno bruto (PIB) per ca-
pita, que pretende mostrar o crescimento 
econômico, elemento fundamental para a 
geração de postos de trabalho e renda.

Para o município de Belo Horizonte o in-
dicador foi adaptado, já que os valores do 
município não são os valores per capita, 
mas o valor total adicionado real. Segundo 
Paulani e Braga (2006), o PIB per capita, 
que é o produto agregado (PIB) dividido 
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pela população total, é insuficiente para ti-
rarmos alguma conclusão sobre o desen-
volvimento. Por isso, esse indicador deve 
ser analisado em associação com outros 
indicadores sobre a distribuição de renda, 
como, por exemplo, o índice de Gini e o IDH 
(Índice de Desenvolvimento Humano). 

Além da taxa anual de crescimento real do 
PIB municipal entre 2008 e 2017, também 
se analisa a participação do PIB de Belo 
Horizonte no PIB de Minas Gerais. Perce-
be-se que a participação do PIB de Belo 
Horizonte no PIB mineiro mantém pouca 
variação no período, sendo a maior parti-
cipação em 2009 (19% de contribuição ao 
PIB mineiro) e a menor participação em 
2017 (15% de contribuição ao PIB minei-

ro), conforme demonstrado no Gráfico 8.1. 
Tal constância sinaliza baixo dinamismo 
das atividades econômicas, com poucos 
investimentos das empresas sediadas 
em Belo Horizonte, tanto considerando a 
produtividade quanto a inovação. O valor 
adicionado da indústria vem apresentan-
do queda desde 2014, comportamento si-
milar percebido tanto quando se verifica o 
desempenho da indústria mineira, quanto 
o da indústria nacional. (IBGE, 2020)

Assim, verifica-se que o cumprimento da 
meta 8.1 está longe de ser alcançada pela 
capital mineira, mesmo antes da pande-
mia causada pelo Coronavírus em 2020, 
que agravou ainda mais esse quadro.

 Gráfico 8.1 - Taxa anual de crescimento do Produto Interno Bruto Municipal  
em relação ao ano anterior e participação no PIB do estado de Minas Gerais,  

Belo Horizonte, 2008-2017(em %)
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Mercado de Trabalho

A Meta 8.3 definida pela ONU orienta a 
promoção de políticas orientadas para o 
desenvolvimento que apoiem as ativida-
des produtivas, geração de emprego de-
cente, empreendedorismo, criatividade 
e inovação, e incentivar a formalização 
e o crescimento das micro, pequenas e 
médias empresas, inclusive por meio do 
acesso a serviços financeiros. A adapta-
ção nacional a essa meta indica a busca 
pela promoção do desenvolvimento com 
a geração de trabalho digno; a formaliza-
ção; o crescimento das micro, pequenas e 
médias empresas; o empreendedorismo e 
a inovação (IPEA, 2018). 

Para o município de Belo Horizonte a meta 
ODS 8.3 é analisada através do indicador 

que mostra a Proporção de trabalhado-
res ocupados em atividade não agrícolas 
informais (%). Esse indicador alinha-se à 
meta nacional do trabalho formalizado, ou 
seja, quanto menor for o percentual des-
se indicador, melhor será a situação e a 
aproximação com a meta nacional alme-
jada.

Os dados referem-se aos anos de 2012 a 
2019. Os resultados são desalentadores, 
pois indicam que é crescente o percentu-
al de trabalhadores informais, com baixa 
queda entre 2018 e 2019 (GRAF. 8.2). No-
vamente, vê-se sinalizado o baixo dina-
mismo produtivo de Belo Horizonte, com 
decrescente geração de emprego, levando 
os trabalhadores mineiros à informalida-
de e, provavelmente, a condições adver-
sas de trabalho.

 Gráfico 8.2 – Proporção de trabalhadores ocupados em atividades  
não-agrícolas informais, Belo Horizonte, 2012-2019 (em %)

Fonte: IBGE PNAD-C
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A meta 8.5 propõe que os países consi-
gam, até 2030, alcançar o emprego pleno 
e produtivo e trabalho decente para todas 
as mulheres e homens, inclusive para os 
jovens e as pessoas com deficiência, e re-
muneração igual para trabalho de igual 
valor. Essa meta adaptada para o Brasil 
objetiva reduzir em 40% a taxa de desem-
prego e outras formas de subutilização da 
força de trabalho, garantindo o trabalho 
digno, com ênfase na igualdade de remu-
neração para trabalho de igual valor. 

Para o município, a meta 8.5 pôde ser 
mensurada pela taxa de desocupação/de-
semprego, entre os anos de 2012 a 2019. 
Os dados mostram um aumento dessa 
taxa entre 2013 e 2017, subindo de 5,9% 
para 13,3% nesse período, acompanhan-
do de uma ligeira queda nos anos de 2017 
a 2019, fechando o ano de 2019 com uma 
taxa de 11,1% segundo dados da PNAD-C 
(GRAF. 8.2). Tal comportamento alinha-se 
com os resultados nacionais, sendo que 
para o ano de 2019, segundo análise feita 
pelo IPEA (2019) viu-se que:

Tal situação se reflete no aumento dos 
desalentados, aqueles que desistiram de 
procurar por emprego e, por isso, deixam 
de ser mensurados como desemprega-
dos. Os dados para Belo Horizonte são de-
sagregados com base nos microdados da 
Pesquisa Nacional por Amostra de Domi-
cílios (PNAD) Contínua. As categorias de-
sagregadas e analisadas neste documen-
to são por sexo, escolaridade, faixa etária 
e raça/cor.

Os dados de 2019 mostram que o desem-
prego atinge mais as mulheres, 12,8%, 
frente a 9,5% de homens desempregados. 
Na categoria raça/cor, as pessoas de raça/
cor preta têm maior chance de estarem 
desempregadas, com uma taxa de 14,3%, 
na comparação com as pessoas de raça/
cor parda (11,9%) ou branca (9,1%). Desa-
gregando por faixa etária, os jovens até 25 
anos representam mais de um terço dos 
desempregados no município, atingindo 
uma taxa de desocupação de 54,6% na 
faixa de 14 a 17 anos, e de 20,6% na faixa 
de 18 a 25 anos de idade. Já na população 
adulta, a taxa de desemprego reduz para 
10,1% entre pessoas de 26 a 39 anos e de 
apenas 7,7% na faixa entre 40 e 59 anos 
de idade.

O desemprego também está associado à 
baixa escolarização, e atinge com maior 
intensidade os trabalhadores com o ensi-
no fundamental completo e ensino médio 
incompleto, 20,1% em 2019, por outro lado, 
entre os trabalhadores com ensino supe-
rior completo a taxa de desemprego cai 
para 6,2% em 2019. Importante destacar 
que a variação no percentual de desem-

o mercado de trabalho brasileiro segue 
bastante deteriorado, permeado por 
altos contingentes de desocupados, de-
salentados e subocupados. No que diz 
respeito à desocupação, nota-se que 
vem crescendo o número de desem-
pregados que estão nesta situação há 
mais de dois anos. Se, no primeiro tri-
mestre de 2015, 17,4% dos desocupa-
dos estavam nessa situação, no mes-
mo período de 2019, essa porcentagem 
avançou para 24,8%, o que correspon-
de a 3,3 milhões de pessoas.
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 Gráfico 8.3 - Taxa de desocupação/desemprego por sexo, raça/cor, faixa etária  
e grau de instrução, Belo Horizonte, 2012-2019 (em %)

A - Sexo  B – Raça/Cor 

  
 

C – Faixa Etária 
 

D – Grau de Instrução 
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pregados com ensino superior completo 
é relativamente estável, com pequeno au-

mento em número relativo, saindo de 4,6% 
em 2012 para 6,2% em 2019. 
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A proposta da ONU para a Meta 8.6 é de 
reduzir substancialmente, até 2020, a pro-
porção de jovens sem emprego, educação 
ou formação. A proposta do Brasil é: al-
cançar uma redução de 3 pontos percen-
tuais até 2020 e de 10 pontos percentuais 
até 2030 na proporção de jovens que não 
estejam ocupados, nem estudando ou em 
formação profissional (IPEA, 2018). O in-
dicador proposto para mensuração desta 
meta é a taxa de desemprego na faixa etá-
ria de 18 a 24 anos (em %). Os resultados 
para o período entre 2012 e 2019, mos-
trados no Gráfico 8.3-C, confirmam o que 
foi verificado na meta 8.5, ou seja: um au-
mento dessa taxa entre 2012 e 2017. Entre 
2017 e 2019 uma pequena queda nesse 
percentual, mas que pode ser um possível 
resultado do desalento e não de geração 
de postos de trabalho. 

No que se refere à meta 8.7, a ONU propõe 
“tomar medidas imediatas e eficazes para 
erradicar o trabalho forçado, acabar com 
a escravidão moderna e o tráfico de pes-
soas, e assegurar a proibição e elimina-
ção das piores formas de trabalho infan-
til, incluindo recrutamento e utilização de 
crianças-soldado, e até 2025 acabar com 
o trabalho infantil em todas as suas for-
mas”. A referida meta adaptada ao Brasil 
busca, até 2025, erradicar o trabalho em 
condições análogas às de escravo, o trá-
fico de pessoas e o trabalho infantil, prin-
cipalmente nas suas piores formas (IPEA, 
2018). O indicador analisado para essa 
meta em Belo Horizonte buscar mensurar 
o número estimado de crianças de 5 a 17 
anos em situação de trabalho infantil em 
Belo Horizonte, de forma a acabar com 

este quadro até 2025, tal como orienta a 
meta brasileira.

Os resultados das estimativas realizadas 
para o período 2001-2014 são preocu-
pantes. Em 2001 foram estimadas 40.248 
crianças em situação de trabalho infantil 
e em 2014 eram 30.381 crianças (SOU-
ZA, MARINHO, 2016). Infelizmente não se 
dispõe de estimativas mais recentes so-
bre o tema, e os dados nacionalmente 
disponíveis levantados pela PNAD-C em 
2016 (DIAS, ARAÚJO, 2017) não possuem 
significância estatística que permita a de-
sagregação dos dados para a capital. Mas 
como é pouco provável que esse número 
tenha reduzido muito nos últimos anos, 
fica claro que o município precisa, com 
urgência, implementar políticas públicas 
para reduzir esse número a zero, como 
propõe a meta para o Brasil, e representa-
rá um importante compromisso assumido 
pelo município com a Agenda ODS 2030.

Turismo

A meta 8.9 da ONU propõe aos países con-
ceber e implementar políticas para pro-
mover o turismo sustentável, que gera 
empregos, promove a cultura e os pro-
dutos locais. Tradicionalmente o turismo 
no município de Belo Horizonte está as-
sociado às atividades de negócios e de 
serviços, principalmente para as cidades 
do interior do estado, mas nos anos re-
centes a capital vem se destacando pala 
atração de pessoas de diversas partes do 
país para atividades festivas, notadamen-
te o Carnaval de rua. Atualmente a Pre-
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feitura investe na consolidação da capital 
como um destino turístico inteligente, in-
tegrando, a partir de 2019, a rede de ci-
dades criativas da UNESCO, no ramo da 
gastronomia, além de explorar o potencial 
turístico e cultural do Conjunto Moderno 
da Pampulha, nomeado pela UNESCO em 
2016 como Patrimônio Cultural da Huma-
nidade na categoria de Paisagem Cultural 
(PBH, 2019).

O fluxo de turistas na cidade atingiu 1,9 mi-

lhões de pessoas em 2019, com uma taxa 
de ocupação hoteleira média de 62% em 
2019. O indicador percentual de empregos 
nos ramos de atividade relacionados com 
turismo no emprego total mostra que em 
2003 8,4% das vagas no mercado de tra-
balho formal estavam alocadas em ativi-
dades relacionadas ao turismo. Após atin-
gir 9,4% em 2015, essa participação reduz 
para 8,7% em 2018, o que pode indicar o 
impacto da crise econômica nas ativida-
des ligadas ao turismo no município. 

Considerando a participação das ativida-
des tipicamente turísticas na arrecadação 
de Importo Sobre Serviços de Qualquer 
Natura (ISSQN), as atividades turísticas 
também são uma importante fonte de 
receitas para o município. Os dados co-
letados para o período entre os anos de 
2007 a 2019, mostram que em 2007 o se-

tor turístico no município chegou a atingir 
10,32% do ISSQN arrecadado, mas em 
2019 atingiu apenas 4,40%. Essa redução, 
em parte, é decorrente de alterações na 
classificação de atividades econômicas 
utilizada para registro das receitas mu-
nicipais a partir de 2016, que impedem a 
plena identificação da contribuição de al-

 Gráfico 8.4 - Percentual de empregos nos ramos de atividade relacionados  
com turismo no emprego total, Belo Horizonte, 2003-2018 (em %)
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gumas atividades tipicamente turísticas. 
A meta 8.9 pressupõe um desenvolvimen-
to que seja sustentável e incentive a cultu-
ra local. Há uma tentativa do município em 
organizar os indicadores do setor de tu-
rismo no município, embora sem nenhum 
destaque à dimensão da sustentabilidade 

e à importância do turismo na promoção 
da cultura do município. É importante des-
tacar que o turismo ligado à cultura belo-
rizontina existe, mas ainda é um grande 
desafio a sistematização de indicadores 
que demostrem de forma clara essa in-
terrelação.
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Objetivo 9  

CONSTRUIR INFRAESTRUTURAS RESILIENTES, 

PROMOVER A INDUSTRIALIZAÇÃO INCLUSIVA  

E SUSTENTÁVEL E FOMENTAR A INOVAÇÃO

INDÚSTRIA, INOVAÇÃO
E INFRAESTRUTURA
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ID INDICADOR FONTE

O09-I01 Emissão de CO2 por unidade do PIB (ton CO2e/
R$ 1.000,00 em valores de 2019)

SMMA - Inventário de 
Emissões; IBGE

O09-I02 Taxa anual de novas patentes (por 100 mil 
habitantes)

INPI

O09-I03 Percentual de empresas do setor de TIC no 
total de empresas ativas no município (em %)

CMC/SMFA/PBH

O09-I04 Percentual da população residente em domicí-
lios com linha telefônica fixa ou móvel (em %)

PNAD-C

O09-I05 Percentual da população residente em domicí-
lios com acesso à Internet (em %)

PNAD-C

O09-I06 Taxa de assinaturas de internet fixa de banda 
larga (por 100 habitantes)

ANATEL

O09-I07 Número de usuários cadastrados no BH Digital PRODABEL

Objetivo 9.  
Construir 
infraestruturas 
resilientes, 
promover a 
industrialização 
inclusiva e 
sustentável e 
fomentar a inovação 

Atualmente, 55% da população mundial 
vivem nos grandes centros urbanos (ONU 
PREVÊ QUE..., 2019). No Brasil, esse nú-
mero chega a 84,12% da população. Den-

tre os desafios globais, estão a falta de 
infraestrutura e a falta de acesso à inter-
net, já que quatro bilhões de pessoas não 
o possuem (PNUD Brasil, 2020). Diante 
desses desafios, a Agenda da ONU para 
2030 propõe o Objetivo de Desenvolvi-
mento Sustentável 9 – Indústria, Inovação 
e Infraestrutura, cuja definição é construir 
infraestruturas resilientes, promover a 
industrialização inclusiva e sustentável e 
fomentar a inovação. 

No contexto urbano, isso significa inves-
tir esforços em transporte público, infra-
estrutura urbana de qualidade, eficiência 
energética para fortalecer tanto às gran-
des empresas quanto ao micro e médio 
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empreendedor. Além do acesso à infraes-
trutura, as metas do ODS 9 estão pauta-
das no aumento do acesso das pequenas 
e médias empresas, em tornar as indús-
trias sustentáveis, fortalecer a pesquisa 
científica e aumentar os investimentos 
principalmente nos países em desenvol-
vimento. 

Para mapear a evolução da implantação 
do ODS 9 no Brasil, uma grande dificulda-
de observada é a falta de dados históri-
cos desses indicadores (IPEA, 2019). Mas, 
apesar dos dados defasados, os grandes 
desafios para a evolução desse objetivo 
segundo o Relatório Luz da Sociedade Ci-
vil 2020 (GT AGENDA 2030, 2020) são:
•	 Garantir condições de investimentos 

em infraestrutura;
•	 Disponibilizar recursos financeiros 

para ciência, tecnologia e inovação;
•	 Falta de articulação entre as políticas 

públicas e programas para facilitar o 
crédito às micro e pequenas empre-
sas;

•	 Ausência de ações ambientais e sus-
tentabilidade nas políticas, planos e 
programas já existentes.

Inovação e atividades econômicas

No nível nacional, os indicadores selecio-
nados para o acompanhamento da evolu-
ção do ODS 9 abarcam: infraestruturas e 
modais de transporte, empregos voltados 
para a indústria, valor atribuído às empre-
sas de pequeno e médio porte, emissões 
de dióxido de carbono (CO2) pelo Produto 
Interno Bruno (PIB), difusão da pesquisa 

científica, apoio internacional à infraestru-
tura e cobertura de rede móvel de Internet 
(IPEA, 2019). 

Para o monitoramento local do ODS 9 na 
cidade de Belo Horizonte foram seleciona-
dos sete indicadores. O primeiro indicador 
corresponde ao indicador estabelecido 
pela ONU que mede a emissão de CO2 
por unidade de PIB, que atingiu o valor de 
0,045 ton CO2/R$ 1000 em 2017. De acor-
do com os dados históricos disponíveis 
dos anos de 2009 a 2017, não é possível 
identificar uma tendência de diminuição 
da relação emissões/PIB, e sim um ligei-
ro aumento, de 0,041 em 2009 para 0,045 
em 2017 (GRAF. 9.1). Ou seja, as atividades 
econômicas no município necessitam ur-
gentemente modernizar seus processos 
para torná-los limpos e ambientalmente 
corretos 1.

1	 Mais detalhes sobre as emissões de CO2 no município no capítulo 
do ODS 13.
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Para monitorar o ambiente de inovação 
no município, utiliza-se o indicador de  nú-
mero anual de novas patentes por 100 mil 
habitantes, segundo informações dispo-
nibilizadas pelo Instituto Nacional de Pro-
priedade Intelectual (INPI). O último dado 
registrado em 2017, informa um total de 
13,6 novas patentes para cada 100.000 
habitantes em Belo Horizonte, que corres-

ponde a 339 patentes depositadas no INPI 
no ano de 2017 (GRAF. 9.2). A série históri-
ca dos dados apresenta uma tendência de 
elevação, e o número de patentes deposi-
tadas em 2017 é 37% superior ao regis-
trado em 2000, indicando que o município 
está no caminho certo em termo de de-
senvolvimento tecnológico e inovação.

 Gráfico 9.1 - Emissão de CO2 por unidade do PIB, Belo Horizonte, 2009-2017  
(ton CO2e/R$ 1.000,00 em valores de 2019)
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 Gráfico 9.2 - Taxa anual de novas patentes (por 100 mil habitantes) e total de 
depósito de patentes, Belo Horizonte, 2000-2017.
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Outro importante indicador mensura a im-
portância das atividades de Tecnologia da 
Informação e Comunicação (TIC)  para a 
economia do município, considerando per-
centual de empresas desse setor em rela-
ção ao total de empresas ativas no municí-
pio. Esse indicador, proveniente de dados 
do cadastro de empresas no município, 
registrou o valor de 2,9%, excluindo dessa 
contagem os Microempreendedores Indi-
viduais (MEIs) a partir de 2009. Observan-
do a série histórica, nota-se um aumento 
consistente do setor na primeira década 
do século XX, atingido uma participação 
de 2,8% em 2010, seguido de uma queda 
que rebaixou o percentual para 2,3% nos 
anos de 2014 a 2016, e novamente uma 
recuperação nos últimos três anos, que 
pode indicar uma recuperação das ati-
vidades desse setor no município (GRAF. 
9.3A). Os dados desagregados por regio-

nal mostram que as regionais Centro-Sul 
e Oeste possuem as maiores participa-
ções de empresas de TI, que  representa-
vam 3,2% das empresas ativas em 2019²1  
nessas regionais, e mostram também que 
a ampliação da presença relativa das em-
presas de TI entre 2000 e 2019 aconteceu 
em todas as regionais, com destaque para 
a regional Venda Nova, com ampliação de 
175% da participação das empresas de TI 
entre 2000 e 2010 (GRAF. 9.3B),  um pos-
sível indicativo de tendência de uma maior 
desconcentração espacial dessas ativida-
des no território municipal.

2	 Considerando o total de empresas ativas em 2019, a maior concen-
tração de empresas de TI está na regional Centro-Sul, com 40% das 
empresas desse setor, e a menor concentração na regional Norte, 
com apenas 2,5%.
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 Gráfico 9.3A - Percentual de empresas do setor de TIC no total de empresas 
ativas no município, Belo Horizonte, 2000-2019 (em %).

 Gráfico 9.3B - Percentual de empresas do setor de TIC no total de empresas 
ativas no município, por Regional, Belo Horizonte, 2000/2010/019 (em %).

Fonte: Cadastro Municipal de Contribuintes – CMC/SMF/PBH
Observação: considera-se os seguintes Grupos da CNAE: 620, 631, 639. A partir de 2009 não considera os Microempreendedores Individuais 

(MEIs).

Fonte: Cadastro Municipal de Contribuintes – CMC/SMF/PBH
Observação: considera-se os seguintes Grupos da CNAE: 620, 631, 639. A partir de 2009, não considera os Microempreendedores Individuais 

(MEIs).
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Acesso à infraestrutura de 

telecomunicação

Os quatro últimos indicadores que são 
mapeados no município estão mais rela-
cionados ao acesso à infraestrutura de 
comunicação, sendo eles: percentual da 
população residente em domicílios com 
linha telefônica, percentual da população 
residente em domicílios com acesso à In-
ternet, percentual de usuários de Internet 
banda larga fixa por mil habitantes e usu-
ários cadastrados no BH Digital.

O indicador Percentual da população resi-
dente em domicílios com linha telefônica 
(fixa ou móvel) é mapeado pela Pesquisa 
Nacional por Amostra de Domicílios Con-
tínua (PNAD-C). O último valor apurado 
em 2019, mostra que 98,8% da população 
do município residia em domicílios com 
acesso à linha telefônica fixa ou móvel, 
valor praticamente estável desde 2016, o 
que demonstra que o acesso a esse ser-
viço está praticamente universalizado no 
município. 

Mas o acesso à telefonia tem cada vez 
menos relevância na caracterização das 
desigualdades dentro das nossas cida-
des, considerando as mudanças na for-
ma como as pessoas estão se comuni-
cando hoje em dia, muito mais através 
das redes sociais e menos por meios de 
telecomunicação por voz. A tendência 
para os próximos anos é que haja chips 
apenas para acesso a dados de Internet 
e não para uso de telefonia móvel. Além 
disso, a telefonia fixa registra forte queda 
e para os próximos anos, estima-se que 
ela deixe de existir (ROSA, CORRÊA, 2017). 
Por isso é importante avaliar o percentu-
al da população residente em domicílios 
com acesso à internet. Segundo dados da 
PNAD-C para 2019, 95,1% da população de 
Belo Horizonte possuía internet em suas 
residências, com uma variação positiva de 
8 pontos percentuais em relação ao valor 
apurado em 2016. Considerando a tendên-
cia dos últimos anos, é de se esperar que 
essa cobertura se aproxime bastante de 
100% nos próximos anos, equiparando-se 
à cobertura de acesso à telefonia.
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Os indicadores de cobertura levantados 
pela PNAD-C são limitados para uma ava-
liação mais abrangente da questão, pois 
não permitem inferir sobre a qualidade e 
o tipo de serviço disponível, em especial 
sobre a velocidade da conexão de inter-
net disponível. Dada a crescente virtua-
lização dos serviços, inclusive no setor 
público, o acesso à internet banda larga 
é fundamental para inclusão social, pois 
permite o adequado acesso das pessoas 
aos diversos serviços on-line, bem como 
o consumo de conteúdo cultural das plata-
formas digitais. O indicador que mensura 
as assinaturas de internet fixa de banda 
larga, com dados da Agência Nacional 

de Telecomunicações (ANATEL), permite 
monitorar o avanço do acesso à internet 
banda larga no município. O último valor, 
medido em 2019, mostra que existem em 
Belo Horizonte 30,5 assinaturas para cada 
100 habitantes, sendo quase a metade das 
assinaturas com velocidade superior a 34 
Mbps. A taxa registra em 2019 para Belo 
Horizonte é 154% superior à registrada em 
2011, e mostra a rápida expansão do ser-
viço no município, atingindo atualmente 
mais que o dobro da cobertura média re-
gistrada para o Brasil (13,8 por 100) e para 
o estado de Minas Gerais (14,8 por100) em 
2019³.1

3	 Dados nacionais e estaduais disponíveis em: https://www.anatel.
gov.br/paineis/acessos/banda-larga-fixa, acesso em 10 de novem-
bro de 2020.

 Gráfico 9.4 - Percentual da população residente em domicílios com linha 
telefônica (fixa ou móvel) e com acesso à internet,  

Belo Horizonte, 2016-2019 (em %)
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Apesar dos indicadores mostrarem a ex-
pansão do acesso à infraestrutura de tele-
comunicações no município, uma parcela 
da população ainda depende de políticas 
públicas que promovam a inclusão digital. 
No município de Belo Horizonte, o Progra-
ma BH Digital, uma iniciativa da Proda-
bel, disponibiliza em diversas regiões da 
cidade pontos de acesso gratuito à inter-
net sem fio e telecentros, com dois focos 
principais de atuação territorial: espaços 
públicos, como praças e parques, e áreas 
de vulnerabilidade social, principalmente 
vilas e favelas. Em 2019, o programa pos-
suía 444.407 usuários cadastrados, um 
acréscimo de 625% em relação ao total 
de cadastrados em 2012, com 477 locais 
de disponibilidade de acesso à internet 

gratuita, como vilas e favelas, praças e 
parques, escolas municipais, estações de 
transporte coletivo, dentre outros (PBH, 
2019, p. 233). 

Ainda há muito trabalho a ser realizado 
para promover a indústria, a inovação e 
a infraestrutura em Belo Horizonte e tor-
ná-las melhores até 2030, mas os indica-
dores apontam um caminho de evolução. 
Acredita-se que o fortalecimento de par-
cerias público-privadas será a chave para 
tornar a cidade plena de infraestruturas 
resilientes, ofertando serviços com pro-
cessos limpos e sustentáveis e tornando-
se uma referência no sistema de inovação 
e empreendedorismo nacional. 

 Gráfico 9.5 - Taxa de assinaturas de internet fixa de banda larga, por faixa  
de velocidade, Belo Horizonte, 2011-2019 (por 100 habitantes).
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Impactos da pandemia do COVID-19 no ODS 9: o exemplo da educação

A pandemia relacionada ao novo coronavírus (Sars-Cov-2) mudou os mol-

des do ensino. O ensino presencial rapidamente teve que ser migrado para 

o ensino remoto emergencial e on-line, que exigiu dos professores de to-

dos os níveis de ensino uma adaptação às novas tecnologias digitais, e 

das famílias o acesso a equipamentos e serviços de internet de qualidade 

(RABELO, 2020). 

Mas para que os serviços educacionais pudessem continuar em funciona-

mento, o acesso à internet de qualidade mostrou-se ponto crítico. A pande-

mia revelou que, embora o percentual de pessoas com internet tenha au-

mentado nos últimos anos, a qualidade dessa tecnologia em muitos casos 

ainda é precária, chamando a atenção para a denominada desigualdade 

digital. 

Estima-se que 70 milhões de habitantes têm acesso restrito à internet (SO-

PRANA, 2020), o que impactou fortemente, por exemplo, na preparação 

dos estudantes para o Exame Nacional de Ensino Médio – ENEM (SABÓIA, 

2020). Uma pesquisa nacional, encomendada pela UNICEF, mostra que em 

91% das famílias as crianças ou adolescentes de 4 a 17 anos continuaram 

realizando em casa as atividades escolares durante a pandemia e, des-

tes, 87% com realização de atividades pela internet, mas com diferenças 

importantes entre a rede pública e particular, atingindo 81% de ativida-

des pela internet na rede pública e 97% na rede particular (UNICEF, IBOPE 

INTELIGÊNCIA, 2020). Outra pesquisa, realizada na cidade de São Paulo 

com pais e responsáveis, mostra que para 40% deles a falta de internet 

adequada ou com velocidade insuficiente foi uma das maiores dificulda-

des enfrentadas em relação ao ensino remoto durante quarentena (IBOPE 

INTELIGÊNCIA, 2020). 
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REDUZIR A DESIGUALDADE DENTRO 

DOS PAÍSES E ENTRE ELES

REDUÇÃO DAS
DESIGUALDADES
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Objetivo 10.  
Reduzir a 
desigualdade 
dentro dos países e 
entre eles

O Objetivo de Desenvolvimento Sustentá-
vel 10 das Nações Unidas tem como foco a 
redução das desigualdades dentro dos pa-
íses e entre eles mesmos. Nesse sentido, 
o objetivo apresenta uma série de diretri-
zes que não são exatamente voltadas para 
um público específico, mas para determi-
nadas comunidades (como as próprias or-
ganizações e instituições internacionais) 
no sentido da criação de mecanismos e 

ações que possam contribuir para algu-
mas das problemáticas que dizem respei-
to à temática da desigualdade como um 
todo, inclusive envolvendo relações entre 
os próprios países.

A ONU estabeleceu dez metas que dizem 
respeito às temáticas de desigualdades. 
Aqui optamos por trabalhar indicadores 
a partir de três destas: 10.1. Até 2030, 
progressivamente alcançar e sustentar o 
crescimento da renda dos 40% da popu-
lação mais pobre a uma taxa maior que a 
média nacional; 10.2. Até 2030, empoderar 
e promover a inclusão social, econômica 
e política de todos, independentemente 
da idade, gênero, deficiência, raça, etnia, 
origem, religião, condição econômica ou 

ID INDICADOR FONTE

O10-I01 Participação da renda dos 20% mais pobres 
no total da renda apropriada (em %)

PNAD-C

O10-I02 Razão entre a taxa de crescimento do rendi-
mento per capita dos 40% com os menores 
rendimentos da população e da população 
total

PNAD-C

O10-I03 Proporção da pessoas vivendo abaixo de 50% 
da mediana da renda (em %)

PNAD-C

O10-I04 População em situação de rua CADUNICO

O10-I05 Número de imigrantes com status de refugia-
do residente no município de Belo Horizonte 
por ano de registro

Sismigra - PF - Ministé-
rio da Justiça 
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outra; 10.7. Facilitar a migração e a mobili-
dade ordenada, segura, regular e respon-
sável das pessoas, inclusive por meio da 
implementação de políticas de migração 
planejadas e bem geridas.

Optamos por focar, prioritariamente, nos 
indicadores que nos possibilitam fazer in-
ferências sobre a desigualdade de renda 
no município. Estabelecemos, assim, qua-
tro indicadores: a porcentagem da renda 
dos 20% mais pobres no total da renda 
apropriada; a proporção das pessoas vi-
vendo abaixo de 50% da mediana da ren-
da; a razão entre a taxa de crescimento 
do rendimento per capita dos 40% com 
os menores rendimentos da população e 
da população total; e a população viven-
do em situação de rua. Além disso, reco-

nhecendo a importância de lidar com as 
problemáticas ligadas às populações em 
situação de refúgio no cenário internacio-
nal, incorporamos o indicador do número 
de migrantes na situação de refúgio no 
município.

A partir dos Gráficos 10.1, 10.2 e 10.3, 
podemos identificar que há uma eviden-
te desproporção entre a renda do muni-
cípio e aqueles que representam os 20% 
da população mais pobre. Além disso, é 
possível observar que mais de 20% da po-
pulação vive em condição de extrema po-
breza, vivendo abaixo de 50% da mediana 
da renda. Observa-se, ainda, que a taxa 
média do crescimento do rendimento per 
capita é em geral mais baixa nos 40% da 
população com menores rendimentos.
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Gráfico 10.1 -  Porcentagem da renda dos 20% mais pobres no total da renda 
apropriada, Belo Horizonte, 2012-2019

Fonte: PNAD-C/IBGE
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. Gráfico 10.2 - Proporção de pessoas vivendo abaixo de 50% da mediana  
da renda, Belo Horizonte, 2012-2019 (em %)

Gráfico 10. 3 -  Taxas de crescimento do rendimento per capita dos 40%  
com os menores rendimentos da população e da população total,  

Belo Horizonte, 2013-2019

Fonte: PNAD-C/IBGE

Fonte: PNAD-C/IBGE
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A partir do Gráfico 10.4 podemos observar 
alguns dados sobre a população vivendo 
em situação de rua em Belo Horizonte. 
É possível evidenciar, em relação à faixa 
etária da população, que a maior parte 
das pessoas em situação de rua têm en-
tre 18 e 59 anos e que esse número tem 
crescido de forma considerável a partir de 
2015, chegando a 6,8 mil pessoas em 2019. 
Quando desagregamos esse indicador 
pela categoria de raça/cor, percebemos 

que quase 6,2 mil dessas pessoas são 
pretas ou pardas, sendo que a curva das 
pessoas pardas acompanha a curva de 
crescimento desde 2015. Já em relação à 
categoria de sexo, observamos que 6,6 mil 
dessas pessoas são homens em situação 
de rua, dado que novamente acompanha a 
curva de crescimento desde 2015. Assim, 
evidencia-se o aumento da população de 
maior vulnerabilidade no município a par-
tir da intensificação da crise econômica.

Em relação ao número de migrantes em 
situação de refúgio, conseguimos identifi-
car, a partir do Gráfico 10.5, as solicitações 
deferidas da condição de refugiado re-
gistradas em Belo Horizonte desde 2015. 
Dados do Sistema Nacional de Cadastro e 
Registro de Estrangeiros, gerido pela Po-
lícia Federal, informam que entre 2015 e 
2019 foram registrados em Belo Horizonte 
um total de 83 de visto de residência para 
estrangeiro com amparo legal no Estatuto 

dos Refugiados. Entretanto, não é possível 
saber se os solicitantes permanecem na 
cidade ou mesmo no país. Essa situação 
demonstra a necessidade da criação de 
mecanismos de monitoramento e acom-
panhamento dessas pessoas, que, embo-
ra em pequeno número segundo as esta-
tísticas oficiais, podem encontrar-se em 
situação de vulnerabilidade social dentro 
do município.
.

Gráfico 10.4 -  População em situação de rua, total, faixa etária de 18 a 59 anos, 
raça/cor parda e sexo masculino, Belo Horizonte, 2012-2019.

Fonte: PNAD-C/IBGE
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Por fim, ressaltamos a importância de 
levar em conta que esses indicadores re-
presentam um cenário anterior à Pande-
mia do COVID-19 e à recessão econômica 

de 2020. Alguns dados, que evidenciam 
dimensões de desigualdade no município, 
tendem a serem agravados diante desse 
novo cenário trazido pela pandemia.

Gráfico 10.5 -  Número de imigrantes com status de refugiado residente no 
município de Belo Horizonte (por ano de registro), 2015 - 2019

Fonte: Sismigra/Polícia Federal/Ministério da Justiça
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Objetivo 11  

TORNAR AS CIDADES E OS ASSENTAMENTOS 

HUMANOS INCLUSIVOS, SEGUROS, 

RESILIENTES E SUSTENTÁVEIS

CIDADES E 
COMUNIDADES
SUSTENTÁVEIS
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ID INDICADOR FONTE

O11-I01 Proporção de população vivendo em domicí-
lios com condições adequadas de moradia (em 
%) 

Censo Demográfico/
IBGE

O11-I02 Proporção de população vivendo em assenta-
mentos precários de interesse social (em %)

URBEL; IBGE

O11-I03 Proporção de edificações em áreas de risco 
geológico-geotécnico alto e muito alto em As-
sentamento de Interesse Social (em %)

URBEL

O11-I04a Percentual de domicílios regularizados em 
Zona de Especial Interesse Social-ZEIS (em %)

URBEL

O11-I04b Percentual de unidades regularizadas em 
conjuntos habitacionais produzidos pela PBH 
(em %)

URBEL

O11-I05 Déficit habitacional de famílias com renda total 
de até seis salários mínimos

FJP; IBGE; PLHIS

O11-I06 Percentual de viagens em modos coletivos em 
relação ao total de viagens motorizadas (em 
%)

Pesquisa OD/FJP

O11-I07 Percentual de viagens em modos não motori-
zados (bicicleta e a pé) em relação ao total de 
viagens (todos os modos) (em %)

Pesquisa OD/FJP

O11-I08 Velocidade operacional média do transporte 
coletivo - pico tarde (em km/h)

BHTrans

O11-I09 Extensão de vias que tiveram redução de 
limite de velocidade para 30 km/h com foco no 
projeto zona 30 (em km)

BHTrans
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ID INDICADOR FONTE

O11-I10 Percentual de interseções semaforizadas com 
travessia total para pedestres em relação ao 
total de interseções semaforizadas (em %)

BHTrans

O11-I11 Percentual da extensão da rede cicloviária im-
plantada em relação à rede viária total (em %)

BHTrans

O11-I22 Índice de acessibilidade do embarque e de-
sembarque da frota de transporte coletivo 
(IAED tc)

BHTrans

O11-I23 Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito 
(óbitos por 100 mil habitantes)

DETRAN; BHTRANS

O11-I23a Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito 
- óbitos até 30 dias do acidente (óbitos por 100 
mil habitantes)

Projeto Vida no Trânsito 
(PVT)/SMSA/PBH

O11-I12 Razão da taxa de consumo do solo pela taxa 
de crescimento da população

SUPLAN; IBGE

O11-I13 Taxa de crescimento da área construída baixa-
da (em %)

SMPU/SUPLAN

O11-I14 Área construída cadastrada no IPTU por habi-
tante (m2/hab)

SMF/IPTU

O11-I15b Porcentagem de vias urbanizadas atendidas 
com coleta de resíduos sólidos domiciliares (% 
da extensão de vias, exclusive áreas de vilas e 
favelas)

SLU
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ID INDICADOR FONTE

O11-I15c Porcentagem de vias de vilas e favelas atendi-
das com coleta de resíduos sólidos domicilia-
res (% da extensão de vias)

SLU

O11-I15 Proporção da população atendida por serviços 
de coleta de resíduos sólidos (em %)

SLU

O11-I16 Percentual de dias com a qualidade do ar clas-
sificada como boa (em %)

FEAM

O11-I17 Nível médio anual de partículas inaláveis - PM 
10 (µg/m3)

FEAM

O11-I18 Razão entre espaço público aberto e área 
construída da cidade

SMPU/SUPLAN

O11-I19 Percentual de imóveis residenciais com aces-
so adequado (10 min de caminhada) a equipa-
mentos urbanos e comunitários (em %)

 SMPU/SUPLAN

O11-I20 Percentual de imóveis residenciais com aces-
so adequado (10 min. de caminhada) à cesta 
de comércio e serviços locais (em %)

SMPU/SUPLAN

O11-I21 Percentual de imóveis residenciais com aces-
so adequado (10 min caminhada) a equipa-
mentos culturais (públicos e privados de uso 

SMPU/SUPLAN
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Objetivo 11.  
Tornar as cidades e 
os assentamentos 
humanos inclusivos, 
seguros, resilientes 
e sustentáveis

A construção de espaços urbanos mais 
humanos, resilientes e sustentáveis impli-
ca enfrentar inúmeros desafios. Em pri-
meiro lugar, buscar o acesso equitativo, 
seguro e de qualidade aos bens e serviços 
urbanos das gerações atuais e futuras. Em 
segundo lugar, integrar a cidade em redes 
mais amplas, em conexão com um siste-
ma regional, nacional e global. Em terceiro 
lugar, potencializar as diversas oportuni-
dades que a cidade oferece para a gera-
ção de riqueza material e simbólica, bem 
como gerar instrumentos para encarar o 
alto grau de ameaças e vulnerabilidades 
de ordem social, econômica e ambiental 
que afetam a vida dos seus habitantes. 
Por último, gerar progressivamente espa-
ços de debate democrático para a tomada 
de decisões, onde a cidadania tenha um 
papel cada vez mais ativo. 

Belo Horizonte tem enfrentado esses de-
safios com avanços significativos, mas 
com inúmeras tarefas para os próximos 
anos. De acordo com os dados do Índice 
de Desenvolvimento Humano Municipal, 
construído a partir do Censo Demográfi-
co de 2010, a cidade ocupava a posição 18 
entre 5.566 municípios, situação bastan-
te privilegiada se comparada com outras 
metrópoles, como São Paulo (23) ou Rio 

de Janeiro (28) (PNUD, FJP, IPEA, 2020). 
Quando considerado o Índice de Bem-Es-
tar Urbano (IBEU), a Região Metropolitana 
de Belo Horizonte (RMBH) ocupa a 7ª posi-
ção entre as 16 regiões metropolitanas e 
a 25ª entre os municípios brasileiros (RI-
BEIRO, 2008). 

Os dados analisados no presente relató-
rio consideram a escala municipal, mas é 
preciso reconhecer que a cidade não pode 
ser vista apenas como uma área isola-
da, mas como um dos principais centros 
metropolitanos da rede urbana brasileira. 
Segundo o IBGE (2020, p. 16), Belo Hori-
zonte é considerada como uma metrópole 
de nível 1 de centralidade, com o maior 
tamanho populacional entre as 12 áreas 
metropolitanas do Brasil e a quarta entre 
as consideradas metrópoles nacionais, 
superada por São Paulo, a Grande Metró-
pole Nacional, e por Rio de janeiro e Brasí-
lia. Belo Horizonte é o core de uma rede de 
mais de 12 capitais regionais, 52 centros 
sub-regionais, 65 centros de zona e 752 
cidades (IBGE, 2020). Em consequência, a 
organização do espaço urbano belo-ho-
rizontino não diz respeito apenas às de-
mandas de seus próprios moradores, mas 
também às conexões com outros centros 
urbanos.

Esse caráter da cidade como centro me-
tropolitano permite entender os desafios 
suscitados durante a situação de emer-
gência vivida ao longo do ano de 2020, 
como resultado da pandemia de Covid-19. 
As medidas de distanciamento social im-
postas pelos governos locais, sem uma 
adequada coordenação entre os municí-
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pios da região metropolitana, certamen-
te geraram efeitos significativos sobre os 
equipamentos urbanos e os sistemas de 
mobilidade da cidade. Sempre que seja 
possível, em cada uma das dimensões de 
análise deste capítulo serão tratados as-
pectos específicos sobre essa emergên-
cia, considerando as informações disponí-
veis no momento.

Este capítulo tem como propósito apre-
sentar os avanços alcançados no cum-
primento das metas que fazem parte do 
capítulo do ODS 11, entre os anos de 2018 
e 2020. Essas metas foram agrupadas em 
quatro dimensões, nas quais busca-se re-
alizar uma análise temática mais integra-
da. Sendo elas: acesso a moradia em boas 
condições de habitabilidade, mobilidade 
urbana, condições ambientais do meio 
urbano e acessibilidade a bens e serviços 
urbanos. Esta última dimensão foi modifi-
cada em relação ao relatório anterior, no 
qual era definida como qualidade de vida 
urbana, por entendermos que esse con-
ceito é muito mais abrangente do que os 
indicadores considerados nesta edição.

Aumentar o acesso à moradia 

adequada: um desafio para garantir o 

direito à moradia segura e de qualidade

Quando se fala de habitação, a referência 
não é aquela restrita ao teto como abri-
go dos indivíduos, mas diz-se do habitat 
constituído pelos serviços necessários 
para a habitação, como serviços de saúde, 
educação, mobilidade, lazer, entre outros, 

que compõem o viver nas cidades urba-
nas. A moradia adequada perpassa pela 
localização e pelo acesso ao conjunto de 
bens urbanos oferecidos pela cidade, nos 
quais os indivíduos realizam suas ativida-
des cotidianas, tendo a oportunidade de 
participar nos diferentes espaços da so-
ciedade. (SHELLER e URRY, 2006; GEURS 
e VAN WEE, 2004; JIRÓN, 2010; THRIFT, 
1977). 

Em meio ao debate da pandemia de Co-
vid-19, a habitação adequada deve ser co-
locada no centro da discussão, como eixo 
estruturante de prevenção e combate. 
Fatores prévios à Covid-19, como mora-
dias em condições precárias, com aden-
samento excessivo, com materiais cons-
trutivos inadequados, com acesso à água 
e ao esgotamento sanitário insuficientes, 
contribuem com o aumento do risco à ex-
posição ao novo Covid-19 e podem agra-
var seus impactos.

Para analisar as condições de acesso à 
moradia adequada, consideramos neste 
relatório aqueles indicadores que dizem 
respeito ao avanço da política pública: 
déficit quantitativo de moradia, déficit 
qualitativo, integração à cidade formal 
ou regularização fundiária e moradia em 
condições de risco.
 
Déficit habitacional e a necessidade de 
maior atenção às famílias com menores 
rendimentos 

Um dos indicadores mais reconhecidos no 
país para aferir as necessidades habita-
cionais é o déficit habitacional, elaborado 
pela Fundação João Pinheiro (FJP). Conhe-
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cido como déficit quantitativo, ele englo-
ba as unidades que devem ser repostas 
– moradias precárias, sem condições de 
habitação – e aquelas que incrementam 
o estoque de moradias – como situações 
de adensamento do domicílio, coabitação 
familiar forçada e famílias de baixa renda 
com dificuldades de pagar aluguel1  (FJP, 
2018)

Um importante indicador para alcançar a 
Meta 11.1, garantir  o acesso de todos  à 
habitação segura , adequada e a preço 
acessível, é o “Déficit habitacional de fa-
mílias com renda total de até seis salários 
mínimos”. Os domicílios que compõem o 
déficit são aqueles considerados precários 
(improvisados ou rústicos), com adensa-
mento excessivo em domicílios alugados, 
domicílios urbanos nos quais as famílias 
com renda de até três salários mínimos 
gastam 30% ou mais de sua renda com 
aluguel e, por último, domicílios com co-
abitação familiar, isto é, aquelas famílias 
conviventes secundárias com intenção de 
constituir domicílio exclusivo e famílias 
residentes em cômodos (FJP, 2018).

Na Tabela 11.1, os dados da FJP de 2010 
apresentam o déficit habitacional para 
Belo Horizonte de 78.340 unidades habi-
tacionais, correspondendo a 10,3% do nú-
mero total de domicílios do município. O 
Relatório Final do Grupo de Trabalho da 
Comissão dos Direitos Humanos e Defesa 

1	 Importante ressaltar que a FJP está no processo de revisão concei-
tual e metodológica dos seus indicadores de déficit habitacional e 
inadequação domiciliar. Informações sobre o “Seminário Internacio-
nal Pesquisa Déficit Habitacional e Inadequação de Moradias: avan-
ços e desafios”, realizado entre os dias 14 e 24 de setembro de 2020, 
disponíveis em: http://novosite.fjp.mg.gov.br/conteudos/, acesso em 
16 de novembro de 2020.

do Consumidor sobre Direito à Moradia, 
no entanto, ressalta que esse valor não 
contabiliza moradias em áreas de risco 
e a população em situação de rua (BELO 
HORIZONTE, 2020a). 

O componente de maior peso do indicador 
é coabitação familiar, representando 54% 
do déficit habitacional total, situação na 
qual a família convivente tem intenção de 
constituir um novo domicílio, seguido pelo 
componente ônus excessivo com aluguel, 
37,7% em relação ao total; ambos confi-
guram a necessidade de incremento do 
estoque de moradias de Belo Horizonte. 
Deve ser ressaltado, no entanto, que tais 
necessidades podem ser satisfeitas por 
diversas formas, para além da construção 
de novas moradias, como por exemplo, 
com programa de locação social, previsto 
na revisão da Política Municipal de Habi-
tação2. 

A título de comparação, o déficit total da 
RMBH, para o mesmo período, era de 
158.839 unidades habitacionais, ou 9% em 
termos relativos, com peso maior para o 
ônus excessivo com aluguel, seguido pela 
coabitação familiar, representando 85.425 
e 63.101 unidades habitacionais em núme-
ros absolutos, respectivamente.

2 Resolução n.º LII do Conselho Municipal de Habitação (BELO HORI-
ZONTE, 2018).
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Com o enfoque nas famílias de menores 
ingressos, tem o recorte do déficit habi-
tacional para as famílias que auferem 
até seis salários mínimos, público alvo da 
Política Municipal de Habitação. Em 2010, 
58.459 unidades configuraram déficit para 
esse segmento, valor que, segundo as es-
timativas do Plano Local de Habitação de 
Interesse Social (PLHIS), havia diminuído 
em 2014, tanto em termos de déficit ha-
bitacional total (75.649 unidades), quanto 
para as famílias com rendimentos meno-
res (56.434 unidades) (BELO HORIZONTE, 
2015, p. 148).

No entanto, sabe-se da diminuição do 
investimento na política habitacional, e 
outras, desde 2016³. Ademais, a essas 
famílias que vivenciam o déficit habita-
cional, são acrescidos dois momentos de 
emergência no município em 2020. Antes 

da pandemia de Covid-19, Belo Horizonte 
vivenciou um desabrigamento massivo no 
contexto de chuvas. Foram desabrigadas 
e desalojadas 3.166 pessoas em apenas 
dois dias de fortes chuvas, segundo a De-
fesa Civil. Entre as famílias desabrigadas, 
424 foram direcionadas ao Abono Pecuni-
ário4, permanecendo com reassentamen-
to definitivo pendente (BELO HORIZONTE, 
2020a). Esse evento somado à pandemia 
de Covid-19 e ao déficit prévio de unidades 
habitacionais implica a necessidade da 
maior atenção às famílias com menores 
rendimentos. 1

O aumento da pobreza e da vulnerabili-
dade urbana durante a pandemia da Co-
vid-19 trouxe insegurança econômica, 
3 Dossiê do desmonte da política urbana federal nos governos Temer 

e Bolsonaro e seus impactos sobre as cidades. Disponível em: ht-
tps://www.observatoriodasmetropoles.net.br/wp-content/uplo-
ads/2020/02/Dossi%C3%AA-FNRU-2020-Final.pdf

4  Decreto 17.309/2020 (BELO HORIZONTE, 2020c).

Categoria Absoluto Relativo (%)

Déficit total 78.340 10,3

Componentes do déficit

Coabitação Familiar 42.340 54,0

Ônus excessivo 29.566 37,7

Adensamento 4.457 5,7

Habitação Precária 1.978 2,5

Tabela 11.1 - Déficit e componentes do déficit habitacional em termos  
absolutos e relativos, Belo Horizonte, 2010

Fonte: FJP (2013), com dados do Censo Demográfico 2010 (BRASIL, 2010a).
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especialmente para as famílias sob ame-
aça de remoções e despejos judiciais e 
administrativos. Em Belo Horizonte, ape-
sar da suspensão das ações de despejo e 
remoção durante o período emergencial, 
algumas ocupações estão sob ameaça 
do cumprimento iminente de ordem de 
reintegração de posse, como a Ocupação 
Fábio Alves, Kasa Invisível e Ocupação Vi-
centão (BELO HORIZONTE, 2020a). Essas 
ações de remoção e despejo violam os 
direitos humanos, pois, geralmente, não 
apresentam soluções habitacionais defi-
nitivas. Uma de suas consequências é o 
aumento de famílias sem ter onde morar, 
somando-se à população em situação de 
rua. 

Considerando que a pandemia da Covid-19 
atinge mais duramente os mais vulnerá-
veis, em especial aqueles que residem em 
assentamentos precários e informais, se 
uma das condições de prevenção à Co-
vid-19 é o isolamento social, logo, a mora-
dia tem papel fundamental nesse proces-
so. Sendo assim, a política habitacional 
é essencial e deve ser adotada como um 
pilar estruturante no combate à pandemia 
e para além dela.

Viver em moradias adequadas contribui 

para prevenção e combate à Covid-19

Para alcançar a Meta 11.1 até 2030, o prin-
cipal indicador para o seu monitoramento 
é a “Proporção de população vivendo em 
domicílios com condições adequadas de 
moradia (em %). Essa meta busca garantir 

o acesso de todos à moradia digna, ade-
quada e a preço acessível; aos serviços 
básicos e urbanizar os assentamentos 
precários de acordo com as metas as-
sumidas no Plano Nacional de Habitação, 
com especial atenção para grupos em 
situação de vulnerabilidade”. O indicador 
trata dos domicílios permanentes com 
acesso concomitante à rede de esgoto ge-
ral ou fossa séptica, à rede geral de água 
com canalização em pelo menos um cô-
modo, à coleta de lixo por serviços de lim-
peza (direta ou em caçamba), à iluminação 
via rede geral, à existência de banheiro. 
Ademais, considera-se uma média de até 
3 moradores por cômodo utilizado como 
dormitório.

Os dados do Censo de 2010 mostram que 
88,78% da população de Belo Horizonte 
vivia em domicílios com condições ade-
quadas de moradia, valor que se desa-
gregado pela categoria raça/cor, revela 
as desigualdades presentes na sociedade. 
Entre a população branca, 93,12% viviam 
em condições melhores, percentual que 
diminui entre a população parda e a po-
pulação preta – 85,67% e 82,22%, respec-
tivamente.

Ao desagregar o indicador pelas Regionais 
Administrativas do município também se 
verificam diferenças. No Gráfico 11.1 são 
visualizadas as regiões mais bem posicio-
nadas em termos de moradias adequa-
das, como as Regionais Noroeste, Oeste 
e Pampulha, mas, em especial, a Centro-
Sul; enquanto as Regionais Norte, Venda 
Nova e Barreiro apresentam uma menor 
quantidade relativa de sua população que 
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Apesar de não dispor de dados mais atu-
alizados, esse retrato é importante para 
o poder público local localizar as áreas 
que necessitam de maiores fluxos de in-
tervenção, priorizando o atendimento das 
famílias que vivenciam situações mais 
graves de vulnerabilidade em termos de 
moradia e proporcionando melhores con-
dições, inclusive de prevenção e combate 
à Covid-19.

Integração à cidade formal: os avanços 

nas políticas de regularização fundiária

A regularização fundiária como instru-
mento de política urbana reconhece não 

apenas a posse de uma moradia, mas 
também constitui um instrumento de 
ampliação da cidadania. Os efeitos da re-
gularização são positivos ao diminuir a 
insegurança vivida por moradores de re-
giões irregulares, atingindo diretamente o 
direito constitucional de moradia (ÁVILA e 
MARTINS, 2016). Outro efeito importante 
diz respeito à redução da criminalidade e 
insegurança dos moradores (FERREIRA, 
2019), ao aumento de investimentos públi-
cos e à incorporação de grandes propor-
ções de solo ao regime legal de proprieda-
de, com efeitos nas receitas da prefeitura 
(ÁVILA e MARTINS, 2016)

Para analisar o avanço dos processos de 
regularização são empregados os indica-

Gráfico 11.1 - Proporção da população vivendo em domicílios com condições 
adequadas de moradia segundo as Regionais Administrativas,  

Belo Horizonte, 2010
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reside em condições habitacionais melho-
res.
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dores “Percentual de domicílios regulari-
zados em ZEIS - Zona de Especial Interes-
se Social”, no qual considera-se apenas 
informações sobre o parcelamento apro-
vado e registrado, sem incluir a escritura 
do imóvel em nome do proprietário, “Pro-
porção de população vivendo em assen-
tamentos precários (de interesse social)” 
e “Percentual de unidades regularizadas 
em conjuntos habitacionais produzidos 
pela PBH”. 

A respeito do indicador “Proporção de 
população vivendo em assentamentos 
precários de interesse social ”, os dados 
disponíveis correspondem ainda ao Censo 
2010 e a uma estimativa apurada da po-
pulação residente em ocupações urbanas, 
a partir da contagem de edificações por 

Entre os anos 2009 e 2017, houve um cres-
cimento dos domicílios regularizados em 
ZEIS, passando de 17,3% para 26,5%. Este 
valor se manteve constante, desde 2018. 
Quando são analisados os dados por re-
gião do município, destaca-se que as mé-
dias com maiores valores percentuais se 
concentram nas regiões Norte, Noroeste e 
Nordeste da cidade que possuem médias 
maiores que 30%, destacando-se a zona 
Norte com média de 46,38%.

imagem de satélite de 2010. Naquele ano, 
contabilizou-se que cerca de 19% da po-
pulação belo-horizontina vivia em assen-
tamentos precários (de interesse social). 
Essa porcentagem é maior nas Regionais 
Norte, Barreiro e Oeste, conforme apre-
sentado no Gráfico 11.3.

Gráfico 11.2 - Percentual de domicílios regularizados em ZEIS - Zona de Especial 
Interesse Social , Belo Horizonte, 2009-2011/2014/2016-2019
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Apesar da falta de informação atualizada, 
os dados fornecidos pela Urbel e constan-
tes no Plano Diretor, aprovado em 2019, 
evidenciam que durante a última década 
houve um crescimento considerável das 
ocupações urbanas5. Além dessas, há 
estimativas que apontam a existência de 
pelo menos 10.000 habitantes moradores 
de ocupações recentes que ainda não fo-
ram inseridas no Plano. Desse modo, os 
dados dos assentamentos de interesse 
social de Belo Horizonte, após aprovação 
do Plano Diretor, apontam para a existên-
cia de pelo menos 336 assentamentos ir-
regulares de interesse social, entre ZEIS e 
AEIS2, nos quais existem 148.000 domicí-
lios e 480.000 habitantes (BELO HORIZON-
TE, 2020d). 

Em relação ao “Percentual de unidades 
regularizadas em conjuntos habitacionais 

produzidos pela PBH”, foi considerado 
mais pertinente empregar como unidade 
de análise as unidades não regulariza-
das em tais conjuntos, dado que permite 
identificar melhor a que distância está a 
gestão do município na tentativa de dimi-
nuir a informalidade urbana.1  Além disso, 
o denominador do indicador foi substitu-
ído pelo número total de conjuntos habi-
tacionais produzidos pela PBH em todo o 
território do município. Portanto, o per-
centual não foi calculado pelo número de 
unidades não regularizadas em relação 
às unidades em conjuntos habitacionais 
produzidos pela PBH dentro dos respec-
tivos TGCs ou Regionais, mas em relação 

5	Entre aquelas que surgiram nos últimos 10 anos, e que estão inse-
ridas no último Plano Diretor, podem ser mencionada s (alguns no-
mes não são oficiais): Helena Greco, Pomar do Cafezal, Rosa Leão, 
Eliana Silva, Irmã Dorothy, Horta 1, Horta 2, Nelson Mandela, Paulo 
Freire, Camilo Torres Rosa Leão, Esperança, Vitória, Novo Paraíso, 
Esperança do Calafate, Dandara, Teodomiro Cruz e Camilo Torres, 
as quais concentram mais de 20.000 habitantes (BELO HORIZONTE, 
2020).

Gráfico 11.3 -Proporção de população vivendo em assentamentos precários,  
Belo Horizonte, 2010

Fonte: Urbel/IBGE
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às unidades em conjuntos habitacionais 
produzidos pela PBH em todo o município.
Assim, ao analisar a Tabela 11.2, percebe-
se que os conjuntos habitacionais produ-

Baseado nos resultados dos indicadores 
relativos à regularização fundiária em 
Belo Horizonte, deve-se aconselhar a ma-
nutenção e o seguimento dessas políticas, 
para retomar a evolução do percentual de 
habitações regularizadas pela Prefeitura 
de Belo Horizonte e formalizar as novas 

zidos pela PBH nas Regionais Barreiro, 
Centro-Sul e Pampulha possuem aproxi-
madamente 30% das unidades não regu-
larizadas de todo o território municipal. 

ocupações habitacionais que foram rea-
lizadas recentemente. Dessa forma, será 
possível melhorar a qualidade das mora-
dias, as condições de habitabilidade e os 
direitos de cidadania para uma parcela 
importante da população belo-horizontina 
(FERREIRA, 2019) 

Tabela 11.2- Percentual de unidades em conjuntos habitacionais 
construídos pela PBH não regularizadas por Regional, Belo Horizonte, 

2010/2012/1014/2016/2018/2019 (em % da regional no total)

Regional Até 2010 Até 2012 Até 2014 Até 2016 Até 2018 Até 2019

Barreiro 17,35 14,10 13,89 12,92 9,96 9,96

Centro-Sul 8,23 6,79 7,11 9,75 9,58 9,58

Pampulha 15,51 16,49 16,77 14,90 9,02 9,02

Venda Nova 9,98 7,56 4,44 5,85 6,36 6,36

Oeste 11,06 8,60 7,18 6,23 6,06 6,06

Leste 11,64 4,53 4,17 5,29 4,04 4,04

Noroeste 5,41 4,69 4,94 4,84 4,33 3,57

Norte 6,88 5,34 5,87 3,74 3,53 3,53

Nordeste 3,72 2,14 2,81 2,68 1,63 1,63

Belo Horizonte 89,78 70,23 67,19 66,19 54,50 53,74

Fonte: URBEL. Dados organizados pelos autores.
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Habitabilidade: condições de proteção 

contra riscos naturais

A vulnerabilidade dos assentamentos nas 
cidades deve ser entendida como o resul-
tado de processos sociais e ambientais 
que podem contribuir na ocorrência de 
desastres. Estes eventos são “capazes 
de causar danos físicos, perdas, rupturas 
sociais e mudanças no funcionamento da 
rotina diária” (FAVERO et al., 2014, p. 201). 
A vulnerabilidade implica a produção de 
assimetrias significativas entre aqueles 
que produzem os riscos e aqueles que 
estão mais expostos aos mesmos. Essas 
desigualdades se referem ao acesso à in-
formação, às tecnologias adaptativas e à 
capacidade de deslocamento e inserção 
em territórios mais seguros (VALENCIO, 
2009). No caso dos riscos geológicos, eles 
podem ser definidos como a probabilida-
de de ocorrência de desastres resultantes 
de dinâmicas socioambientais que podem 
causar danos a uma população, aos bens 

públicos e privados e à infraestrutura (SO-
BREIRA e SOUZA, 2012). 

A análise da “Proporção de edificações em 
áreas de risco geológico-geotécnico alto e 
muito alto em Assentamento de Interesse 
Social (em %)” evidencia que Belo Horizon-
te possui características que aumentam a 
probabilidade de ameaças, especialmente, 
ainda que não exclusivamente, nas áreas 
de assentamentos informais. No entanto, 
é possível observar que de 2010 até 2019 
a cidade tem avançado significativamen-
te na diminuição do risco, que passou de 
3,29% dos domicílios em 2010 para 1,24% 
em 2019. Essa redução foi significativa em 
todas as nove regionais, porém, como se 
observa na Tabela 11.3, as maiores que-
das foram registradas nas regionais Cen-
tro-Sul e Barreiro. Considerando os dados 
mais recentes, para 2019, os TGCs VN2 e 
L2 são os que possuem os percentuais 
mais altos de edificações com alto risco 
geológico em vilas e favelas, respectiva-
mente 5,07% e 4,88% (Mapa 11.1).
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Mapa 11.1 – Percentual de edificações em áreas de risco geológico-geotécnico 
alto e muito alto em Assentamento de Interesse Social por Território de  

Gestão Compartilhada (TGC), Belo Horizonte, 2019 
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Mobilidade urbana

A mobilidade urbana tem um papel cen-
tral para promover a sustentabilidade 
dos espaços urbanos. A organização, ex-
tensão e qualidade dos deslocamentos e 
a escolha de diferentes modos de trans-
porte incidem diretamente nos padrões 
de ocupação de solo, na densidade popu-
lacional, no crescimento da mancha urba-
na e no gasto de energia (CAMAGNI et al., 
2001). A compreensão dessa relação tem 

contribuído na transformação do planeja-
mento e gestão das políticas públicas das 
cidades, na busca progressiva da trans-
formação dos padrões de crescimento 
urbano caracterizados pela baixa densi-
dade, a motorização privada e a expansão 
do sistema viário. Pretende-se incidir no 
aumento dos acidentes, no elevado con-
sumo de solo e energia, na elevação dos 
custos dos congestionamentos, na polui-
ção e nos processos de dispersão e su-
burbanização das cidades a partir pro-

Tabela 11.3 - Percentual de edificações em áreas de risco geológico-geotécnico 
alto e muito alto em Assentamento de Interesse Social por Regional, Belo 

Horizonte, 2010/2012/2016/2018/2019 (em %)

Regional 2010 2012 2016 2018 2019

Barreiro 4,8 3,1 1,4 1,5 1,4

Centro-Sul 5,1 4,2 2,2 1,7 1,6

Leste 4,2 2,7 2,1 1,8 1,5

Nordeste 2,7 3,8 2,2 1,8 1,7

Noroeste 1,6 1,0 1,1 0,7 0,6

Norte 1,8 2,5 1,3 1,1 0,9

Oeste 3,0 2,0 1,1 0,9 0,8

Pampulha 4,1 4,8 1,9 1,8 1,6

Venda Nova 2,3 1,7 2,4 1,7 1,3

Belo Horizonte 3,3 2,9 1,8 1,4 1,3

Fonte: Urbel/PBH
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postas como as restrições ao tráfego de 
automóveis, o trânsito calmo, a expansão 
do transporte público, o aumento das den-
sidades urbanas (MIRALLES e CEBOLLA-
DA, 2003), e a promoção de formas alter-
nativas de transporte que valorizem os 
pedestres e o uso da bicicleta (MIDGLEY, 
2009; BARTER, 2009). Para analisar essa 
dimensão neste relatório, foram agrupa-
dos os indicadores em quatro aspectos, a 
saber: o transporte coletivo, a mobilida-
de ativa, a segurança viária e a logística.  
 
Transporte Coletivo: caráter estrutural da 
dimensão econômica e sua relação com a 
matriz modal belo-horizontina
 
O sistema de transporte público coletivo 

tem como objetivo principal a garantia da 
mobilidade, do acesso e da integração dos 
indivíduos às diferentes atividades eco-
nômicas e sociais, que são condicionadas 
direta e indiretamente pelo modo de uso 
e ocupação do solo, bem como os custos 
de produção, fluxos de comércio e a de-
terminação de áreas de mercado (MITRA 
e SAPHORES, 2016). Entender a dinâmica 
de acesso a esse sistema torna-se, por-
tanto, essencial à administração pública, 
especialmente no nível local/municipal. O 
crescimento do transporte individual em 
detrimento do transporte público é um 
dos principais desafios das políticas de 
mobilidade urbana das grandes cidades 
brasileiras e Belo Horizonte não foge a 
essa condição. 
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Mapa 11.2: Índice de Acessibilidade ao sistema de transporte por ônibus,  
Belo Horizonte 

Fonte: Lessa (2019)

CAIXA 11.1 - Índice de Acessibilidade potencial (IA) da população ao sistema de 

transporte público por ônibus 

Seguindo a recomendação do Inter-agency Expert Group on SDG Indicators (UNITED NA-

TIONS, 2016), apresenta-se os resultados da aplicação do Índice de Acessibilidade poten-

cial (IA) da população ao sistema de transporte público por ônibus em Belo Horizonte, 

conforme desenvolvido por Lessa et al. (2019b). O IA é um indicador agregado e normali-

zado por desvio padrão, que representa três dimensões, também mencionadas por United 

Nations (2016): 1) Razão de Densidade de Pontos, representada pela razão entre o número 

de pontos de ônibus e a população de cada Campo; 2) Razão de Frequência, representada 

pela frequência das linhas que passam em cada ponto de um determinado Campo; e 3) 

Razão de Linhas: número de linhas de ônibus que atendem cada ponto de um determi-

nado Campo. Os valores de IA evidenciam padrões e diferenças na distribuição espacial 

da acessibilidade ao transporte público por ônibus em Belo Horizonte. As áreas central 

e pericentral, assim com parte da Regional Pampulha, Norte e Nordeste apresentaram 

maior nível de acessibilidade. Nas porções oeste, noroeste e sudoeste do município iden-

tifica-se maior dificuldade de acessibilidade ao sistema de ônibus, evidenciando áreas em 

que investimentos mais expressivos são necessários para ampliar o acesso à modalidade 

pública na capital. 
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De forma geral, no que tange ao padrão 
de deslocamento na capital mineira, com 
base nos dados das pesquisas OD, verifi-
ca-se o aumento do número total de via-
gens internas à RMBH. Em 1992, foram 
registradas cerca de 3,8 milhões de via-
gens. Entre 2002 e 2012, foi registrado 
um aumento de 3,9 para 6,8 milhões de 
viagens. No entanto, como observado por 
Lessa et al. (2019a), esse crescimento não 
se deu de maneira semelhante nos dife-
rentes modos. Em geral, observa-se um 
incremento mais expressivo nas viagens 
por automóveis. No ano de 1992, foram 
realizadas 460.169 viagens por automó-
vel (12,2% do total) que passou, em 2012, 

para cerca de 1,5 milhão (21,5% do total). 
No que tange às viagens por ônibus, esse 
número passou de cerca de 1,8 milhão 
(46,5%) para 1,6 milhão (23,3%). De forma 
mais específica, quando se analisa o indi-
cador “Percentual de viagens em modos 
coletivos em relação ao total de viagens 
motorizadas”, é possível verificar uma 
redução média de 35% do percentual de 
viagens em modos coletivos em relação 
ao total de viagens motorizadas nas Re-
gionais de Belo Horizonte entre os anos de 
2002 e 2012, sendo a mais expressiva na 
Regional Oeste (48% de redução) (GRAF. 
11.4).

Gráfico 11.4 - Percentual de viagens em modos coletivos em relação ao total  
de viagens motorizadas por regional, Belo Horizonte, 2002/2012 (em %)
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A necessidade de melhorias no transpor-
te público coletivo torna-se a principal 
medida de intervenção frente à realidade 
que se apresenta para os próximos anos 
em Belo Horizonte. O Plano de Mobilidade 
Urbana de Belo Horizonte (PlanMob-BH), 
desenvolvido entre 2007 e 2010, elenca 
entre seus objetivos estratégicos “tornar 
o transporte público mais atrativo frente 

ao transporte individual”. Porém, o que se 
observa nos últimos 13 anos é a queda 
constante e expressiva do nível de ope-
ração do modo coletivo, aqui representa-
do pelo indicador Velocidade Operacional 
Média do Transporte Coletivo (pico tarde), 
que apresentou uma queda de 16% entre 
os anos de 2007 e 2019.

Nesse sentido, as informações apresen-
tadas neste relatório, apesar dos limites 
inerentes ao recorte temporal analisa-
do e da base de dados utilizada, permi-
tem identificar áreas no município com 

maior necessidade de intervenção, seja 
por meio de medidas que visam redu-
zir as restrições e ampliar a eficiência 
do sistema, ou por investimento e estí-
mulo à utilização  do transporte coletivo. 

Gráfico 11.5 - Velocidade operacional média do transporte coletivo -  
pico tarde, Belo Horizonte, 2007-2019 (em km/h)
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Acessibilidade com desenho universal 
em ônibus no transporte público coletivo: 
desafios de uma cidade inclusiva e segu-
ra para a cidadania6 

O marco legal brasileiro de acessibilida-
de tem avançado paulatina e significati-
vamente desde 1988. No nível nacional, o 
marco está constituído por um conjunto 
de dispositivos federais de leis e decre-
tos, além das normas de acessibilidade 
da Associação Brasileira de Normas Téc-
nicas (ABNT). Essas normas, por força de 
lei, estabelecem os requisitos mínimos de 
acessibilidade a serem obrigatoriamente 
seguidos em todos os níveis (federal, esta-
duais e municipais). Desde 2015, descum-
prir um requisito de acessibilidade passou 
a ser considerado “improbidade adminis-
trativa” (BRASIL, 2015a).

Particularmente em Belo Horizonte fo-
ram criados diversos instrumentos nor-
mativos, aperfeiçoando os federais, em 
alguns casos, antecipando a Política Na-
cional (OLIVEIRA e SOUKI, 2016). A legis-
lação municipal diferencia instrumentos 
setoriais, que regulam a mobilidade e o 
transporte local, como é o caso da Polí-
tica Municipal de Mobilidade Urbana, Lei 
nº 10.134 de 2011 e sua regulamentação, 
através do Plano Diretor de Mobilidade, 
Lei n.º 11.181/2019. Neste conjunto de ar-
ranjos normativos, soma-se a eles o Plano 
Diretor, que estabelece a necessidade de 
medir o avanço da implantação de dispo-
sitivos que garantam o acesso da popu-
lação aos ônibus de transporte coletivo, 
especialmente nas condições de embar-
que e desembarque aos veículos, desde a 

perspectiva do princípio de “Acessibilida-
de Universal” (OLIVEIRA, 2020, p. 7)

Um indicador que mede a acessibilida-
de universal é o Índice de acessibilida-
de no embarque/desembarque da frota 
de transporte coletivo por ônibus (IAED), 
que diz respeito sobre “a facilidade/difi-
culdade física que podem ter as pessoas 
para embarcar/desembarcar dos ônibus”7 
, a partir de uma escala de valores de 1 
a 10, onde 1 corresponde à ausência de 
dispositivos de acessibilidade física e 10 
considera o cumprimento total dos reque-
rimentos de acessibilidade com desenho 
universal. Só a partir do nível 6 de ava-
liação na escala pode ser considerada a 
existência de acessibilidade, mesmo que 
sem atendimento aos princípios do dese-
nho universal8. 1

Em termos gerais, a cidade apresentou 
melhora em 2019 em comparação com 
o ano de 2014, dado que passou de 3,03 
para 3,35 (Fig. 11.1). Porém, desde 2017 o 
incremento é bastante baixo e tende à 

6	Para uma definição de acessibilidade no cálculo do indicador, a BH-
TRANS considera que consiste na “possibilidade e condição de alcan-
ce, percepção e entendimento para utilização, com segurança e auto-
nomia, de espaços, mobiliários, equipamentos urbanos, edificações, 
transportes, informação e comunicação, inclusive seus sistemas e 
tecnologias, bem como outros serviços e instalações abertos ao pú-
blico, de uso público ou privado de uso coletivo, tanto na zona urbana 
como na rural, por pessoa com deficiência ou mobilidade reduzida” 
(ABNT, 2020)

7 Fórmula de cálculo do indicador: IAED = ∑(n.º de ônibus do sistema ou 
subsistema de cada nível da escala IAED x pontuação de cada nível 
da escala IAED) / n.º de total de ônibus do sistema ou subsistema

8 Um requisito de acessibilidade, também denominado RPI (requisi-
to de parte interessada) de acessibilidade, é um critério mínimo de 
acessibilidade a ser ofertado ou exigido. O RPI de acessibilidade com 
desenho universal para ônibus é 10,00 na escala IAED pois essa é 
a condição para atendimento pleno aos sete princípios do desenho 
universal tal como determina a Lei n.º 13.146/2015. O RPI de aces-
sibilidade sem desenho universal para ônibus é 6,00 na escala IAED 
pois essa é a condição para atendimento aos requisitos mínimos de 
acessibilidade determinados pelas NBR da ABNT em vigor, em espe-
cial a NBR 14022.
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Mobilidade Ativa

A mobilidade ativa se afigura como um 
transporte de propulsão humana, no qual 
se faz uso unicamente de meios físicos 
do ser humano para a locomoção. Inves-
timentos em meios de mobilidade ativa 
devem integrar políticas sustentáveis, 
apresentando diversas vantagens, como 
baixo custo e grandes impactos positivos 
em relação ao meio ambiente, compara-
tivamente ao uso massivo de transpor-
tes motorizados, sobretudo por não con-
sumir fontes de energia não renováveis, 
como os combustíveis fósseis. Nesse 

contexto, o incentivo ao transporte urba-
no ativo, assim como sua integração aos 
transportes públicos coletivos, represen-
ta uma estratégia promissora tanto para 
aspectos relacionados ao tráfego urbano 
e poluição ambiental quanto para propor-
cionar benefícios à saúde dos cidadãos. 

A infraestrutura cicloviária como 
instrumento de incentivo ao ciclismo 
urbano

Considerando que a utilização em maior 
escala do transporte ativo, especialmente 
da bicicleta, é uma alternativa para mini-
mizar os problemas de mobilidade urbana 

Figura 11.1. Evolução do IAED de Belo Horizonte (1993 a 2019) e comparação  
com os requisitos da parte interessada (RPI) segundo critérios da  

Lei Brasileira de Inclusão (LBI)

Fonte: NTA n.º 2 versão D/BHTRANS/PBH

estagnação. Evidencia-se também uma 
ampla diferença entre o sistema de BRT, 
caracterizado pelo embarque a nível, em 
relação com outros sistemas que circu-
lam na cidade. Em relação com outras 
cidades, os dados fornecidos apresentam 
uma menor qualidade do sistema de Belo 
Horizonte se contrastada com os dados de 

São Paulo (4,09) e de Curitiba (5,54) (OLI-
VEIRA, 2020. P. 9). Estes dados permitem 
afirmar que a cidade não tem conseguido 
avançar na inclusão das pessoas com de-
ficiência motora, idosas e de outros grupos 
que dependem de dispositivos adequados 
para o exercício de direito ao transporte 
público.
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presentes nas cidades brasileiras, faz-se 
necessária a realização de investimentos 
em infraestruturas de suporte aos ciclis-
tas, de maneira a tornar esse modo de 
transporte mais atrativo. 

Em relação à possibilidade de conexão in-
termodal, diversos estudos recentes, mui-
tos deles realizados no âmbito da RMBH, 
demonstram a consonância entre a exis-
tência de tais infraestruturas e o potencial 
de adesão ao uso da bicicleta para a re-
alização de viagens cotidianas (COSTA ET 
AL., 2015; BARROS ET AL., 2017; CARDOSO 
ET AL., 2018; CARDOSO ET AL., 2019; AVE-
LAR ET AL., 2019.

Em Belo Horizonte, investimentos em in-
fraestruturas de apoio ao ciclista estão 
inseridos no Programa PedalaBH que, 
em 2005, foi incluído no Planejamento 
Estratégico da Empresa de Transportes 
e Trânsito de Belo Horizonte (BHTRANS). 
O Programa, que também foi incluído no 
PlanMob-BH, instituído em 2013, pelo De-
creto n. 15.317, tem como objetivo promo-
ver o uso da bicicleta em Belo Horizonte, 
criando facilidades para quem optar por 
esse meio de transporte, uma vez que é 
um veículo de baixo custo, não poluente e 
potencial promotor da melhoria da saúde. 
O PlanMob-BH prevê que o Programa Pe-
dalaBH, que tem como uma de suas prio-
ridades a implantação de infraestrutura 
cicloviária na capital, amplie a rede de ci-
clovias e ciclofaixas para 411 km até 2030 
(BHTRANS, 2017a). Do montante previsto, 
aproximadamente 70 km de ciclovias fo-
ram implantados até agosto de 2014. En-
tretanto, os investimentos em ciclovias e 

ciclofaixas estão estagnados desde 2015.

Segundo dados da BHTRANS, em 2019 
existiam 89,9 km de ciclovias na capital. A 
BH em Ciclo - Associação de Ciclistas Ur-
banos de Belo Horizonte, entretanto, pro-
duziu um relatório, o Ideciclo, que, além 
de apresentar uma análise detalhada da 
malha cicloviária da cidade, sinalizando os 
trechos com as melhores e as piores con-
dições de infraestrutura, indicou que sua 
a extensão em 2019 era de 76,6 km. De 
acordo com a Associação, “essa redução 
de 13.728 metros (cerca de 15%) na malha 
cicloviária se deu por duas razões: a não 
consideração de trechos em que não há 
mais sinalização cicloviária e a diferença 
das extensões informadas pela BHTRANS 
e a medição da BH em Ciclo” (BH em Ciclo, 
2019b). Qualquer que seja a métrica con-
siderada, de maneira inequívoca, o ritmo 
de implantação de infraestrutura cicloviá-
ria na cidade tem sido muito lento. A esse 
respeito, Viola (2017) observa que a taxa 
de implantação da rede cicloviária entre 
2009 e 2015 foi de, em média, 10 km por 
ano. A autora assevera ainda que, mantido 
este ritmo, a meta dos 411 km de infra-
estrutura cicloviária seria alcançado por 
volta de 2047, muitos anos após o prazo 
estabelecido no Plano. 

Nesse contexto, a extensão da rede ci-
cloviária belo-horizontina implantada em 
relação à rede viária total, não obstante 
os investimentos realizados entre 2010 e 
2015, que praticamente triplicaram a sua 
participação na repartição do espaço viá-
rio da cidade, de acordo com o indicador 
“Percentual da extensão da rede ciclovi-
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Apesar dos parcos investimentos em in-
fraestrutura cicloviária na capital, compa-
rativamente às proposições e projeções 
do Programa Pedala BH, não obstante a 
série histórica mais recente das Pesqui-
sas de Origem e Destino de 2002 e 2012 
apontar uma diminuição na participação 
de ciclistas na repartição modal da cida-
de (0,7% e 0,4%, respectivamente) (BELO 
HORIZONTE, 2020d), dados coletados pela 
BH em Ciclo demonstram que a adesão 

à bicicleta vem aumentando nos últimos 
anos. Alguns dos resultados auferidos 
confirmam que infraestrutura pode gerar 
demanda, reforçando a lógica de que a in-
fraestrutura é um fator relevante para a 
circulação de ciclistas na cidade (BH EM 
CICLO, 2019a). 

Em relação a 2020 ainda não há dados 
disponíveis, contudo, considerando o au-
mento de vendas de bicicleta no Brasil 

Gráfico 11.6 - Rede cicloviária implantada (em km) e percentual da rede 
implantada em relação à rede viária total, Belo Horizonte, 2010-2019
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ária implantada em relação à rede viá-
ria total”, passando de 0,50% para 1,74% 
(GRAF. 11.6). A partir de 2016, novos in-
vestimentos em rotas cicloviárias foram 
bastante limitados, sendo que parte do 
acréscimo da participação da rede ciclovi-

ária na rede viária total, chegando a 1,93% 
em 2019, tem relação com a implantação 
de trechos viários de Zona 30. Mas esses 
valores ainda são inferiores à média na-
cional, que segundo Velasco et al. (2018) é 
de cerca de 3%.
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(ALIANÇA BIKE, 2020), também associado 
ao cenário de pandemia da Covid-19, no 
qual é necessário reduzir a ocorrência de 
aglomerações nos deslocamentos diários 
(incluindo os transportes públicos coleti-
vos), espera-se que a BHTRANS dê sequ-
ência à implementação de políticas que 
incentivem o uso da bicicleta, para que 
haja um incremento na quantidade de ci-
clistas no município. Nesse contexto, Belo 
Horizonte, em consonância com inúmeras 
cidades, como as europeias Budapeste, 
Viena e Berlim (LAKER, 2020), e as lati-
noamericanas Bogotá, Cidade do México, 
Buenos Aires e Curitiba (RIBEIRO e COR-
RÊA, 2020), entre outras, sinalizou positi-
vamente neste sentido, a partir da reali-
zação de investimentos na implantação de 
infraestruturas cicloviárias temporárias 
(pop-up bike-lanes) na cidade, totalizando 
30 km, conectando as suas regionais Les-
te e Oeste.

Além disso, como sugestão, tem-se que, 
seguindo o exemplo de inúmeras cidades, 
a realocação temporária do espaço viário, 
destinado originalmente para a circulação 
de carros, para a circulação de ciclistas e 
pedestres, afigura-se como estratégia para 
ampliar espaços para pessoas, reduzir 
aglomerações e incentivar modos ativos. 

A capital e a concentração de benefícios 
pedonais na Regional Centro-Sul

 
De modo análogo aos ciclistas, os pe-
destres belo-horizontinos têm sido be-
neficiados de forma limitada, estando os 
investimentos pedonais mais consisten-
tes localizados em pontos específicos no 

território da capital, notadamente na Re-
gional Centro-Sul. Apesar do modo a pé 
representar cerca de 35% das viagens 
cotidianas em Belo Horizonte, segundo 
dados da Pesquisa Origem e Destino de 
2012 (OD 2012), com acréscimo de apro-
ximadamente 6% em relação à OD 2002 
(BELO HORIZONTE, 2020d), não é possível, 
sem a realização de estudos mais apro-
fundados, precisar/quantificar o peso/in-
fluencia de investimentos em infraestru-
tura no incremento das viagens realizadas 
a pé no período analisado. Diferentemen-
te de viagens de bicicleta, a decisão pela 
realização de viagens a pé nem sempre 
é estabelecida pelo poder de escolha do 
indivíduo, ou seja, variáveis como a distân-
cia entre a origem e o destino e, principal-
mente, precarização da renda (tônica de 
países periféricos), são também elemen-
tos explicativos para uma maior “adesão” 
ao modo a pé. Ainda assim, é fundamental 
o fomento de investimentos em melhorias 
nas condições de circulação de pedes-
tres, de modo que os espaços públicos se 
tornem mais amigáveis para os cidadãos 
que necessitam e/ou desejam “consumir” 
a cidade a pé. Nesse sentido, consideran-
do que melhores espaços para a prática 
da mobilidade ativa tendem a atrair mais 
“praticantes”, recomenda-se a adoção de 
metodologias9  para a realização de ava-
liações objetivas dos espaços de circula-
ção de pedestres, para que seus anseios 
e necessidades sejam considerados nas 
ações de (re)planejamento dos espaços 
públicos. 1

9 Para uma revisão extensiva sobre o tema caminhabilidade, ver 
Carvalho (2018) e Barros et al. (2018).
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A Área Central de Belo Horizonte também 
tem sido beneficiada com infraestruturas 
de suporte ao pedestre no decorrer dos 
últimos anos. Com o objetivo de aumentar 
a segurança na travessia de pedestres, di-
versas intervenções foram empreendidas 
na região a partir de 2013, por meio do Pro-
jeto MobiCentro, que contemplou interven-
ções em ajustes de geometria, mudanças 
na circulação e ajustes nos tempos sema-
fóricos (BHTRANS, 2017b), com destaque 
para a proibição de conversões à direita 
na Praça Sete, contribuindo para ampliar o 
tempo de travessia dos pedestres a partir 
da redução de tempos semafóricos nes-
sa interseção. A Regional Centro-Sul, que 
abriga tanto a região da Savassi quanto a 
Área Central de Belo Horizonte, também 
se destaca, juntamente com a Regional 
Venda Nova, no indicador “Percentual de 
interseções semaforizadas com travessia 
total para pedestres em relação ao total 
de interseções motorizadas”, com 23,85% 
e 24,38%, respectivamente. Na cidade, de 
maneira geral, observou-se um aumento 
e 15,3% em 2015, para 18% em 2019, no 
quantitativo de interseções congêneres 
(BELO HORIZONTE, 2020d). Os reflexos da 
melhoria da condição de atravessamento 
dos pedestres podem ser relacionados 
diretamente com a redução dos “índices 
de mortalidade por acidentes de trânsito” 
nas respectivas regionais.

Ainda com o intuito de garantir maior se-
gurança para pedestres (e também ciclis-
tas), Belo Horizonte vem investindo, ainda 
que paulatinamente, na implantação de 
Zonas 30 desde 2019. Atualmente, segun-
do o indicador Extensão de vias que tive-

ram redução de limite de velocidade para 
30 km/h com foco no projeto zona 30, há 
na cidade 3,37 km de vias que foram be-
neficiadas com tal redução (BELO HORI-
ZONTE, 2020d). Uma vez mais, a Regional 
Centro-Sul foi a maior beneficiada, espe-
cialmente na Área Hospitalar com 2,37 
km, que concentra um intenso fluxo de 
pessoas com mobilidade reduzida e em 
tratamento médico 10.2

Segurança

A (in)segurança, no que tange a mobili-
dade urbana, é uma constante preocu-
pação dos mais diversos setores e tem 
representado um desafio multidisciplinar 
e complexo para a sociedade contempo-
rânea. Os acidentes viários são apontados 
como uma das principais causas de morte 
no mundo. Ao mesmo tempo, a preocupa-
ção com relação à segurança das pesso-
as no ambiente do transporte e do trânsito 
vai além da análise das taxas de aciden-
talidade e mortalidade. É imprescindível a 
adoção de medidas que cessem os casos 
de assédio e violência sexual, permitindo 
que o “ir e vir” ocorra de maneira segu-
ra e seja, na prática, direito da cidadania. 

Acidentes: maior vulnerabilidade de 
ocupantes de motocicletas e pedestres, 
e maior incidência em vias de alta 
velocidade  

10  Além da Zona 30 implantada na Área Hospitalar, outras três regio-
nais foram contempladas, a saber: 200 metros - Rua Marcelo Gui-
marães entre as ruas K e Evelyne Pape Singer, no entorno da Escola 
Municipal Anne Frank (Bairro Confisco, regional Pampulha); 400 me-
tros - Rua Simão Tamm, entre as ruas Cônego Santana e Conde Santa 
Marinha (Bairro Cachoeirinha, regional Nordeste); 400 metros - Rua 
Diamantina (Bairro Lagoinha, regional Noroeste).
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Historicamente, Pampulha, Noroeste, Nor-
deste e Centro-Sul são as regionais que 
registraram as maiores taxas de morta-
lidade da cidade em acidentes de trânsito, 
considerando a série histórica 2004-2019, 
contabiliza-se médias de 12,1; 11,7; 10,7 e 

10,3 óbitos por 100 mil habitantes (no dia 
do acidente), respectivamente. Porém, ao 
longo do período analisado, nota-se um 
claro distanciamento dessa média, com 
destaque para a Regional Centro-Sul, que 
apresentou no ano de 2019 uma variação 

Após atingir, em 2009, o maior índice da 
taxa de mortalidade em acidentes de 
trânsito entre o período entre 2004 e 2019, 
com 11,7 óbitos por 100 mil habitantes 
(no dia do acidente), Belo Horizonte tem 
registrado, desde então, uma sucessiva 
redução desse indicador, chegando a 4,2 
mortos por 100 mil habitantes (no dia do 
acidente) em 2019. A mesma tendência é 
notada quando se considera os óbitos até 

30 dias do acidente. Em 2011, foram re-
gistradas 14,0 mortes por 100 mil habi-
tantes, reduzindo para 6,2 em 2019 (GRAF. 
11.7). Esta redução é bastante eloquente e 
indica a necessidade de avançar para al-
cançar zero mortes até 30 dias depois do 
acidente, tal como preconizado no Plano 
Diretor do Município como diretriz para 
o programa municipal de segurança no 
trânsito (Belo Horizonte, 2019. Artigo 322).

Gráfico 11.7 – Taxas de mortalidade em acidentes de trânsito para óbitos no local 
do acidente e em até 30 dias após o acidente, Belo Horizonte, 2011-2019
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Gráfico 11.8 - Taxa de mortalidade em acidentes de trânsito (óbitos no local do 
acidente por 100 mil habitantes) por região administrativa, Belo Horizonte,  

média período 2004-2019 e valor apurado em 2019

Fonte: DETRAN; BHTRANS
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de 7,5 pontos em relação à média do pe-
ríodo analisado, sendo a maior redução 
entre as regionais para o ano (Gráfico 
11.8). Sendo o pedestre o agente de maior 
vulnerabilidade do sistema de transporte, 
um dos fatores que pode justificar essa 
redução na taxa de óbitos é a implanta-
ção de uma série de intervenções em prol 
da segurança do pedestre na região, por 

meio do Projeto MobiCentro e de outras 
intervenções locais. Reflexo desse cenário 
pode ser notado pelo contínuo aumento do 
percentual de interseções semaforizadas 
com travessia total para pedestres na Re-
gional Centro-Sul, que se destaca das de-
mais nesse quesito, chegando a um índice 
de 26,83% em 2019 (BELO HORIZONTE, 
2020d).
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Entre os anos 2011 e 2019, foram regis-
tradas 1.987 vítimas fatais de acidente de 
trânsito em Belo Horizonte, considerando 
óbitos ocorridos até 30 dias após o aciden-
te. Durante esse período observa-se uma 
diminuição significativa do número de víti-
mas, dado que em 2011 o número de mor-
tes atingiu o patamar de 335 e para 2018 e 
2019 notou-se uma diminuição expressiva 
com 161 e 154 vítimas fatais, respectiva-
mente. A maior parte das vítimas era de 
pedestres (42%), e de ocupantes de moto-
cicletas, com 37%. No entanto, para 2019 
identifica-se uma mudança na proporção 
entre esses grupos que, no caso dos usu-
ários de motocicletas, alcançou 44%, en-
quanto que os pedestres foram 41% das 
vítimas. Na sua grande maioria, as vítimas 
atropeladas (42%), eram jovens entre 18 e 
29 anos (30,5%) ou idosos de mais de 60 
anos (20,3%) (BHTRANS, 2018).
Nesse sentido, as informações apresen-
tadas neste relatório permitem identificar, 
dentre outros aspectos, áreas no municí-
pio com maior necessidade de interven-
ção e priorização das iniciativas, projetos 
e investimentos que potencializam a se-
gurança no trânsito, seja por meio do de-
senvolvimento de projetos de educação no 
trânsito, seja por meio da modernização 
tecnológica dos equipamentos de monito-
ramento, controle de tráfego e orientação 
aos usuários, conforme previsto no Plano 
Diretor de Belo Horizonte (BELO HORIZON-
TE, 2019).

Assédio e violência sexual

A discussão sobre assédio e violência con-

tra a mulher no trânsito ou em transportes 
coletivos e ativos ainda é muito recente, 
porém, é um tema necessário e urgente. 
Segundo dados da Federação Brasileira 
de Segurança Pública, cerca de 60% da 
população reportou ter visto situações de 
assédio e violência contra a mulher em 
2019. Na mobilidade urbana, os números 
são: 4% das mulheres foram assediadas 
fisicamente em veículos de transporte por 
aplicativo (Uber, Cabify, 99 Táxi etc.); 7,8% 
foram assediadas fisicamente em trans-
portes públicos coletivos (ônibus, metrô) 
e 32,1% foram alvos de  comentários des-
respeitosos quando estavam andando na 
rua (FBSP, 2019).

Na capital mineira, em pesquisa realizada 
por Silva et al. (2017) com 205 usuárias do 
sistema BRT/MOVE, foi verificada a relati-
va sensação de insegurança feminina tan-
to no interior dos veículos (especialmente 
em situações de superlotação) quanto nas 
estações de integração. De modo mais 
específico, 52,2% das entrevistadas afir-
maram ter sofrido ou presenciado algum 
constrangimento envolvendo mulheres 
nos veículos do MOVE, dos quais 52,6% fo-
ram assédio sexual/moral, 34,4% brigas/
discussões  e 11,0% homofobia. Em rela-
ção às estações, 35,6% das responden-
tes relataram ter sofrido ou presenciado 
constrangimentos envolvendo mulheres, 
sendo 48,0% assédio sexual/moral, 37,8% 
brigas/discussões  e 14,3% homofobia 
(Silva et al., 2017).

Nesse cenário, no ano de 2018 tais situ-
ações ganharam maior visibilidade, so-
bretudo a partir da implantação do botão 



Relatório ODS BH 2020

167

de assédio nos ônibus  e do carro/vagão 
exclusivo para mulheres (vagão rosa), de 
iniciativa da CBTU. No entanto, por se tra-
tar de iniciativas relativamente recentes, é 
extremamente difícil encontrar números e 
dados oficiais sobre o tema. E muitos dos 
casos de violência e assédio contra mu-
lheres no sistema de transporte ainda são 
subnotificados, sendo, por vezes, consi-
derados como uma ocorrência de trânsi-
to, ou simplesmente não são notificados, 
como é o caso das mulheres ciclistas e de 
ocorrências em transportes públicos. 
Ainda que existam ações em andamento 
no sentido de combate e prevenção à vio-
lência e assédio sexual é necessário avan-
çar muito. Tanto em como pensar uma 
cidade para pessoas, a partir da visão de 
mulheres (Coelho & Carmo, 2020) quanto 
na ocupação de mulheres em cargos de li-
derança, quanto em termos tecnológicos e 
estratégicos. Já em relação às estratégias 
principalmente preventivas, para além das 
já implementadas, foram realizadas duas 
auditorias de segurança de mulheres em 
Belo Horizonte, com mulheres caminhan-
do e pedalando pelo bairro Confisco e pela 
UFMG (Carmo et al, 2019a; Carmo et al., 
2019b). Tal metodologia pode ser adequa-
da e replicada para mulheres usuárias de 
transporte público ou, até mesmo, para 
estruturação de pesquisas a respeito da 
sensação de segurança nesses serviços.

Logística Urbana

Apesar de não haver nenhum indicador 
dentre os estabelecidos nos Objetivos de 
Desenvolvimento Sustentável especifica-

mente para o transporte de carga, res-
salta-se aqui a importância de inserir a 
logística urbana no acompanhamento do 
cenário da mobilidade em Belo Horizonte. 
O crescente volume da produção, consu-
mo e circulação de bens e serviços em 
uma região favorece sua expansão eco-
nômica, gera um acréscimo significativo 
na demanda por transporte, gerando im-
pactos negativos de ordem social, econô-
mica e ambiental. Dentro desse contexto, 
o transporte urbano de mercadorias deve 
ser um componente importante no pla-
nejamento urbano e sua racionalização 
é essencial não somente para o sucesso 
da cadeia de suprimentos, mas também 
para o crescimento econômico sustentá-
vel (LESSA, 2015). Segundo Abreu (2015), 
a complexidade do planejamento urbano 
envolvendo esta atividade se reflete no 
conflito de interesses entre os diversos 
stakeholders envolvidos e nas externali-
dades negativas acarretadas à operação, 
como congestionamentos, poluição sono-
ra e atmosférica, entre outras.

Belo Horizonte possui um importante pa-
pel na logística urbana da Região Metro-
politana, se destacando como uma cen-
tralidade no que se refere a empresas que 
comercializam produtos e prestam servi-
ços de transporte, concentrando mais da 
metade de todas as 549.511 empresas da 
região (MINAS GERAIS, 2019). Com isso, a 
cidade se destaca, também, na circulação 
diária de veículos de carga. Segundo o Re-
latório da Matriz de Origem e Destino de 
Carga da RMBH, em Belo Horizonte são 
realizadas 37.400 viagens que totalizam 
aproximadamente 40 mil entregas diaria-
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mente, correspondendo a 48% de todas 
as entregas da RMBH. São transportadas, 
ainda, cerca de 25 mil toneladas de pro-
dutos/mercadorias (MINAS GERAIS, 2019).
As políticas de regulamentação da opera-
ção da carga urbana em Belo Horizonte se 
baseiam, praticamente, na demarcação e 
controle das vagas de estacionamento ro-
tativo para veículos de carga e descarga e 
na restrição de circulação de veículos de 
carga em determinadas vias. Um impor-
tante avanço ocorreu com a publicação 
da Política de Logística Urbana de Belo 
Horizonte, publicada em 2017 (2ª edição). 
O documento possui como objetivos, den-
tre outros, auxiliar a articulação entre os 
agentes da cadeia de abastecimento, oti-
mizar o uso do espaço urbano, auxiliar os 
transportadores a reduzir viagens e dis-
tâncias percorridas pela carga e reduzir 
os impactos ambientais oriundos da ativi-
dade (BHTRANS, 2017). 

Acessibilidade a bens e serviços 

urbanos

A distribuição espacial dos serviços e bens 
públicos é um aspecto de grande impor-
tância para garantir o uso sustentável da 
cidade. Apesar da posse de bens privados 
se constituir em um elemento de diferen-
ciação social, uma distribuição equitativa 
das atividades e usos urbanos contribui 
para uma cidade mais justa, resiliente, 
eficiente e democrática (ONU, 2019). Essa 
distribuição produz uma geografia das 
oportunidades para indivíduos e grupos 
sociais ao aumentar a oferta e qualidade 
dos serviços, ampliar as oportunidades de 

emprego, melhorar a qualidade ambien-
tal, gerar deslocamentos mais eficientes, 
seguros e prazerosos, reduzir os consu-
mos de energia e fortalecer a legitimidade 
dos governos locais.

As estratégias propostas no Plano Diretor 
de Belo Horizonte assinalam a necessida-
de de melhorar a qualidade de vida das 
cidades contemporâneas através do “re-
forço às centralidades urbanas, no intuito 
de assegurar a convergência de espaços 
públicos, serviços, comércios e equipa-
mentos sociais, tendo como critérios a 
acessibilidade e a proximidade” (BELO 
HORIZONTE, 2018, p. 80). Na realidade, é 
importante refletir que o fortalecimento 
de novas centralidades urbanas aumenta 
o acesso dos indivíduos aos serviços e aos 
equipamentos (comunitários, culturais, 
etc.), reforçando sua cidadania. 

É importante compreender que, em con-
junto, estes indicadores dizem mais sobre 
a acessibilidade aos serviços e equipa-
mentos, com a efetivação do direito à ci-
dade por parte dos cidadãos (LEFEBVRE, 
1968), do que sobre a necessidade de di-
minuir os deslocamentos em si como um 
pré-requisito para o aumento da qualidade 
de vida. Além disso, é importante salientar 
a complementaridade dos indicadores, já 
que há uma especialização funcional dos 
equipamentos para sua construção, sendo 
que, na prática, um mesmo equipamento 
pode desempenhar diferentes funções no 
espaço público urbano. A seguir é apre-
sentada uma análise de alguns indica-
dores relacionados ao eixo uso do solo e 
espaço público, a partir da comparação 
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Gráfico 11.8 - Razão entre espaço público aberto e área construída por regional, 
Belo Horizonte, média 2018/2019
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Fonte: SMPU/SUPLAN/PBH

entre os valores atualizados e os valores 
dos anos anteriores.

Os espaços públicos abertos como 

cenários da vida pública urbana

A definição de espaço público é muito 
abrangente na literatura especializada e 
depende das formas como cada socieda-
de urbana estabelece os limites dos bens 
públicos em razão da sua propriedade, 
uso e afetação. Para o caso dos ODS, são 
considerados espaços públicos a) parques 
abertos ao público; b) praças; c) áreas pú-
blicas com função e apropriação de par-
ques abertos ao público e que apresentem 

elementos como arborização, mobiliário e 
composição paisagística. 

Os resultados de 2019 para o indicador 
“Razão entre área construída da cidade e 
espaço público aberto” 2019 evidenciam 
uma leve tendência de redução do espaço 
público disponível na cidade considerando 
a escala urbana, que passou em 2018 de 
0,0291 para 0,027 em 2019. Na escala re-
gional, este indicador acusa um alto grau 
de desigualdade socioeconômica, dado 
que as regionais Pampulha e Centro-Sul 
concentram uma maior quantidade de es-
paço público, enquanto as regionais mais 
periféricas obtiveram valores menores 
(TAB. 11. 4).
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Acessibilidade a equipamentos urbanos e 

comunitários

A Nova Agenda Urbana promove a cons-
trução de cidades mais inclusivas e mais 
conectadas, no intuito de superar os efei-
tos negativos causados por um planeja-
mento baseado na especialização funcio-
nal dos usos urbanos e no privilégio da 
mobilidade privada. A distribuição equili-
brada de equipamentos públicos, basea-
da no conceito de proximidade temporal, 
contribui de forma significativa na me-
lhoria da qualidade de vida da população, 
especialmente daqueles mais vulneráveis. 
O aumento da “Porcentagem de imóveis 
residenciais com acesso adequado (10 mi-
nutos de caminhada) a equipamentos ur-
banos e comunitários” expressa o avanço 
de uma política urbana pensada com base 
em uma visão territorial. São classifica-
dos como equipamentos urbanos e comu-

nitários: a) centros de saúde; b) Unidades 
Municipais de Ensino Infantil e rede con-
veniada; c) escolas públicas que oferecem 
o ensino fundamental; e, d) equipamentos 
destinados à prática de esportes (Acade-
mia a Céu Aberto, campo, espaço esporti-
vo, ginásio ou quadra). 

Em 2020, os dados disponíveis indicam 
que 15,3% dos imóveis residenciais tinham 
acesso adequado a esse tipo de equipa-
mento. Em relação às regionais de Belo 
Horizonte, percebe-se que há um melhor 
acesso nas áreas Noroeste (21,5%), Norte 
(19,5%) e Leste (19,1%), enquanto na Pam-
pulha (8,4%) e no Centro-Sul (8,2%) apre-
sentam os valores menores, apesar de 
serem as regionais que concentram os 
bairros de maior renda no município, e 
menos dependentes dos serviços públicos 
(GRAF. 11.10).

Gráfico 11.10 - Percentual de imóveis residenciais com acesso adequado  
(10 minutos de caminhada) a equipamentos urbanos e comunitários por  

Regional de Belo Horizonte, 2020

Fonte: SMPU/SUPLAN/PBH
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Acesso a serviços e comércio urbano

Em relação ao percentual de acesso dos 
imóveis residenciais à cesta de comércio 
e serviços locais, é importante ressaltar 
que ele é bastante superior quando com-
parado ao percentual de acesso aos equi-
pamentos urbanos e comunitários, discu-
tido anteriormente. Esta cesta envolve o 
conjunto dos seguintes grupos de comér-
cio e serviços: mercearia, padaria, carnes 
e peixes, hortifruti, farmácia, limpeza, 
cosméticos, serviços de alimentação, su-
permercado, serviços financeiros básicos 
e estética, perfazendo, assim, um total 
de 11 itens. A base de dados utilizada foi 
construída a partir do Cadastro Municipal 
de Contribuintes, e considera como ade-
quadamente coberto o endereço residen-
cial que tenha pelo menos 7 dos estabele-
cimentos (ou funções) a até 10 minutos de 
caminhada. 

No ano de 2018, 90,8% de todas as resi-
dências do município foram consideradas 
com acesso adequado (com até 10 minu-

tos de caminhada) à cesta de comércio 
e serviços locais; esse percentual subiu 
para 93,5% em 2020, quando a distribui-
ção percentual indica que as Regionais 
Centro-Sul (96,6%) e Venda Nova (96,5%) 
obtiveram maiores valores médios de 
acesso a esse tipo de comércio e serviço, 
enquanto Norte (88,4%) e Nordeste (88,6%) 
apresentaram os menores valores médios 
(GRAF. 11.11). Ainda que a variação relativa 
do indicador por Regional entre os anos 
2018 e 2020 apresente um aumento sig-
nificativo na média percentual de imóveis 
com acesso adequado às atividades de 
comércio e serviço local, alguns valores 
pontuais, como é o caso da Regional Norte, 
indicam queda no período analisado. Essa 
variação pode ser resultante da inclusão 
dos endereços das ocupações urbanas no 
cálculo do índice para esta Regional, que 
não foram consideradas em 2018. Esse in-
dicador poderá apresentar uma variação 
maior durante o ano 2020 como resulta-
do do fechamento de atividades, produto 
da crise econômica desencadeada pela 
emergência sanitária da Covid-19.
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É relevante ressaltar que o aumento do 
acesso a uma diversidade de serviços e 
comércio pode ser visto como um indica-
tivo de diversificação e de vitalidade das 
áreas urbanas, tal como é observado por 
Jacobs (2011). Portanto, percebe-se que 
almejar o acesso pleno da população a 
uma gama de comércios e serviços locais, 
em até 10 minutos de caminhada de suas 
residências, é também buscar um aces-
so mais amplo a melhores condições de 
moradia, que podem ser impulsionadas a 
partir de políticas públicas de incentivo a 
abertura de novos serviços/comércios, lo-
calizadas nas regiões de menores índices. 
O novo Plano Diretor da cidade de Belo 
Horizonte caminha nessa direção, e in-
centiva o desenvolvimento de novas cen-

tralidades regionais e locais no território 
urbano (BELO HORIZONTE, 2020, Artigo 4). 

Acesso a bens culturais e o direito à 
cidade 

O indicador de “Porcentagem de domicí-
lios com acesso adequado a equipamen-
tos culturais” mede a proporção de imó-
veis residenciais que se encontram a até 
10 minutos de caminhada de pelo menos 
um dos seguintes equipamentos: a) cen-
tros culturais e bibliotecas públicas (inclu-
sive as bibliotecas polos em escolas mu-
nicipais); b) os equipamentos privados de 
acesso público e gratuito. O indicador teve 
um aumento pouco expressivo entre os 
anos 2018 e 2020, passando de 26,4% para 

Gráfico 11.11 - Percentual de imóveis residenciais com acesso adequado (10 min. 
de caminhada) à cesta de comércio e serviços locais (em %) por Regional de Belo 

Horizonte, 2018/2020
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Gráfico 11.12 - Percentual de imóveis residenciais com acesso adequado (10 min 
caminhada) a equipamentos culturais (públicos e privados de uso público) por 

regional de Belo Horizonte, 2018/2020
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A relevância de analisar com atenção o in-
dicador de acessibilidade a equipamentos 
culturais está, como pode-se observar pe-
los resultados, na desigual concentração 
dos equipamentos a curta distância das 
residências de Belo Horizonte. O acesso 

aos equipamentos culturais é um indica-
tivo de maior oportunidade de bem-es-
tar social e desenvolvimento econômico, 
ademais, esses equipamentos assumem 
papel estruturador no território e na or-
denação da população (MORAES et al., 

26,6%. Em 2020, há uma maior proporção 
de imóveis com melhor acesso nas Regio-
nais Centro-Sul (68,82%) e Leste (51,06%), 
e, de forma contrária, menos expressivo 
nas Regionais Norte (7,58%) e Barreiro 
(11,57%), mostrando a alta concentração 
de equipamentos culturais na região cen-

tral do município (GRAF. 11.12). No que tan-
ge à variação relativa para o período ana-
lisado, observa-se que as regionais Oeste, 
Barreiro, Venda Nova, Pampulha e Norte 
apresentaram queda, enquanto as Re-
gionais Centro-Sul e Leste apresentaram  
crescimentos médios de 5%.
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2008). Como apresenta Silva (2019) em 
seu estudo, a análise dos equipamentos 
urbanos deve ser vista de forma articula-
da com seu entorno, portanto, a acessibi-
lidade ao equipamento de cultura deve ser 
também observada em relação a outros 
equipamentos públicos ou privados - seja 
de caráter comercial ou comunitário - que 
estão inseridos em uma distância cami-
nhável.

O acesso caminhável a equipamentos de 
cultura na cidade de Belo Horizonte ain-
da é, portanto, um aspecto que carece 
de maior atenção do poder público, uma 
vez que este é o detentor das ações vol-
tadas aos estabelecimentos culturais. A 
formulação de políticas públicas que ar-
ticulem os equipamentos de cultura aos 
equipamentos educacionais, de saúde, 
assistência social, entre outros, possibili-
ta e fortalece a integração da população 
- principalmente daquelas localidades dis-
tantes da centralidade belo-horizontina - e 
consolida uma relação com o poder públi-
co, uma vez que, na ausência desses tipos 
de equipamentos, o maior contato entre o 
poder público e populações vulneráveis 
ocorre, primordialmente, a partir da re-
pressão policial.

Condições ambientais do espaço urbano

A urbanização inclusiva e sustentável é 
um princípio orientador das políticas pú-
blicas das cidades brasileiras, no intuito 
de garantir um ambiente saudável para os 
habitantes da cidade de forma particular 
e do planeta, de forma mais geral para 

superar os desafios que impõem as mu-
danças climáticas (ONU, 2019). A sustenta-
bilidade implica também garantir o aces-
so das gerações futuras a um ambiente 
propício para o desenvolvimento das suas 
capacidades. Dessa forma, a organização 
do espaço urbano deve responder às de-
mandas intergeracionais e de justiça dis-
tributiva da sociedade do presente. Para 
a análise das condições ambientais, serão 
considerados os indicadores associados 
ao consumo de solo urbano e aos efeitos 
desse consumo em relação à poluição e 
disposição de resíduos sólidos.

Consumo de solo: a expansão urbana

A expansão urbana e os processos de co-
nurbação tendem a gerar um aumento 
progressivo da área artificializada e uma 
diminuição importante de áreas rurais e 
periurbanas. O crescimento da mancha 
urbana implica um maior gasto de energia 
e de consumo de bens ambientais, além 
de um maior esforço econômico, fiscal e 
social para garantir a cobertura de ser-
viços públicos, sistemas de mobilidade 
e equipamentos urbanos (ONU, 2020). A 
análise do consumo do solo em termos 
da taxa de crescimento da população per-
mite identificar os desafios que enfrenta 
Belo Horizonte no planejamento e gestão 
do ordenamento do uso e ocupação do 
solo de área municipal, em conexão com 
a rede urbana que faz parte da região me-
tropolitana. 

Desse modo, a taxa de consumo do solo 
oferece uma distribuição aproximada da 
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área urbana formal e informal, não so-
mente das edificações, mas de tudo que é 
considerado como território artificializado 
(NICOLAU et al., 2018). Ao dividir pela taxa 
de crescimento da população, é possível 
evidenciar que em Belo Horizonte a taxa 
de crescimento mantém, em geral, uma 
tendência positiva desde 2010 até 2019. 
Porém, é expressiva a redução desse 

Esses dados indicam a necessidade de re-
orientar políticas de crescimento urbano 
por uma visão baseada no adensamento 
urbano, que permita otimizar os usos do 
solo para atendimento de novas moradias 
e equipamentos urbanos, e assim diminuir 
os custos associados a tal processo.

crescimento, especialmente a partir de 
2015 quando a taxa de consumo de solo 
passa de 2,5 em 2014, onde teve o maior 
pico, para 0,4 em 2018 e um aumento em 
2019 para 0,8. Esta redução também é 
observada nas taxas de crescimento da 
população, que durante os últimos cinco 
anos oscilaram entre 0,8% em 2015 e 0,4% 
em 2019

Gráfico 11.13 - Evolução da taxa de consumo do solo (%) pela taxa de  
crescimento da população (%), Belo Horizonte, 2010-2019

Fonte: SMPU/SUPLAN/PBH; IBGE

Qualidade do ar em Belo Horizonte: au-
mento constante da poluição

A medição da qualidade do ar incorpora 
uma ampla variedade de normativas, que 
buscam estabelecer um padrão que con-
sidere determinados níveis de concentra-
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Gráfico 11.14 - Percentual de dias com qualidade do ar classificada como boa,  
na estação contorno, Belo Horizonte, 2015-2018.

Fonte: FEAM-MG
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ção limites para evitar impactos à saúde, 
à segurança e ao bem-estar da população, 
bem como para proteger a fauna, a flora e 
o meio ambiente em geral (BRASIL, 1990). 
A Resolução 03/1990 do Conselho Nacio-
nal de Meio Ambiente (CONAMA) ampliou 
o rol de poluentes monitorados para se 
estabelecer tal padrão e, adicionalmente, 
a Resolução CONAMA 491/2018 criou o Ín-
dice de Qualidade do Ar (IQAr) com o obje-
tivo de comunicar e informar a sociedade 
e definir padrões de qualidade intermedi-
ários (PI’s), como valores temporários a 
serem cumpridos em etapas, orientando 
a política de qualidade de ar no sentido de 
alcançar o padrão de qualidade final (PF), 
conforme definido pela Organização Mun-
dial da Saúde, em 2005 (BRASIL, 2018).
Segundo a Fundação Estadual do Meio 
Ambiente (FEAM), órgão responsável pelo 

monitoramento da qualidade do ar em Mi-
nas Gerais, o cálculo do IQAr, considera os 
seguintes poluentes: material particulado 
(poeira), dióxido de enxofre (SO2), monóxi-
do de carbono (CO), óxidos de nitrogênio 
(NOx), hidrocarbonetos (HC) e Ozônio (O3).
O gráfico 11.14 apresenta a evolução do 
índice de qualidade do ar (IQAr) nos últi-
mos anos. Em 2018, a qualidade do ar foi 
considerada boa em 87,9% dos dias, uma 
redução de 3,5 pontos percentuais no IQAr 
em relação a 2017. A evolução dos dados 
aponta piora contínua do IQAr, com dimi-
nuição de 10 pontos percentuais em re-
lação ao índice de 2015. Destaca-se que 
o cálculo do IQAr considerou apenas os 
dados coletados pela estação de monito-
ramento do centro de Belo Horizonte (Es-
tação Contorno).
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O outro indicador refere-se ao nível de 
partículas inaláveis - PM 10 (µg/m3). O grá-
fico 11.15 apresenta a evolução desse indi-
cador de 2001 a 2018. A grande variação 
do índice pode estar relacionada ao uso 
de diferentes fontes de dados12. Contudo, 
de 2016 a 2018, os dados da Estação Con-
torno demonstram um aumento de 57% 
no nível de partículas inaláveis, passando 

Dada a conexão entre a poluição do ar de 
e o aumento do tráfego de veículos nas 
cidades (OLIVEIRA et al., 2019), durante a 
emergência sanitária da Covid-19 espe-
rava-se uma redução significativa como 
resultado do isolamento social. Segundo 
o monitoramento efetuado pela equipe da 
gerência de Monitoramento da Qualidade 
do Ar e Emissões (GESAR), da FEAM, com-
parando os dados de 20 de março a 20 de 

de 19 para 30 µg/m3. De acordo com os 
padrões de qualidade do ar estabelecidos 
pela Resolução CONAMA 491/2018, os re-
sultados obtidos para o ano de 2018 estão 
em conformidade com o limite do Padrão 
Intermediário 3 (PI3) de qualidade do ar, 
que é de 30 µg/m3. O Padrão Final (PF) de 
qualidade do ar, definido pela OMS, é de 
20 µg/m3.1 

12  Foram utilizados os dados do balanço da mobilidade da BHTRANS, 
de 2019, para compor a série de 2001 a 2014. A partir de 2015, a 
fonte dos dados é a planilha de monitoramento da qualidade do ar da 
FEAM. Em 2015, foram utilizados os dados da Estação Amazonas e 
de 2016 a 2018, dados da Estação Contorno.

abril, dos anos de 2019 e 2020, houve uma 
redução de 45% nos níveis de poluição do 
ar associado, principalmente, à redução 
da circulação de veículos e à redução das 
atividades industriais no entorno (MORA-
ES, 2020).

Gráfico 11.15- Nível médio anual de partículas inaláveis - PM 10 (µg/m3),  
Belo Horizonte, 2001-2018
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O Meio Ambiente Urbano: a gestão do 

serviço de disposição de resíduos sólidos 

A gestão dos resíduos sólidos constitui 
um dos principais desafios ambientais 
das grandes cidades. Sua disposição ina-
dequada em vias, lotes vagos ou cursos 
de água contribui para a proliferação de 
diversas doenças, tais como a dengue e a 
leishmaniose, com o entupimento da rede 
de escoamento de águas pluviais e com a 
poluição dos rios. Além disso, os resíduos 
estão relacionados com a qualidade do ar, 
dado que sua decomposição libera diver-
sos gases, principalmente o gás metano 
(CH4), um dos gases do efeito estufa13. 

A Política Nacional de Resíduos Sólidos 
(PNRS) determina que a gestão dos resí-
duos priorize, nessa ordem, as ações de 
não geração, redução, reaproveitamento, 
reciclagem, disposição e tratamento am-
bientalmente adequado para mitigar os 
impactos ambientais dos resíduos (BRA-
SIL, 2010b). No mesmo sentido, o ODS 11.6 
consiste em “reduzir o impacto ambiental 
negativo per capita das cidades, inclusive 
prestando especial atenção à qualidade 
do ar, gestão de resíduos municipais e ou-
tros”. O principal indicador relacionado à 
gestão de resíduos é o que mede a pro-
porção da população atendida por servi-
ços de coleta de resíduos sólidos. 
Os resultados da análise do indicador es-
tabelecem que apesar do alto índice de 
cobertura populacional, superior a 96%, é 
necessário adotar medidas para universa-
lizar o serviço na cidade. A disposição ina-
dequada dos resíduos no ambiente oca-
siona problemas sanitários, aumentando 

o risco das populações desassistidas a 
contrair doenças (HELLER e CATAPRETA, 
1999). Esta cobertura, no entanto, apre-
senta desigualdades importantes quando 
se consideram os assentamentos de ori-
gem informal. 

Ao analisar a distribuição dos serviços de 
coleta domiciliar por tipo de via, o Gráfico 
11.16 apresenta em 2019 uma diferença de 
9,8 pontos percentuais na cobertura dos 
serviços de coleta domiciliar, quando com-
paradas as vias em vilas e favelas com as 
demais vias urbanizadas da cidade. Esse 
dado corrobora as conclusões de Caldeira 
et al. (2009) de que os moradores das pe-
riferias urbanas das grandes metrópoles 
são um dos grupos de excluídos dos ser-
viços sanitários municipais. Para superar 
essa segregação sanitária e ambiental, as 
vilas e favelas precisam ser priorizadas, 
considerando especificidades da deman-
da e da oferta pelo serviço, por meio da 
compatibilização de especificidades espa-
ciais, sociais, econômicas e políticas (CAL-
DEIRA et al., 2009).1

13  Apesar da geração de energia a partir da queima do biogás gera-
do no aterro sanitário de Macaúbas, o processo emite gás carbônico 
(CO2). Em 2009, o Inventário Municipal de Emissão de Gases de Efei-
to Estufa identificou que o setor de resíduos sólidos respondeu por 
18% das emissões de gases de efeito estufa da cidade (PBH, 2009). O 
tema das emissões de GEE é tratado no capítulo do ODS 13.
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Gráfico 11.16 - Porcentagem de vias urbanizadas e em vias de vilas e favelas 
atendidas com coleta de resíduos sólidos domiciliares, Belo Horizonte,  

2005-2019 (% da extensão total de vias)
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Em relação à qualidade da disposição dos 
resíduos da cidade, os avanços na coleta 
seletiva são pouco abrangentes e ainda 
restringem as possibilidades de partici-
pação dos cidadãos. Apesar da importân-
cia atribuída à coleta seletiva na Política 
Nacional de Resíduos Sólidos, este pro-
cesso constitui um enorme desafio para 
a cidade. Em 2019, 24% da população de 
Belo Horizonte foi atendida pelo serviço 
de coleta seletiva, com um leve aumento 
de 4 pontos percentuais em relação ao 
ano de 2018 (BELO HORIZONTE, 2020e). 
De acordo com a tipologia de avaliação da 
abrangência populacional dos serviços de 
coleta seletiva elaborada por Brensen et 
al. (2014), o programa de coleta seletiva da 
cidade é classificado como projeto piloto, 

próximo do limite de classificação abran-
gência baixa (entre 25% e 49,9%). Essa 
disponibilidade afeta as oportunidades 
objetivas dos moradores de Belo Horizon-
te em participar da coleta seletiva, a qual 
se intensifica pela concentração espacial 
do serviço porta a porta nas Regionais 
Centro-Sul e Oeste, constituindo uma geo-
grafia objetiva de oportunidades restritiva 
(FLORES, 2009)14.1

Considerações finais

Belo Horizonte tem avançado na constru-
ção de uma cidade mais segura, resiliente 

14 O tema da coleta seletiva no município também é abordado no 
capítulo do ODS 12.

Fonte: SLU/PBH
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e democrática. Tem incorporado amplos 
setores da população à moradia legal, aos 
serviços de transporte público coletivo e 
tem melhorado a acessibilidade aos ser-
viços e bens urbanos. Porém, enfrenta 
grandes desafios na regularização de nu-
merosos bairros, cujos moradores aguar-
dam por políticas de integração urbana, 
assim como da formulação de políticas 
mais eficazes para diminuir os riscos am-
bientais dos mais vulneráveis em particu-
lar, e dos cidadãos em geral. No mesmo 
sentido, encara um aumento da motoriza-
ção privada, em detrimento do transporte 
público coletivo e um avanço muito lento 
de políticas de mobilidade ativa que reco-
nheça a cidadania de pedestres, ciclistas, 
das mulheres, os idosos e as pessoas com 
deficiência. 

Deve-se observar com cuidado a distri-
buição desigual dos bens e serviços urba-
nos, especialmente dos espaços públicos 
e dos equipamentos, que estão longe de 
atender as demandas em termos de qua-
lidade e quantidade de serviços. Também 
deve priorizar estratégias para diminuir 
os impactos negativos do crescimento ur-
bano, do crescimento da frota de veículos, 
da poluição atmosférica e da produção de 
resíduos sólidos. Essas tarefas precisam 
ser realizadas com a participação ativa 
dos cidadãos, não só na implementação 
das políticas, como na sua própria formu-
lação e controle, para garantir o direito à 
cidade e o reconhecimento das demandas 
das gerações atuais e futuras. 
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Objetivo 12.  
Assegurar padrões 
de produção 
e de consumo 
sustentáveis

O ODS 12 tem como proposta assegurar 
padrões de produção e de consumo sus-
tentáveis. Segundo o conceito apresenta-
do pelo Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada – IPEA, produção sustentável 
pode ser entendida como sendo “a incor-
poração, ao longo de todo o ciclo de vida 
de bens e serviços, das melhores alterna-
tivas possíveis para minimizar impactos 
ambientais e sociais” (IPEA, 2018, p. 301). 
Trata-se de um tema de difícil abordagem 
com indicadores no nível municipal, dada 
a escassez de dados estatísticos sobre o 
tema, desagregáveis nesse nível territo-
rial. Dois indicadores são apresentados 
para a capital de Minas Gerais, sendo am-
bos com resultados insatisfatórios e em 
um deles o resultado é alarmante.

Na perspectiva do ODS 12 o município de 
Belo Horizonte apresenta o monitoramen-

to do indicador que se relaciona com a 
Meta ODS12.2, que propõe que até 2030 as 
nações alcancem a gestão sustentável e o 
uso eficiente dos recursos naturais. 

No âmbito do município de Belo Horizonte 
o indicador da Meta 12.2 mensura o per-
centual do índice de perdas na distribui-
ção de água. Esse indicador representa o 
percentual do volume de água produzido 
pelo serviço de abastecimento de água 
que não é consumido, seja por vazamen-
tos, falhas nos sistemas de medição ou 
ligações clandestinas.

A redução das perdas na distribuição é 
um grande desafio para os prestadores 
de serviços de abastecimento de água no 
Brasil, dados compilados pelo Sistema 
Nacional de Informações sobre Sanea-
mento informam que o índice médio de 
perdas no Brasil foi de 38,5% em 2018, va-
riando de 55,5% na região Norte a 34,4% 
na região Sudeste (BRASIL, 2019a, p. 82). 
Os resultados do município a partir de 
2015 mostram um aumento desse índice, 
passando de 38% em 2015 para 42% em 
2019 (GRAF. 12.1). Esses valores são pre-
ocupantes considerando que a água potá-

ID INDICADOR FONTE

O12-I01 Índice de perdas na distribuição de água (em 
%)

SNIS

O12-I02 Taxa de reciclagem de resíduos urbanos domi-
ciliares (em %)

SLU
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vel é um recurso natural essencial para a 
vida humana, especialmente nas grandes 
cidades, nas quais a constante expansão 
da urbanização e das atividades de mine-
ração sobre as áreas de mananciais, so-
mada a fatores naturais que causam a es-
cassez pluviométrica, colocam em risco o 

abastecimento sustentável de água potá-
vel, como ocorrido na RMBH nos anos de 
2014 e 2015 (MELO et al., 2020; FILIZZOLA, 
2018). Além disso, os custos decorrentes 
das perdas são repassados ao consumi-
dor final, onerando, principalmente, as fa-
mílias de mais baixa renda. 

Segundo o Plano Municipal de Sanea-
mento (PMS), a concessionária que atua 
no município, a Copasa, atua em ações de 
redução das perdas de água, com ênfase 
para a redução do tempo de atendimen-
to dos vazamentos visíveis. Entretanto, o 
PMS reconhece que as ações efetivas de 
combate e controle das perdas precisam 
ser permanentes. “Esse trabalho envolve 
pesquisas de combate a fraudes e vaza-
mentos, projetos e implantação de seto-
rização de redes de distribuição, aquisi-
ção e instalação de válvulas redutoras de 
pressão e substituição de redes e ramais” 

(PBH, 2016, p. 28).

Sabe-se que a quantidade de água do 
planeta é a mesma e continuará sendo 
a mesma, mas o uso da água tem cres-
cido globalmente em mais de duas vezes 
a taxa de aumento da população no sé-
culo, e a escassez de água já afeta todos 
os continentes (ONU, 2018). Mas o acesso 
a ela e a distribuição desse acesso entre 
países e indivíduos é a questão alarmante. 
Por exemplo, as empresas produtoras de 
bebidas, alimentos e a agricultura forne-
cedora de insumos para essas empresas 

Gráfico 12.1:  Índice de perdas na distribuição de água, Belo Horizonte,  
2001-2019 (em %)
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ficam com boa parte dessa distribuição. 
Outra grande parte é utilizada pelos indiví-
duos mais abastados em suas casas e es-
tilo de vida – piscinas, ar condicionado nas 
residências e consumo crescente de bens 
industrializados, que utilizam mais água e 
energia no processo de produção, em um 
ciclo que está prestes a se romper, porque 
não é sustentável. Na verdade, esse ciclo 
para muitos indivíduos no planeta nunca 
existiu e, se um dia existiu, já foi rompido. 
Em função do exposto, o monitoramento 
dessa Meta para o município, para o país 
e para o Planeta não pode ser minimizado.
O segundo indicador do ODS 12 mensura 
a Taxa de Reciclagem de Resíduos Urba-
nos domiciliares para o município de Belo 
Horizonte. São dados coletados pela SLU 
– Superintendência de Limpeza Urbana – 
entre os anos de 2015 e 2019. 

Esse indicador relaciona-se com a Meta 
ODS 12.5 que propõe reduzir substancial-
mente a geração de resíduos por meio da 
prevenção, redução, reciclagem e reuso. 
No âmbito nacional, a meta adaptada bus-
ca até 2030, reduzir substancialmente a 
geração de resíduos por meio da Econo-
mia Circular e suas ações de prevenção, 
redução, reciclagem e reuso de resíduos, 
em um processo cíclico (daí o nome Eco-
nomia Circular) que é iniciado com o rea-
proveitamento de matéria para produção, 
seguindo a ordem de utilizar, reutilizar, re-

fazer e reciclar (IPEA, 2018). 
Dados nacionais organizados pelo Siste-
ma Nacional de Informações sobre Sa-
neamento mostram que em 2018 apenas 
38% dos municípios brasileiros possuíam 
serviço de coleta seletiva, e nesse grupo 
de municípios o percentual médio de mas-
sa recuperada em relação à massa total 
coletada atingia apenas 2,2% em 2018, 
constatando-se a coleta seletiva ainda não 
é uma realidade em grande parte dos mu-
nicípios brasileiros (BRASIL, 2019b).

Os resultados para a capital mineira mos-
tram pouca evolução ao longo do período 
de 2015 e 2019 para o indicador de reci-
clagem de resíduos urbanos domiciliares. 
Percebe-se que, em 2015, a taxa era 1% e 
em 2019 de 1,1%, panorama que não mu-
dou muito nos últimos 15 anos, mantendo-
se a taxa sempre próxima de 1% (GRAF. 
12.2). Embora os dados da PBH informem 
que o município possui 24% da população 
atendida coleta seletiva porta a porta ou 
ponto a ponto (PBH, 2020, p. 182), esse 
mesmo índice não é alcançado no volume 
de material reciclado. O que mostra que o 
município ainda tem muito a avançar na 
implantação do serviço de coleta seletiva 
na capital, sendo importante buscar im-
plementar as ações e metas estabeleci-
das no Plano Municipal de Gestão Integra-
da de Resíduos Sólidos de Belo Horizonte 
– PMGIRS (PBH, 2017). 
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A discussão sobre a cobertura dos ser-
viços de coleta seletiva nos leva a outra 
importante questão: somente a educa-
ção ambiental e a consciência ambiental 
podem criar novas atitudes de consumo 
responsável visando a redução da pro-
dução de resíduos, bem como mover os 
indivíduos para a ação de reciclar o seu 
próprio lixo e conscientizá-los sobre a im-
portância de uso das estações de coleta 
de materiais recicláveis. “A minimização 
da produção de lixo pode ser alcançada de 
forma eficiente se nos concentrarmos pri-
mariamente no primeiro dos 3Rs “reduzir”, 
seguido de “reutilizar” e depois “reciclar”” 

(ONU, 2019, p. 27) Percebe-se aqui como 
a meta ODS 12.5 precisa estar articulada 
com a Meta internacional 4.7 que espera 
que até 2030 os países “possam garantir 
que todos os alunos adquiram conheci-
mentos e habilidades necessárias para 
promover o desenvolvimento sustentável, 
inclusive, entre outros, por meio da edu-
cação para o desenvolvimento sustentável 
e estilos de vida sustentáveis, direitos hu-
manos, igualdade de gênero, promoção de 
uma cultura de paz e não violência, cida-
dania global e valorização da diversidade 
cultural e da contribuição da cultura para 
o desenvolvimento sustentável.”

Gráfico 12.2:  Taxa de reciclagem de resíduos urbanos domiciliares,  
Belo Horizonte, 2001-2019 (em %)
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ID INDICADOR FONTE

O13-I01 Número de mortes, pessoas desaparecidas e 
pessoas diretamente afetadas (feridos, enfer-
mos, desabrigados, desalojados) atribuído a 
desastres por 100 mil habitantes

S2ID/SEDEC

O13-I02 Emissões per capita de dióxido de carbono 
(tCO2e/hab)

SMMA - Inventário de 
Emissões

O13-I03 População em áreas de alta vulnerabilidade à 
mudança climática

 SMMA

O13-I04 Estimativa de população residente em áreas 
de manchas de inundação

Plano Municipal de 
Saneamento - PMS/

SMOBI/PBH

Objetivo 13.  
Tomar medidas 
urgentes para 
combater a mudança 
climática e seus 
impactos.

As mudanças climáticas globais são uma 
realidade sem precedentes na história do 
planeta. Inúmeros estudos ao longo das 
últimas décadas mostram claras evidên-
cias do aquecimento global. Segundo a 
Organização Meteorológica Mundial, em 
2019, a temperatura média global atingiu 
o valor aproximado de 1,1°C acima dos ní-
veis anteriores à Revolução Industrial do 
século XVIII, sendo que os últimos cinco 
anos foram também os mais quentes já 
registrados (WMO, 2020).
 

As atividades humanas são consideradas 
a principal causa do aumento de tempe-
raturas globais. Isso se deve às emissões 
globais de Gases do Efeito Estufa (GEE), 
tais como o dióxido de carbono (CO2), o 
metano (CH4) e o óxido de nitrogênio (N2O). 
Registros das concentrações desses ga-
ses na atmosfera indicam níveis muito 
superiores aos níveis pré-industriais, com 
incrementos de 147% (CO2), 259% (CH4) e 
123% (N2O) (WMO, 2020).
 
Segundo o Painel Intergovernamental de 
Mudanças Climáticas (IPCC), o aquecimen-
to global pode chegar a atingir 1,5°C entre 
2030 e 2052, caso as estratégias de redu-
ção de emissões não sejam amplamente 
seguidas e aprimoradas (IPCC, 2018). No 
entanto, as consequências das mudanças 
climáticas já são sentidas em vários âm-
bitos sociais, ambientais e econômicos. 
O incremento futuro das temperaturas 
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agravará o fenômeno e ampliará as di-
mensões e intensidades dos impactos já 
observados.
 
As metrópoles do mundo, tal como Belo 
Horizonte, são diretamente afetadas pelas 
mudanças climáticas de várias formas. 
Evidências científicas crescentes apontam 
para uma forte relação entre o aumento 
da temperatura global e uma maior pro-
babilidade de eventos extremos de calor 
(STOTT et al., 2016). Modelos climatológi-
cos também apontam para a possibilidade 
de aumento na frequência e intensidade 
de eventos de secas prolongadas e chuvas 
intensas capazes de causar grandes inun-
dações nos meios urbanos (IPCC, 2018).

Os eventos extremos causam grandes 
danos às cidades. Secas extremas ame-
açam a continuidade do abastecimento de 
água às residências, indústria e ao comér-
cio (JARAMILLO; NAZEMI, 2018). Chuvas 
intensas causam o bloqueio de vias públi-
cas, problemas de saúde pública, grandes 
perdas econômicas e, com frequência, 
perdas de vidas (DOTTORI et al., 2018). 
Eventos extremos são, inclusive, capazes 
de produzir impactos detectáveis no PIB 
(HALLEGATTE; HOURCADE; DUMAS, 2007). 
Ao mesmo tempo, os gastos despendidos 
com medidas de adaptação às mudanças 
climáticas para assegurar a continuidade 
dos serviços públicos podem ser conside-
ráveis nas grandes cidades (GEORGESON 
et al., 2016).

As grandes cidades não são apenas dire-
tamente afetadas pelas mudanças climá-
ticas; elas também são grandes emisso-

ras de gases do efeito estufa. Hoje em dia, 
mais da metade da população mundial 
vive em centros urbanos (REVI et al., 2015) 
e estima-se que as cidades sejam res-
ponsáveis por aproximadamente ¾ das 
emissões de GEE associadas ao consumo 
energético (SETO et al., 2014).

Por esta razão, é fundamental pensar o 
desenvolvimento das cidades tomando 
como base o Objetivo do Desenvolvimento 
Sustentável nº 13 (ODS-13): “Tomar medi-
das urgentes para combater a mudança 
climática e seus impactos”. Neste contex-
to, duas frentes de ação são, portanto, ne-
cessárias para enfrentar as mudanças cli-
máticas no âmbito das cidades: a redução 
das emissões de gases do efeito estufa e a 
redução da vulnerabilidade às mudanças 
climáticas. 

Para atingir o ODS 13 no contexto urbano, 
é necessária a combinação de estratégias 
em vários âmbitos, como o da resiliência, 
adaptação e mitigação, aplicadas aos va-
riados setores fundamentais para a vida 
nas cidades, tais como transporte, energia 
e saneamento. Para isso, torna-se essen-
cial contar com um acompanhamento das 
ações que visam contribuir para atingir o 
ODS 13, o que se dá na forma de atividades 
de monitoramento e avaliação constantes. 
Assim, a adoção de indicadores específi-
cos para o ODS 13 no nível municipal se 
configura como uma estratégia adequada 
para identificar e acompanhar o avanço 
da cidade em direção a este objetivo.

Por essa razão, desde 2018, Belo Hori-
zonte conta com um sistema de monito-
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ramento de indicadores ODS, dos quais 
quatro são vinculados ao ODS 13, estabe-
lecidos a partir da publicação do primeiro 
relatório de acompanhamento dos Obje-
tivos de Desenvolvimento Sustentável da 
cidade (OBSERVATÓRIO DO MILÊNIO BELO 
HORIZONTE, 2018). Os quatro indicadores 
selecionados para essa finalidade:

1.	 Emissões per capita de dióxido de car-
bono equivalente (tCO2e/hab.);

2.	 População em áreas de alta vulnerabi-
lidade à mudança climática;

3.	 Número de mortes, pessoas desapa-
recidas e pessoas diretamente afeta-
das (feridos, enfermos, desabrigados, 
desalojados) atribuído a desastres por 
100 mil habitantes;

4.	 Estimativa de população residente em 
áreas de manchas de inundação.

O primeiro indicador está vinculado à es-
tratégia de mitigação das mudanças cli-
máticas, a partir do compromisso da cida-
de com uma economia de baixo carbono, 
como parte de sua contribuição à redução 
das emissões globais. Os demais indi-
cadores fazem parte das estratégias de 
resiliência e adaptação, constituindo-se 
de meios para monitorar a vulnerabilida-
de da população aos eventos extremos e 
para acompanhar os resultados das ações 
de adaptação urbana.

Neste capítulo, analisamos esses qua-
tro indicadores, buscando identificar sua 
evolução temporal, as ações e condições 
que induziram às mudanças em seus va-
lores, bem como sua distribuição espacial 
nas várias regiões de Belo Horizonte e sua 

distribuição setorial, considerando a eco-
nomia municipal e as medidas de política 
pública adotadas. Analisamos também, 
de forma sucinta, o potencial impacto da 
pandemia de Covid-19 sobre os indicado-
res da meta climática.

Emissões per capita de dióxido de 

carbono

Ao longo de onze anos (2009 a 2019), hou-
ve alteração na dinâmica das emissões de 
Gases de Efeito Estufa (GEE) em Belo Ho-
rizonte. Pode-se distinguir dois momentos 
na análise temporal das emissões de GEE 
do município: na Primeira Fase (2009 a 
2014) verifica-se crescimento das emis-
sões de GEE em 27%, o que representou 
1,14 milhão de toneladas de dióxido de 
carbono equivalente (tCO2e) adicionais 
sendo lançadas na atmosfera; na Segun-
da Fase (2015 a 2019) observa-se queda 
acumulada de 23% nas emissões totais 
comparado a 2014 (1,15 milhão de tCO2e) 
(PBH, 2020).

As emissões de GEE acompanharam o 
Produto Interno Bruto (PIB) de Belo Hori-
zonte, que representa a soma de todos os 
bens e serviços finais produzidos no mu-
nicípio ao longo dos anos. O crescimento 
econômico ocorrido entre os anos de 2009 
e 2014 no Brasil também foi observado em 
Belo Horizonte. O ritmo mais acelerado da 
economia elevou o PIB do município nes-
te período e, consequentemente, gerou-se 
maior emissão de GEE, em especial nos 
anos de 2013 e 2014 (PBH, 2020).
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Na Primeira Fase (2009 a 2014), a emis-
são per capita apresentou aumento de 
25%. Em contrapartida, o PIB per capita 
teve um aumento de apenas 9%, o que 
evidencia um movimento contrário à uma 
economia de baixo carbono, evidenciado 
pelo aumento da emissão pelo transporte 
terrestre (26%) (PBH, 2020). Neste perío-
do, houve acréscimo de 36% da frota de 
veículos em Belo Horizonte (IBGE, 2020) 
que, alinhado ao aumento da demanda 
por combustíveis fósseis como a gasoli-
na e o diesel, fez com que contribuíssem 
com 75% das emissões do transporte  

terrestre.

Por outro lado, a partir do segundo tri-
mestre de 2014, a economia brasileira en-
frentou forte recessão econômica ocasio-
nando diminuição na renda e aumento do 
desemprego entre os brasileiros, além de 
queda de 9% no PIB per capita brasileiro 
entre o período de 2014 a 2016. Cenário 
similar foi observado no município de Belo 
Horizonte, cujo PIB per capita caiu 10% en-
tre os anos de 2015 e 2017. As emissões 
de GEE per capita acompanharam o PIB, 
reduzindo 9% neste período (Gráfico 13.1).

Gráfico 13.1 – Comparativo entre as emissões de GEE per capita e o PIB  
per capita, Belo Horizonte, 2009-2019
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Entre 2014 e 2017, observa-se um cená-
rio oposto. Com o menor desenvolvimento 
econômico e queda do PIB per capita de 
Belo Horizonte em 16%, as emissões per 
capita de GEE também reduziram no pe-
ríodo (20%). A mesma tendência de queda 
nas emissões de GEE foi verificada nos 
anos de 2018 e 2019. Nestes anos, a emis-
são per capita alcançou valores próximos 
ao de 2009, 1,7 tCO2e/hab. Entretanto, 
apesar da emissão de GEE per capita em 
2017, por exemplo, ter reduzido e apresen-
tar valor similar ao observado em 2009, o 
PIB per capita de 2017 é 9% menor com-
parado a 2009 (PBH, 2020a). Deste modo, 
mesmo com o aumento da população no 
período analisado, verifica-se que a re-
cessão econômica afetou diretamente o 
montante das emissões de GEE.

Nota-se que o cenário político e econômi-
co gera forte influência nas emissões de 
GEE inventariadas, pois afeta a oferta de 
bens e serviços, conforme observado em 
outros estudos (CHAABOUNI; SAIDI, 2017; 
DE FREITAS; KANEKO, 2011; ZHANG; DA, 
2015). Logo, é um grande desafio para a 
administração pública propor e executar 
medidas de baixo custo e integradas com 
os diversos atores envolvidos que visem a 
redução de maneira efetiva das emissões 
de GEE.

População em áreas de alta 

vulnerabilidade à mudança climática

Na terminologia do Painel Intergoverna-
mental de Mudanças Climáticas (IPCC), 

vulnerabilidade refere-se à “propensão a 
ser negativamente afetado” (FIELD et al., 
2014). O conceito, embora assuma diver-
sas interpretações na literatura, engloba 
uma série de fatores, incluindo a suscepti-
bilidade ao dano e a capacidade para lidar 
com os danos, respondendo a eles atra-
vés de estratégias de mitigação ou adap-
tação. A vulnerabilidade no contexto das 
mudanças climáticas, portanto, refere-se 
às condições pré-existentes em um grupo 
de indivíduos, em um dado contexto socio-
ambiental, que podem vir a incrementar o 
risco de efeitos adversos causados pelas 
alterações do clima. Junto à vulnerabi-
lidade, a probabilidade de ocorrência de 
eventos climáticos que causem danos e 
o grau de exposição dos indivíduos a eles 
são as três facetas dos riscos relativos 
às mudanças climáticas. Nesse sentido, 
a própria complexidade do termo “vulne-
rabilidade” traz incertezas quanto à forma 
como ele deve ser retratado no contexto 
urbano de uma grande cidade, como Belo 
Horizonte.

O primeiro esforço em direção a uma in-
vestigação sobre a vulnerabilidade climá-
tica em Belo Horizonte se deu em 2016, 
com o desenvolvimento do primeiro es-
tudo de vulnerabilidade climática para o 
município (PBH, WAYCARBON, 2016). No 
estudo, foram identificados para a cidade 
quatro principais fatores de impacto con-
cernentes às inundações, deslizamentos, 
dengue e ondas de calor. Uma quantifica-
ção dos impactos foi realizada para cada 
um desses principais fatores. A estimativa 
dos impactos foi composta por duas ver-
tentes, a primeira de análise dos fenôme-



198

Relatório ODS BH 2020

nos climáticos, denominada exposição. A 
segunda, a sensibilidade, relaciona-se a 
como um determinado território irá res-
ponder à exposição; nela são considera-
dos aspectos físicos, geográficos e sociais. 
Paralelamente à estimativa dos impactos 
potenciais foi realizada uma análise da ca-
pacidade de adaptação do território, que 
leva em consideração a capacidade de um 
território de se ajustar às mudanças do 
clima. A vulnerabilidade para cada fator 
foi, então, estimada com a junção da quan-
tificação dos impactos com a capacidade 
de adaptação. 

Finalmente, as vulnerabilidades relacio-
nadas a cada fator foram agregadas dan-
do origem, portanto, ao índice de vulnera-
bilidade às mudanças climáticas. O estudo 
foi espacializado no território municipal, 
avaliou a vulnerabilidade em 2016 e fez 
projeções para o ano de 2030, incluindo 
cenários de mudanças climáticas e de 

medidas de adaptação a serem implanta-
das. Através dele, é possível identificar os 
bairros e regiões de Belo Horizonte que se 
encontram sob maior grau de vulnerabi-
lidade, de acordo com a metodologia em-
pregada (Mapa 13.1).

Tendo em vista que o modelo utilizado é 
bastante complexo, esse estudo não foi 
atualizado desde 2016, quando foi desen-
volvido. Apesar disso, essa avaliação é 
considerada consistente com a realidade 
presente da cidade. Os resultados do es-
tudo mostram uma maior vulnerabilida-
de às mudanças climáticas nas regionais 
Norte e Leste para o cenário atual e nas 
regionais Nordeste, Norte e Leste para 
o cenário de 2030. O que pode ser nota-
do, observado o Mapa 13.1, é que para o 
cenário de 2030 há um agravamento na 
vulnerabilidade nas áreas onde o grau de 
vulnerabilidade já não era baixo em 2016.
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Mapa 13.1 – Grau de vulnerabilidade à mudança climática em Belo Horizonte, 
cenário de 2016 e projeção para 2030

Fonte: WayCarbon; SMMA/PBH

2016
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Mapa 13.1 – Grau de vulnerabilidade à mudança climática em Belo Horizonte, 
cenário de 2016 e projeção para 2030

2030
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O passo seguinte, necessário para o moni-
toramento, seria o de estabelecer valores 
limiares para o índice de vulnerabilidade 
que permitam definir quais são as áreas 
da cidade categorizadas como de “alta 
vulnerabilidade”. Esta etapa ainda não foi 
concluída. Esse passo é fundamental para 
que, em seguida, o indicador “População 
em áreas de alta vulnerabilidade à mu-
dança climática” possa ser calculado. Na 
ausência de uma metodologia apropriada 
para essa delimitação de áreas de alta 
vulnerabilidade na cidade, não é possível 
contabilizar a população exposta.

A literatura científica apresenta vários es-
tudos analisando a vulnerabilidade de di-
ferentes cidades e regiões às mudanças 
climáticas. Em muitos casos, as metodo-
logias são próximas àquela adotada para 
Belo Horizonte, com variações em método 
de cálculo do índice e variáveis considera-
das. Diferentes abordagens são apresen-
tadas nesses estudos para a categoriza-
ção da vulnerabilidade, ou seja, sua divisão 
em classes, tais como alta, média ou baixa 
vulnerabilidade. Por exemplo, em um es-
tudo para cidades costeiras da França, os 
autores categorizaram o índice obtido de 
vulnerabilidade em 5 classes utilizando o 
desvio padrão dos valores em relação ao 
valor médio obtido para o índice (MAVRO-
MATIDI; BRICHE; CLAEYS, 2018). Em outro 
estudo sobre a vulnerabilidade de cidades 
europeias a secas, ondas de calor e en-
chentes, para a categorização dos valores 
os autores estabeleceram limiares utili-
zando os quantis dos índices obtidos (TA-
PIA et al., 2017). 

Embora a divisão de valores para catego-
rias de vulnerabilidade pareça um traba-
lho simples, na verdade, não o é quando o 
objetivo é o monitoramento de longo pra-
zo, como é o caso do painel de indicadores 
dos ODS para Belo Horizonte. Essas meto-
dologias estão restritas à comparação de 
valores em termos relativos, pois as cate-
gorias são divididas conforme a amostra 
de valores obtidos naquela distribuição 
geográfica e naquele período de tempo 
considerado. Isso significa que não exis-
tem valores absolutos para definir as ca-
tegorias, com os quais seja possível con-
trastar os índices obtidos para verificar a 
evolução ao longo do tempo, um problema 
relatado em Tapia et al. (2017). Dessa for-
ma, o desafio metodológico permanece e 
requer maiores esforços e colaboração 
interinstitucional para a quantificação do 
indicador de população em áreas de alta 
vulnerabilidade à mudança climática.

Mortes, desaparecidos e pessoas 

diretamente afetadas por desastres

Segundo o Ministério da Integração Na-
cional, um desastre é definido como um 
“resultado de eventos adversos, naturais 
ou provocados pelo homem sobre um ce-
nário vulnerável, causando grave pertur-
bação ao funcionamento de uma comuni-
dade ou sociedade envolvendo extensivas 
perdas e danos humanos, materiais, eco-
nômicos ou ambientais, que excede a sua 
capacidade de lidar com o problema usan-
do meios próprios” (MINISTÉRIO DA INTE-
GRAÇÃO NACIONAL, 2012, art. 1º, I).
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Esta definição é utilizada para o estabe-
lecimento de medidas legais rápidas para 
a ação estatal em uma situação de de-
sastre, principalmente nos casos em que 
recursos adicionais são necessários de 
forma urgente para lidar com as conse-
quências diretas do desastre. Esses casos 
incluem a situação de emergência e o es-
tado de calamidade pública. A situação de 
emergência (SE) é aquela em que a altera-
ção grave causada pelo desastre chega a 
comprometer parcialmente a capacidade 
de resposta do município, estado ou re-
gião. Já o estado de calamidade pública 
(ECP) se dá quando a capacidade de res-
posta é comprometida substancialmente 
(MINISTÉRIO DA INTEGRAÇÃO NACIONAL, 
2012, 2016).

No Brasil, o processo de decretação de 
uma SE ou ECP se dá de forma padroni-
zada, através de decreto da autoridade 
administrativa máxima do município ou 
do governador do estado, a depender da 
área abrangida pelo evento. Este decreto 
permite atender as necessidades tempo-
rárias para a resposta ao desastre, rea-
bilitação local e reconstrução de áreas 
atingidas.

A Política Nacional de Proteção e Defesa 
Civil (PNPDEC) (BRASIL, 2012), criou o Sis-
tema Nacional de Proteção e Defesa Civil 
(SINPDEC) e autorizou a criação do Sis-
tema Integrado de Informação sobre De-
sastres (S2ID). Este sistema se encontra 
estabelecido como uma plataforma online 
para requerimento de reconhecimento da 
SE ou do ECP e para consultas públicas 
sobre desastres durante os quais foi ne-

cessário decretar a SE ou o ECP. O S2ID é 
o sistema que centraliza essas ações des-
de fevereiro de 2013.

Os desastres podem ter vínculo com as 
mudanças climáticas quando associados 
a eventos extremos, tais como tempesta-
des causadoras de alagamentos, desliza-
mentos, abalo de estruturas ou queda de 
árvores e, também, às secas intensas e 
prolongadas, capazes de causar grandes 
prejuízos devido aos efeitos sobre o abas-
tecimento de água, cultivo e dessedenta-
ção de animais. Sabe-se que as mudan-
ças climáticas aumentarão a frequência 
e intensidade de eventos extremos, tais 
como as chuvas intensas (IPCC, 2018). Por 
essa razão, o trabalho da PBH no moni-
toramento de indicadores relativos aos 
desastres é fundamental para garantir 
melhores decisões públicas em relação à 
segurança dos cidadãos.

Nesse sentido, um dos indicadores do 
ODS-13, relativo ao clima, se refere à con-
tabilização do número total de falecimen-
tos, pessoas desaparecidas e pessoas 
diretamente afetadas (feridos, enfermos, 
desabrigados, desalojados) atribuído aos 
desastres para cada 100 mil habitantes. O 
indicador toma como base os dados dispo-
nibilizados na plataforma S2ID e, portanto, 
contempla apenas os casos em que foi 
necessário decretar a SE ou o ECP. Neste 
caso, portanto, alguns eventos extremos 
cuja ação local foi suficiente para o aten-
dimento emergencial não estão contabili-
zados neste indicador.

No período de 2013 a 2019, três tipos de 
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desastres que levaram à decretação de 
SE ou SCP foram registrados em Belo 
Horizonte: tempestade local/convectiva 
(chuvas intensas), colapso de edificações 
e doenças infecciosas virais. Desastres 
relativos a tempestades foram registra-
dos nos anos de 2016, 2017 e 2018. Parti-
cularmente, os anos de 2016 e 2018 foram 
os em que se registraram maiores danos 
humanos no período: em ambos os casos, 

passam de 40 indivíduos a cada 100 mil 
habitantes os diretamente afetados pelas 
tempestades. Entre estes, a maior propor-
ção é de pessoas desalojadas (40,58/100 
mil hab. em 2016 e 38,34/100 mil hab. em 
2018). Em ambos os casos foram registra-
dos também mortos e feridos. Em 2016, 
feridos e mortos somavam 0,08/100 mil 
hab. e em 2018 um total de 0,83/100 mil 
hab.

Gráfico 13.2 - Número de mortes, pessoas desaparecidas e pessoas  
diretamente afetadas (feridos, enfermos, desabrigados, desalojados)  

atribuído a desastres por 100 mil habitantes,  
Belo Horizonte, 2013-2019.
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O S2ID registrou em dezembro de 2016 
um evento de chuvas intensas que oca-
sionou 1 morte, 1 indivíduo ferido e 1020 
indivíduos desalojados na cidade de Belo 
Horizonte. Já em 2018, o número de even-
tos dessa magnitude foi maior. Três foram 
os eventos de chuvas intensas no ano de 
2018 que foram registrados no S2ID: Em 
fevereiro, chuvas intensas deixaram 3 fe-
ridos, 1 morto, 11 desabrigados e 3 desa-
lojados. Em março, uma nova ocorrência 
também tirou a vida de 1 pessoa, deixou 
12 feridos, 186 desabrigados e 956 desa-

lojados. No final do ano, em novembro, um 
novo evento tirou a vida de 4 pessoas.

Os efeitos danosos das tempestades no 
meio urbano estão ligados à extensa co-
bertura impermeável do solo criada por 
meio da pavimentação das vias, a infra-
estrutura pública, edifícios comerciais, 
zonas industriais e residenciais. Essa im-
permeabilização dificulta a infiltração da 
água da chuva, favorecendo o escoamen-
to superficial e aumentando a velocidade 
da água. Somado a isso, fatores como o 
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relevo local, a intensidade e a duração das 
tempestades, podem levar a um rápido 
acúmulo da água da chuva nas áreas mais 
baixas da cidade.

Um outro tipo de desastre monitorado 
neste indicador se refere àquele causado 
por doenças virais. Em 2018, foram regis-
trados 0,16 afetados por 100.000 hab. por 
doenças virais. Este número representa 
um total de 3 mortos e 1 enfermo, segun-
do registro de janeiro no S2ID, associados 
à ocorrência de febre amarela (JORNAL 
ESTADO DE MINAS, 2018). Embora não 
possamos traçar um vínculo geral entre 
condições climatológicas e doenças virais, 
o monitoramento de situações de emer-
gência vinculadas às doenças infecciosas 
é fundamental para entender de que for-
ma as mudanças climáticas podem vir a 
influenciar a ocorrência delas. A literatura 
científica traz hoje em dia um vasto nú-
mero de estudos que, usando diferentes 
técnicas, buscam entender a possível re-
lação entre mudanças climáticas e doen-
ças infecciosas. O que se observa é que 
as alterações nas temperaturas médias e 
na precipitação, assim como as mudanças 
na frequência e intensidade de eventos 
extremos, pode desencadear padrões al-
terados na proliferação de vetores de do-
enças, tais como os mosquitos, a exemplo 
da dengue (LIANG; GONG, 2017). 

No monitoramento do indicador relativo 
aos afetados por desastres, outros even-
tos extremos não foram identificados, 
tais como secas e estiagens severas ou 
extremos de calor. Embora eventos como 
estes possam ocorrer devido a uma varia-

bilidade natural do clima, estudos indicam 
uma probabilidade maior de que venham 
a ocorrer com mais frequência em um fu-
turo próximo devido às mudanças climá-
ticas (STOTT, PETER, 2016). A análise de 
vulnerabilidade às mudanças climáticas 
feita para o município de Belo Horizonte 
(PBH; WAYCARBON, 2016) indica, também, 
um aumento considerável de regiões da 
cidade que serão mais vulneráveis na 
próxima década em relação às ondas de 
calor, inundações e deslizamentos. Entre 
2014 e 2015, por exemplo, um período ex-
tenso de seca levou a uma crise hídrica na 
região Sudeste do Brasil, afetando vários 
municípios mineiros (PARREIRAS, 2015). 
Em relação às ondas de calor, o mês de 
setembro do ano de 2020, por exemplo, 
registrou temperaturas recordes em Belo 
Horizonte somadas a uma umidade rela-
tiva do ar semelhante à de regiões áridas 
(PASSERI, 2020). Nesse sentido, portanto, 
é fundamental considerar um planeja-
mento de ações preventivas de longo pra-
zo, considerando o risco de ocorrências 
de tipos de desastres ainda não observa-
dos em Belo Horizonte.

População em áreas de manchas de 

inundação 

O combate às inundações em Belo Hori-
zonte, como em grande parte das me-
trópoles brasileiras, é tema das agendas 
municipais tendo em vista o histórico de 
ocupação urbana de maneira não susten-
tável. As mudanças climáticas vêm agra-
var o quadro já grave em Belo Horizonte, 
cidade com topografia acidentada, grande 
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parte de cursos d’água canalizados, com 
alta impermeabilização do solo, tendo 
como consequência escoamento superfi-
cial com altas velocidades e volumes. Em 
Belo Horizonte observamos as inundações 
rápidas, que são caracterizadas pelo au-
mento do nível d’água dos cursos d’água 
em um curto espaço de tempo. Para even-
tos extremos, observamos extravasões de 
cursos d’água dezenas de minutos após o 
início do evento chuvoso. Essa caracterís-
tica dos eventos de inundação na cidade 
dificulta a previsão de cheias, assim como 
as ações de resposta aos eventos. 

No contexto dos indicadores utilizados em 
todo o mundo para avaliação do ODS 13, 
as inundações em geral compõem indi-
cadores de vulnerabilidade, sendo essa 
uma abordagem integrada, que permite 
a identificação dos impactos e das medi-
das de adaptação tomadas consideran-
do cenários futuros de mudanças no cli-
ma (DIFRANCESCO; GITELMAN; PURKEY, 
2020; RYU et al., 2017). Apesar das inun-
dações serem consideradas na avaliação 
da vulnerabilidade às mudanças climáti-
cas, conforme já abordado nesse capítulo, 
dada a importância do tema para a cida-
de, existe um indicador específico para as 
inundações.

O indicador Estimativa de população resi-
dente em manchas de inundação é calcu-
lado com base nas manchas de inundação 
mapeadas para o município. O primeiro 
estudo que visou a obtenção de manchas 
de inundação para a cidade foi executa-
do a partir de dados provenientes dos 
estudos do Plano Diretor de Drenagem e 

do Programa Programa de Recuperação 
Ambiental de Belo Horizonte (Drenurbs). A 
metodologia que propiciou o mapeamento 
das manchas utilizou como base de da-
dos os estudos de Modelagem Matemá-
tica Hidrológica e Hidráulica do Sistema 
de Macro Drenagem de Belo Horizonte 
(COBRAPE, 2008); levantamento de pon-
tos conhecidos como críticos para inun-
dações, em cada uma das nove regionais 
de Belo Horizonte, além das manchas de 
inundação dos canais em leito natural, de-
finidas pelo Drenurbs. A integração des-
sas três bases de informações propiciou 
a identificação dos locais inundáveis e o 
mapeamento das manchas, compondo a 
Carta de inundações de Belo Horizonte. 

O mapeamento das manchas foi, ao longo 
do tempo, sendo atualizado com base em 
“manchas faladas” por meio do trabalho 
dos Núcleos de Alerta de Chuvas (NAC). A 
metodologia adotada para a elaboração 
das manchas de inundação de Belo Hori-
zonte segue as recomendações interna-
cionais de elaboração colaborativa de fer-
ramentas desse tipo (e.g., UNISDR, 2017)1 .

Os NAC são grupos de cidadãos voluntá-
rios, que realizam atividades nas áreas 
inundáveis, que atuam como interlocuto-
res entre o Poder Público e a população. 
Os alertas de chuvas são passados aos 
membros dos grupos pela Coordenadoria 
de Defesa Civil que avisam os morado-
res locais da previsão de inundação, bem 

1	 O mapa mais recente das áreas de inundação no município pode 
ser acessado no seguinte link: http://bhmap.pbh.gov.br/v2/mapa/
idebhgeo#zoom=1&lat=7799088.10478&lon=608155.6271&base-
layer=base&layers=risco_inundacao, acesso em 13 de novembro de 
2020.
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Gráfico 13.3 – Estimativa de população residente em áreas de manchas de 
inundação, Belo Horizonte, 2012/2014/2016/2018/2020 
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As reduções nos valores observados des-
de 2014 se devem a intervenções nas 
áreas inundáveis do município visando a 
diminuição dos riscos. As reduções nos 

valores do indicador em termos percen-
tuais, desde o ano de 2014, somam quase 
10%. O que demonstra efetivamente que 
ações têm sido tomadas pela prefeitura 

como auxiliam sobretudo as pessoas com 
dificuldade de locomoção, na evacuação 
das áreas por meio de rotas de fuga pre-
viamente estudadas. Na atualização das 
manchas de inundação os membros dos 
NAC registram as áreas inundadas em 
eventos passados de inundação. Esses 
registros são adicionados às áreas das 
manchas previamente mapeadas (PBH, 
2012). 

O indicador Número de residentes em 

manchas de inundação foi calculado pela 
primeira vez no ano de 2012, quando fo-
ram estimados 44,9 mil residentes em 
áreas de manchas de inundação. Entre os 
anos de 2012 e 2014 houve uma reavalia-
ção do mapeamento da mancha de inun-
dação com acréscimo de área, o que levou 
a um aumento no valor do indicador para 
o ano de 2014, a 45,3 mil residentes. A 
partir de 2014 o valor do indicador tem se 
reduzido. O gráfico 13.3 mostra a evolução 
do valor do indicador desde 2012.
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para a diminuição da população exposta.
Apesar do indicador mostrar uma evolu-
ção, ele é pouco representativo da realida-
de da cidade. Acrescidos a ele, poderiam 
ser utilizados outros indicadores, ainda 
que qualitativos, que demonstrassem as 
medidas de adaptação e aumento da re-
siliência adotadas no município. Belo Ho-
rizonte tem trabalhos para melhoria da 
convivência com eventos extremos de 
precipitação, como a atuação dos próprios 
NAC, descrita anteriormente. Outro exem-
plo é o monitoramento hidrológico do mu-
nicípio, implantado desde 2011, que per-
mite uma maior assertividade nos alertas 
de inundações emitidos pela Defesa Civil. 
Uma importante medida de convivência 
com as inundações consiste nos alertas 
de chuvas emitidos pela COMDEC (Coor-
denadoria Municipal de Defesa Civil), que 
são repassados via e-mail e telefone aos 
gestores da PBH, via SMS aos membros 
dos NACs e via redes sociais e sites ofi-
ciais à toda sociedade (PBH, 2016). Além 
dos alertas, as equipes da COMDEC, BH-
Trans e Guarda Municipal atuam em con-
junto em resposta a eventos de inundação, 
interrompendo o trânsito de veículos e pe-
destres nas vias onde há risco. 

Avanços no monitoramento, mitigação e 

adaptação

Desde 2009, Belo Horizonte desenvolve 
uma Política Climática pautada em dife-
rentes ações de planejamento, controle e 
mitigação das emissões de GEE que en-
volvem: a Lei Municipal 10.175, de maio 
de 2011, que Institui a Política Municipal 

de Mitigação dos Efeitos da Mudança Cli-
mática; o Comitê Municipal de Mudanças 
Climáticas e Ecoeficiência (CMMCE); a ela-
boração de inventários de GEE que cola-
boram no mapeamento das emissões de 
GEE desde 2009 e na proposição de ações 
de mitigação por meio do Plano de Redu-
ção de Gases de Efeito Estufa (PREGEE).
No que tange ao ODS-13, “Combate às al-
terações climáticas”, a Prefeitura de Belo 
Horizonte tem buscado trabalhar com 
duas metas: a meta 13.1 que trata do re-
forço à resiliência e a capacidade e adap-
tação aos riscos; e a meta 13.b que trata 
da promoção de mecanismos para criar 
capacidades para o planejamento rela-
cionado às mudanças climáticas (OBSER-
VATÓRIO DO MILÊNIO BELO HORIZONTE, 
2018). As ações desenvolvidas até o mo-
mento mostram os esforços no sentido de 
cumprimento das metas, principalmen-
te através da elaboração do PREGEE, do 
estudo de vulnerabilidade às mudanças 
climáticas (PBH; WAYCARBON, 2016) e do 
desenvolvimento do painel de monitora-
mento dos indicadores dos ODS. Vários 
desses avanços são dignos de nota. Entre 
eles, cabe mencionar o esforço empreen-
dido pelo governo local em estabelecer 
os indicadores para as metas relativas 
ao clima, assim como o de desenvolver o 
sistema de monitoramento contínuo e de 
aprimorar a metodologia aplicada, bem 
como trazer transparência ao processo ao 
disponibilizar os resultados em uma pla-
taforma online.

O aprimoramento das ferramentas de 
cálculo e do banco de dados tem colabo-
rado na melhoria dos inventários de GEE 
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do município ao longo dos anos (1ª Edição 
de 2009: 2000 a 2007; 2ª Edição de 2012: 
2008 a 2011; 3ª Edição de 2015: 2011 a 
2013 e 4ª Edição lançada em 2020: 2009 a 
2019) (PBH, 2020a). Esse avanço na série 
histórica permite não apenas compreen-
der melhor o perfil das emissões de GEE, 
mas também propor projetos de mitiga-
ção das emissões de GEE, dentre os quais 
destacam-se o aproveitamento energético 
do biogás dos aterros sanitários CTRS BR 
040, que ocorre desde 2010, e o CTRS Ma-
caúbas, implementado em 2017. Juntos, os 
aterros contribuíram para a emissão evi-
tada de cerca de 1,9 milhão tCO2e desde 
2009. Além disso, a Estação de Tratamen-
to de Efluentes (ETE) Arrudas localizada 
em Sabará gera energia elétrica a partir 
do biogás desde 2012 (PBH, 2020a).

Além disso, a criação do CMMCE, órgão 
colegiado composto por grupo de pessoas 
de diferentes representações setoriais e 
organizacionais pela Política Municipal de 
Mitigação dos Efeitos da Mudança Climáti-
ca (Lei nº 10.175/2011, BELO HORIZONTE, 
2011), trouxe avanços no desenvolvimento 
e aplicação das diretrizes da Política Cli-
mática no município. A heterogeneidade 
dos membros do comitê tem consolidado 
a importância da integração das diferen-
tes organizações e seu papel no combate 
às mudanças climáticas. 

Considerando uma análise mais holísti-
ca, o recente Plano Diretor Municipal (Lei 
11.181/2019) demonstra grande avanço 
que vai ao encontro ao ODS 13. Alguns 
elementos que nortearam a proposta do 
Plano Diretor são relacionados ao aumen-

to da resiliência e mitigação dos impactos 
da urbanização. O Plano Diretor é focado 
na descentralização das atividades eco-
nômicas no município, a partir do desen-
volvimento de novas centralidades. Essa 
medida pode proporcionar redução nos 
deslocamentos dos cidadãos para aces-
so a comércio e serviços, impactando de 
forma positiva para redução das emis-
sões de GEE. Ainda nesse sentido, outro 
ponto a ser destacado no Plano Diretor é 
o desenvolvimento orientado para o trans-
porte sustentável tendo o transporte co-
letivo como indutor do uso e ocupação do 
solo. Um último aspecto é relacionado à 
preservação e recuperação do patrimônio 
ambiental do Município por meio da ma-
nutenção e ampliação das áreas verdes. O 
conhecimento científico mostra os efeitos 
positivos das áreas verdes urbanas na re-
dução das emissões de GEE (ESCOBEDO 
et al., 2010; LIU; LI, 2012; ZHENG; DUCEY; 
HEATH, 2013). Além disso, o novo Plano 
Diretor tem potencial para promover me-
lhoria nas ocorrências de cheias, tendo 
em vista o estabelecimento de vazão de 
restrição a ser lançada no sistema público 
de drenagem.

Limitações e Desafios

Todo o processo de desenvolvimento e im-
plementação de ações vinculadas a uma 
política pública possui seu próprio tempo 
de maturação, devido ao fato de que se 
compõe de uma série de debates entre 
diversos grupos de atores na sociedade, 
tomadas de decisão, processos adminis-
trativos e orçamentários. Por essa razão, 
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naturalmente, os avanços atingidos estão 
também acompanhados de carências e 
pontos a serem aprimorados com o tem-
po. Identificamos, portanto, alguns pontos 
que merecem atenção do governo local.
Embora as mudanças climáticas tenham 
avançado na agenda governamental de 
Belo Horizonte através de políticas e ações 
específicas, inclusive através de fórum 
participativo como o CMMCE, observa-se 
que o tema ainda não se faz presente no 
cotidiano dos cidadãos belorizontinos. A 
meta 13.3, que trata da conscientização a 
respeito das mudanças climáticas, pare-
ce não ser prioritária na agenda governa-
mental atual. Existe, portanto, uma carên-
cia de ações enfocadas na conscientização 
e educação cidadã, não somente no âmbi-
to escolar, mas no âmbito dos espaços pú-
blicos, dos eventos coletivos e através dos 
vários canais de mídia dos quais dispomos 
hoje. Essa carência de difusão do conheci-
mento a respeito das alterações climáticas 
e também das políticas promovidas pela 
prefeitura faz com que o tema se torne ex-
clusivo a alguns grupos, tais como repre-
sentantes de associações civis de caráter 
ambiental, acadêmicos e representantes 
de setores econômicos diretamente afe-
tados pelas ações de mitigação e adapta-
ção. Portanto, é fundamental investir em 
ações de difusão do conhecimento gerado 
no âmbito das políticas públicas lideradas 
pela PBH. Isso permitiria que as mudan-
ças climáticas se tornassem o assunto do 
cotidiano dos belorizontinos e que, dessa 
forma, eles pudessem conhecer os esfor-
ços empreendidos pelo governo local e to-
mar partido nas mobilizações no âmbito 
individual, familiar e local.

Destaca-se ainda a importância do apri-
moramento das legislações e políticas cli-
máticas municipais, a fim de promover a 
melhoria contínua dos seus objetivos e a 
proposição de metas factíveis de redução 
de emissões de GEE. O Decreto Municipal 
nº 14.794, de 09 de janeiro de 2012, que 
estabeleceu o PREGEE, bem como o docu-
mento Planejamento Estratégico de Belo 
Horizonte 2030 preveem como meta a re-
dução das emissões de GEE para 1,05 to-
neladas de CO2e por habitante até o ano de 
2030 (PBH; MUNDUS CARBO, 2009; PBH, 
2009), valor ainda distante se comparado 
a 2019 (1,65 tCO2e/hab.) (PBH, 2020a). Isso 
demonstra a necessidade da continuidade 
dos esforços no planejamento e execução 
de ações integradas de mitigação. O de-
safio se torna ainda maior com o cenário 
econômico desfavorável para investimen-
tos como nos últimos anos.

Observa-se ao longo dos anos inventaria-
dos, que o setor de transportes, principal 
contribuinte para as emissões de GEE do 
município ainda exige atenção por par-
te da administração pública. O município 
tem buscado adotar ações de melhoria na 
mobilidade urbana como aumento de ci-
clovias, implantação do sistema BRT Bus 
Rapid Transit e adequação do Plano de 
Mobilidade Urbana (PLANMOB) para redu-
ção das emissões de GEE. No entanto, é 
sabido que ainda é necessário ampliar e 
melhorar as opções de transporte e mo-
bilidade com menor intensidade de emis-
sões, renovar e modernizar a frota de 
ônibus e investir em melhorias das vias e 
integrações entre os modais de transpor-
te urbano.
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Por outro lado, entende-se que, no caso 
do transporte de veículos terrestres, o 
preço do combustível afeta diretamente a 
demanda e, por conseguinte, as emissões 
de GEE. Isso fica evidente quando se com-
para os anos de 2015 e 2019. As emissões 
totais pelo setor de transportes reduziram 
12% na comparação desses anos, mes-
mo com o aumento da frota de veículos 
(PBH, 2020a). Isso porque o preço do litro 
do etanol, combustível menos poluente, 
tem ficado mais competitivo comparado à 
gasolina nos últimos anos. Em 2016, por 
exemplo, a relação entre o preço do eta-
nol e da gasolina era de 72%. Em 2019, 
esse valor foi igual a 63%, em média (ANP, 
2020). 

Além disso, verifica-se um aumento da 
emissão/veículo no período de 2009 a 
2011 devido ao maior crescimento nas 
emissões de GEE (26%) em relação ao nú-
mero de veículos (17%). Por outro lado, a 
partir de 2012, com o contínuo aumento da 
frota de veículos, a relação emissão/veí-
culo reduziu.

Apesar de parecer positiva a queda de 
emissão de GEE por veículo, preocupa a 
evolução no número de veículos no muni-
cípio. Enquanto, em 2015, havia cerca de 
0,7 veículos por habitante, esse número 
cresceu para 0,9 veículos/pessoa em 2019, 
aumento de 28% em apenas 4 anos (IBGE, 
2020). Se continuar nesse ritmo, nos pró-
ximos anos haverá mais veículos que pes-
soas em Belo Horizonte, o que acarretará 
vários problemas sociais, econômicos e 
ambientais. Além disso, se a gasolina se 
tornar novamente mais vantajosa econo-

micamente para os usuários de veículos 
leves, a emissão por veículo aumentará e, 
consequentemente, a emissão total pelo 
subsetor transporte terrestre se elevará. 
Assim, torna-se importante a promoção 
de políticas de desincentivo ao uso de 
combustíveis fósseis como medida de mi-
tigação às mudanças climáticas.

O indicador da população em áreas de 
alta vulnerabilidade à mudança climática 
é um dos que necessitam especial aten-
ção. Ele está embasado na análise de vul-
nerabilidade desenvolvida para o municí-
pio (PBH; WAYCARBON, 2016) que, por sua 
vez, aborda quatro impactos: inundações, 
deslizamentos, ondas de calor e dengue. 
Trata-se de um estudo abrangente e fru-
to de um considerável esforço no sentido 
de obtenção e organização de dados e de-
senvolvimento metodológico. Como toda 
pesquisa, certamente passará por um 
aprimoramento ao longo do tempo. Den-
tro das possibilidades, indicamos algumas 
melhorias que poderão ser feitas a longo 
prazo.

A metodologia utilizada para o estudo da 
vulnerabilidade inclui uma análise pre-
liminar a respeito da disponibilidade hí-
drica atual e futura baseando-se na mo-
delagem hidrológica aplicada ao Sistema 
Rio das Velhas, a qual não foi integrada no 
produto final. Como um passo adiante, su-
gerimos uma modelagem integrada para 
todo o sistema de abastecimento de Belo 
Horizonte, o qual hoje consiste em 5 sub-
sistemas: Rio das Velhas, Rio Manso, Ser-
ra Azul, Paraopeba e Vargem das Flores. 
A análise sobre todo o sistema favorecerá 
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uma visão mais abrangente a respeito dos 
riscos futuros de desabastecimento devi-
do a eventos de seca prolongada e seria 
fundamental para subsidiar decisões em 
relação a ações de longo prazo.

Uma parte do estudo de vulnerabilidade 
se refere ao impacto de deslizamentos. 
Neste componente, recomenda-se um 
aprimoramento da metodologia adotada 
através de uma revisão da literatura so-
bre abordagens mais completas e abran-
gentes para a caracterização da sensibi-
lidade, da exposição e da capacidade de 
adaptação. Partimos do pressuposto de 
que somente o mapeamento da declivi-
dade, litologia e uso e cobertura do solo 
não são suficientes para abordar a sensi-
bilidade física aos deslizamentos, embora 
constituam uma parte fundamental. Além 
disso, sente-se a ausência do tratamento 
da sensibilidade ao nível socioeconômico e 
demográfico, pois não se constata nenhu-
ma variável caracterizadora da população 
mais sensível a esse tipo de impacto. Por 
fim, o modelo adotado para deslizamen-
tos não considera a capacidade adaptati-
va, segundo a descrição metodológica, tal 
como os demais modelos adotados para 
os outros impactos. Essa carência não se 
justifica, dado que o marco teórico do tra-
balho está embasado em três pilares da 
vulnerabilidade: sensibilidade, exposição e 
capacidade adaptativa.

Embora as inundações estejam con-
templadas nos indicadores do ODS-13, a 
ocorrência de alagamentos mereceria um 
devido destaque. No entanto, ela não foi 
contemplada em nenhum dos indicado-

res e poderia ter sido abordada através de 
um indicador isolado ou complementando 
o indicador de vulnerabilidade. Os alaga-
mentos são acúmulos de água nas super-
fícies seja por insuficiência ou pela inexis-
tência do sistema de microdrenagem. Os 
alagamentos tendem a aumentar com as 
mudanças climáticas tendo em vista que 
levam a um aumento da intensidade de 
eventos de curta duração, que são os prin-
cipais causadores de alagamentos. 

Um aspecto que auxiliaria na elaboração 
de indicadores relacionados às inunda-
ções e alagamentos seria o investimento 
em ferramentas de diagnóstico dos cor-
pos d’água urbanos, associados ao moni-
toramento hidrológico. Grande parte dos 
cursos d’água da cidade estão cadastra-
dos, mas uma avaliação baseada em mo-
delos hidrológicos e hidráulicos recentes 
permitiria a atualização das manchas de 
inundação, inclusive com a incorporação 
de manchas de alagamentos e o desen-
volvimento de modelos de previsão de 
cheias. Esses modelos iriam auxiliar gran-
demente o sistema de previsão e alerta, 
fortalecendo uma medida de adaptação 
às mudanças climáticas.

No caso do impacto das inundações seria 
interessante uma análise de sensibilidade 
da duração de precipitação utilizada. O va-
lor adotado de uma hora parece razoável, 
mas a escolha não foi justificada. As ações 
de adaptação consideradas na metodolo-
gia ficaram restritas à existência dos NAC 
e difusas entre outros aspectos. Essas 
ações merecem ser mais valorizadas na 
metodologia dada a sua importância para 
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o aumento da resiliência urbana.

De forma geral, observa-se que o estudo 
de vulnerabilidade busca levar em consi-
deração alguns grupos sensíveis da popu-
lação com relação a alguns impactos. Isso 
foi observado, por exemplo, na metodo-
logia associada ao impacto das ondas de 
calor (faixas etárias mais sensíveis) e nas 
metodologias em relação à dengue e inun-
dações (população residente em vilas e 
população de baixa renda). No entanto, um 
grande avanço na caracterização da sen-
sibilidade seria dado na inclusão de outros 
agrupamentos mais sensíveis aos desas-
tres. Por exemplo, sabe-se que pessoas 
com mobilidade reduzida são mais sensí-
veis a desastres tais como deslizamentos 
e inundações, devido a uma capacidade de 
resposta mais lenta a um evento do gêne-
ro. A inclusão explícita desses grupos no 
cálculo da sensibilidade aos desastres re-
presentaria um avanço no estudo da vul-
nerabilidade em Belo Horizonte. 

Acreditamos também que o estudo se 
beneficiaria profundamente de uma me-
lhoria substancial no que concerne à ca-
racterização da capacidade de adaptação. 
Existe uma vasta literatura acadêmica em 
relação a este aspecto da vulnerabilida-
de e muitos estudos aplicando diversos 
modelos em outros contextos urbanos no 
mundo. Vários deles buscam indicadores 
mais detalhados a respeito da capacida-
de de adaptação e, portanto, trazem um 
retrato mais próximo de como os coleti-
vos urbanos são capazes de fazer frente a 
desastres climáticos. Nesse sentido, o es-
tudo de vulnerabilidade que é fundamen-

tal para dois dos indicadores relativos ao 
clima, poderia ser aprimorado através de 
uma reformulação do aspecto de capaci-
dade de adaptação para a maior parte dos 
impactos sob estudo.

Por fim, tal como mencionado anterior-
mente, é fundamental estabelecer os cri-
térios para a definição das categorias de 
vulnerabilidade de forma que seja possí-
vel determinar o indicador de população 
em área de alta vulnerabilidade às mu-
danças climáticas. Nesse sentido, já exis-
te uma iniciativa impulsionada pelo CMM-
CE que trata de buscar uma metodologia 
apropriada para essa finalidade. A solu-
ção, portanto, encontra-se a caminho e a 
PBH demonstra seu compromisso com o 
monitoramento dos indicadores de mu-
danças climáticas no contexto dos ODS.

Impacto da pandemia nas metas

Desde o dia 11 de março de 2020, quando 
a Organização Mundial da Saúde caracte-
rizou o COVID-19 como pandemia (WHO, 
2020) e os primeiros casos foram relata-
dos no Brasil, o risco de contágio da do-
ença infecciosa afetou o convívio das pes-
soas e a economia das cidades, inclusive 
em Belo Horizonte. O isolamento social e a 
suspensão das atividades econômicas no 
município, como o comércio e a prestação 
de serviços, que compõem o setor terciá-
rio da economia e tem grande relevância 
para a economia municipal, refletirá no 
PIB da cidade no ano de 2020. A magnitu-
de do impacto na economia de Belo Hori-
zonte dependerá das estratégias adotadas 
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para reabertura das atividades econômi-
cas com base nas análises dos indicado-
res epidemiológicos e dos resultados de 
monitoramento.

Levando em consideração que o cenário 
político e econômico tem influência sobre 
as emissões de GEE, conforme observado 
na análise do Indicador relativo à Emis-
sões per capita de dióxido de carbono, 
estima-se que, com a pandemia do CO-
VID-19, haverá redução do PIB, o que po-
derá gerar efeito positivo na redução das 
emissões de GEE. Entretanto, a análise 
preliminar deve ser cautelosa e conside-
rar os diferentes setores e fontes de emis-
são que compõem o inventário.

O setor de transporte, por exemplo, que é 
um grande contribuinte para as emissões 
totais de GEE, deverá apresentar menor 
emissão se comparado aos anos anterio-
res. A suspensão das atividades presen-
ciais de ensino e restrição das atividades 
comerciais e de acesso a espaços públi-
cos, reduziram o fluxo de veículos leves. 
Além disso, o preço do etanol, combustí-
vel menos poluente, por estar mais atrati-
vo aos usuários se comparado à gasolina, 
contribuirá para a menor emissão pelo 
transporte rodoviário.

A pandemia de COVID-19 trouxe consequ-
ências também para o setor aéreo. A di-
minuição do tráfego aéreo, motivado pela 
restrição de circulação em especial de 
brasileiros para países estrangeiros e a 
queda na demanda e renda dos usuários, 
deverá também reduzir as emissões de 
GEE por esse modal.

Para o setor de resíduos, devido às me-
didas de isolamento social e combate ao 
Covid-19, projeta-se um aumento da gera-
ção de resíduos sólidos domésticos e de 
resíduos de serviços de saúde. De acordo 
com dados da ABRELPE (2020), estima-se 
uma elevação entre 15 e 25% na geração 
de resíduos sólidos domésticos. Portanto, 
estima-se que as emissões de GEE por re-
síduos sólidos devem continuar elevadas.
As medidas de isolamento social e a pos-
sibilidade de adoção de trabalhos “home 
office” tem feito com que as pessoas fi-
quem mais tempo em suas residências, 
elevando o consumo de energia. Logo, as 
emissões de GEE do subsetor residen-
cial devem continuar apresentando maior 
contribuição para as emissões totais 
oriundas de fontes estacionárias de ener-
gia assim como observado entre os anos 
de 2009 e 2019. Por outro lado, a atividade 
comercial e institucional que estava apre-
sentando aumento nas emissões de GEE 
desde 2013, deve ter queda nas emissões 
em 2020.

Por fim, em relação ao efeito da pande-
mia sobre as metas ODS de clima, cabe 
mencionar que a pandemia piora o quadro 
de sensibilidade de vários grupos sociais, 
particularmente aqueles sujeitos a uma 
marginalização econômica, através da 
precarização de seus postos de trabalho 
e baixos salários. A pandemia impactou 
profundamente a economia, reduzindo o 
poder de compra dos cidadãos e aumen-
tando a instabilidade laboral. Essa situa-
ção aumenta a sensibilidade desses gru-
pos, assim como reduz sua capacidade de 
adaptação a impactos associados às mu-
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danças climáticas. Adicionalmente, com 
os centros de saúde sob alta demanda de-
vido à pandemia, a capacidade de respos-
ta de tais centros a vítimas de desastres 
associados ao clima (como inundações ou 
deslizamento), assim como afetados pela 
dengue ou ondas de calor, reduz drastica-
mente.
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ODS 14 . 
Conservar e usar 
sustentavelmente 
os oceanos, os 
mares e os recursos 
marinhos para o 
desenvolvimento 
sustentável.

A qualidade da água muito diz respeito 
às condições de vida da sociedade huma-
na em cada ambiente. Nas metrópoles, a 
poluição dos corpos hídricos é agravada 
pela remoção da cobertura vegetal que 
tem, entre outras, a propriedade de regu-
lar o nível freático ao favorecer a infiltra-
ção das águas, garantir a perenidade dos 
cursos d’água e, por conseguinte, a vida 
aquática.

A escolha da Lagoa da Pampulha para 
representar a vida aquática da metrópo-
le mineira é legítima, pois se trata de um 
reservatório de grande extensão e volume 
de água da capital, não obstante o assore-
amento ter comprometido parte expressi-
va de seu espelho d’água.

Inaugurada em 1943 pelo então prefeito 
Juscelino Kubitschek, a Lagoa da Pampu-

lha, na verdade, deriva do represamento 
do Ribeirão Pampulha e sua bacia hidro-
gráfica possui área de 97km², comparti-
lhada pelos municípios de Belo Horizonte 
e Contagem. 45% desta área, o equiva-
lente a 42,7km², estão inseridos em Belo 
Horizonte. Outros 287,3km² do território 
municipal pertencem às demais unidades 
hídricas, como as bacias do Onça, Arrudas 
etc.

Ademais, no dia 17 de julho de 2016, o 
Conjunto Arquitetônico da Pampulha foi 
elevado à condição de Patrimônio Cultu-
ral da Humanidade, conforme decisão da 
Organização das Nações Unidas para a 
Educação, Ciência e Cultura (Unesco), o 
que passou a exigir maior mobilização do 
poder público municipal para a sua con-
servação. Por este e outros motivos, a 
Lagoa da Pampulha se consolidou em um 
dos principais símbolos de Belo Horizonte 
e local permanente de visitação turística. 

Conforme observado no relatório de 2018, 
os dados disponíveis para o monitora-
mento local das metas do Objetivo de De-
senvolvimento Sustentável de número 14 
(ODS 14), Vida na Água, “são extremamen-
te tímidos”, e refletem a baixa disponibi-
lidade de indicadores para tratar sobre 
a vida marinha, em nível nacional, além 

ID INDICADOR FONTE

O14-I01 Percentual anual de atingimento das metas 
de qualidade da água na Lagoa da Pampu-
lha (em %)

SMOBI
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de serem “escassos e fragmentados” os 
dados sobre a vida aquática nos rios das 
principais bacias hidrográficas do país 
(RELATÒRIO..., 2018). A decisão, portanto, 
de mensurar a qualidade da água da La-
goa da Pampulha, através de um indica-
dor de monitoramento, difere muito dos 
aspectos da vida marinha das cidades li-
torâneas brasileiras 1.

Neste sentido, foi desenvolvido o indica-
dor a partir do monitoramento trimestral 
da qualidade de água da Lagoa da Pam-
pulha na Classe 3 2, que estabelece metas 
relacionadas aos esforços para mitigar os 
efeitos da eutrofização 3. Para esta fina-
lidade, foram definidos 5 parâmetros de 
qualidade da água, conforme o Conselho 
Nacional de Meio Ambiente (Conama), to-
dos eles aferidos trimestralmente: Fósfo-
ro, Cianobactérias, Clorofila-a, Demanda 
Bioquímica de Oxigênio (DBO) e Colifor-
mes Termotolerantes.

Na metodologia estabelecida para o in-
dicador Percentual de atingimento das 
metas de qualidade da água na lagoa da 
Pampulha, para cada um dos cinco parâ-
metros atendidos dentro do estabelecido 
para corpos de água de Classe 3, soma-

1	O segundo tema a ser contemplado nesse capítulo, a questão do 
monitoramento e conservação de nascentes, ainda não pode ser 
abordado neste relatório devido à ausência de indicadores locais 
consolidados sobre o assunto.

2	Segundo o Conselho Nacional do Meio Ambiente – CONAMA 
(Resolução nº 357, de 17 de março de 2005), na classe 3 as águas 
podem ser destinadas ao abastecimento para consumo humano, 
após tratamento convencional ou avançado; à irrigação de culturas 
arbóreas, cerealíferas e forrageiras; à pesca amadora; à recreação 
de contato secundário; e à dessedentação de animais.

3	Fenômeno que decorre do aumento da quantidade de nutrientes no 
ambiente aquático, que pode ser por causas naturais ou antrópicas, 
e resulta em severos impactos na qualidade e vida aquáticas. Nes-
tas condições, desenvolvem-se bactérias aeróbias que consomem 
grande quantidade de oxigênio. O aumento da demanda deste gás 
promova a morte por asfixia de várias espécies aquáticas, notada-
mente os peixes.

se 20% da nota trimestral, como o valor 
anual é uma média das notas trimestrais, 
para cada parâmetro não atendido em um 
monitoramento trimestral, desconta-se 
5% na nota final do ano. O atendimento 
à meta conta, portanto, com o monitora-
mento permanente realizado pela Secre-
taria Municipal de Obras e Infraestrutura 
– SMOBI, desde 2017.

Os parâmetros foram selecionados pela 
direta interação com a sustentação da 
vida nos corpos d’água. A DBO represen-
ta a quantidade necessária de oxigênio 
dissolvido para que haja a decomposição 
da matéria orgânica presente no corpo 
d’água, sendo o oxigênio essencial para 
a respiração dos seres que ali habitam. 
A alta concentração de DBO pode causar 
elevada mortandade de peixes e cria um 
ambiente propício para a proliferação ex-
cessiva de algas – condição que perdurou 
na Lagoa da Pampulha até 2015.

Os parâmetros Fósforo, Clorofila-a e Cia-
nobactérias estão diretamente ligados 
ao processo de eutrofização dos corpos 
d’água. Níveis elevados desses parâme-
tros são prejudiciais à vida aquática por 
gerarem condições anaeróbias em con-
sequência do elevado consumo de oxi-
gênio por bactérias heterotróficas e pela 
ausência de fotossíntese e no caso das 
cianobactérias, são capazes de produzir e 
liberar toxinas na água podendo causar o 
envenenamento dos seres vivos daquele 
ambiente.

Por seu turno, os Coliformes Termotole-
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rantes são indicadores de possíveis con-
taminações fecais. Neste caso, as princi-
pais fontes deste poluente são justamente 
os dois maiores tributários da Lagoa da 
Pampulha, responsáveis por aproximada-
mente 70% do volume de abastecimento, 
cujas nascentes estão localizadas no mu-
nicípio de Contagem.

De acordo com os dados levantados pelo 
Instituto Mineiro de Gestão das Águas 
(IGAM), os córregos Sarandi e Ressaca são 
os grandes responsáveis pela poluição na 
Lagoa da Pampulha (FRANCISCO, 20219). 
Análises da qualidade da água desses 
córregos, realizadas pelo IGAM, em 2016, 
indicam que as nascentes que formam as 
suas bacias, em geral, encontram-se des-
poluídas. Contudo, durante seus respec-

tivos trajetos até a Lagoa, ocorre altera-
ção da qualidade da água em virtude das 
descargas de poluentes como os esgotos 
sanitários, dejetos industriais, esgotos 
pluviais, matérias orgânicas, detergentes 
e óleos (IGAM, 2016, apud NOGUEIRA et al, 
2017).

Verificou-se que, entre 2017 e 2019, o per-
centual anual de atingimento das metas 
de qualidade da água na Lagoa da Pam-
pulha caiu de 95% para 80%; redução que, 
até o momento, não afetou a manutenção 
da qualidade de água na Classe 3, para o 
ODS 14 (Gráfico 14.1) 4.
.
4	Entraves na renovação do contrato com o Consórcio Pampulha Viva, 

responsável pelos serviços de tratamento e limpeza do reserva-
tório, impediu a continuidade dos trabalhos de monitoramento 
durante seis meses de 2018 (BAETA, 2019). O monitoramento foi 
retomado apenas em outubro de 2018, após renovação do contrato, 
o que impede a apresentação dos dados para o ano de 2018.

Gráfico 14.1 – Percentual anual de atingimento das metas de qualidade da  
água na Lagoa da Pampulha, Belo Horizonte, 2017/2019 (em %)
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Embora não seja prioridade para a Prefei-
tura de Belo Horizonte, há muito que se fa-
zer para que a qualidade da água da Lagoa 
da Pampulha alcance o nível de enqua-
dramento em Classe 2, padrão que pos-
sibilitaria a recreação de contato primário 
(natação). Tal condição poderia resgatar 
a nostalgia dos Anos Dourados, quando 
o então prefeito Juscelino Kubitschek en-
comendou a construção do conjunto ar-
quitetônico em torno da Lagoa para que 
se tornasse local de lazer e visitação dos 
belo-horizontinos. Contudo, vale ressaltar 
que o retorno das águas da Pampulha à 
Classe 3 já foi uma grande conquista que 
deve ser mantida “sob constante vigilância 
e controle considerando o caráter urbano 
da Bacia” (PMSBH, 2016, p. 129).

Os principais entraves, todavia, para que 
a Lagoa da Pampulha alcance a qualida-
de de água da Classe 2 continuam sendo 
os lançamentos de esgotos sanitários nos 
cursos d’água e o aporte de sedimentos 
oriundos das áreas com movimentação de 
terra. Em relação aos esgotos, serão ne-
cessários mais investimentos em sanea-
mento para melhorar a qualidade da água 
dos córregos que fluem para a Lagoa. Já 
em relação ao aporte de sedimentos, que 

provocam o assoreamento da Lagoa, a 
redução foi significativa devido às inter-
venções realizadas para a recuperação de 
áreas degradadas, como a urbanização de 
vilas e favelas (PMSBH, 2016).

À frente dessas intervenções está o Pro-
grama de Recuperação da Bacia Hidro-
gráfica da Pampulha, denominado Pam-
pulha Viva, que está inserido no contexto 
do Programa de Recuperação e Desenvol-
vimento Ambiental da Bacia da Pampulha 
(PROPAM), criado pela Lei Municipal 9.037 
de 14 de janeiro de 2005.

Em suma, ao considerar a meta do ODS 
14 apenas para a Lagoa da Pampulha, 
deixamos de lado outros quase 290km² 
do território municipal ausentes dessa 
avaliação. Por isso, é necessário ir além 
e propor metas para a vida aquática mu-
nicipal mais abrangentes, de modo que os 
mesmos padrões de qualidade de água 
exigidos exclusivamente para a Lagoa da 
Pampulha sejam aplicados à totalidade 
de suas bacias hidrográficas e tributários 
municipais. Deste modo, será possível 
captar o chamado efeito montante-jusan-
te, com o retorno gradual da vida aquática 
em sua rede hidrográfica.
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PROTEGER, RECUPERAR E PROMOVER O USO 

SUSTENTÁVEL DOS ECOSSISTEMAS TERRESTRES, 
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REVERTER A DEGRADAÇÃO DA TERRA E DETER A 

PERDA DA BIODIVERSIDADE

VIDA
TERRESTRE



Relatório ODS BH 2020

225

ID INDICADOR FONTE

O15-I01 Taxa de áreas vegetadas (m²/habitantes) SANCHES, 2019

O15-I02 Taxa de áreas verdes protegidas (m²/habitantes) SMMA/PBH

ODS 15.   
Proteger, 
Recuperar e 
promover o uso 
sustentável dos 
ecossistemas 
terrestreS, 
gerir de forma 
sustentável as 
florestas, combater 
a desertificação, 
deter e reverter 
a degradação da 
terra e deter 
a perda da 
biodiversidade 

O Objetivo 15 do Desenvolvimento do Mi-
lênio se relaciona com a busca por um 
padrão de desenvolvimento alicerçado na 
conservação de ecossistemas, da biodi-
versidade e do uso sustentável dos recur-
sos naturais.

A Organização das Nações Unidas (ONU) 
subdivide o Objetivo 15 em 9 metas ati-
nentes, grosso modo, à conservação, re-
cuperação e uso sustentável de ecossis-
temas terrestres e de água doce, combate 

à desertificação e degradação do solo, 
esforço para evitar a perda de biodiver-
sidade e luta contra o tráfico de espécies 
protegidas.

A ocupação das cidades tem ensejado al-
terações no uso do solo e produzido diver-
sas modificações nas paisagens urbanas. 
Via de regra, a urbanização reduz a bio-
diversidade. Em função deste cenário, a 
proteção, recuperação e o uso sustentável 
das áreas verdes urbanas são fundamen-
tais para assegurar nas cidades não so-
mente a qualidade de vida, mas também o 
respeito à biodiversidade e resguardo de 
áreas ambientalmente favoráveis à prote-
ção da fauna e da flora.

Em Belo Horizonte foram selecionados 2 
indicadores que dizem respeito a este ob-
jetivo, para os quais o município dispõe de 
dados para estabelecer métricas e estra-
tégias de monitoramento. 

Áreas Vegetadas

O primeiro indicador selecionado é a Taxa 
de áreas vegetadas no município, medida 
em metros quadrados por habitante (m2/
hab). A metodologia utilizada para aferir o 
indicador é a medição das áreas por meio 
de imagens obtidas pelos sensores TM do 
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satélite Landsat 5 e OLI do Landsat 8, com 
resolução espacial de 30m e procedimen-
to de classificação orientada a objetos.

Por meio das imagens foram delimitadas 
todas as áreas vegetadas do município. 
Dependendo do ponto de vista, o indicador 
pode apresentar uma fragilidade, que é o 
fato de áreas reconhecidamente passíveis 
de ocupação integrarem o universo dos 
dados espaciais. Corolário desta opção é 
que uma vez urbanizadas áreas com esta 
característica o índice será impactado por 
uma variação negativa.

Por outro lado, trata-se de uma excelente 
ferramenta para o planejamento urbano, 

na medida em que expõe a velocidade e 
os vetores de expansão da cidade. Este 
conhecimento contribui para que o Poder 
Público possa se empenhar em promover 
a recomposição de áreas verdes em ou-
tros locais das mesmas regiões adminis-
trativas (RA) de forma a assegurar, no mí-
nimo, o mesmo desempenho do indicador.

De 2010 a 2016, a taxa de áreas vegeta-
das por habitante apresentou uma queda 
de 19,2% em âmbito municipal, variando 
de 46,9 em 2010 a 37,9 em 1016. O biênio 
seguinte, de 2016 a 2018 foi o que apre-
sentou menor declínio, com uma redução 
de 1,5%. (Gráfico 15.1).

Gráfico 15.1 – Taxa de áreas vegetadas (m2/hab.), Belo Horizonte, 
2010/2014/2016/2018
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A taxa de área vegetada tem uma distri-
buição bastante heterogênea no territó-
rio, tomando como referências as 9 regi-
ões administrativas (RA) do município. As 
RA Barreiro e Pampulha são aquelas nas 
quais a razão de área verde por habitan-

A presença das serras do Rola-Moça e do 
Curral beneficia o indicador no Barreiro. 
Esta RA apresenta uma concentração sig-
nificativa de áreas verdes em sua porção 
sudeste. A Pampulha possui áreas verdes 
distribuídas de forma mais dispersa.  A re-
gião noroeste possui poucas áreas verdes 
e apresenta alta densidade construtiva, o 

Tabela 15.1 - Taxa de áreas vegetadas (m2/hab.), por região administrativa,  
Belo Horizonte, 2018

Fonte: Sanchez, 2019

te são mais altas, sendo 78,9 a primeira e 
52,2 a segunda, de acordo com os dados 
de 2018. As menores taxas podem ser ob-
servadas nas RA Noroeste e Venda Nova  
(Tabela 15.1).

Região Administrativa MÉDIA DE VALOR

Barreiro 78,9

Pampulha 52,2

Norte 50,2

Nordeste 35,1

Leste 34,3

Centro-Sul 30,4

Oeste 22,2

Venda Nova 16,4

Noroeste 12,2

que dificulta a reversão deste cenário. 

De acordo com o estudo realizado por 
Sanchez (2018), utilizando a mesma meto-
dologia de imagem de satélite, mas men-
surando a razão entre área verde e área 
da região administrativa, é possível iden-
tificar uma tendência de perda de vegeta-
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ção em todas as regiões administrativas, 
entre 2010 e 2018, confirmando a premis-
sa da autora de que a mudança no padrão 
do uso do solo tende a resultar em uma 
diminuição das áreas verdes.

Áreas verdes protegidas

O segundo indicador selecionado é a Taxa 
de áreas verdes protegidas, também me-
dida em metros quadrados por habitante 
(m2/hab.). Entende-se por área protegida, 
neste contexto, aquelas de propriedade 
pública ou particular, com cobertura ve-
getal, que tem sua condição assegurada 
por meio de algum critério normativo.

Belo Horizonte não dispõe de unidades de 
conservação inseridas no Sistema Nacio-
nal de Unidades de Conservação (SNUC). 
As áreas verdes municipais se enquadram 
na categoria de Áreas Protegidas Urba-
nas, que integram a Agenda Nacional de 
Qualidade Ambiental Urbana do Ministério 
do Meio Ambiente, definida com o objetivo 
de melhorar os indicadores da boa quali-
dade ambiental nas cidades.

As diversas categorias de áreas verdes 
protegidas consideradas no cálculo do in-
dicador foram agrupadas em quatro gran-
des classes, conforme descritas a seguir 
e apresentadas no Mapa 15.1:

Classe A – BH Verde: áreas que cons-
tam do Programa BH Verde, voltado para 
a promoção de ações que garantam o 
convívio harmônico e salutar das espé-
cies nos diversos ambientes da cidade de 

Belo Horizonte.  Na esteira do programa 
foi realizado um levantamento das áreas 
que foram destinadas ao município como 
“áreas verdes” na aprovação dos projetos 
de parcelamento do solo e que constam 
do Cadastro de Plantas (CP), identificando 
seu uso previsto e efetivo, além de carac-
terísticas físicas, equipamentos urbanos 
instalados e estado de conservação, entre 
outros.

A base de dados do BH Verde foi utilizada 
como referência para filtrar mais 3 cate-
gorias além das áreas verdes de uso pú-
blico: praças, canteiros verdes e passeios 
verdes. Estas subdivisões ou categorias 
encontram-se atualmente em processo 
de revisão. Até o momento, só foram deli-
mitados canteiros verdes nas RA Centro-
Sul e Pampulha. Os passeios verdes foram 
delimitados em apenas nas RAs Centro 
Sul, Pampulha, Nordeste e Leste. Como é 
de esperar, todas as regiões administrati-
vas possuem áreas verdes e praças.

Classe B – Parques: é obtida por intermé-
dio da Fundação de Parques Municipais e 
Zoobotânica e dos Centros de Vivência 
Agroecológica (CEVAEs). O Programa mu-
nicipal que lastreou os CEVAEs originou-
se no âmbito das Secretarias Municipais 
de Abastecimento e Segurança Alimentar 
e de Meio Ambiente, em 1993. O Objetivo 
era a promoção compartilhada de ações 
locais de segurança alimentar e gestão 
ambiental, com ênfase no desenvolvimen-
to de projetos de agricultura urbana, or-
ganização e fortalecimento comunitário, 
educação ambiental e meio ambiente e 
saúde. Foram filtradas as áreas dos CE-
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VAEs e dos parques municipais.

Comparando as áreas destas duas cate-
gorias que compõem a mesma classe, a 
área dos parques municipais, presentes 
em todas as regiões administrativas, é 
mais significativa do que a dos 5 CEVAEs, 
localizados nas RA Venda Nova, Noroeste, 
Nordeste, Oeste e Leste. A área de par-
ques municipais em toda a cidade ocupa 
8.767.382 m2 (oito milhões, setecentos e 
sessenta e sete mil, trezentos e oitenta e 
dois metros quadrados) e a área dos CE-
VAEs perfaz 71.712 m2 (setenta e um mil, 
setecentos e doze metros quadrados).

Classe C - Unidades de Conservação 
Ambiental: contempla 4 categorias: a 
Estação Ecológica do Cercadinho, protegi-
da na esfera estadual (ESEC), cuja maior 
porção situa-se na RA Oeste, com uma 
pequena área na RA Centro-Sul; 3 Par-
ques Estaduais (Rola Moça, Baleia e Serra 
Verde) situados em quatro regiões admi-
nistrativas; a Reserva Particular Estadual 
do Patrimônio Natural do Minas (RPPN), 
situada na região Leste; e 9 Reservas Par-
ticulares Ecológicas (RPE), situadas em 4 
regiões administrativas. 

A Reserva Particular Ecológica é uma mo-
dalidade de área protegida específica do 
município de Belo Horizonte, criada por 
lei municipal em 1993, com o objetivo de 
estimular a preservação de áreas de pro-
priedade particular de grande relevância 
sob o ponto de vista ambiental. As RPE 
são demarcadas por meio de decreto e 
podem ser beneficiadas com isenção total 
ou parcial do Imposto Predial e Territorial 

Urbano (IPTU).

Classe D - Zonas de Preservação Am-
biental (ZPAM): delimitadas na Lei de 
Parcelamento, Ocupação e Uso do Solo 
(Lei Municipal no 7.166/1996 e alterações 
anteriores a 2019). Estas áreas estão dis-
persas no município, com maior concen-
tração na RA Barreiro e presença pouco 
significativa na RA Noroeste. 

Como explicado, o Índice de Áreas Verdes 
Protegidas é composto por 4 classes de 
áreas, subdivididas em categorias, mape-
adas em 4 camadas cartográficas que se 
sobrepõem e podem ser identificadas por 
letras de A, B, C e D. 

Em algumas superfícies observa-se uma 
superposição de áreas de classes distin-
tas quando as camadas são sobrepostas. 
É o caso, a título de exemplo, da Serra do 
Rola-Moça, que por se tratar de um par-
que estadual está demarcada na Camada 
C de Unidades de Conservação e também 
na camada D das ZEPAM, definida em âm-
bito municipal.

A Secretaria Municipal de Meio Ambiente 
(SMMA) elaborou um mapa de Belo Ho-
rizonte (MAPA 15.1), que contempla cada 
classe isoladamente e as interseções en-
tre as distintas classes sobre um mesmo 
território, fornecendo uma excelente visão 
espacial da distribuição das áreas verdes 
protegidas tanto na esfera do município, 
quando nas regiões administrativas.
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Mapa 15.1 – Sobreposição entre as feições integrantes do Índice de Áreas 
Protegidas de Belo Horizonte, 2019.

Fonte: SMMA (Set/2020); Cadastro Territorial Multifinalitário (PRODABEL, Set/2020)
Elaboração: SMMA (04/09/2020) SRC: SIRGAS 2000 / UTM Zona 23S (EPSG: 31983)
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Gráfico 15.2 – Taxa de áreas verdes protegidas (m2/hab), Belo Horizonte, 
2010/2016/2018/2019

Fonte: SMMA/PBH

No território municipal, a ocorrência de 
áreas nas quais as classes se sobrepõem 
é significativamente maior do que as áreas 
que contemplam as classes tomadas iso-
ladamente (Mapa 15.3). As áreas nas quais 
se observam superposição perfazem 
24.995.083 m2 (vinte e quatro milhões, no-
vecentos e noventa e cinco mil oitenta e 
três metros quadrados) e as áreas onde 
as classes não apresentam superposição 
totalizam 18.337.531 m2 (dezoito milhões, 
trezentos e trinta e sete mil, quinhentos e 
trinta e um metros quadrados). Vale rei-
terar que a superposição observada no 
mapa não afeta o indicador.

A classe de área verde protegida com 
maior ocorrência no município é a das 
ZEPAM, cuja delimitação é prerrogativa 
municipal. Esta situação se replica nas 
regiões administrativas, com exceção da 
RA Oeste, onde predominam as unidades 

de conservação e da RA Venda Nova, onde 
preponderam as áreas do Programa BH 
Verde.

Em seu conjunto, as áreas verdes protegi-
das de Belo Horizonte são distribuídas por 
todo o município, ocupando maior ou me-
nor superfície e apresentando maior con-
centração nas bordas, próximo aos seus 
limites sul, leste e norte. 

Em âmbito municipal, a taxa de áreas ver-
des protegidas teve um comportamento 
decrescente ao longo do período de 2010 
a 2018, uma redução de 6,3% em 8 anos. 
Não houve alteração em 2019 relativa-
mente a 2018. (Gráfico 15.2). Pode haver 
incremento do indicador se outras áreas 
verdes passarem a integrar o rol de áreas 
reconhecidamente protegidas pelo muni-
cípio.
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Da mesma forma que as áreas vegetadas, 
a taxa de áreas verdes protegidas apre-
senta uma distribuição bastante heterogê-
nea no território (Tabela 15.2). O Barreiro 
se destaca em relação às demais RA, no-
vamente em função do maciço constituído 

 Na RA Norte situa-se a Área de Diretriz 
Especial de Interesse Ambiental do Isi-
doro (ADE) demarcada na Lei no 9.959 de 
2010, que altera o Plano Diretor de Belo 
Horizonte. Nesta área há restrições ao 
parcelamento do solo e previsão de im-
plantação de parques lineares e Áreas de 
Preservação Permanente (APPs), princi-

pelas serras do Curral e Rola Moça, que 
é protegida por um Parque Estadual. No 
Barreiro encontram-se também quatro 
parques municipais que ocupam peque-
nas áreas, além das outras categorias que 
definem o indicador.

Tabela 15.2: Taxa de áreas verdes protegidas (m2/hab.) por Região  
Administrativa, Belo Horizonte, 2010/2016/2018/2019

Região 
Administrativa

2010 2016 2018 2019

Barreiro 58,5 55,9 54,8 54,8

Norte 22,2 20,6 20,0 20,0

Leste 17,0 17,9 17,5 17,5

Centro-Sul 17,3 16,8 16,6 16,6

Pampulha 17,5 15,8 14,9 14,9

Oeste 12,4 11,2 10,9 10,9

Nordeste 10,2 10,0 9,9 9,9

Venda Nova 6,8 6,4 6,3 6,3

Noroeste 2,1 2,1 2,2 2,2

Fonte: SMMA/PBH

palmente nas áreas lindeiras do Ribeirão 
Isidoro, do Córrego dos Macacos e do Cór-
rego da Terra Vermelha. Há uma expecta-
tiva de manutenção de pelo menos parte 
das áreas verdes.

Ao longo do tempo, de 2010 a 2018, a taxa 
de áreas protegidas decresceu na maio-
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ria das regiões administrativas, inclusive 
no Barreiro. As exceções se verificam nas 
RA Leste e Noroeste, esta última com uma 
área verde protegida bastante reduzida e 
uma ocupação muito adensada. Não hou-
ve alteração no indicador de 2019 relativa-
mente a 2018, em todas as regiões admi-
nistrativas.

No interstício entre o relatório de acompa-
nhamento anterior, realizado em 2018, e o 
relatório atual, foi aprovado o novo Plano 
Diretor do Município de Belo Horizonte, por 
meio da Lei no 11.181/2019. O plano é bas-
tante criterioso no que se refere ao uso 
sustentável dos ecossistemas terrestres, 
definindo como um dos princípios gerais 
da política urbana a proteção das áreas 
verdes e daquelas ameaçadas de degra-
dação, assegurando a sustentabilidade da 
flora e da fauna. Além de garantir a manu-
tenção de diversos princípios e diretrizes 
ambientais do plano anterior, o plano de 
2019 incorpora a figura das Áreas de Dire-
trizes Especiais de Interesse Ambiental e 
o conceito de Áreas de Conexões Ambien-
tais. Acreditamos que o impacto do novo 
plano diretor nos próximos anos tende a 
ser positivo no indicador relativo às áreas 
verdes protegidas por habitante.
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Objetivo 16  

PROMOVER SOCIEDADES PACÍFICAS E 

INCLUSIVAS PARA O DESENVOLVIMENTO 

SUSTENTÁVEL, PROPORCIONAR O ACESSO 

À JUSTIÇA PARA TODOS E CONSTRUIR 

INSTITUIÇÕES EFICAZES, RESPONSÁVEIS 

E INCLUSIVAS EM TODOS OS NÍVEIS.

PAZ, JUSTIÇA E
INSTITUIÇÕES
EFICAZES 
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ID INDICADOR FONTE

O16-I01 Taxa de crimes violentos (por 100 mil habitan-
tes)

 SEDS

O16-I01b Taxa de homicídios (por 100 mil habitantes)  SEDS

O16-I02 Taxa de homicídio população masculina de 15-
29 anos (por 100 mil homens na faixa etária)

 SIM/SMSA

O16-I03 Taxa de detecção de violência sexual contra 
crianças e adolescentes de 0 a 19 anos resi-
dentes de Belo Horizonte (por 100 mil habitan-
tes na faixa etária)

SINAN/SMSA

O16-I04 Nota do município no Ranking Nacional de 
Transparência - MPF - entre as capitais (trans-
parência ativa)

 MPF

O16-I05 Nota do município na Escala Brasil Transpa-
rente - Avaliação 360° 

 CGU

O16-I06 Número de manifestações de cidadãos recebi-
das pela Ouvidoria Geral do Município

Ouvidoria Municipal/
PBH

O16-I07 Taxa de nascimentos registrados por uma 
autoridade civil (em %)

IBGE - Estatísticas do 
Registro Civil; SINASC/

SMSA
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Objetivo 16.   
Promover 
sociedades pacíficas 
e inclusivas para 
o desenvolvimento 
sustentável,  
proporcionar 
acesso à justiça 
para todos 
e construir 
instituições 
eficazes, 
responsáveis e 
inclusivas em todos 
os níveis

Os Objetivos de Desenvolvimento Susten-
tável relativos à paz, justiça e instituições 
eficazes trazem, em seu bojo, um impor-
tante caráter inter-relacional. O alcance 
de sociedades e cidades justas só é possí-
vel quando há o controle da violência e da 
ocorrência de crimes, confiança nas ins-
tituições e igualdade de acesso aos me-
canismos, sociais e institucionais que, por 
meio de políticas públicas, são capazes de 
garantir sua presença.

Neste sentido, a seleção de indicadores 
locais para monitoramento das metas 
ODS inclui tanto mensurações relativas à 
ocorrência de crimes, quanto mensura-
ções relativas à eficácia das instituições, 
aqui inferidas por meio de seus processos 

de transparência e accountability e por 
seu acesso. Como medidas usadas para 
permitir a operacionalização de um con-
ceito abstrato, os indicadores devem ser 
tangíveis, capazes de traduzir, em termos 
operacionais, dimensões que são sociais 
e, preferencialmente, devem ser esco-
lhidos fazendo uso de critérios técnicos 
(DYE, 1987). 

A partir dessas características, foram se-
lecionados indicadores que dizem respeito 
ao monitoramento desses três eixos fun-
damentais: criminalidade, eficácia e aces-
so institucional, como a taxa de crimes 
violentos, taxa de homicídios e de homicí-
dios na população masculina jovem, taxa 
de detecção de violência sexual contra 
crianças e adolescentes (como formas de 
mensuração da criminalidade), posição da 
prefeitura no ranking nacional de transpa-
rência, nota do município na Escala Brasil 
de Transparência, reclamações na Ouvido-
ra Municipal sobre serviços públicos (for-
mas de mensurações relativas à eficácia 
das instituições) e a taxa de nascimentos 
registrados por uma autoridade civil (for-
ma de mensuração de acesso igualitário a 
instituições).

Violência Urbana

Discutir o bem estar da sociedade e das 
cidades, bem como as políticas públicas 
para sua obtenção e manutenção, implica 
em tornar centrais discussões e ações re-
lacionadas ao comportamento das taxas 
de violência e de criminalidade violenta. 
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Ainda, há um caráter multidimensional da 
ocorrência de eventos violentos, assinala-
do por uma correspondência entre crime 
e situações de vulnerabilidade. Combater 
a violência, assim, é, também, combater 
vulnerabilidades.

A violência também agrava desigualda-
des. Assim como a vulnerabilidade não 
é distribuída de maneira aleatória nos 
territórios e perfis populacionais, crimes 
violentos apresentam vieses e concentra-
ções. O acompanhamento dos dados re-
lacionados aos indicadores selecionados 
permite identificar vulnerabilidades espe-
cíficas, vieses entre a população, o que é 
capaz de gerar políticas públicas mais fo-
calizadas, atentas às especificidades das 
ocorrências e, portanto, maior justiça e 
melhor funcionamento das instituições.

Ao incorporar o acompanhamento das 
taxas de crimes violentos1 em Belo Hori-
zonte, por exemplo, é possível monitorar 
padrões e evoluções locais. Para cada 
grupo de 100 mil habitantes de Belo Ho-
rizonte ocorreram, em 2015, 1.778 crimes 
violentos. Este valor correspondeu a 1.959 
crimes em 2016, 1.629 em 2017 e 733 cri-
mes em 2019 (GRÁF. 16.1). A análise des-
tas informações é relevante porque forne-

1	 Crimes Violentos abrangem as seguintes naturezas de crimes: 
estupro consumado, estupro de vulnerável consumado, estupro de 
vulnerável tentado, estupro tentado, extorsão mediante sequestro 
consumado, homicídio tentado, homicídio consumado, roubo consu-
mado, sequestro e cárcere privado consumado.

ce indícios sobre a efetividade de políticas 
públicas ao apresentar o comportamento 
temporal da incidência de crimes.  Mas ela 
é relevante, também, por dizer respeito ao 
município, na medida em que crimes se 
dão em territórios, a despeito do fato de 
as forças públicas de segurança tradicio-
nalmente se organizarem em instâncias 
estaduais e federal. Uma abordagem local 
de sua incidência tem o potencial de ge-
rar desenhos de ações mais preventivas, 
levar em consideração dinâmicas de re-
lações entre indivíduos e grupos, e incluir 
morfologias urbanas, também partícipes 
dos processos que geram crimes.

Outro dado que se permite ao acompa-
nhamento temporal, incorporado ao ODS, 
diz respeito aos homicídios. Ocorreram, 
em Belo Horizonte, 23,2 mortes para cada 
grupo de 100 mil habitantes em 2015, 23,3 
em 2016, 21,1 em 2017 e 14,1 em 2019, o 
que mostra a tendência de queda na ocor-
rência destes eventos a partir de 2016 
(GRAF. 16.1). Mas esta dimensão mostra 
também padrões que são comuns a di-
ferentes territórios e contextos, como a 
concentração de mortes entre homens 
jovens.

.
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Ainda, os homicídios não se distribuem 
aleatoriamente quando a raça/ cor da ví-
tima é levada em consideração. Há a pre-
dominância de homicídios de homens, jo-
vens, pretos e pardos. Enquanto, nos anos 
de 2015, 2016 e 2017 a taxa de homicídios 
para cada grupo de 100 mil habitantes 
brancos era de 57,5, 62,1 e 48,4, respec-
tivamente, entre pretos e pardos era de 
147,8, 169,3 e 125,7 (GRAF. 16.2). Há, tam-
bém, predominância da ocorrência de ho-
micídios entre homens jovens em determi-

nadas regionais do município, mostrando, 
mais uma vez, que a ocorrência deste cri-
me não se distribui de maneira igual ou 
aleatória, mas sim, também segundo uma 
abordagem espacial e, mais uma vez, uma 
dinâmica territorial. Considerando a média 
trienal (2015-2017), as regionais de Venda 
Nova, Norte, Leste, Nordeste e Barreiro se 
destacam com médias de valores corres-
pondentes a 149,66, 143,04, 121,83, 102,08 
e 113,79, respectivamente (TAB. 16.1)..

GRÁFICO 16.1 –Taxas de crimes violentos e de homicídios por 100 mil habitantes, 
Belo Horizonte, 2015-2019

Fonte: Registro de Eventos de Defesa Social (REDS)/Sejusp
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. GRÁFICO 16.2 - Taxa de Homicídio da População Masculina de 15 a 29 anos por 
raça/cor, Belo Horizonte, 2015-2017.

TABELA 16.1 - Taxa de Homicídio da População Masculina de 15 a 29 anos,  
média trienal (2015-2017) por Regional de Belo Horizonte

Fonte: SIM/SMSA

Fonte: SIM/SMSA
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A incorporação da taxa de detecção de 
violência sexual contra crianças e adoles-
centes de 0 a 19 anos significa, por sua 
vez, abordar uma violência que apresenta 
dinâmicas, causas e manifestações bas-
tante distintas daquelas anteriores. O que 
complementa e torna mais complexa esta 
dimensão ODS relacionada à justiça, e leva 
em conta um perfil populacional bastante 
específico e vulnerável. Em 2015, ocor-
reram 40,3 registros de violência sexual 
contra crianças e adolescentes, em Belo 
Horizonte, para cada grupo de 100 mil ha-
bitantes, 49,9 em 2016, 47,9 em 2017, e 53,7 
em 2018. A relativa constância das taxas 
deste crime violento não deve ocultar dois 
fatos importantes. De um lado, uma pro-
vável subnotificação destes eventos, o 
que deve ser corrigido para a efetividade 
de seu acompanhamento e impacto sobre 
ações preventivas. De outro, sua gravida-
de e, novamente, seus vieses e concentra-

ções sobre populações.
A violência sexual contra crianças e ado-
lescentes ocorre, em todos os anos, vi-
timando principalmente meninas muito 
jovens, pretas e pardas. Em 2018, por 
exemplo, foram 86 meninas e 22 meninos 
as vítimas de violência sexual em Belo Ho-
rizonte, para cada grupo de 100 mil habi-
tantes. Naquele mesmo ano, 70 crianças e 
adolescentes pretos ou pardos, e 31 crian-
ças e adolescentes brancos foram vítimas 
de violência sexual, e 64 (novamente para 
cada grupo de 100 mil habitantes) tinham 
idades entre 0 e 9 anos (46 tinham idades 
superiores a 10 anos). São as meninas, 
pretas e pardas, as mais jovens, com ida-
des inferiores a 9 anos, que devem ser, 
portanto, o público preferencial das políti-
cas públicas preventivas, e o acompanha-
mento sistemático dessas informações, 
por esta dimensão ODS, permite eviden-
ciar isso.
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Processos de transparência 

institucional e accountability

 
No âmbito da construção de políticas pú-
blicas que sejam capazes de transcender 
a simples reação à ocorrência de crimes e 
violências, há a demanda por se levar em 
consideração as capacidades dos municí-
pios, tão mais próximos às suas ocorrên-
cias, e aos perfis de suas vítimas. O que se 
exige na arena social é uma maior aproxi-
mação entre as instituições públicas e os 
mais diferentes estratos sociais, capazes 
de deliberar sobre seus próprios interes-
ses. Esse tipo de demanda sobre as or-
ganizações públicas relaciona-se à sua 

capacidade de satisfazer expectativas so-
ciais, e de gerar confiança das populações 
(PUTNAM, 1996, SCHWARZ-BLUM, 2006)
O ODS 16 inclui, por isso, informações a 
respeito da eficácia e acesso às institui-
ções municipais, que devem ser transpa-
rentes, legítimas e confiáveis. Para isso, 
são levados em conta quatro indicadores. 
A posição da Prefeitura de Belo Horizon-
te no ranking nacional de transparência, a 
nota do município na Escala Brasil Trans-
parente, reclamações na ouvidoria muni-
cipal sobre serviços públicos e as taxas de 
nascimentos registrados por uma autori-
dade civil, este usado como uma aproxi-
mação ao acesso da população às institui-
ções públicas.

TABELA 16.2 - Taxa de Detecção de Violência Sexual contra Crianças e 
Adolescentes de 0 a 19 anos por 100 mil, por Raça / cor, Sexo e Faixa Etária,  

Belo Horizonte, 2015-2018.

Grupo Populacional 2015 2016 2017 2018

Raça / Cor
Preto ou pardo 49,4 52,7 54,7 70,3

Branco 26,3 27,1 39,9 31,2

Sexo
Masculino 16,0 16,7 16,0 22,3

Feminino 64,8 83,7 80,2 85,6

Faixa Etária
0 a 9 47,2 54,4 53,0 63,8

10 a 19 34,8 46,4 43,9 45,8

TOTAL 40,3 49,9 47,9 53,7

Fonte: SINAN/SMSA
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A Prefeitura de Belo Horizonte obteve nota 
8,20 e 9, nos anos de 2015 e 2016, respec-
tivamente, para a classificação no ranking 
nacional de transparência (sendo este, um 
indicador que varia de 0 a 10). Essas no-
tas geraram uma posição correspondente 
ao 9º e 12º lugar no ranking nacional, nos 
anos mencionados. A nota do município 
na Escala Brasil Transparente, também 
um indicador que varia de 0 a 10, verifica 
o grau de cumprimento de dispositivos da 
Lei de Acesso à Informação e de outras 
normativas sobre transparência. No ano 
de 2018, a nota recebida pelo município 
de Belo Horizonte foi de 9,2. Em 2015, fo-
ram 25.200 as reclamações na Ouvidoria 
Municipal de Belo Horizonte, sobre servi-
ços públicos. Este número foi, ainda, 38,6 
mil em 2016, 41,1 mil em 2017, 41,8 mil em 
2018 e 39,5 mil em 2019. Por fim, a taxa 
de nascimentos registrados por uma au-
toridade civil, no município, que considera 
o número de registros de nascidos vivos, 
por ano de nascimento e lugar de resi-
dência da mãe, correspondeu a 98,18 em 
2015, 99,93 em 2016 e 99,90 em 2017 (não 
foram disponibilizados dados para 2018). 
As informações acima permitem inferir 
um bom nível de transparência, accounta-
bility e acesso a instituições públicas em 
Belo Horizonte.

O acompanhamento dos indicadores aqui 
descritos se situa em um contexto que 
reconhece os limites do mercado como 
regulador natural dos mecanismos de 
qualidade de vida e obtenção de justiça e 
paz e o papel do Estado como seu media-
dor, desde que capaz de responder às de-

mandas que emergem da sociedade. Para 
que isto ocorra, esperam-se formas or-
ganizacionais específicas, mais flexíveis, 
transparentes, com um melhor desenvol-
vimento de procedimentos de avaliação. 
O acompanhamento dos dados que com-
põem os indicadores ODS permite que se 
leve em conta, ainda, as correlações exis-
tentes entre diferentes dimensões de vul-
nerabilidade.

Não se trata de questões exclusivamente 
conceituais mas, sim, de informações que 
permitem políticas públicas mais qualifi-
cadas, por levar em conta manifestações 
concretas e territoriais de fenômenos, 
além de sua complexidade, já que super-
postas, muitas das vezes. E é imprescin-
dível, assim, para o desenho, implemen-
tação e avaliação de ações e políticas 
capazes de garantir a paz, em uma dimen-
são que tem como objetivos promover so-
ciedades pacíficas e inclusivas para o de-
senvolvimento sustentável, proporcionar 
o acesso à justiça para todos e construir 
instituições eficazes, responsáveis e in-
clusivas em todos os níveis.

Paz, Justiça e Instituições Eficazes no 

Contexto de Isolamento Social pela 

COVID-19

O ano de 2020 apresenta um panorama 
inédito, capaz de afetar todas as temáticas 
afeitas aos processos de obtenção de paz, 
justiça e instituições eficazes. A emergên-
cia e o rápido crescimento da ocorrência 
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de casos de coronavírus, em todo o mun-
do e no Brasil desde março, se fez acom-
panhar por medidas de contenção de sua 
proliferação. São ações essenciais para o 
controle do número de óbitos pela doen-
ça e para o funcionamento dos sistemas 
de saúde. No entanto, o isolamento social, 
principal forma de redução das transmis-
sões de casos, pode gerar consequências 
sobre as formas de organização e estru-
turação da vida cotidiana, e um cenário 
possível de alterações tanto na ocorrência 
de eventos violentos, quanto nas capaci-
dades institucionais públicas de resposta, 
accountability e obtenção de confiança.

O que os números da incidência de crimes 
violentos mostram é que os governos têm 
apresentado dificuldades para a preven-
ção e redução da violência, durante pe-
ríodos de isolamento social. Mesmo com 
o fechamento de comércios, interrupção 
de trânsito de pessoas entre territórios e 
consequente redução da sua circulação, 
o que se observou, no primeiro semestre 
de 2020, foi um acréscimo no número de 
ocorrências de crimes violentos de 6,2%, 
segundo dados do Monitor da Violência 
(FBSP / IPEA, 2020), após dois anos con-
secutivos de queda, no país. Minas Gerais 
também observou crescimento. No esta-
do, entre janeiro e abril de 2020, das 79 
áreas de registro da Polícia Militar em mu-
nicípios sede, 37 observaram aumento no 
número de homicídios, quando compara-
dos com o mesmo período, em 2019, se-
gundo números do Armazém de Dados do 
Sistema Integrado de Defesa Social (ES-
TADO DE MINAS, 2020). 

Podem ter ocorrido agravamentos, tam-
bém, nas subnotificações de violências, 
em função de possíveis dificuldades de 
acesso às instituições públicas de segu-
rança durante a pandemia, responsáveis 
pelas notificações de crimes. O período 
também foi acompanhado por um proces-
so de esvaziamento de políticas de pre-
venção à criminalidade, com reduções nas 
transferências de recursos para estados e 
municípios (BUENO e LIMA, 2020).

Este estado de coisas é ainda mais notá-
vel quando são levadas em consideração 
as violências domésticas e de gênero. Se, 
por um lado, essas violências são pauta-
das pelos modos de estruturação da vida 
cotidiana, pelas relações entre homens e 
mulheres e pela distribuição de poder nas 
relações familiares, por outro lado, há a 
dificuldade de se acessar instituições de 
proteção. Ambos são fatores afetados por 
situações de isolamento social. Além dis-
so, relacionamentos anteriormente já abu-
sivos podem se tornar ainda mais suscetí-
veis à violência, com agressores e vítimas 
em situação de considerável aumento na 
intensidade de interações e coexistência 
forçada. 

Diante de situações de crises, como a atu-
al crise sanitária, tornam-se ainda mais 
relevantes discussões e ações capazes de 
incrementar a atuação de instituições pú-
blicas, de registro, combate e prevenção 
à violência. A violência é melhor comba-
tida com a formação de uma rede insti-
tucional, que seja capaz de mobilizar uma 
diversidade de serviços e entidades, com 
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a constituição de políticas integradas de 
enfrentamento e prevenção e com a apro-

ximação entre governos e organizações 
públicas e entidades da sociedade civil.
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FORTALECER OS MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

E REVITALIZAR A PARCERIA GLOBAL PARA O 

DESENVOLVIMENTO SUSTENTÁVEL
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ID INDICADOR FONTE

O17-I01 Percentual do Orçamento Público Municipal 
destinado a parcerias com Organizações da 
Sociedade Civil (OSC) e a Parcerias Público
-Privadas (PPP) (em %)

SMPOG

O17-I02 Taxa anual de crescimento real da arrecada-
ção tributária (em %)

SMFA/PBH

O17-I03 Percentual das receitas próprias na receita 
corrente do município (em %)

SMFA/PBH

O17-I04 Participação da despesa total de pessoal no 
total da receita corrente líquida do município 
(em %)

SMFA/PBH

O17-I05 Percentual de endereços de unidades adminis-
trativas da PBH conectados à rede óptica (em 
%)

PRODABEL

O17-I06 Taxa de execução do Orçamento Temático ODS 
(em %)

SMPOG

ODS 17.  
FORTALECER OS MEIOS 
DE IMPLEMENTAÇÃO 
E REVITALIZAR 
A PARCERIA 
GLOBAL PARA O 
DESENVOLVIMENTO 
SUSTENTÁVEL

Dos 17 objetivos que compõem a Agenda 
2030, o último deles está focado em me-
tas para ações de suporte à implementa-
ção dos demais objetivos, dando especial 

destaque às parcerias e apoio internacio-
nal aos países em desenvolvimento, via 
transferência de recursos e tecnologia, 
intercâmbio de dados e capital humano, 
como estratégia de melhoria das capaci-
dades institucionais desses países. 

Dentro do desafio de promover o inves-
timento também para os menos desen-
volvidos, na lógica do lema “não deixar 
ninguém para trás”, é essencial o fortale-
cimento das parcerias em nível local, com 
instrumentos de gestão e governança que 
impactam a agenda local, no âmbito das 
cidades e no dia-a-dia das pessoas. Nesse 
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sentido, cabe ao poder público municipal 
a articulação da rede de atores que atuam 
nos territórios, tais como: organizações e 
movimentos da sociedade civil, setor pri-
vado e universidades, que tenham em co-
mum as metas do desenvolvimento sus-
tentável. 

Uma eficiente gestão fiscal local, e que 
busque a geração de novos recursos, 
é elemento fundamental para a imple-
mentação das metas de desenvolvimen-
to sustentável, pois é no nível local que 
principais políticas coerentes com as di-
ficuldades e os desafios propostos pela 
Agenda ODS são implementadas, e quase 
sempre em contextos de recursos finan-
ceiros limitados. Além disso, a sistema-
tização de dados locais confiáveis é uma 
posso essencial para garantir no monito-
ramento subnacional e identificar lacunas 
e necessidades de recursos, para que o 
objetivo de não deixar ninguém para trás 
seja alcançado (CGLU, |201-|).

Um bom exemplo de ação local no Muni-
cípio de Belo Horizonte que se alinha com 
diversas metas estabelecidas no ODS 
17 é a própria iniciativa do Observatório 
do Milênio, que organiza esforços visan-
do ampliar a disponibilidade de dados de 
qualidade para o monitoramento local das 
metas ODS, tendo como princípio a parce-
ria entre o poder público municipal e as 
instituições de ensino e pesquisa.

Para além das ações de parcerias empre-
endidas pelo município, buscou-se tradu-
zir o monitoramento local do ODS 17 em 
alguns indicadores objetivos, que permi-

tem mensurar o esforço do poder público 
municipal em duas dimensões: da capaci-
dade financeira e planejamento fiscal para 
mobilizar recursos e suportar as diversas 
políticas públicas alinhadas com os de-
mais 16 objetivos da Agenda; e da disponi-
bilidade de uma adequada infraestrutura 
de suporte aos serviços e processos de 
políticas públicas ofertados aos cidadãos.

Capacidade financeira e planejamento 

fiscal

O contexto de capacidade financeira, pla-
nejamento fiscal do município e mobiliza-
ção de recursos internos, pode ser avalia-
do pelo “Percentual das receitas próprias 
na Receita Corrente do município”, consi-
derando como tais principalmente as re-
ceitas tributárias provenientes da arre-
cadação de ISS, IPTU, ITBI e Taxas. Esse 
indicador é internacionalmente sugerido 
para monitoramento no nível local pela 
ISO 37120, e mede, em termos orçamen-
tários, o nível de dependência da cidade 
de outras esferas governamentais para 
oferecer seus serviços públicos (ABNT, 
2017). A dependência de transferências 
governamentais é ponto crítico no atual 
sistema tributário brasileiro, em especial 
para os pequenos municípios. Estimativas 
da Confederação Nacional de Municípios 
(CNM) mostram que 82% dos municípios 
brasileiros não conseguem superar o li-
mite de 10% de receitas próprias (CNM, 
2019). Na média, as receitas tributárias 
representavam, em 2018, 24,3% da receita 
total disponível para os municípios brasi-
leiros (FNP, 2020).
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Em 2019, o município de Belo Horizonte 
apresentou um índice de 46,3% de recei-
tas próprias compondo a Receita Corrente 
do município (GRAF. 17.1). Esse resultado 
foi influenciado pelo bom desempenho 

Também optou-se por inserir no monito-
ramento do ODS 17 o indicador preconiza-
do na Lei de Responsabilidade Social-LRF 
para apuração das despesas com pessoal: 
“Participação das despesas com pessoal 
do Executivo Municipal no total da Receita 
Corrente Líquida”, devido à importância de 
se acompanhar e controlar os gastos com 
pessoal, dentro dos limites estabelecidos 
na LRF. Dentre todas as despesas incorri-
das pela Administração Pública, pelo seu 
vulto e incidência constante, a relacionada 
com pessoal deve ser tratada com aten-

da Receita Tributária, que totalizou R$ 4,2 
bilhões em 2019, representando um au-
mento nominal de 8,5% em relação ao ano 
anterior 1. 

.

.

.

.

.

.

.

.

1	 O crescimento real foi de 4,3%, após corrigida a receita tributária 
de 2018 pelo IPCA.

Gráfico 17.1 - Percentual das receitas próprias na receita corrente do município, 
Belo Horizonte, 2010-2019 (em %)
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Fonte: Balanço Anual de Contas Públicas; Relatório Anual de Ações Governamentais/SMPOG/PBH

ção especial, já que essa despesa conso-
me grande parte do orçamento público. 
Em 2018, na média, 50,5% receita corren-
te dos municípios brasileiros foi compro-
metida com gasto com pessoal, sendo que 
18,4% dos municípios com dados disponí-
veis consumiram mais de 60% da receita 
corrente com esse item da despesa; em 
2012, esse comprometimento médio era 
de 44,8%, o que mostra, em nível nacional, 
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o agravamento do quadro fiscal municipal 
nos últimos anos (FNP, 2020, p. 128).
Em 2019, a Prefeitura de Belo Horizon-
te apresentou 42,45% das despesas com 
pessoal em relação à Receita Corrente 
Líquida, abaixo do limite de 54% definido 
pela LRF, situação que tem se mantido nos 
últimos anos, com comprometimento da 
receita com gastos com pessoal sempre 
abaixo de 45%.

Os bons indicadores financeiros do mu-
nicípio demonstram a sua capacidade fi-
nanceira e potencializam o equilíbrio fis-
cal das receitas e despesas municipais. O 
maior desafio é conferir visão estratégica 
aos recursos existentes e utilizá-los de 
forma a propiciar eficiência, economicida-
de, integração e transparência às diversas 
atividades da administração pública mu-
nicipal.

Orçamento executado via parcerias

Como o ODS 17 trata especialmente das 
parcerias num nível mais global, optou-se 
por trazer para a realidade do município 
indicadores e metas mais condizentes 
com o contexto local. Dessa forma, em 
relação às parcerias, foi selecionado o in-
dicador “Percentual do Orçamento Públi-
co Municipal destinado a parcerias com 
Organizações da Sociedade Civil (OSC) e 
a Parcerias Público Privadas (PPP)”, com 
o objetivo específico de mapear o alcance 
das parcerias do município na execução 
das políticas públicas. 

A apuração desse indicador diretamente 

na execução orçamentária não é tarefa 
das mais simples, dada a dispersão des-
sas despesas em diversos tipos de despe-
sas. Acompanhando os esforços normati-
vos de redefinir e padronizar as relações 
do poder público com as Organizações 
da Sociedade Civil, como promulgação 
do novo Marco Regulatório das Organi-
zações da Sociedade Civil- MROSC (Lei 
13.019/2014), e a crescente participação 
das Parcerias Público Privadas (PPP) na 
realização de investimentos e prestação 
de serviços públicos, a partir de 2019 foi 
feito um esforço da gestão orçamentária 
em concentrar essas despesas em duas 
classificações principais, segundo a natu-
reza da despesa: “Contratação de Servi-
ços de OSC” e “Parcerias Público Privadas 
– PPP”. A primeira entra na execução or-
çamentária municipal apenas em 2019, e 
a segunda a partir de 2016. Por isso, para 
apuração do indicador foi necessário con-
siderar também outras naturezas de des-
pesas, tais como Contribuição Corrente, 
Subvenção Social e Auxílio de Capital².1 

Considerando os parâmetros utilizados, 
em 2019, observa-se que a Prefeitura de 
Belo Horizonte destinou R$ 445 milhões 
para as parcerias com as OSC³  e R$ 241 
milhões para as Parcerias Público Priva-
das (ver Quadro 17.1), representando, res-
pectivamente, 3,9% e 2,1% do orçamento 

2	 Considerou-se as seguintes despesas de acordo com a codificação 
da natureza e item de despesas: Parcerias Público Privadas – PPP 
(336783, 456782, 456783); Contratação de Serviços de Organiza-
ções da Sociedade Civil - OSC (339039-66, 339039- 67, 339039-68); 
Auxílio de capital (445051, 445042,445052); Contribuição Corrente 
(335041); Subvenção Social (335043).

3 Informações sobre as diversas parcerias celebradas pelo Município 
com as Organizações da Sociedade Civil estão disponíveis no Portal 
das Parcerias da PBH: https://prefeitura.pbh.gov.br/portaldaspar-
cerias , acesso em 19 de novembro de 2020.  
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municipal. No total, considerando as de-
mais despesas selecionadas, o percentual 
do Orçamento Público Municipal destinado 

a parcerias ficou em 6,6% em 2019, valor 
próximo do identificado em 2018, quando 
alcançou 6,8% (GRAF. 17.2).

Gráfico 17.2 - Percentual do Orçamento Público Municipal destinado a parcerias 
com Organizações da Sociedade Civil (OSC) e a Parcerias Público-Privadas (PPP), 

Belo Horizonte, 2016-2020 (em %)
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QUADRO 17.1 – Parcerias Público Privadas (PPP) contratadas pela  
Prefeitura de Belo Horizonte

Fonte: PBH Ativos. Informações disponíveis em: http://pbhativos.com.br/concessoes-e-ppps-2/ , acesso em 19 de novembro de 2020.

Nome e ano de 
assinatura do 

contrato
Objeto Status

PPP Educação (2012) Construção, operação, ad-
ministração e gestão dos 
serviços não pedagógicos de 
46 Unidades Municipais de 
Ensino Infantil e 5 Escolas 
Municipais de Ensino Funda-
mental.

Todas as unidades em opera-
ção desde dezembro de 2015.

PPP Hospital Metro-
politano (2012)

Construção, Gestão e Opera-
ção dos Serviços não Assis-
tenciais do Hospital Metro-
politano Dr. Célio de Castro, 
com 13 pavimentos e 451 
leitos, em 46.857 m².

Em operação desde dezembro 
de 2015.

PPP Iluminação Públi-
ca (2016)

Modernização, ampliação, 
eficientização energética, 
operação e manutenção do 
parque de iluminação pública 
do Município (aprox. 182.000 
pontos).

Em operação desde junho de 
2017, modernização do parque 
de iluminação pública iniciada 

em outubro de 2017.

PPP Atenção Primária 
em Saúde (2016)

Prestação de serviços não 
assistenciais de apoio e infra-
estrutura à Rede de Atenção 
Primária à Saúde, precedida 
de obras de reconstrução e 
construção de novas unida-
des. 

O Centro de Saúde do Bairro 
Cabana foi entregue em janei-

ro de 2020 e já se encontra 
em operação. Os demais 39 

Centros de Saúde e a Central 
de Material Esterilizado e La-
boratório terão a construção 
iniciada a partir de abril de 

2020 e deverão ser entregues 
até abril de 2022.
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Orçamento Temático ODS

Além desses indicadores, foi desenvolvi-
do pela Prefeitura de Belo Horizonte um 
indicador que demonstra a “Taxa de exe-
cução do Orçamento Temático ODS”, ou 
seja, a apuração dos recursos investidos 
em ações de políticas públicas municipais 
relacionadas aos ODS. 

Os orçamentos temáticos são leituras do 
orçamento público que apresentam o le-
vantamento dos recursos destinados a 
determinado fim e/ou público-alvo e que 
têm como finalidade possibilitar uma 
compreensão mais clara da peça orça-
mentária. Essa iniciativa contribui para o 
avanço da transparência dos gastos pú-
blicos municipais, favorecendo o controle 
social e a participação da sociedade e dos 
parceiros em relação ao monitoramento 
das políticas públicas.

Com base em experiências anteriores de 
desenvolvimento de metodologia de apu-
ração de outros orçamentos temáticos, 
como o Orçamento da Criança e do Ado-
lescente, o Orçamento do Idoso e o Orça-
mento da Pessoa com Deficiência, a PBH 
desenvolveu uma metodologia de apura-
ção do orçamento temático ODS. A par-
tir da classificação do vínculo entre cada 
uma das subações orçamentárias com até 
quatro ODS, considerando a natureza das 
atividades desenvolvidas, e de critérios de 
proporcionalidade, permite identificar, no 
orçamento público municipal, o percentu-
al de recursos destinados às ações rela-
cionadas a cada um dos Objetivos de De-

senvolvimento Sustentável (PBH, 2019a)4. 

Em 2019,1a Prefeitura de Belo Horizonte 
executou 89% do orçamento previsto des-
tinado aos ODS, mas como 100% do or-
çamento municipal foi classificado como 
vinculado a pelo menos 1 dos ODS, esse 
valor global representa a taxa geral de 
execução do orçamento da PBH. Por isso, 
é mais interessante observar, conforme 
apresentado no Gráfico 17.3, os valores 
orçados e empenhados por ODS e as res-
pectivas taxas de execução. Os resultados 
da distribuição dos recursos por ODS re-
fletem a execução de políticas públicas 
atribuídas ao município no contexto fede-
rativo nacional; observa-se que os ODS 3 
(saúde), 4 (educação) e 11 (cidades susten-
táveis) são os que representam a maior 
fatia do orçamento público municipal, que 
juntos somavam 68,3% do orçamento, e 
68,5% da despesa empenhada5. Em ter-
mos da taxa de execução, os ODS 3 e 4 
atingem taxas próximas a 100%, enquanto 
o ODS 11 atingiu taxa de 66,4%. As taxas 
de execução muito abaixo de 100% em 
ODS com valores mais expressivos, como 
o ODS 11, ocorrem devido a necessidade 
de inclusão, no valor orçado, da previsão 
de receitas de captação de recursos jun-
to a organismos financiadores, internos e  
externos, que nem sempre se realizam no 

4 Detalhes da metodologia de apuração e o painel interativo com os 
resultados do orçamento temático ODS por subação estão disponí-
veis no seguinte link: https://prefeitura.pbh.gov.br/planejamento/
planejamento-e-orcamento/objetivos-de-desenvolvimento-susten-
tavel/orcamento-tematico, acesso em 19 de novembro de 2020.

5 Da a sua especificidade, não se considerou nessa análise o ODS 
17, que representa em torno 24% do orçamento da PBH. No ODS 
17 estão alocadas ações de órgãos da área meio da gestão pública 
municipal, como planejamento, informática, controle interno, procu-
radoria, etc., mas também contas orçamentárias não diretamente 
vinculadas a execução de políticas públicas finalísticas, como legis-
lativo, previdência, serviço da dívida e outros encargos gerais. Estas 
últimas, quando somadas, representam aproximadamente 22% do 
orçamento municipal.
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mesmo ano. Enquanto taxas de execução 
superiores a 100%, como no ODS 7 
(195,3%), são decorrentes da suplementa-

Infraestrutura de suporte aos serviços 

e processos de políticas públicas

A melhoria do acesso aos serviços pú-
blicos é um desafio constante da gestão 
pública municipal. Para elevar a qualidade 
do atendimento prestado, além de garan-
tir uma adequada infraestrutura e capaci-
tação das equipes, também é necessário 
investir na modernização e digitalização 
dos processos, visando reduzir a buro-
cracia e propiciar um atendimento ágil e 
efetivo ao cidadão, pondo fim ao “trâmite 

ção de recursos ao longo do processo de 
execução orçamentária.

Gráfico 17.3 – Orçamento Temático ODS, valor orçado, despesa empenhada e taxa 
de execução por Objetivos de Desenvolvimento Sustentável, Belo Horizonte, 2019.
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eterno” dos procedimentos administrati-
vos demandados pelo cidadão (ROSETH, 
REYES, SANTISO, 2018).

Dados compilados pela OCDE em parce-
ria com o BID  mostram que os países da 
América Latina têm falhado em prover 
serviços públicos de qualidade aos seus 
cidadãos. Na ausência de métricas pa-
dronizadas internacionalmente para a re-
alização de pesquisas de opinião com as 
famílias a respeito das principais carac-
terísticas dos serviços, tais como acesso, 
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capacidade de resposta e qualidade, as 
pesquisas de satisfação cumprem par-
cialmente o papel de avaliar os serviços 
prestados pelos governos, e os dados não 
são animadores. Na América Latina e Ca-
ribe (ALC), o grau de satisfação médio os 
serviços de saúde e de educação diminuiu 
desde 2007. Em 2018, 49% dos cidadãos 
informaram estar satisfeitos com a quali-
dade da atenção à saúde (em 2007 eram 
55%), e 63% relataram estar satisfeitos 
com o sistema educacional e as escolas, 
contra 65% em 2007. Se a ALC já possui 
médias de aprovação inferior à média dos 
países que compõem a OCDE, no Brasil a 
situação é ainda mais dramática e o grau 
de satisfação com os serviços de saúde e 
educação é inferior à média da ALC, res-
pectivamente, 33% e 51% em 2018 (OCDE, 
2020).

O atendimento ao cidadão pela PBH al-
cança números expressivos. Atualmente, 
quase 800 serviços são disponibilizados 
na Central de Relacionamento Presencial 
BH Resolve, que anualmente realiza mais 
de 1,2 milhões de atendimentos, com 99% 
dos usuários satisfeitos com o atendi-
mento recebido. No atendimento digital, 
mais de 700 mil demandas são recebidas 
a cada ano via o serviço de atendimento 
156. Além do atendimento presencial e 
atendimento telefônico, a PBH investiu na 
modernização dos canais de comunica-
ção com o cidadão, com disponibilidade 
de serviços pela internet e no PBH APP. 
Atualmente, mais de 80 mil demandas são 
captadas diretamente pela internet a cada 
ano, enquanto os 42 serviços disponíveis 
no PBH APP captam outras 133 mil de-

mandas (PBH, 2019b). 

Apesar do registro de algumas iniciativas 
de órgãos do município em desenvolver 
pesquisa de mensuração da satisfação 
do usuário, os dados levantados e as me-
todologias ainda estão em processo de 
consolidação, e não possuem regularida-
de e maturidade adequadas para um uso 
amplo em atividades de monitoramen-
to. Assim, para além das estatísticas de 
produção e atendimentos como as acima 
apresentadas, dispõe-se de pouca infor-
mação sobre a qualidade e a satisfação 
dos usuários com os serviços prestados 
pelo Município6.1 

Diante dessa limitação, para o monitora-
mento da qualidade da infraestrutura de 
suporte aos serviços e processos de po-
líticas públicas municipais, optou-se por 
acompanhar o indicador “Percentual de 
endereços de unidades administrativas 
da PBH conectados à rede óptica”,  como 
indicativo de oferta de uma infraestrutura 
tecnológica adequada ao suporte dos ser-
viços prestados pelo município. Em 2019, 
este índice foi de 90%, representando um 
aumento de 73% em relação à 2017, o que 
mostra o esforço da PBH em modernizar 
a infraestrutura de suporte aos serviços 
prestados pelo município, criando con-
dições para a digitalização e a moderni-
zação dos serviços prestados. Espera-se 
que esse investimento traga ganhos de 
eficiência e de qualidade nos serviços 
prestados.

6  A questão da transparência no serviço público é abordada no capí-
tulo do ODS 16.	



258

Relatório ODS BH 2020

Gráfico 17.4 - Percentual de endereços de unidades administrativas da PBH 
conectados à rede óptica, 2016-2019
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